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A Sua Excelência Reverendíssima 
0 Senlior D. joao de Deus Ramallio S. J. 

Senhor Bispo: 

Pomos companheiros de viagem, de Lisboa às Fili¬ 
pinas, em época que me parece já perdida na distância 
do tempo e que afinal se passou há menos de uma dúzia 
de anos, Lembra-se ainda? Em mim tudo era excitação 
pelo deslumbramento de demandar terras do Extremo- 
oriental do Mundo, que Portugal soube entender e, assim, 
pôde ligar às da nossa civilização. Em V. Ex," tudo era 
serenidade e confiança, Voltava para a altíssima função 
da Prelazia de Macau, que foi cérebro e alma do Cris¬ 
tianismo desde Malaca ao Japão, e ainda hoje é o nó 
de dois mundos que ali mesmo se encontraram. 

Seguira V. Ex.“, por vocação, a imensa, interminável 
fila daqueles a quem um dia o Rei de Portugal, inter¬ 
pretando bem 0 nosso sentir, mandara fazer cristan-- 
dades em todas as partes da Terra desconhecida onde 
íamos vitoriosamente chegando. Era aos meus olhos 
a representação viva do missionário que, servindo a 
Igreja, tinha criado a verdadeira alma da obra porten¬ 
tosa de Portugal, Eu, um dos muitos portugueses anó- 





nimos que partiaju, daqueles tantos que a História não 
menciona, mas que procuraram, dentro das suas forças 
e às vezes excedendo-as, servir no verdadeiro significado 
do termo — servir a nossa obra e procurando continuá-la. 

Éramos afinal dois sonhadores, O grande sonho de 
V, Ex."', animado por labaredas no passado, deixou tão 
profundamente gravado o nosso nome e a nossa acção 
espiritual pelo Mundo, que ainda hoje nos apresentamos 
perante ele como os verdadeiros construtores da sua 
unidade; o meu, teve altos e baixos no decorrer da His- 
^.^tória: foi chama alta acendida por ambição, por glória, 
mas dominada também pelo espírito do semeador ão 
Evangelho. Outras vezes diminuia, quase se apagava — 
eram os instintos mais baixos a quererem abafar o sen¬ 
tido verdadeiro dos nossos passos pelo Mundo. Mas vol¬ 
tava de novo aquele calor, aquela loucura que faziam 
arredar montanhas, transformar cardos em rosas, dar 
vida aos rochedos, na ânsia sublime de ligar a Terra 
num abraço de Amor, 

Agora íamos ali os dois, sentados a par naquele 
corredor soturno do quadrimotor americano. Como se 
encurtaram as distâncias! — de Lisboa à China era mais 
dum ano, contornando a África, bordejando, ao sabor 
das monções, ao longo das costas da Índia, cruzando os 
Estreitos e, se os tufões deixavam, aproando ao Norte 
em direcção à embocadura do rio da Pérola, porta majes¬ 
tosa do velho Impérb do Meio; agora, mesmo tomando, 
como nós, a direcção mais longa das Américas e do 
Pacífico, eram uns escassos dias. 

íamos os dois lado a lado, como os nossos antepas¬ 
sados, sempre que entenderam a missão de Portugal no 
Mundo. Partimos numa Cmada, as rotas foram cienti¬ 
ficamente estudadas, a ambição venceu tantos, mas o 
espírito verdadeiro do nosso caminhar, pelas Terras sem 


fim da Descoberta, dominou dando eternidade a essa 
obra sem par. Muitos têm tecido doutrinas de Paz; nós, 
silenciosos, bisonhos, soubemos dar-lhe vida. Mas sem o 
missionário a chamar continuamente à realidade do pen¬ 
samento inicial os desmandos que os instintos acorda¬ 
dos na distância acendiam; sem o exemplo constante, 
valoroso, desse exército de paz, seria altíssimo pensa¬ 
mento mas sem penetração. E afinal foi glória que ainda 
hoje nos ilumina, facho tantas vezes recusado mas sem¬ 
pre à nossa mão para o empunharmos no caminho da 
vida que nos foi traçado. 

Era cedo quando partimos da Portela. Tinhamos os 
nossos, comovidos, inquietos, a dizerem-nos adeus. Eu, 
ansioso por aquela aventura, ia com o coração pesado 
de saudades; V. Ex." era o homem forte, livre, cuja ver¬ 
dadeira família estava muito longe—eram os cristãos 
chineses da sua Missão, paroquianos das suas Igrejas, 
aquele mundo azafamado, barulhento, colorido, que 
enchia as ruas das cidades, das aldeias, nos seus domí¬ 
nios espirituais. 

Poucas horas passadas, em plena tempestade e com 
um motor parado —se me recordo, Sr. Bispo ! — descia- 
mos aos trambulhões sobre a Ilha de Santa Maria. 
Quando senti as rodas socarem o chão, percebendo que 
aquela tumba de alumínio se não desfazia, cresceu-me 
um apetite voraz. E que bem que almoçámos naquele 
pequeno restaurante tão colorido de flores, sobre toalha 
branca, macia, servidos por raparigas lindas, alegres, 
trajando à açoreana! Cheirava a ananaz. Ainda era 
terra portuguesa, 

Depois, foram horas intermináveis, horas que ainda 
por cima continuadamente se atrasavam! Por baixo de 
nós, 0 Mar, por cima, o Céu sem fim. Parecia que está¬ 
vamos suspensos naquela imensidade. Íamos calados — 




uum avião pouco se conversa, medita-se e tudo ali vem 
ÍL memória tão nitidamente como se estivessemos a reca¬ 
pitular, pela ultima vez, as nossas recordações—fuma¬ 
va-se por distracção, passava-se a vista, sem ver, por 
páginas coloridas de revistas americanas que a hostess, 
profissionalmente amável, nos oferecia; mas, de minuto 
a minuto, os nossos olhos ansiosamente procuravam o 
mostrador do relógio em frente que parecia esquecido 
de marcar o tempo. Desceu a noite—a noite mais bela 
que jamais vi. Os passageiros iam apagando as luzes, 
talvez no desejo que o sono os fizesse esquecer aquela 
interminável viagem, Mas era um deslumbramento! 
O Oceano parecia de prata e as estrelas andavam ali ao 
alcance da nossa mão. 

Já passava da meia-noite quando descemos suave¬ 
mente em Gandara, na Terra Nova. 

Saimos logo para desentorpecer. Mas à primeira 
lufada de ar que respirámos em terra, tive a impressão 
que ia estoirar. O frio cortante fazia-nos paralizar o 
organismo. Estávamos em Março; algumas horas antes 
deixáramos Lisboa com uma temperatura quase prima¬ 
veril. Numa cantina, em abrigo camuflado —a guerra 
ainda era uma recordação da véspera—retemperamo- 
-nos com uma grossa e bojuda caneca de café quase a 
escaldar. Bebemo-lo em pé, junto dum balcão tosco 
—V. Ex.^ 0 , Prelado de Macau, que então era, eu, o 
modesto português que partia, como tantos outros, na 
ânsia de continuar Portugal. 

Daí por diante distraimo-nos a ver, a adivinhar, a 
terra que lamos sobrevoando. — «Estamos sobre Massa- 
chussets», indicava um americano que ia atrás de nós. 
E aquilo era imenso, cidades que se pegavam a outras 
cidades por fios de pérolas luminosas. Sentimos/apesar 
do adiantado da hora, que a vida ainda fervia por baixo 
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de nós. Pouco depois, aparecia-nos no horizonte a laba¬ 
reda de Manhatan. Chegávamos a Nova York. 

Eram três da madrugada. Aquela cidade monstro 
adormecia, derreada de fadiga. Fui levá-lo ao quarto do 
hotel que estava reservado para mim. V. Ex.*', como 
missionário que é, confia sempre no auxílio da Provi¬ 
dência, descurando— tive depois ocasião de o verificar 
tantas vezes! —estes pequenos pormenores da vida! 
Entrei para o hall aguardando que um amável portu¬ 
guês que nos tinha esperado no aeródromo de La Guar- 
dia me encontrasse um canto tranquilo para descansar. 
V. Ex.^ generosamente, quis ficar a fazer-me companhia, 
logo interrompida bruscamente pelo vigilante que lhe 
deu ordens terminantes para subir para o seu quarto', e 
a mim... para me pôr na rua. E assim me encontrei, às 
4 da manhã, estafado e exausto, numa deserta avenida 
de Manhatan, arrastando pelos passeios as minhas ma¬ 
las, já sem forças para as levantar. Mas a Providência 
também me vinha favorecer, poucos minutos depois, com 
ura quarto e uma cama. Num botequim próximo, ainda 
aberto, tinha-me fornecido com uma caixa de cartão 
contendo sumo gelado de grape-fruit E ao bebê-lo no 
conforto dos meus aposentos miraculosos, reconciliei-me 
definitivamente com os Estados Unidos! Nada me soube 
tão bem na minha vida! 

Passámos três dias em Nova York. Três dias esta¬ 
fantes só de ver a azáfama que nos rodeava! Lembro-me 
que muito mais tarde, em Hong-Kong, ao recordar essa 
primeira visão da vida americana, comentara para 
comigo: «Mas para quê tanto correr?» Logo me retive 
assustado ao verificar que estava a ser já absorvido pelo 
ambiente oriental! 

V. Ex." aos primeiros contactos com aquela vida 
esfusiante, retirara-se para o seu hotel. Ainda visitámos 
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juntos a catedral gótica, em cimento armado, de S. Pa¬ 
trício, ali mesmo encravada na elegância tumultuosa da 
5.* Ávmiãa. Ao seu espírito, tão vincadaraente latino, 
tudo aquilo impressionara desagradavelmente. Eu, sem¬ 
pre ansioso, no meu deambular pelo Mundo, de colher 
novas experiências, maravilhava-me perante aquela nova 
e agitada colmeia. 

Partimos mais uma vez, á meia-noite dum Domin¬ 
go, para a outra costa. Foram longas horas mal dor¬ 
midas, com uma paragem em Chicago e outra, já ao 
amanhecer, em terrinha minúscula em meio de cardos 
e areal, nas faldas das Montanhas Rochosas. Quatro 
horas intermináveis levámos a atravessar a cordilheira 
a uma altura que devia ser imensa, dada a aflição de 
muitos dos nossos companheiros a quem a linda hostms 
acudia a sossegava com o seu melhor sorriso. Distribni- 
ram-se algumas máscaras de oxigénio, apalpou-se o 
pulso dum robusto sacerdote americano. Uma velha se¬ 
nhora levava a mão ao coração como a querê-lo acal¬ 
mar. Nós dois, que tinhamos sido tão faladores durante 
toda a manhã, emudecemos naquela mutação de cená¬ 
rio. O avião cabriolava no espaço sobre neves que pin¬ 
talgavam escuros rochedos. Gemia a carcaça como a 
querer abrir-se em mil pedaços; caíamos desamparados 
para lutarmos com a natureza inclemente e elevarmo- 
-nos de novo. Eu olhava implorativo para aquela loira 
empregada, tão compreensiva da nossa angústia como 
a querer-lhe pedir: «Acabe-me com estas montanhas!». 

Quando aquele tormento terminou surgiu-nos em 
frente, como na lenda de Xangrilâ, o panorama desltun- 
bmte da Califomm, manta de cores gritantes, Ao longe, 
bnlhava ao sol, a cidade de S. Francisco. Atrevi-me a 
perguntar-lhe; «V. Ex.‘ teve medo?, E à sua terminante 
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negativa pus a claro a minha fraqueza: — «Pois eu nunca 
tive tanto na minha vida!..,» 

Tinhamos quartos reservados no sumptuoso Si Pran- 
cis Hotel. Quando chegámos era a hora do almoço. No 
hall cruzavam-se as elegâncias famosas daquela zona de 
estrelas. Havia uma alegria no ar que nos contaminava. 
E a mim que a saída do aeroplano representa sempre 
como que uma ressurreição — parece que a vida está 
suspensa e indecisa enquanto voamos — ainda mais senti 
0 prazer de viver. Apeteceu-me ficar ali, aquecido por 
aquele sol doirado e brando, a olhar para aquele Mar 
tão azul, a percorrer aquelas estradas floridas com 
árvores bordejantes donde pendiam frutos coloridos. 
15 linda a Califórnia! 

V. Ex." sempre igual, sem desviar os olhos do cami¬ 
nho da sua vida, era, ao pé de mim, a força, a resistência 
da minha própria consciência a amolecer, a espregui- 
çar-se, Ia começar a nossa travessia oriental. 

Saímos de S. Francisco de noite. Mais uma cora um 
dormir sobressaltado, acordando a cada luz que se acen¬ 
dia, ao inevitável encontrão do que passa no corredor 
central. Era cedo quando descemos em Honolulu. V. Ex." 
foi dizer missa; acompanhei-o. A Igreja era pobre. 
Fiquei no fundo da nave a olhar distraidamente para 
aquela dúzia de mulheres embiocadas que se ajoelha¬ 
vam, dispersas, nas bancadas. Tive a sensação doce que 
estava numa aldeia do nosso Portugal já tão distante. 
Eram nossos aquele recolhimento, aqueles olhares sofre¬ 
dores e suplicantes, aquelas mãos angulosas e esguias, 
aqueles trajes sem cor nem forma. Mais tarde, na sacris¬ 
tia, 0 prior explicava-nos que quase todos os seus fiéis 
eram de origem portuguesa. O primeiro passo dos nos¬ 
sos, que encontrávamos gravado no Pacífico! Preferi 
percorrer com V. Ex.® aqueles bairros pobres. O resto 
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já eu coiílíceia de jwstais coloridos e dos documentários 
fit!£'ma™as palmeiras incIinando-se sobre as águas 
íranquilM daquela estação, as ninfas loiras e os atletas 
:'iá>’i'!ilf's escorregando nas ondulações do mar debruça- 
é <A .sobre* pranchas escorregadias, os hotéis rodeados de 
£®gtimetos coloridos debaixo dos quais se bebe por uma • j 

imthiiiha a medicina duma coca-cola, tudo isso já os j 

ííieiis olhos sabiam de cor. Mas daquela pobre gente de | 

olfios e alma prtugueses e de língua estrangeira é que 
as cbjectivas dos cinemas não projectam, por incolor, 
é que €s |)oatais não reproduzem, por falta de interesse 
esíéíico. Êra a minha primeira visão do esforço porten¬ 
toso dos prtugueses pelo mundo oriental. E a Fé que 
propagámos ainda ali estava palpitante de vida, enchendo 
os corações de esperança, amaciando o sofrimento. Bem j 

me parecia a mim que aqueles biocos e aquela humil¬ 
dade só podiam ser da mulher portuguesa. 

Almoçámos no avião. Eram apetitosas as bandejas de 
plástico que a hostess nos colocara sobre os joelhos. 

V. Ex.* mal tocou naqueles produtos enlatados que a I 

América apregoa, em gravuras sugestivas nas suas re¬ 
vistas e que o Mundo vai comendo sein gostar. Eu achei 
tudo delicioso, mesmo os pudins coloridos que tremem 
e a que em terra tive sempre a maior aversão. 

No Céu nem uma nuvem, o Mar, ali de cima, parecia 
um enorme lago, e o quadrimotor nem bolia, galgando » 

as distancias de tantas ilhas semeadas ao acaso naquela 
imensidade. Descemos, para tomar chá num pequeno e 
arejado bangcãmü, em Midway, que os homens não habi¬ 
tam para não incomodar os pássaros que daquela ilha 
se apossaram, O calor começava a apertar. Muito tarde, 
poisavamos noutra ilha de que tanto se falara durante 
guerra do Pacífico, ainda então fumegante-—a de 
Wake de que, na escuridão, adivinhámos os destroços. • 
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Mais uma noite sem dormir e tomávamos o café 
matinal em pleno sertão de Guam. Ali o vieram cum¬ 
primentar alguns, missionários de batina alvíssima e de 
olhos onde se lia alegria e triunfo. V. Ex.‘‘ já não era 
0 mesmo de Nova Yorli - remoçara, criava alma nova. 
Ouvia os padres com atenção, fazia-lhes perguntas’ 
indagava de pormenores. Via já em frente a seara pro ’ 
metedora e tinha por ela carinhos e atenções de lavra¬ 
dor. Começava a viver a sua vida. 

Lá partimos depois para a última étape daquele ro¬ 
dear 0 Mundo, um Mundo destruído e aniquilado por 
ventos de insânia bem mais perigosos que os dos tufões 
cujo covü andavamos agora a sobrevoar indiferentes. 
Amda não era a sua época, estávamos em fins de Março 
e só nos princípios de Junho eles começam a ameaçar 
as vidas dos que se arriscara a ir tirar ao Mar o seu 
alimento. 

Debruçamo-nos os dois sobre a vigia do nosso lado 
Sobrevoávamos Luzon, onde ainda combatiam japone¬ 
ses, Ignorantes do fim da guerra. Charcos, pântanos, a 
brilhar por entre árvores dum verde doentio. O sol feria 
os olhos. Descemos-era Manila com o seu colorido 
hem espanhol e ainda e senqire com o seu falar caste- 
lhano. 

ManUa era, no entanto, ^ cadáver a apodrecer à 
humidade penetrante e ao soípente. Tudo que os olhos 
alçan™ estava.^ ruteSeíSÓ quase que restavam 
as vel^,.^jas esgnholas;Ã/«fro.i!fwi, a desafiar 
orgulhosM,ua sua velhice gloriosa, o poder e forca esma- 
gadorA ’dó' liomeip dà nossoYfâias. 

Ali tçrmínaVa.eiíiao a lirih^la Pan-^Amenem. V Ex ^ 
quis-me convencer a seguir cOhsigo num avião chinês. 
Resisti. Mas quando o vi partir numa fuselagem sem 
bancos em que os passageiros se acocoravam em redor 
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— e V. Ex.® também—colocando ao centro a bagagem, 
senti-me profundamente humilhado. Para criar ânimo ia 
iludindo a minha consciência: — «êle é missionário, tem 
obrigação de fazer'destas loucuras!». 

Piquei-me por Manila três dias. Era para descansar, 
dizia, mas a custo pregava olho naquele asfixiamento 
húmido. As baratas voavam em redor do meu mosqui¬ 
teiro, poisando no meu fato, roendo as minhas gravatas; 
os mosquitos zumbiam, ávidos de carne ocidental! 

Parti para Hong-Kong num barco de carga com nome 
indiano—chamava-se Benarés. Ia entrar finalmente 
nas terras sem fira da nossa grande epopeia missionária. 

Terminara nas Filipinas a nossa aventura pelos espa¬ 
ços mas não a nossa já sólida amizade. V. Ex.® entrava 
nos seus domínios espirituais; eu, cheio de entusiasmo 
que a distância da Pátria ainda aumentava, ia exercer 
as funções de Cônsul de Portugal em Hong-Kong. E 
nunca me senti, como então, mais orgulhoso da represen¬ 
tação e encargo que levava, 

# íí 

Tantas e tantas vezes transpus as 40 milhas que nos 
separavam, durante os meus quatro anos de Extremo- 
-Oriente! Era com ansiedade que me aproximava de 
Macau e já quando o mar de azul se transmudava em 
amarelento dos lodos, ainda sem nos terem surgido as 
colinas da Cidade, havia em mim uma suave alegria que 
me inundava—era a proximidade de terra portuguesa. 
Depois, na curva do canal, lá aparecia a cidade de Ma¬ 
cau. E da amurada do refulgente Fa4chan, pejado de 
chineses, e já tranquilo naquelas águas pardas e baixas, 
os meus olhos não se despegavam do casario que ia 
correndo como fita colorida. 

to 


Não faltava nunca a uma longa conversa com V. Ex.“ 
no seu Paço. Passeavamos a par, na varanda da Penha, 
que domina e fotografa, em todos os ângulos, a beleza 
sem igual da Oiãaãe do Nome de Deml Ao longe, a Guia 
com 0 primeiro farol que os jesuítas acenderam nas 
costas da China; mais ao Norte, as ruínas majestosas 
da Catedral de S. Paulo, onde a Companhia preparou o 
seu exército sem armas para penetrar no Império do 
Meio] depois, as igrejinhas nos cimos dos morros, outras 
espalhadas por aquele aglomerado confuso, barulhento, 
gritante nas cores dos seus caracteres pintados nas colu¬ 
nas das arcadas ou baloiçando-se nas bandeirolas, enci¬ 
mando lojas, pontes, armazéns, hotéis. Misturava-se, em 
combinação harmoniosa, o Oriente com o Ocidente — 
tinha sido ali a ponte em que os dois mundos se encontra¬ 
ram. Desse encontro nascera uma raça, símbolo da uni¬ 
dade; e no ar pairava ainda o ambiente da ligação. Era 
obra bem vossa. Senhor Bispo, aquela penetrante com¬ 
preensão; era obra bem nossa, bem portuguesa, cons¬ 
truída cientificamente em Sagres, formada na nossa 
alma pela labareda espiritual da raça nos fins de Qua¬ 
trocentos, quando éramos apenas um escasso milhão, 
realizada pela bravura aventurosa dos que embarcaram 
nas naus. Macau, a Gidúãe do Nome de Dm, a Cidade 
que nm tem outra mcm M, foi cabeça e alma do Cris¬ 
tianismo na China e no Japão, que o mesmo é dizer, 
foco potente de irradiação do Ocidente sobre o Extremo- 
-Oriente do Mundo, Portugal idealizou esse grande sonho, 
os seus missionários, em grande parte, o construiram. 

Parávamos de conversar apenas, quando o crepús¬ 
culo baixava, o céu se pintava de púrpura; havia névoas 
a envolver as sombras da Lapa, ali mesmo fronteira, que 
também se chamou «a ilha dos padres», e ao longe, as 
da Taipa e Coloane, Era a altura da entrada dos juncos 
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— lembravam um grande bando de pássaros emigrantes 
que ia passando, vagarosamente, de asas doiradas e vio¬ 
letas pela luz do poente. Eu dizia baixinho: —«que 
beleza!». Começava-se a iluminar o burgo, sentia-se o 
trote dos coolies, ali em baixo na Avenida Marginal, 
puxando os ficJishaws] tocavam os sinos, lá distante, 
para as bandas de Mmg M... 

A nossa conversa recaía sempre sobre aquela terra 
portuguesa, lembrávamos a sua longa história, os seus 
homens, os seus erros e as suas virtudes, V. Ex,“ tocava, 
ao de leve, para não avivar as suas mais profundas sau¬ 
dades, na recordação do tempo em que era missionário 
no interior do Kwantung, ali próximo, em Shiuhing, prí- 
meiro passo de Matteo Ricci na Grande China. 

# # * 

Em memória desses anos da nossa vida passada, per¬ 
mita-me que lhe ofereça este pobre livro sobre Macau. 
Continuamos, assim. Senhor Bispo, as nossas longas 
conversas do Paço da Penha. 

Beija respeitosamente 0 sagrado anel de V. Ex,^ 
Rev“^ este seu dedicado amigo e companheiro modesto 
no sonho eterno de Portugal. 

Loures, 13 de Julho de 1956. 


M. Brazão 
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Macau nos seus inícios 


0 poder espiritual da Idade-Média elevara o homem 
aos mais altos cumes da sua glória. Ele foi eiitão, inte¬ 
gralmente, servidor de Deus. Por Cristo partiram os 
cavaleiros a defender o Seu túmulo, caiu Granada, último 
reduto dos árabes na Península, seguiram navegadores 
e soldados, por novos sulcos no Mar, a bater o infiel que 
barrava a passagem e ameaçava saltar do seu fojo; por 
Cristo se descobriram Nows Mundosj por Ele morreram 
orgulhosamente tantos dos semeadores da sua palavra, 
pedra onde assentava a maior civilização que o Mundo 
até hoje conheceu. Abraçou-se a Terra ao serviço do 
Criador: — «Só Deus pode encher a vontade do homem», 
escrevia S. Tomás na Bmma, Este, o sentido das aspira¬ 
ções medievais ^verdadeira época de Cruzadas. 

A ambição espiritual sobrelevava a todas —sente-se 
no geral o mesmo sentimento profundo que ultrapassava 
em tantos casos o equilíbrio da razão. Havia rudeza nos 
modos, as almas ardiam na febre de um alto ideal. Daí 
tantas imperfeições que acompanharam a chama alta 
das aspirações veementes. 

Desde as páginas de S, Tomás de Aquino e da 
Legenda doirada à vida de S. Francisco de Assis, às 




catedrais romanas e góticas, às iluminuras dos missais, 
aos mosteiros alcandorados nos montes, aos Santos dos 
altares, aos painéis religiosos, palpa-se, ainda hoje, uma 
vida inteira ao serviço de Deus, ao serviço da Sua glória. 

Talvez não se erre ao afirmar que, entre todos os 
povos cristãos, tivessem sido os da Península Ibérica os 
de maior ardor. A conquista lenta do território aos mu¬ 
çulmanos pode explicar, em grande parte, a nosso ver, 
a formação do seu carácter, transbordante de ideal 
cristão. 

Se é certo que na expansão marítima dos portugue¬ 
ses — ainda uma das cruzadas medievais — houve tam¬ 
bém a necessidade imperiosa de sair do estreito limite 
continental que nos foi possível traçar; e se, por outro 
lado, não pode ter sido indiferente a ambição material 
de muitos que embarcaram nas caravelas a descobrir 
mundos ignotos, povoados de lendas sinistras, sobrepu¬ 
jando todos esses sentimentos, dava-lhe domínio, assim 
como grandeza e eternidade, o fogo cristão que nos abra¬ 
sava (^), 

íamos em demanda de novas terras para Cristo, era 
a Cruz que, riscada nas velas, mostrava de longe, ao 
pagão que nos esperava nas margens, a nova Mensa¬ 
gem, que foi dita por nós. Por isso, a grande obra da 
expansão ultramarina dos portugueses foi sobretudo 
missionária, não o esqueçamos. Prodígio onde entraram 
três elementos: ciência, ambição material e espiritual, 
mas 0 último teve incontestável primazia, definindo a 
nossa acção. 

# # # 

Há quem procure dar especial relevo ao elemento 
mercantil nas descobertas portuguesas. O quadro pôr- 
-se-ia nesta posição: 


Poi a China que primeiro descobriu o Ocidente (“), 
nele criando um mercado para as suas sedas. Por elas. 
Seres (0 se começou a chamar ao Império ão Meio, 
Depois vieram o papel e tantas outras descobertas a que 
a Europa se foi habituando; e, acima de tudo, na divul¬ 
gação do livro famoso de Marco Polo, a ideia de que o 
Gatm (“), como então se começou a chamar, era o mais 
rico país do Mundo. 

Quando os Mings expulsaram os Mongóis para as 
suas estepes, a estrada de seda foi cortada, Era neces¬ 
sário partir a cadeia muçulmana que asfixiava a Europa 
na sua pobreza e ir directamente à fonte inexaurível do 
Oriente, E foram os portugueses que, descobrindo o 
novo caminho das índias e batendo os Muçulmanos nas 
suas posições vitais, abriram as terras das especiarias 
c das pedras preciosas, da seda, do chá e da iwrcelana, 
ao comércio do nosso continente. 

Mas seria de facto a ambição material o móbil prin¬ 
cipal dos nossos esforços? 

A maioria dos autores estrangeiros, sobretudo ingle¬ 
ses, que se dedicaram ao estudo das descobertas penin¬ 
sulares insistem na nossa pobreza continental, nas nos¬ 
sas aptidões de navegadores costeiros, procurando assim 
encontrar explicação para o facto estranho de um pe¬ 
queno povo, como diz Major ('), ter descoberto metade 
do Mundo no espaço de um século ("). 

De facto não se pode negar que um dos objectivos 
que Portugal e a Espanha tiveram em vista ao arrostar 
os mares desconhecidos fosse de natureza económica. 

A seda tinha chegado por terra ao Império Romano 
no primeiro século antes de Cristo (^). Ao fino e ave¬ 
ludado tecido se refere Plínio o Moço e a Bihlia, no Novo 
Testamento (®). O caminho era longo e árduo; trans- 
portavam-na as caravanas que vinham da província de 


Hsing Kiang, cruzando a índia, vencendo as suas mon¬ 
tanhas e os seus desertos, até encontrarem Zeugma, na 
fronteira do Império. Também se traziam por mar, des¬ 
carregando e carregando em vários portos da índia, 
afrontando as tempestades e os piratas, até se acolherem 
ao Mar Vermelho, donde seguiam para a Europa. 

Vieram depois outros produtos do Extremo-Oriente 
a que se juntaram os indianos. Não sendo por então de 
extraordinária importância as transacções, a elas já a 
Europa se fora acostumando. 

Com as conquistas dos Mongóis para este e oeste («) 
pôde a Europa ter contacto directo com o velho Imprio 
do Mek) e uma noção mais precisa, se não até exagerada, 
das suas fabulosas riquezas a que se juntavam as das 
terras indianas: era verdadeiro tesoiro de porcelanas, 
brocados, especiarias, pérolas e pedras preciosas. Marco 
Polo, que servira Kubilai Khan na sua corte de Khan- 
balik (que um heróico português chamado Bento de 
Goes ('') tornou possível identificar com Pequim, assim 
como 0 Cataio com a China), e antes dele os frades Car- 
pine e Rubrük (^’“) e depois do veneziano um outro mis¬ 
sionário que se chamou João de Montecorvino, abriram 
aos países da Europa o espectáculo maravilhoso das 
riquezas do Griente. Mas, quando os Mongóis foram 
batidos, 0 contacto quebrou-se e o mundo cristão sentiu, 
mais e mais, a dura opressão da barreira muçulmana, 
que lhe impedia tocar era tesoiros, maiores, sem dúvida, 
do que os de Salomão. 

Este, 0 aspecto material do problema do Oriente. 
Mas acima dele houve na Europa, e sobretudo na Penín¬ 
sula Ibérica, a ideia de cruzada ultramarina. Nem se 
poderia explicar doutro modo tamanho esforço inicial. 
Combinaram-se assim, esses dois factores, o espiritual 
e 0 material, ainda que de desigual importância e valor. 

SO 
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A eles se juntou a ciência náutica dirigida em Sagres 
pelo filho do rei de Portugal D. João I, rodeado de car¬ 
tógrafos maiorquinos, genoveses e portugueses e tendo 
a alma repleta com o grande sonho do Servido ãe Dm, 
0 ideal maior da Idade-Média. 

São os cronistas que a cada passo se referem ao pro¬ 
pósito dos nossos reis de fazer cristandade e de ilu¬ 
minar 0 mundo pagão. E os missionários acorreram era 
massa—era principalmente obra sua a que so ia lançar 
às novas terras das descobertas. Tratava-se de propa¬ 
gar a Pé e com ela a cultura da Europa. 

Dois elementos em acção: o espiritual e o material; 
0 primeiro, a grande bandeira de todos os nossos come¬ 
timentos; 0 segundo, fazendo largar da paz dos campos, 
as energias dos seus homens para o combate, da pesca 
dos mares bordejantes, os mareantes das naus. Em todos, 
0 mesmo espírito cristão, em muitos, o desejo de agarrar 
as mil riquezas do fabuloso Oriente, em tantos casos, 
miragem que fugia como sombra ante os passos dos que, 
loucos de ambição, a perseguiam, Época de rudeza, de 
força e sobretudo de alto ideal cristão. Houve desman¬ 
dos — era a parte humana por desbastar; houve laba¬ 
redas de aspiração cristã era o contacto permanente 
da natureza com o elemento divino. 

Tanto era essencialraente para o serviço de Deus a 
campanha dos Descobrimáos que logo em 1493 o Papa 
Borgia dividia o Mundo já então descoberto e a desco¬ 
brir entre Portugal e a Apanha. A acção cristã dos 
dois povos ficava com a:íràa fronteira espiritual. E a 
nossa obra impunha-se d^$al maneira, então apenas no 
início do seu desdobrameoilo, que aquele Pontífice bem 
espanhol se via forçado aléúer aos portugueses metade 
da Terra qué:,6ça então enorme. 

Desde a bula «Inter caetera» de Calisto III, com a 
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data de 1456, até à «Dum fidei coiistantiam», de 1514, 
G do breve de 1516 «Dudum pro parte», ambos documen¬ 
tos com 0 selo do faustoso Médicis que se intitulou 
Leão X, foi-se construindo o Padroado que se confiava 
ao ardente espírito cristão dos portugueses ('''), Era 
imenso o campo destinado à nossa acção: «nas terras 
descobertas e a descobrir para além de todas as regiões 
que viessem a descobrir». Ainda que limitado por Ale¬ 
xandre VI, 0 nosso poder padroeiro e missionário cir¬ 
cundava a África, abraçava o Brasil e penetrava em 
todas as regiões do Oriente. B para o seu extremo que 
vamos agora reparar, 

S. Francisco Xavier, triunfador na índia, primeiro 
semeador evangélico do Japão, ia encetar nova empresa 
nas terras sem fim do Império do Meio, quando a morte 
veio dar por terminado tanto labor cristão. Espanhol 
de origem era um soldado do exército missionário por¬ 
tuguês. Como tantos jesuítas, que tinham o monopólio 
espiritual do Oriente, não lhe corria o nosso sangue; mas 
a sua obra, como a de todoa os outros, era integralmente 
nossa, ao serviço de Deus. Portugal não pode deixar de 
reivindicar, com verdade e justiça, essa enorme honra¬ 
ria P). 

Era nosso, bem nosso o Padroado; nossa, a Cruzada 
da Expansão e Descobrimento que teve em Ceuta o seu 
magnífico pórtico, no extremo-oriente o seu remate 
glorioso; nosso, bem nosso, o centro directivo e de pre¬ 
paração e irradiação da obra missionária das terras 
amarelaschamámos-lhe Macau e para vincar bem 
que ali não íamos prestar culto à deusa A-Má (i’), logo 
lhe juntámos o seu verdadeiro significado — Cidade do 
Nome de Dem na China, 

Na segunda década do seculo XVI o nosso país 


estava na posse da chave do comércio desde o Mar Ver¬ 
melho a Malaca. 

Tinham sido criadas feitorias em Cochim, Calicut 
(1500) e Cananor (1501). Pouco tempo depois ocupá¬ 
vamos Mombaça e construíam-se fortes em Sofala, An- 
gediva, Cananor e Kilwa, assim como outra feitoria em 
Baticala. Era 1507 tínhamos também defendidas as pra¬ 
ças de Moçambique e Zanzibar. Seguia-se C3oa em 1511, 
com a construção de novas fortalezas em Salsete e 
Raehol. Nesse mesmo ano ocupávamos Malaca e mais 
fortalezas se plantaram em Solor, em Muscate e em 
Surate. Depois, Ormuz em 1515, seguindo-se as posi¬ 
ções de Revadanda, Negapatão e Colombo. 

A penetração continuava pelos extremos do Arqui¬ 
pélago Malaio (Solor), por Samatra (Achém) e nas 
Molucas (Temate e Tidore) (i"). 

Albuquerque, ao tomar Malaca, não folveu os olhos 
para o norte, onde viviam os chinas. A nova conquista 
fechava-lhe o circuito de uma obra gizada com génio: 
era a ultima chave com que Portugal ficava de posse 
para o domínio de todo o Oriente. Com aquela rede lan¬ 
çada havíamos arrebanhado os pontos vitais desse 
mundo até aí tão distanciado da Europa: «Deixo a índia 
com as principais cabeças tomadas em vosso poder, sem 
nela ficar outra pendença senão cerrar-se e mui bem 
a porta do estreito», escrevia o terriUí capitão ao 
seu rei. 

Como aos chineses era vedado o contacto com os 
povos doutras regiões—os seus juncos não se afoita¬ 
vam a ultrapassar os estreitos—, em Malaca, que cres¬ 
cia de importância comercial, podiam permutar os seus 
produtos com os de países distantes sem ir mais 
além (”). Ali os nossos travaram as suas primeiras re- 


lações com essa gente estranha do Impém do Meio e 
tiveram da sua terra famosa, noticias verdadeiras. 

Aos portugueses das Descobertas nada impedira a 
passagem—sempre caminharam em frente, nao os ate¬ 
morizando nem os homens, nem a Natureza com as suas 
tempestades. A ambição avolumara-se à medida que os 
mares se percorriam, as praças se conquistavam, os 
pagãos se submetiam. Força alguma Já os podia deter. 
O mistério da China seria mais \m véu a rasgar. E Jorge 
Alvares, em 1513 (^®), desvendava o que ele certamente 
supunha ser um novo mito. Na sua volta de Tamão -- 
talvez Lin-Tin da «guerra do ópio» e dos nossos dias {“') 

— trazia no bojo do junco, que aparelhara em Malaca 
para mais essa grande aventura, o primeiro produto quíí 
directamente colhíamos nas terras do Império ão Mdo 

— óleo que depois se utilizou para envernizar os cascos 
das naus. Abeçto o caminho, outros portugueses se aven¬ 
turaram, como Rafael Perestrelo (1514-1515),, de cuja 
embarcação fazia parte o italiano Andréa Corsali, que 
dessa viagem deu notícia a Cosme de Médicia, em carta 
que ficou a atestar o início da penetração iiortuguesa 
no «Grão-Cataio» do veneziano Polo (®“), 

Pouco tempo volvido, como certamente o comércio 
dos nossos por aquelas paragens engrossasse, enviámos 
a nossa primeira embaixada à corte imperial (•') . Era 
0 boticário Tomé Pires o embaixador, cuja missão tão 
desastrosamente acabara e com ela se suspendia o con¬ 
tacto com os nossos. Estes já por ali andavam na per¬ 
muta de produtos, como se vê pelas cartas dos cativos 
de Cantão (“0. Os seus nomes, as suas cargas, os seus 
barcos, naqueles preciosos manuscritos nos ficaram a 
atestar a vitalidade dos esforços portupeses. Maus 
princípios eles tivéram. Aquela nossa gente, rude e aven¬ 
turosa, não se dera ao trabalho, naqueles primeiros con¬ 


tactos, de estudar ou de se aperceber do carácter daquele 
povo mirrado de carnes mas de alma forte e orgulhosa. 

No entanto, Pernão Feres de Andrade, que transpor¬ 
tou 0 nosso primeiro embaixador, fora bem acolhido. 
Refere-o Damião de Goes na sua Crónica ão Félidssimo 
Bei D, Manwl (‘‘‘*). 

O navegador tinha instruções do soberano português 
para se informar das coisas da China. Enquanto esteve 
em Tamão enviou um barco a Chincheu cora Jorge de 
Mascarenhas,^e assim soube notícias do Pufeien. 

Quando, pouco depois, Martim Afonso de Melo Couti- 
nho pretendeu com a sua esquadra, que vinha da índia, 
renovar as relações que se haviam projectado com a 
primeira embaixada, foi atacado pelos chineses (1522), 
tendo de abandonar os seus projectos (“^), e os Fuknhis^ 
como nos chamavam por ali, eram proibidos de nego¬ 
ciar com a gente do Império. Suspeitou-se <|os seus inten¬ 
tos, pois, durante a enviatura de Pires, os de Malaca 
avisaram o imperador que se iria repetir na China o 
sucedido com eles: os portugueses, krb^s do Oci¬ 
dente cujo cheiro, naquelas ardências, impressionara 
essa gente limpa e mesureira, só desejavam conquistas 
e rapinas. Desde as costas orientais de África até aos 
estreitos, ünicamente tinham procurado dominar, para¬ 
lisando 0 Muçulmano, dirigindo a gente da terra, que 
fora forçada a submeter-se e a entregar-lhes os seus 
tesoirosÕO. 

Depois a acção de Simio Peres de Andrade em Ta¬ 
mão, exercendo aí verdadeiros actos de violência, con¬ 
firmava, aos olhos chineses, tais denúncias ('‘'"J. 

Foi essa, certamente, a primeira barreira que se 
opusera ao caminhar dos nossos, O mundo conquistado 
pelos portugueses fechava-se nos mares da China. Outro 
mundo ali nascia e outras gentes. Mas só mais tarde 
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disso nos apercebemos, quando começou a acção do | 

Padroado. i 

Não desistimos: o comércio naquelas paragens era 
exíreraameníe lucrativo—a pimenta, }X)r exemplo, era 
enviada de Malaca para a China cora 300 % de lucro 
—e as dificuldades do primeiro embate tinham feito j 

crescer o desejo naqueles homens acostumados a ven- i| 

cer. Sabe-se, nos poucos informes que têm aparecido, . j 

que em 1533 já os portugueses tinham voltado a comer- | 

ciar nas costas chinesas, com autorização concedida, j 

Alguns dos seus nomes conservaram-nos as crónicas e | 

documentos coevos ("’) e, por vezes, com a indicação de I 

que tinham voltado «muito ricos» ("'), i 

Também os porMam, como o de Lopo Homem (^'0. I 

e de Francisco Rodrigues (■'*^), nos dão elementos para j 

seguir 0 sulco dos portugueses pelos mares da China, j 

podendo-se hoje asseprar que, além doutros, os nossos j 

conheciam bem os portos de Tamão, no Kwangtung, de 
Chincheu, no Fuikien, e Liampó, no Chelciang, Deste 
último nos falam as próprias fontes chinesas, tão peri¬ 
gosas de tomar como subsídios históricos, mas neste 
ponto corroboradas por outros informadores, e de acordo 
entre elas (•■*•}, dizendo que por 1540 os portupeses ti¬ 
nham ali construído pequenas casas e cabanas. 

Foi este o nosso primeiro abrigo em terras do Impé¬ 
rio que, em breve, se tornou importante centro de negó¬ 
cios e ponto de escala para a viagem do Japão, que nós 
encontrámos em 1543 C^). 

Em toda esta azáfama mercantil não se nos depara 
um plano de conjunto, uma verdadeira subordinação aos 
interesses maiores do Estado; homens que enriqueciam, > 

homens pe se aventuravam aos perips dos mares e 
dos seus piratas, homens que eram protegidos pelos 
pvernadores que lhes aparelhavam as naus... E, se 


é certo que todas as pandes obras podem começar 
assim, esta, por ambição e indisciplina dos seus parti¬ 
cipantes, não mostrava perspectivas de vir a transfor- 
mar-se numa pande empresa ao serviço nacional. 

Aquele António Faria de que tanto se fala na «Pere- 
pinação» e que aipns têm pretendido identificar com 
0 próprio Mendes Pinto p=) não será a personificação 
do nosso primeiro contacto na China, antes de se ter 
acendido a luz resplandecente do Colégio de 8. Panh? 
Não representará ele a mentalidade ambiciosa dos que 
haviam partido para a Gmaãa do Oriente? 

E, agora, vejamos como tal obra, por estar assim 
desvirtuada e por outro lado ser fraca na contextura, 
se tinha de quebrar nas nossas mãos, para depois se 
abrir o pande caminho por onde levaríamos a verda¬ 
deira Mensagem de Portugal. 

Estabelecidos primeiro em Liampó, também pelos 
antigos chamado Ning Pó (^«), lá nos instalámos para 
0 comércio com a China e com o Japão. Cresceu de im¬ 
portância 0 lugar, pois, segundo se afirma, chegámos a 
transaccionar três milhões de cruzados com um lucro 
que ia de três a quatro vezes o capital investido (^D - 
Mas um dia ali glorificámos o aventureiro e pirata Antó¬ 
nio de Faria, como se descreve na «Perepinação», que 
foi levado debaixo de pálio e exaltado do púlpito. Ele 
vinha de saquear as costas desprevenidas, os barcos 
que cruzara, de se medir cora outros piratas daqueles 
mares. Seria o mesmo espírito que animava os portu- 
peses de Liampó? Não nos custa a acreditar, pois logo 
em 1542, como quere Mendes Pinto, ou 1548, sepndo 
afirma Pr. Gaspar da Cruz, os chineses, nos lançavam 
dali para fora (®«). Não cremos que o facto fosse moti¬ 
vado por escrúpulo das autoridades menores em cum¬ 
prir severamente as leis que proibiam o contacto com 


0 estrangeiro e a permanência deste, no território do 
Império. Ã conduta dos nossos devemos, sem dúvida, 
atribuir a razão deste proceder í®®). 

Sem desistirmos de lucros tão vantajosos, fomos 
para perto de Amoy, instalando-nos em Chincheu, donde 
também, pouco depois, éramos expulsos. Seguimos para 
Sanchuão, ao sul de Macau, onde S, Francisco Xavier 
veio a morrer, quando intentava dar os seus primeiros 
passos na (kmde Ghim. E ainda habitámos em Lam- 
pacau 

Liampó, Chincheu, foram a ambição sem medida; 
Sanchuão, a primeira luz a iluminar as nossas pègadas 
no Império ão M&k). Já o acentuámos, mas convém re¬ 
pisar: até à fundação do Colégio de S. Paulo, até ao 
momento da Companhia de Jesus se organizar para a 
conquista espiritual da China, não procurámos conhecer 
0 chão que agora pisávamos, Â rudeza dos nossos 
homens de então, o espírito de aventura que também 
os dominava, fizeram abaüar naquelas paragens a Men¬ 
sagem portuguesa pelo Mundo. A obra teria sido com- 
pletámente arruinada se a tempo não tivéssemos recon¬ 
siderado e intervindo. Logo, em Goa, perante os desas¬ 
tres que sofríamos na China, as autoridades resolviam 
nomear um capitão-geral para superintender nas nossas 
relações com o Impém do Meio e com o Japão. Pouco 
tempo passado já nos encontrávamos em Macau, ao que 
tudo leva a crer por cedência, senão expressa-—os chi¬ 
neses nunca precisam os actos— pelo menos tácita. Dois 
factos certamente os levaram a tal decisão: serviços 
qUe prestávamos em desbravar aqueles mares dos pira¬ 
tas que os infestavam; interesse naquele comércio ren¬ 
doso: nós éramos intermediários entre japoneses e chi¬ 
neses, visto aqueles não poderem entrar no Império. 

A península do sul do Kwantung, onde fundámôs a 


Cidade do Nome de Dm na China, como dizia o nosso 
P.« Álvaro Semedo («), era «pequena e tão cheia de 
rochas que se torna muito fácil defendê-la sendo própria 
para reduto de ladrões como era, exactamente, até então, 
acoIhendo-se ali muitos, os quais infestavam toda aquela 
ilha». 

Este é um depoimento generalizado em todos os 
autores coevos, 

Acrescenta o jesuíta português que os chineses do 
Kwantung, sempre ameaçados por aqueles piratas peri¬ 
gosos, volveram os olhos para os portugueses, que tanto 
arrojo e valor por toda a costa já haviam demonstrado, 
oferecendo-lhes esta iKjrigosa terra «e prometeram-lhes 
que, se expulsassem da ilha os ladrões, a concederiam 
para habitação». E acrescentava; «Aceitaram estes a 
proposta com gosto e contento seus e, não obstante serem 
poucos e em número muito menor que os ladrões, sendo, 
porém, mais hábeis na arte militar, aprontaram-se e 
atacaram-nos de forma que, sem perda alguma sua e com 
multa daqueles, em breve, se viram senhores do campo 
edailha»(«). 

Já Mendes Pinto assegurava que os mandarins 
de Cantão «nos derão este porto de Macau», não falando 
contudo em lutas nossas com os piratas da península. 
B ainda em 1623, assim o diz um documento últimamente 
encontrado na Biblioteca Nacional de Madrid , noa é 
mais uma vez assegurada a cedêndla pelas autoridades 
do Kwantung. B estas moviam-se, sem dúvida, com pleno 
conhecimento das autoridades centrais, que continuada- 
mente as vigiavam. Opina Tien-Tsé-Chang í^’-) ser de 
1582 a confirmação de Pequim da autorização de perma¬ 
nência dos portupeses em Macau, 

Como nos transmudaríamos de quase piratas em per- 
sepidores de aventureiros? Talvez política para atrair 


um povo já tão descrente. dos Fuknkis, com ofereci¬ 
mento da nossa mestria de navegadores e homens de 
combate; talvez o princípio de uma certa disciplina que 
se impunha, se não queríamos perder aquele fabuloso 
lucro oriental; talvez também a defesa do nosso próprio 
comércio. 

Eram rudes os tempos, as tentações enormes; a dis¬ 
tância e os perigos da longa viagem diminuíam, até qua¬ 
se apagar o ideal sincero que existia na partida. Só o 
espírito da Igreja, que ao contrário aumentava nos 
longes, se acendia em frente das dificuldades, podia fun¬ 
dir em monumento de glória, aquela massa brilhante de 
bons e maus instintos que destruíam os débeis limites 
da consciência humana, quando largada e conduzida por 
si própria. Por isso, a obra fracassava nos primeiros 
momentos, para atingir depois a maior glória. 

A missionação deveria ser cúpula de uma obra de 
vastos interesses que assentava na terra. Cúpula pela 
altura e fim da empresa e que serviria ao mesmo tempo 
de interpretação dos meios construtivos. E assim foi, 
ainda que a base oscilasse tantas vezes, não deixando, 
contudo, de dar ao conjunto uma notória colaboração. 
Mas se nos faltava a disciplina e verdadeira cooperação 
num plano geral, tivemos sempre, como poucos, uma 
grande compreensão e adaptação às condições locais. 
Daí a plasticidade adquirida que nos evitou nas maiores 
crises do Extremo-Oriente, desastres irremediáveis. 

A primeira tentativa de verdadeira organização co¬ 
merciai encontrámo-la em 1554 (chegámos à China em 
1513) com o assentamento de Leonel de Sousa («) . Na 
sua carta de J5 de Janeiro de 56, dirigida m Infante 
D. Luís, irmão de D. João III («), ele nos deixou o relato 
circunstanciado das suas dificuldades nas terras do 
império e a forma como as procurou resolver. Ao facto 


de tão alta importância se refere Er. Gaspar da Cruz, 
dizendo que aquele português clarividente «assentou com 
os chinap que pagariam seus direitos e que lhes deixas¬ 
sem fazer suas fazendas nos seus portos. E de então 
para cá as fazem em Cantão, que é o primeiro porto da 
China; e ali acodem os chinas com as suas sedas e 
almíscar, que são as fazendas principais que na China 
fazem os portupeses. Ali tem fortes sepros onde estão 
quietos sem risco e sem os inquietar ninpém. E assim 
fazem já agora os chinas bem seus tratos; e agora fol¬ 
gam muito os grandes e os pequenos com o contrato 
dos portugueses e corre a fama deles por toda a China, 
Pelo que alpns principais da corte vieram a Cantão 
só para os ver por haverem ouvido a fama deles» («). 

O caminho do contacto normal estava encontrado. 
Tentava-se disciplinar as relações comerciais entre por- 
tupeses e chineses. E logo um ano depois, naquele pri¬ 
meiro documento em que aparece o nome de Macau, do 
punho de Mendes Pinto, e noutro escrito da mesma época, 
do Padre Belchior Nunes se começam a notar os 
resultados benéficos da visão acertada de Leonel de 
Sousa; também nesses manuscritos ressalta o esboceto 
da tarefa espiritual; os jesuítas preparavam-se já para 
a grande empresa. 

Na parte material da obra, as directrizes deveriam 
partir de Lisboa ou de Goa, mas a sua realização seria 
em grande parte confiada aos portugueses de Macau. 
Lancemos agora a vista sobre essa raça nova que o nosso 
génio criou. 

# * # 

Albuquerque iniciara na índia a obra da captação 
racial, misturando o nosso sanpe com o do nativo. Era 
realização prática da Mensapm portupesa, mas que 


tios punha nas mãos um alto problema político de duplo 
gume. Criávamos a raça da ligação de dois mundos que 
até aí se desconheciam. Assim mostrámos que não pre¬ 
tendíamos dominar, conquistar, mas unir a Terra, espa¬ 
lhando em superfície e profundidade os princípios fun¬ 
damentais da mais alta cultura conhecida. Para tal 
íamos eaJdear duas mentalidades que se opunham em 
formação e temperamento. Desse novo produto rácico 
dependeria, em grande parte, o sucesso da nossa alta 
empresa. Mas não bastava criar, impunha-se uma con¬ 
tinuidade vigilante e condutora, sem quebras nem des¬ 
vios. Este 0 perigo, a aresta cortante que se podia vol¬ 
tar contra nós. Ora, num severo exame de consciência 
portuguesa, temos que acordar em que a nossa vida se 
fez aos fogachos: mais génio que equilíbrio, mais sen¬ 
sibilidade que sereno reciocínio. Se, por um lado, tais 
características nos atiraram para obras sobrehumanas, 
como as das Descoh&rtas e Expansão — éramos um povo 
de um escasso milhão —, por outro, tantas vezes elas 
nos queimaram no seu próprio fogo, 

O problema da mestiçagem—não emprego o termo 
em sentido depreciativo, mas, pelo contrário, por o con¬ 
siderar de valor excepcional na nossa política ultrama¬ 
rina—tem sobretudo acuidade nas regiões do extremo 
oriental. E isto por aí se nos ter deparado uma raça 
- a chinesa e as suas derivadas — possuidora da maior 
força passiva do Mimdo. O que ia resultar de uma sim¬ 
biose tão díspar? Como se ligaria a chama forte do 
nosso ideal, os baixos profundos das nossas depressões, 
com aquela impenetrabilidade estática? 

Podemos qfirmar, sem medo de enganos, que a 
grande China teve sempre uma moldagem única, sem 
variantes fundamentais. Não importa que a linguagem 
falada seja diferente, que os seus tipos e os seus hábitos 


tenham sofrido cambiantes no decorrer dos séculos, que 
a sua verdadeira civilização estivesse confinada ao cen¬ 
tro — estruturalmente foi, é e será a raça amarela. No 
entanto, as características secundárias dos chineses da¬ 
quelas regiões bordejantes do sul e das distantes para¬ 
gens da Malaia mostravam já, quando os conhecemos, 
uma decadência mais acentuada, uma formação em pro¬ 
funda degenerescência. Eram pescadores das margens 
dos Kwangs, o mestiço oriental dos estreitos, o pirata 
dos mares da China. Fortuna e família andavam neles 
ligados: aquela criando esta, esta engrandecendo aquela. 
Exterior, fachada, quaisquer meios, contanto que se 
alcançasse o fim material em vista; desconhecimento da 
ideia Pátria, como o ocidental a fKissui, ausência de uma 
política de conjunto senão o da resolução de casos limi¬ 
tados e de interesse pessoal e, este acima de todos os 
demais problemas, sacrificando qualquer ideia superior. 
A família próxima e directa como círculo mais largo de 
ambições e dentro desse núcleo apertado, trabalhando 
todos os seus elementos, como num Estado bem organi¬ 
zado, pelo engrandecimento do conjunto. O parecer com 
marcada posição nas suas relações exteriores, não im¬ 
portando a estrutura, a verdade, a solidez, o sentimento: 
conseguir o parecer para deí)ois m alcançar a fortuna 
estável. Ausência daquilo a que no Ocidente se chama 
verticdUdiOãe, nobreza de atUudc, ortjulho c rcspdto por 
m nome e pelo pamaão que o germ e projecimi. A hie¬ 
rarquia dada pelo capital: é este que se tem de alcançar 
por qualquer meio, para dominar finalmente. Não so 
perdoando a perda de face, aceita-se sem uma reacção 
facial se for meio necessário, mas até ao momento de 
a poder pagar com bons juros acumulados. 

õdio profundo, entranhado, ao bárbaro do Ocidente 
que 0 procurou espoliar ou competir com ele, numa 


aprendizagem que foi sempre, para nosso louvor, de re¬ 
sultados rudimentares. 

No contacto com o ocidental, aquele chinês das nos¬ 
sas vizinhanças aproveitou-se sempre no que podia e 
até onde podia. Disse algures um eminente sinólogo por¬ 
tuguês: «ele faz tudo quanto se lhe permite e permite 
tudo quanto se lhe faz». 

Tais as somáticas características daqueles com quem 
nos íamos ligar pelo sangue. Quais dominariam—as 
deles, fortes na sua passividade, ou as nossas, transbor- 
dantes de energia lampejante, idealista por essência, mas 
fracas por nostálgica sensibilidade? 

Criámos uma raça, símbolo vivo da ligação do Oci¬ 
dente com 0 Oriente. Aitíssima ideia, grandiosa con¬ 
cepção humana, início mesmo de uma nova civilização. 
M.8S sentiriamos então força para conduzir, orientar, 
moldar essas vidas novas? Haveria que, no decorrer 
destes quatro séculos, nos termos debruçado sobre elas, 
fazendo-lhes chamar à superfície as nossas qualidades, 
desbravar, diminuir os sentimentos negativos que herda¬ 
ram do Ocidente e Oriente e deixá-las no entanto próxi¬ 
mas deste. A Igreja acorreu à chamada, formando-as no 
ideal de Cristo para um meio em que iam actuar; mas da 
parte da autoridade civil, outra grande obra se necessi¬ 
tava, pelo exemplo e preparação na defesa e engrande¬ 
cimento de interesses que seriam bem nacionais e suporte 
necessário de uma obra projectada com grandeza e per¬ 
feita compreensão. 

Entendemos, depois, a nossa responsabilidade? Sou¬ 
bemos a.proveitar a nobilíssima concepção inicial, que 
só por si nos colocava entre os primeiros povos da Eu¬ 
ropa? Considerámos os perigos daquele poderoso argu¬ 
mento e arma poKtica que nos podia ferir com a própria 
lanuna que aguçámos? 
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Seja como for, nos momentos de maior crise 
tantos eles têm sido em quatrocentos anos--o senti¬ 
mento português dos macaenses exuberantemente vem 
à superfície, defendendo todos uma Pátria que lhes deu 
realidade C"). Nesses momentos, aquela expressão que 
eles usam tão exclusiva e orgulhosamente de 
ãfacm — transmuda-se, como tocada por vara mágica, 
em Filhos de Portuual, E entretanto o macaense é, mmi 
dúvida, 0 vivo intermediário entre duas raças tão dis¬ 
pares. 

* # * 

Porque certamente o exemplo sucedido em Liampó e 
Chinchou representava uma ameaça que pesava sobre a 
gente de Macau, entregue a si própria e às suas ambições 
pessoais e certamente aos seus desmandos, num grito que 
era talvez rebate de consciência e sobretudo temor de 
ver outra vez perdido o comércio lucrativo, pedia para 
Goa alguém que a defendesse contra ataques externos — 
os holandeses acabavam de intentar conquistar-lhe aque¬ 
les dois palmos de terra. Veio 1). Praiunsco de Masea- 
renhas como {irimeiro capitão-geral, que trazia, a ))ar 
do comando militar, pderes de administração. 

Só dessa maneira se pderia dar realidade à obra 
que intentávamos para lá de Malaca. Era complemento 
do trabalho missionário que já tecia àrduamente a sua 
teia ^pelas terras da China, mas fincada em Macau, e 
por isso era também .base para a sua execução, 

A tendência que se manifestara logo no início desse 
último estabelecimento nas costas chinesas e que veio 
a ser padrão da nossa maior glória era a mesma que 
nos levara a saltar de rochedo em rochedo, no meio 
daquele mar revolto: Liampó, Chineheu, Sanehuão o 
Lampacau -- ambição desordemula, adaj)l,açrio à nnml a- 


lidade dos nativos dessorados das bordas do Império, à 
gente da ralé, aos bandos de piratas que vinham do 
norte, do Japão, ou mesmo organizados entre os pesca¬ 
dores do sul chinês; e, quando os mandarins menores 
intervinham, a fuga desordenada, o abandono dos have¬ 
res acumulados, a procura de outro poiso para reco¬ 
meço daquela vida de aventuras. Mas em Macau veio a 
acender-se, finalmente, a chama que as mãos frias de 
S. Francisco Xavier deixaram cair em Sânehuão: agora 
era necessário que a obra civil emparelhasse e susten¬ 
tasse a religiosa, tornando ao mesmo tempo numa reali¬ 
dade, a ligação do Oriente com o Ocidente que estávamos 
tentando tecer. 

Leonel de Sousa colocara o problema com mãos de 
mestre; depois, seguia-se disciplinar os esforços mate¬ 
riais, projectando-os assim no tempo. 

A acção dos portugueses, de que parece não haver, 
hoje dúvidas, de desbravar aquelas águas dos Kwan- 
tungs, de piratas que as infestavam, era um início 
prometedor. Mas todos aqueles interesses que se entre¬ 
chocavam iriam criar, logo depois, situações que preju¬ 
dicavam a traça que fora riscada e em tantas partes 
erguida. Era um construir para desfazer, altos e baixos 
que se sucediam, heroicidades e cobardias, lampejos e 
sombras, 

Francisco de Mascarenhas, porque parece ter pro¬ 
curado intervir com mão forte naqueles desmandos, teve 
afinal de abandonar o lugar, uns, dizem que pela fuga, 
outros pela morte violenta. Os que contra a autoridade 
conspiravam, ficavam no entanto impunes: dizia-se que 
as Iwrwnjas d’oiro partiam algumas vezes para os que 
decidiam das questões de Macau. 

^ Aos chineses interessava aquele entreposto que nós 
criávamos e que eles nos haviam cedido mesmo nas vizi¬ 
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nhanças de Cantão, à entrada do Império. Eram mer¬ 
cadorias ^que vinham do Japão e do Ocidente, era a 
exportação de produtos da China que começavam a ter 
na Europa uma clientela segura e que em cada ano 
engrossava, era sobretudo o lucro que ficava nas mãos 
dos mandarins da costa. Se não houvesse arremetidas 
e desmandos, como no início, e se aqueles bárbam se 
confinassem aos dois palmos de terra cedidos, o comér¬ 
cio manter-se-ia. Por outro lado, os missionários já 
tinham chegado a Pequim e interessavam a corte e os 
letrados com as suas revelações científicas, 

Boi Matteo Ricci o primeiro que de Macau saiu para 
a conquista do imenso Império. Parecendo acto de lou¬ 
cura, era sobretudo atitude que assentava em Fé sem 
limites. «Para Deus nada é impossíveb, pensaria o mis- 
sioiiário, e aquele era trabalho para a Sua Maior Glória, 
remataria esse jesuíta insigne --Ad Majorem Dei Oh- 
mm, mas também para a glória da civilização latina, 
que se ia espalhar pr aquelas terras, para a unidade 
final dum Mundo que os iwrtugueses encontraram e reu¬ 
niram. Como estes fachos de luz são hoje quase inde¬ 
cifráveis para a decadente mentalidade da nossa época! 

E era precisamente nessa Fé inabalável que residia a 
força e grandeza da obra do Ocidente. 

Ricci era assim já um vencedor quando chegou a 
Shiuhing, primeiro passo da sua longa caminhada ('’D. 

Preparara-se em Macau no estudo da língua chinesa 
e, 0 que era mais, na aprendizagem da mentalidade 
oriental, No manejo dos caracteres foi considerado clás¬ 
sico entre os letrados; do sentir chinês teve genial com¬ 
preensão. E se em pormenores errou de início, logo se 
modificava de tal arte que a sua obra, vista no con¬ 
junto, mostra ser uma i>eça de perfeito labor, 

Compreendeu Ricci que para receber dum oriental 


era necessário dar-lhe o que pudesse representar para 
ele muito mais. E a troco da difusão do credo de Roma 
ofereceu as riquezas fabulosas da civilização latina. 
Assim a difundia, expandindo ao mesmo tempo a Fé 
de Cristo. 

Aceitou os actos externos da pragmática confuciana 
—não era uma religião diferente, mas princípios mo¬ 
rais que se assemelhavam aos nossos. Em terra domi¬ 
nada por letrados foi um dos maiores dentre eles. Matteo 
Ricci, pela sua alma ardente de missionário, pelos seus 
talentos que para servir a Deus desenvolveu, prestou ao 
Mundo os maiores serviços na China—foi o primeiro 
traço espiritual de ligação, entre o Ocidente e o Oriente. 
Para Portugal foi o seu primeiro obreiro nas terras do 
ímfémàoMm. 

Os seus colaboradores e continuadores constituíram 
exército— ensinaram matemática, geografia, cartogra¬ 
fia, fundaram observatórios como o de Pequim, defen¬ 
deram a navegação costeira contra os tufões (a China 
foi sempre considerada como o país que mais barcos 
possuía), corrigiram o calendário (®'0, revelaram o em¬ 
prego das peças de artilharia e construíram-nas com as 
armas de Portugal, influíram na ornamentação da por¬ 
celana, dando-lhe novas ideias decorativas ao sabor da 
Europa, introduziram os relógios, ensinaram o desenho 
das cartas e dos globos celestes.., Enfim, uma civiliza¬ 
ção que era oferecida a troco da expansão da Fé cató¬ 
lica, base dessa mesma cultura. 

Foj enorme o esforço missionário dos pioneiros e das 
gerações que logo se lhes seguiram; e por ser metódico, 
concertado, compreensivo do ambiente local, ganhou 
adeptos e admiradores convictos («). A China recebia 
pela primeira vez o estrangeiro e, convindo-lhe essa 
ligação, aceitava e alargava as concessões. A moral 


era semelhante, não havia nela dificuldades; o res¬ 
peito por fórmulas externas orientais de ascendência 
multimilenária criava simpatia por aqueles homens do 
Ocidente que até se trajavam ao gosto dos letrados, 
Que entretanto a Fé católica tivesse penetrado até ao 
fundo, conquistado e remodelado almas, jicmos as nos¬ 
sas dúvidas. Sei que estou a escrever contra o parecer 
oficial de todas as ordens religiosas, de todas essas 
encantadoras «cartas anuas e edificantes» que enchem 
a colecção manuscrita da Ajuda-«Jesuítas na Ama», 
espalhando-se impressas em tantos folhetos preciosos e 
que foram registadas com devoção no afamado arquivo 
da Companhia de Jesus da «Cúria Generalícia». Embora, 
escrevo o que penso e penso-o depois de me ter debru- 
eado, atentamente, durante quatro ioiií^os anos, sobre a 
alma oriental. Posso^ ter-me enganado, mas procurei, 
liberto de todas as influências estranhas, descobrir a 
verdade, o que naquelas remotas e estranhas paragens, 
é não só difícil, como perigoso. A China, pela sua passi- 
vidade, moldagem ancestral, nunca se deixou dominar; 
ela foi e será sempre, muito pelo contrário, a transfor¬ 
madora das almas estranhas. 

E necessário lá ter vivido, rodeado por aquele 
ambiente físico e moral, para se sentir a força absor¬ 
vente do velho /mpém do Meio, Ho apogeu ou na deca¬ 
dência, ocupada ou liberta, trajando á oeidental ou de 
cabaia acolchoada para os rigores da invernia soprada 
das estepes mongólicas ou de ligeira seda para os calo¬ 
res sufocantes do sul, formada nas universidades do 
Ocidente ou ao gosto tradicional do classicismo dos 
letrados, sempre a mesma raça, Igual no tempo e no 
espa^ Curvando-se à força material do estagoi», 
do bárbaro do sempre, assoma-lhe um ligeiro sorriso 
aos cantos dos seus lábios murchos perante a excita- 


gão, luta, fé, movimento que caracterizam os nossos 
temperatmeiitos (“). 

Mas ao menos não se teria conquistado por aquele 
caminhar do Padroado a simpatia benevolente, a liga¬ 
ção até certo ponto possível dos dois mundos? Parece- 
-nos bem que a razão era nossa. Deixar à China a sua 
liberdade de pensar, os seus modos de viver e criar-lhe 
um interesse de permuta económica e espiritual connosco, 
seria a melhor e talvez a única forma de ligação com 
0 Extremo-Oriente, e de o trazer até nós, 

Quando a obra já tinha a sua teia urdida, quando 
a China começava a ser a grande esperança missioná¬ 
ria e a glória mais refulgente do Padroado português, 
surge, como visão apocalíptica, a luta religiosa, a luta 
entre duas Ordens, que inutiliza em grande parte todo 
0 esforço de tantas gerações de clarividentes lutadores. 
A qmstcb düs ritos (”), que parece mais movida pela 
astúcia e habilidade oriental do que pelo espírito cristão, 
foi sobretudo, para nós, causa de inimizade entre espa¬ 
nhóis e portugueses—era preciso dominar o nosso 
esforço em todas as partes do Mundo, destruindo a obra 
realizada para a dirigir depois. Também foi rivalidade 
de duas Ordens que poucas provas já haviam dado de 
entendimento—Jesuítas e Pregadores-^,o destes, ou 
por deformação do instituto dominicano (não a causa¬ 
ria 0 Tribunal da Inquisição?), ou por serm da raça 
impetuosa das Espanhas, houve incompreensão total do 
génio político que estava na base da empresa inaciana 
na China. Kão era este missionarismo de labaredas e 
de mártires, mas chama lenta que acalentava e decidia 
movimentos, os quais tinham a harmonia das obras 
imortais, a força constante que penetra fundo, a visão 
esclarecida, o estudo sistemático das reacçõeg exterio- 
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res. Obra para se fortalecer mais e mais e se pmjectar, 
no tempo, cheia de glória e de benefícios. 

Os dominicanos espanhóis que vinham de tropel das 
ilhas Filipinas para agarrarem com ambas as mãos a 
presa cobiçada ('>«), atacaram com ardor os de Loiola por 
estes terem aceitado os actos externos dos princípios 
confucianos. Depois veio a intriga junto de Roma que 
vacilou na sua decisão, oscilando à medida que cr^la 
0 dissídio terrível. Este o primeiro e mais fundo golpe 
na nossa obra do Extremo-Oriente. Mas ainda não era 
dado pelas nossas mãos. 

Os missionários na sua obra inicial comesavam a 
dsfsnder com a sua própria aosão, a posisSo de Macau. 
Eram assim trabalhos—os da Igreja e do poder civil — 
que se deveriam bem ligar para em comum se apoiarem. 
A obra seria gigautesca se as duas partes se tivessem 
compietamente unido tta mesma compreensão. Mas 
assim nem sempre sucedeu. Dum lado, do religioso a 
verdadeira Mensagem de Portugal, na sua inicial inten- 
sao, no espirito que animava a grande empresa gizada 
em Sagres; do outro, mais aventura pessoal da maioria 
ainda que aqui e ali salpicos brilhantes, gritos de cona’ 
aencia, certa unidade no trasado e adaptação à menta¬ 
lidade local, de irrecusável utlBdade no alcance final, 

# # 

Foi de funestos resultados a celebrada guestão dos 
ntos Ai se destruiram as páginas mais belas que o Pa¬ 
droado escrevera durante várias geraçóes de heróicos 
0 perspicazes missionários. Mas a alma desses obreiros 
infaügáveis era tao elevada, que logo após a destruição, 
que as suas própnas mãos tinham provocado, começa- 
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ram eles, de novo, a apanhar os fios partidos da teia, 
voltando a uni-los com o mesmo ardor e o mesmo fogo. 
Pouco duraria a nova empresa: Pombal, num gesto que 
se nos afigura inteiramente errado, expulsa a Compa¬ 
nhia e, assim, é então o próprio Portugal de Sagres que 
esmigalha brutalmente o maior capítulo da sua Histó¬ 
ria que já era também um dos mais belos da História 
do Mundo. Com a liquidagão dos jesuítas apaga-se na 
China esse quadro maravilhoso que nos grandes planos 
tínhamos conseguido pintar. O que nos restava da grande 
empresa nesse momento crucial, tão tristemente rema¬ 
tado mais tarde pela política anticlerical dos Liberais? 
—Destrogos, ainda que grandiosos, ruínas que atesta¬ 
vam a força dos alicerces, uma raça que criáramos e era 
símbolo vivo dum grande sonho, em certo modo ainda 
realidade. Mesmo nas nossas maiores crises viveu sem¬ 
pre sob as cinzas a verdadeira alma portuguesa. 

Das tentativas de organização mercantil em grande 
escala é que tudo se apagara. Falhados os ambiciosos 
projectos das três Companhias das índias, com que 
quiséramos seguir na esteira da Inglaterra e da Holanda, 
mas nessa época sem espírito de cooperação e de engran¬ 
decimento nacional, que sobejava aos britânicos e holan¬ 
deses {"), ficava-nos pouco mais que a aventura pessoal, 
que se entrechocava com as ambições alheias. Para não 
se perder o lucro por vezes fabuloso que se ia auferindo, 
sujeitávamo-nos em Macau a vexames e opressões, em 
vez de termos valorizado uma obra económica que era 
do interesse comum das duas raças, agora já em con¬ 
tacto C*). 

Assim nos foi encontrar o nascimento de Hong-Kong. 


NOTAS 


( 1 ) Escreve Diogo do Couto (Década VI, Uvro 4,* oap. VH 
Pég. 70 da ed. vn>wepa)'> ^Porque os Roys do Portugal mmtí 
pretenderão nesta conquista do Oriente unir tanto os dou» po^ 
m, espiritual & temporal, que em nenhum tempo ao oweltase 
um som 0 outro, 

(>) VM. a ooiíetsiioto do Pw. PMUpp, ío Vdrgas-Ift» 
History o/ Cultural Relationa betwem OÜm and tha FefflS-- 
publicada no «Boletim do Instituto Português de HongJK<aig> 
^n.» 2 (Setembro—1940), pôg, 248 e segs,; Sly PéPJigi' 

Ths Quest of Cathay, .pág. 82—escreve: «Such was íhe óosIUon 
when the Emperor Wu-tl, in 138 B. C., daspatohed CSbaMÍOm M 
earllest known OUnese tmvtíler, to the west, lhe Emperor had 
the Yue-chl by thelr Wng, who had made a drlnklng cup out 
of the sMi of his rival, hut he was unaware of the second deíeat 
of the yue-chl, and was most anxlous to Ihduoe titis trlbe to 
attftcU the HJung-nu, who were hls most fomüdahle en^a. 
Ohong Kien had no lu^. Hardly had he orossed the frontier than 
he was selzed by the Hlung^u, who kept hlm a .prlsoner for téh 
years. He then escaped to the stato of Farghana, whore he was 
weli recelved and noted that the pame oí China was known and 
respected by ,the Ta-yuâtt, who wjshed to opea up ^^tlons 
with its ruier. Contiiiulnf hle Inteupted mtóslon, tiie CWneae 
amba.9sa<lor flnally reaohed the Ih the vlíMty of Boltea, 
who, ii.s was only to he expeeted, entíreb^ refused to hsten to the 
proposals of the Chlnese ambassador. hls retum jjoucMy 
the interpld Chang Klen. was agattt oaptured by the 
hut, ín 126, he returned to China witít polttíoai Md geographlíSií 
Information of the greateat value, He aJso Introdueed the Vlne 
and lucerna olover into Ohlfií», 

Vid. também, na mesma obm, pág, 81 , 

pÍ r r 1 Md-rta im 0/ Sw Mm, 

» th ViMilM memtni Os msímt mi mneu ,/ th 

(«« ma mm, m mi« ty..., «,• cd„ «oi, u, 

d. ™ '"“ptód 

« Wm, no Norte da OlUna. VId, mtl tHootam, ed, comtntada 


e anotada pelo P. Pasquale M. D'Elia S. J. (trõs volumes já publi¬ 
cados pela Academia de Itália, Vol. I, nota 6, pág'. 7). 

Escreve o jesuíta C. Wessels —-Sfartj/ Jesuit Travellers in 
Oentral Asia (im-mi)—: «Before the time of the Moguls 
(ISth, century) the name of Cathay had not been known in 
Europe. Origlnally it belonged to a pcople whlch wa-s not Chlnese, 
the Khitans, a Manchu tribe, who up to the tenth century occupled 
a tract of country in the northeast of China bcyond the Chlngan 
mountains..,» {pág. 3). 

( 5 ) The Discomks of Prmee Henry the Naâ)igator and their 
results.,,'^ por Richard Henry Major, F. S. A,— Londres, 3,877. 
A 1.‘ edigâo desta famosa obra é de 1868; traduzlu-sc para por¬ 
tuguês em 1876: —Wa ão Infante D. Henrique de Portugal 
appelliãado o Nmegaãor e seuê resultados... vertidai do inglês por 
José António Ferreira Brandão, 

No Prefácio, escreve Richard Henry Major: «When wc see 
the small populatlon of a narrow strlp of the Spimlsh Península, 
limited both In meons and men, becomo, Jn an Incredlbly ahort 
space of time, a naighty maritime nation, not only eonquerlng the 
Islands and Western Co.asts of Afrlca and roundlng its Southern 
Cape, but creating emplres and founding capital citles at a 
distance of two thousand leagues from their own homesteads, we 
are tempted to suppose that suoh rcsult,s must have been brouglit 
about by some frealt of fortune, some happy stroke of luck, 
Not so: they wero the effects of the patlonce, wlsdom, Intellectual 
labour, and example of one man, backod ’by the pluck of a race 
of sallors who, when we conslder the mcan.s at their disposal, 
have been unsurpassed as adventures in any country or in any 
age. Doubtless, the geographlcal position of Portugal, at the 
extremlty of the European continent, had much to do wlth the 
suggestlon of Its glorious misslon; but what else besldea danger 
and death could the forinidable wave.s of the Atlantic have 
suggested to her marJners, had it not been for the courageous 
conception and unflinching zeal of one who, durlng forty long 
years of oven limited success knew how to blend patlence with 
enthuslasm, and cooiuer dlsappointment by devoted perslstencc 
in what he had prescribed to hlmself as a duty, The stoiy of the 
life of such an one can surcly not be deemed an uninteresting or 
unimportant raatter>, 

(») O Prof. Vargas (estudo citado no «Boletim do Instituto 


Português de Hong-Kong», pág, 260) e.screve: «it wiw the portu- 
guese, a peoplo small In numbens,,. Portugal a poor country 
malntflJnfng with difflculty from lt.s flsheriea and Ite tnide In corlc, 
wine and olivo oll, a bare mlllion Inhabltants, hud develoianl nn 
extraordlnary daring in ite pcople: /is fl-shermen they were, a.s 
they stlll are, the boldest to venture far out Jnto dangerous .sea.y 
and as flghtcr,s for their Indcpendentie agalnst the MohamracdanH, 
they took rank among the foremo,st Crusador.», 

Sir Percy Sykes (Thfi Qiiest for Guthay, ,pág, 232): «Portu¬ 
gal, If poor and tlilnly populatcd, wh,>í fortunute Jn the pos,yc,sHlon 
of a coast-Ilno some threo hundred rniles in length, with scveral 
cleep and shdtered harbours. She al.so po,sse,s,s(id a popuhitlon 
whlch llvcd inatnly on the harvc,st of the sea. PrJnce Henry 
traneformed these «.shermen into skllled navlgators and seamen, 
engaglng the Service of the bast navlgators of Italy and Blclly 
for the ta.sk:>, (Nao fiiieremo.s deixar do fazer notar que para 
Sír Peroy Sykes o «Prlnce Henry the NavIgator> era apeiiiu: o 
«graiulson «f John of Giiunt>...), 

Edgar Piadlage {The Piiríuíjuvsu PUmem .pág, LX); «This 

wonderful achlevemeat of a small and poor nallon,..> (Ainda cjue 
esto autor o,stlve,s,so mais documentado que muito.s outro.s, conhe- 
condo bom o e.spírllo vfirdadelro que animava o,s nass<),y de,scol)t'l- 
mento.s, caiu mi me.^^rna falta de viaúo do jiroblema portiiguíei.ij, 

(V Vld. E, H„ Warmlngton—jffto Coninwrtte heíweeti’ the 
Rmmi Sniplro und índia, Reiió Grou.ssc)t- JííaíolrG de la Chino- 
escreve: «La sáriciilture, on lo sait, rcmontalt eu Obine au plii.s 
lolntaln piuj,MÓ, Ijo yu-Koiig et lo Tcheoudif toxtOiS qul dfitent 1'e.s- 
pectlviuneiit des IX"~VI'- .slècles et dn IV' slõcle avant J,-C„ mnis 
parlont de la solo comme d’uno dos principalea rlchessos d(;.s 
régloms qul corresimndent au Chan-tung et au Ho-nan antutils. 
Sous les Hans los rouleaiix do sole êqulvalaient au numóraliai 
dans los échnngs offlclels avcc les cours êtrangère.s:^, (Vld, todo 
0 capitulo X «La route do hi sole»; esto trabalho foi traduzido 

era inglês (os »eu.s primeiros trinta eapítulo.s)-. The rm cG 

splenãíMr of the CMnese Empire .. Ijondre,'), lü,62). 

í**) Gap, XVnr, 12, do Apoca!ip,se: «Mercadoria,y de ouro e 
prata e pedra.H preciosa,s; opérolas e linho fino o i)úrpuru(,-;;eda,„> 

í«) Vld. 0 cap, XXV da Iimoire de la Chino de Renê 

Grousset, 

(w) Khanliaük, quo em turco-mongol queria dizer «a cidade 




da Khan>, transformado por Marco Polo em Oamlialíi— Grousset, 
oIj. cit, pág. 284 

Marco Polo refere-sô assim à cidade de Khanballk (Gap. X, 
liv, n): «A cidade de Cambalu esta sobre hum grande ryo em 
a provinda de Cathayo a qual outro tempo foi nobre e real. 
Cambalu em nossa lingoa quer dizer a cidade do Senhor...» (A edi¬ 
ção portuguesa ê de 1502, de Valehtim Fernandes; reeditada pela 
Biblioteca Nacional de Lisboa em 1922, com uma Introdução de 
Francisco Maria Esteves Pereira). 

( 11 ) Como escreve C. H. Payne nas suas palavras Introdutó¬ 
rias à compilação e tradução que Intitulou Gahanglr and the 
les^ts (With a Account of the Trmeh of Beneãict Ooes and the 
Mission to Pegu jvm the reiations of Father Femão Guerreiro 
8. J. — eá «The Broadway Travellers», 1930), a.s fontes para o 
conhecimento da viagem de Bento de Goes ao Cataio são essen- 
clalraente apenas duas — as preciosas relações do jesuíta Fernão 
Guerreiro; 

Parte I (1600-1601)—publicada em Svora, 1603. 

Parte II (1602-1603) — publicada em Lisboa, 1605. 

Parte m (1604-1605) -publicada em Lisboa, 1607, 

Parte IV (1606-1607) — publicada em Lisboa, 1609, 

Parte V (1607-1608)—publicada em Lisboa, 1611. 

e a obra muumental do grande Mateo Rlccl — Ètoria delVlntfo- 
teioííe M Crktianesimo in China,, 

E certo que outros autores antigos, como os padres Jerónlmo 
Xavier e Plerre du Jarric, trataram do ossunto, Mas ambos foram 
documentar-se nas obras citadas, 

RIcci baseou-se para o seu descritivo, nos fragmentos do 
Biário de Goes e em Informações do seu criado arménio, Xsaac. 
As notas encontradas no pobre espólio de Bento de Goes eram 
incompletas e desarticuladas, não tendo sido fácil a Ricci encon¬ 
trar-lhe 0 fio condutor. 

Vld. 0 nosso trabalho —Em demanda do Cataio —Viagem 
de Bento de Goes à Ohm (18034601). 

(15!) gá/fces, oh cit,, págs, 93 e 101 e segs.; Willkm of 
Rubruck, por W. W. RodkhHl; John de Piano Oarpini and WÜliam 
de Rubruquk, editado por Sir Raymond Beazley - ed, da «HaMuyt 
Sooiety». 
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Vld. The TraoeJs of Mam Folo — reviseã frm Mamlcn\*t 
translation and eãited with IntroãuaUon by Manuel Kònmff e 
Oowtemporaries of Marco Polo — oonsisUng of the Travei Records 
to the Eastern Parts of the World of William of Bubruck 
(M3-m5); the Journey of John of Plan de Oarpini (M}i5-W(1); 
the Journal of Friar Odoric (1318-lSSO) <& The Oriental Traveis 
of Rahbi Benfamin of Tudela (1160-1113) — editeã by Manuel 
Komroff. 

Foi publicada em 1938 uma obra que ó considerada a mais 
importante e exaustiva sobre a figura c as viagens de Marco 
Polo: 

A. C. Moule & Paul PellIot~r/i 0 Desoription of the World 
(4 vols.). No entanto não se pode esquecer o notável trabalho da 
Sir Henry Yule-T/w Book of 8er Marco Pólo,., {3.“ cd, revista 
e acrescentada por Henrl Cordler —1929), 

(13) P.« António Henriques -O Padroado e a defesa dos 
interesses portugueses, no «Boletim do Instituto Porluguós de 
Hong-Kong», n.» 3 (1960), pág. 99 e acgs,; P,* António da Silva 
Rego — Q Padroado Português do Oriente, Gap, I, 

{i‘i) Não podemois deixar de discordar do eminente slnólogo 
P.' P, D’Bllla S. J.—Prefácio aos trê ,4 primeiros volume.s das 
Fonti Jticcieme, quando pretende dar à Itália a glória da obra 
desse pioneiro das terras chinesas; 

«La fonte-ummia dalla quale procede il hene che la Chlosa 
cattolien opera oggl In Glna è un degno flgllo dltalia, 11 P. Matteo 
RIcol.> (.pág. XVIII). E nom uma palavra sobre a obra do Pa¬ 
droado português do Oriente,,, Dc resto esta atitude de confundir 
a nacionalidade dos ml.sslonárlos que utilizámos na nossa obra 
do Oriente e do Ocidente tem sido mantida com acinte cm vários 
momentos, procurando-se dessa forma obscurecer um trabalho 
grandioso que constitui a maior glória da nossa existência. 

Ainda queremos dizer, em abono da verdade histórica, que 
se Portugal tanto ficou devendo à Companhia de Je,sus, através 
'da sua História, sem Portugal não poderia certamente a Ordem 
inaciana mostrar ao Mundo, num compreensivo orgulho, a sua 
obra na China, na Índia, no Brasil, nem exaltar a acção de 
alguns dos seus membros, como S. Francisco Xavier, Rlccl, Ver- 
blest, Shall, S. João de Brito, Nóbrega, Anchieta e muitos mais. 

Não será esta a altura de combatermos àrduamente contra 
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0 tajusto esquecimento e a confusão que esfuma na História 
Universal a obra grandiosa do nosso país? 

( 1 !) Vld. J. M, Braga —r/ie Western Pioneers and their 
Discwery of Macao—no vol, 2 do «Boletim do Instituto Portu* 
guês de Hong-Kong», (1949), pág, 102 e segs., onde se estuda 
a origem do nome de Macau. Este estudo foi publicado em sepa¬ 
rata e resumido em francês pela «Prance-Asie» de Salgon a 
nosso pedido, Encarregou-se do arranjo e tradugão o Capitaine 
ãe CWnete M, Echinard, então Adido Naval adjunto na Embai¬ 
xada de França em Nanquim. 

{!«) Vld. J, M, Braga—ob. cit., pág. 46; as fontes portugue¬ 
sas mais Importantes para o conhecimento da nossa expansão: — 
Uwo do Sstaão ãa Mia Oriental de António Bocarro (1635) | 
Eelaçdo das plantas e (hsorições de todas as forialems, cidades 
e ponoaçSes qne os Portugueses têm na Mia Oriental, de autor 
anónimo; Descrições dad ddades e fortalem da Mia Oriental, de 
Pedro Barreto de Resende (primeira metade do seo. XVII), 

(17) Escreve Sir Richard Wlnstedt—Mato^/a anã its Eistonj, 
pág. 33; «...Importa attracted Wholesale merchants from Gujerat 
and Coromandel and Java and China to open warehouses in the 
port, and brought wlth the south-west monsoon tradlng shlps 
from índia and wlth the north-east junhs frara China. Duarte 
Barbosa tells how there carne to the mediaeval port very fine 
four-raasted junks wlth cargoes of sugar, great store of fine 
raw sllk, porcelaln, damaslcs, brocades and satins, musk and 
rhubarb sEver and pearis gllded coffers, fans and other baubles. 
In exchange for those cargoes the Chlnese took away pepper, 
Incense, saffron, coral shaped and unshaped, vermllion, quicksil- 
ver, opium, and drugs. Pour-masted shlps wlth rattan cables and 
shrouds also carne from Java, shlps like no European type, and 
the Javanese offered for sale finely wróught daggers and spears, 
gold and the foodstuffs of which, throughout her hlstory Mallaca 
haa always stood In need, Gold, indeed, was so abundant, says 
Tomé Pires, that the leading merchants kept their accounts in 
bars of gold, and the rlchest merchants could discharge tíiree 
or four shlps and reload them from their own stock... to mediaeval 
MaJacca resorted merchants from Cairo, Arabia, Turkey, Armênia, 
Byzantlum, Pérsia, índia, Burma, Slam, Cambodla, Champa,' 
China, and the Malay arehipelago as far away as Celebes, The 
merchanlse exchanged at this entrepôt half-way between índia 
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and China was such Malayan produce as tin cloves, nutmegs, 
mace, pepper, musk, camphor, benzoin, sandalwood, honey, wax 
and slaves; gold from Pahang, Sumatra, Java, Brunel, and 
Cochln China; tapestries, incense, and seeds for dyelng from 
Arabia; cloths from Pullcat and Oarabay; Chlnese sllks and 
brocades and porcelaln; silver from Burma, Slam and China; 
rosewater, opium, pearis, quick.s!lver, saltpetre, copperware and 
ironware; gllded coffers from Canton and blrds of paradise to 
set in Turklsh and Arablan Turbans», 

«Malaca... E o mercado ou o empóro de toda a Índia, China, 
Molucas e ilhas vizinhas, como o é de Banda, Java, Sumatra, 
Sião, Pegü, Bengala, Choromandel e (outras partes) da índia. 
Os navios carregados de variadíssimas mercadorias aí aportam 
num vaivém contínuo. Grande é Igualmente o número de merca¬ 
dores que lá esperam as estações e tempos próprios que chamam 
monsõe3.j.> — Van Linschoten—/íenorario Voyage naer mist ofte 
Pórtugaeia Mien J579-J59S; David Lopes —A expansão da língua 
portuguesa no Oriente nos séculos XVI, XVH e XU///—pág. 6 
esegs. 

(18) O facto memorável foi logo comunicado para Lisboa 
(carta de Jorge de Albuquerque, capitão de Malaca, para D. Ma¬ 
nuel—8 do Janeiro de 1516 —Carias ãe Afonso de Albuquerque, 
T. in, pág. 183 e segs. 

(18) J. M. Braga— Tamão dos Pioneiros Poidugueses _ 

Mácãu, 1939, separata do «Boletim Eclesiástico da Diocese de 
Macau», 1939, vol, III, págs. 45-57; publicado em Inglês na Tien 
Hm, Xangai, 1939, vol. III, págs. 420-32. 

( 20 ) Archivo Storico Italiam, T, ili, Ap. Ili; a. Kammerer- 
La DêcouoeHe ãe la CMne par les Portugais au XVIème siècle 
et la QartograpUe des PoníMlows — Suplemento vol. XXXIX da 
revista TOung Pao, pág. 12, 

( 21 ) Nosso trabalho — Apontamentos para a História das 
Relações Diplomâtim ãe Portugal com a China — 

pág. 15 e segs. 

( 22 ) Publicadas pelo Dr. E. A. Voretzsch—Boleíím ãa Bo* 
ciedade Luso-Japonesa, Junho de 1029; transcritas de novo no 
nossó citado trabalho, pág. 41 e segs. 

(23) Parte IV, pág. 67 —ed. da Imprensa da Universidade 
de Coimbra: «todos foram mui contentes, louvando ho bom modo 
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que teuera em todalas cousag que negogeara ho tempo que alll 
ateve, ho que feito, cora deixar hos senhores, e governadores de 
Cantara, e Tamam e de toda aquella coraarqua multo contêtes, 
e satisfeitos de sua amizade e conversagam, se faz à vela, no 
mes Doctubro de Mil quinhentos, e dezeolto e veo ter a Malaca 
cora as naus carregadas de muita riqueza». 

(M) Montalto — Hísíoric Macao —2.“ edição, pág. lü, 

(í5) tDlziâo 03 melajos que o embaixador dei Rey de Por¬ 
tugal que staua na terra da China que nao vinha de verdade que 
falsamente era vindo a terra da China pera enganar e que andaua- 
mos a ver as terras e que logo vínhamos sobre ellas e como na 
terra púnhamos hua pedra e tínhamos casa logo auiamos a terra 
por nossa que assi fizêramos em Malaca e em outras partes que 
éramos ladrões... —Cairías dos cativos de Cantão —no nosso 
trabalho cit, pág, 44. 

{20) T’ien-Tsê Qimg—Sino-Portuguese Traãe froâ 15H to 
pág, 47 e segs. 

(27) The Booh of Dmrte BarUsa (ed. da Hhkluyt Soclety), 
vol. 11, pág. 215. Este comércio do Extremo-Orlente era tão ren¬ 
doso que a própria rainha Margarida de Áustria quis, pra fun¬ 
dar ura Mosteiro de freiras recoletas era Madrid, que lhe reser¬ 
vassem uma delas, em 1611—Vid. C. K Boxcv—Fidalgos in the 
For East, pág. 16; P. Mendes da Luz —O Conselho da Mia, 
pág. 202, 

( 28 ) Vid. Gaspar Correia -Le-adas da Mia, vol. 11, págs. 727 

e 786; vol. IH, págs. 439, 487, 631 e 867; vol. IV, págs. 307 e 416; 
Lmhrmçm das cousas da Mia, Lisboa, 1858, pág. XVIII; C. A. 
Montalto de Jesus, Sistoríc Macao, Macau, 1926, págs. 16, 22, 
25 e 26; Padre Henri Bemard S, J., Aux Portes de la Chke, 
Tlentsln, 1933; Bento da Franga, Subsídios para a História de 
Macau, Lisboa, 1888, págs. 20 e 29; e Donald Ferguson, Letters 
Jrom Fortuguese Captives in Ganton, Bombay, 1902, págs 16 17 
18,19 e 20-22. ' ' ’ 

(28) Gaspar Correia—Lendas da Mia vol. 11, pág 786 e 
vol. rv, pág. 307. 

(®8) Armando Cortesão— Caríoprafõr e cartógrafos portu¬ 
gueses dos séculos X7 a XVJ, vol. n, gravura XIV. 

(^7) Mendes da Luz—ob. cit, pág. 203; Kammerer—La 
decmverte de la CUne par les Poríapais-afirma, falando do 
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mapa de Francisco Rodrigues: «Ce atlas est pour les règlons à 
TEst du détroit de Malacca et pour la Chlnc en partiouHer, le 
plus ancien monument gèographique exécuté sur ou avec Ia Vision 
dlrecte des lleux, du molns dans la région par un pilote qul, on 
ne le savalt guère, fut peut-être le meilleur hydrographe do 
toute la plêiade de ces pilotes capables de dre.sser des cartcs 
pratiques». Vid. também Armando Cortesão — Cartografia e car¬ 
tógrafos portugueses—vol 11, pág. 122 e segs, 

( 82 ) Escreve I M. Braga, The Western Fionoers.,,, nota 61, 
pãg, 166: «In thc Ming-sM Gliue-yuen GJmcn, In the Tin-ha Kwun- 
kwolc U-plng Shue, vol. CIX, there Is a passago whlch States that; 
«some disloyal subjeots came and vi'ent wlthout proper passes, and 
entlced Japanese and Portuguese traders to do business there. 
Among these wero Lei Kwong-tau, a fuklenese, and Hui Tung, 
a native of Hap Hslen, who built a settlement at Sheung You, 
and were in touch wlth most Important inerchants of Cheuiig 
Chow and Chuan Chow». 

In the GMng Hsi Tong Series by Tue Taiyau It Is stated 
that; «years ago In Fai Chow and Oheklang there were certalp 
Chinese who persuaded the forelgners to frequent Sheung Yuo 
and other placcs on the Cheklang coast to trade, thereby to 
evade the taxes levied by the authoritles of Kwangtung». 

In the Eistory of Yenohov), vòl. III by Shum Mut, Deputy 
Criminal Judge of Hunam, Hupel, Kwangtung, and Kwangsl, there 
Is a passage to the effect that, «Hui Tung and Wong Chlk were 
travelling merchants closely conuected wlth people who dld 
business at Sheung Yue and other harbours, and ín touch with 
the natives who traded secretly wlth forelgners and had deallhgs 
wlth them». 

Chan Sun In the dQ/garnse Yaí Lam Is more expllcit. Hç says: 
«In tho Kung çhl year, Hul Yot, Chung, Hui Yl, Nam, Hui Sam, 
Tung, Hui Sei, Chi and IVong Chlk ínviteâ "the Portuguese to 
frequent the seas off Chekíáng and to aiichor in the harbour of 
Sheung Yue and that os Tal mau», 

Gaspar da Cru2 corrobora o facto assim como Mendes Pinto. 

(88) P. G. Shurhammer S. 1--0 descobHmento ão jfagâo 
pelos Portugueses em ms nos «Anais da Academia Portuguesa 
da Hlstdria>, I vol, da II sárie. 

(88) Gaspar Correia-Lsndas da Mia-vol n, pág. 786; 
vol. rv, pág, 307 , 
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(35) Aquilino Ribeiro ~ Portugueses doe 8ete Partldasj pág. 
259 e segs. 

(33) Llampó parece ter sido a fórmula que demos a Cheltiang 
(segundo Braga, ob. cit., pág. 67 e segs,). Muitos a confundiam 
segundo o clt. autor, com a cidade de Ningpo, O sítio parece ter 
sido constituído por duas ilhas que guardam a entrada do porto 
de Sheung Yue e Tai Mau, nas costas da província de Cheklang. 

Albert Kammerer baseando-se em António Galvâo que afirma 
ficar Llampó a 30“ de latitude Norte e ainda segundo as afirma¬ 
ções de João de Barros e de Unschoten, inclina-se a que aquela 
terra seria no sítio do actual Tchen-hal. 

Fernão Mendes Pinto refere-se ao nosso estabelecimento em 
Liampó afirmando que all havia umas seis ou sete Igrejas e 
«muyta gête assi Portuguesa, como da terra, & doutras muytas 
naçoês que aly por trato de mercancia era junta, por ser este o 
mllhor & 0 mais rico porto que então se sabia em todas aquelias 
partes>—Pere£íriMçáo,’ed. Portucalense Editora, vol. II, cap. 
LXVm, pág. 165; Mendes da Luz—ob. cit,, pág, 211 e segs.; 
Pr. Gaspar da Cruz-Tmíodo da ChiMj cap. CCXXI, pág. 68. 

(3?) Montalto—ob. cit, pág, 13. 

(38) Montalto—ob. clt., pág. 15. 

(38) Mendes da Luz —ob. clt, pág. 213. 

(«) Mendes da Luz—ob, cit, pág. 216; Kammerer—ob, cit., 

pág. 88. 

(*3) O P.9 Álvaro Semedo, da Companhia de Jesus, foi um 
dos nossos missionários na China onde viveu longos anos. Nasceu 
em Nlza em 1685 e entrando para Ordem inaciana apenas com 
17 anos, seis anos depois partia para a Índia estando já era 1613 
missionando no Império do Méo (P.« Louls Pfister, S. 3,—Noti- 
ces Biographiçim et BibUograpMques m íes jésultee de Vmci&me 
mMon de GAine—11, pág. 143 e segs.). 

A sua obra famosa sobre a China nunca tinha sido publicada 
em português, como afirma Pellíot fUn ouvrage sur jeg premiers 
temps ãe Macao) e Inocêncio (Dicionário BMogi’áf ico), Tradu¬ 
ziu-a Faria e Sousa para espanhol (publ. em 1642), reeditada 
nesse mesmo ano e em 1731 sempre com o titulo de Império ãe 
la China i cultura Evangélica en él, por los Beligiosos ãe la Coc- 
pania ãe Jem; apareceu em 1643 era versão italiana—ReMione 
deUa grande MonarcJiia delia Oina —ao que se julga do P.‘ Glat- 


tini com uma reimpressão em 1678: em 1646 L. Coulon apresen¬ 
tou-a em íroncèn —Histoire Universelle ãu grmã voyaume ãe la 
Chine e em uma segunda edição, nessa língua, aparecia em 1667; 
também em inglês foi divulgado o trabalho de Semedo— The 
History of that great and Rcnowncd Monarchy of Chine (1655), 

O ano passado (1956), Luís G. Gomes teve a benemérita idéia 
de editar em Macau o livro famoso na nossa língua traduzindo-o 
do italiano por falta de original portuguê,s, com o título— Rela¬ 
ção da grande Monarquia da China (2 vols,, ed, do Noticias de 
Macau), São desta nossa primeira edição as citações que fazemos 
no texto, 

(«) Semedo-ob. clt., ed. portuguesa, vol. II, pág. 9 e segs, 

(48) Peregrinação, vol. VII, pag. 57. 

M Mendes da Luz-ob, cit,, págs. 220 e 606 —«Relação 
sobre a fundação e fortificação de Macau; da autoria, do escrivão 
da Câmara daquela cidade, DIogo Caldeira do RegOK—Biblioteca 
Naoioml de Madrid MS. 20262; Vld. também o importante do¬ 
cumento chinês apresentado pelo P,® Manuel Teixeira ^— Macau e 
sua Diocese, vol. I, pág. 57 e segs. A passagem em que nele há 
referências expressas ao CiStabeleclmento dos portugueses em 
Macau, é extraído dos Anais dos Ming, K. 325, pág. 8, apresen¬ 
tado na obra «A propes des Voyages Aventureaux de Fernand 
Mendes Pinto—notes de A. J, H, Charlgnon recuelllies et coraplé- 
tées par M.aiia m. Médard>, Pequim, 1936, pág. 130 e segs, Aí se 
diz que «os funcionários (chineses), tanto militares como civis, 
de facto, consideravam (Macau) como uma unidade administra¬ 
tiva estrangelra>. 

Vld, também A^ia SMoa e Japonioa, do Frade arráblco José 
de Jesus Maria-ed. de C. R. Boxer-vol. I, pág. 76 e segs. 

(4s) Smo-Fortuguese Tmde pom ISU to 16U, pág. 101 . 

(48) P.“ Manuel Teixeira— Macau e a sua diocese—vol, l, 
pág. 62 e segs,; também J. M, Braga —O primeiro acordo Luso- 
-chinês realisado por Leonel âe Sousa em —Macau, 1939 , 

(47) Torre do Tombo, gaveta segunda, maço 10, n." 15; publi¬ 
cado por Jordão de Freitas, no Archivo Histórico Português, 
vol. VIII, 1910, por P.8 Manuel Teixeira, ob. clt., vol. I, pág. 62 
e segs,, e por J. M. Braga, estudo cit., pág. 9 e segs. Pela sua 
importância aqui o transcrevemos também: 
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«Senhor— Eu fuy á China numa ambarquaçaõ de mercado¬ 
res, como escreiü a Vossa Alteza de Malaqua o âno de clnquoenta 
e dos, pelo Vizo Rey Dom Affonso me nam ordenar as Vlages, 
como Vossa Alteza mandaua; aonde vim envemar o Março pasado 
por nam poder vyr á Mya, hay soubemos as novas do falecimento 
do Prlmclpe que Santa Grorla aja, que nesas partes, e em todos 
nós pôs muito espamto, he trysteza, pelo que demos multas graças 
a Nosso Seniior, pera vermos taõ altos mysteyryos que parece 
servirse das grandes adverçídades, e nojos do Sua Alteza, e de 
Vossa Alteza, pera mays perfeição de seus Reaes Estados, e 
vydas em sua Santa Grorya; pois com suas grandes e virtuozas 
paclemcias nos daõ tamanho emxempro, e enslnã a Louvar a 
Deos, e a elle emcomendo ha Real Pessoa, e Estado de Sua Alteza 
e de Vossa Alteza pois em cousas taÕ alltas nã pode falar hum 
taõ pequeno Vasallo, 

Quanto aos negoclos, e Vyagem da China toquarey em pou- 
quos, porqui pus tres aimos nella e tlue muitos de que tlrey 
pouquo proveyto, achey os Portos todos cerrados com muta garda, 
e porvimento darmadas pera nos não deyxarem fazer fazenda, 
nem nola consentirem dar do que fuy logo avizado por hum 
China alevantado e de purtuguezes, que lá estavam prezos, que 
estivesse bem aprecebido que aviara de peleyar comigo, e que 
de nenhüa maneira farya fazenda, por que o mandava asy El Rey, 
por ser emformado, que ha fazíamos furtadamente, e mandava 
que toda a geração de mercadores deixassem entrar, e pagar 
direitos, se nâo aos Franges que eram homens de corações sujos, 
que são os purtuguezes, e os tinhaõ por ladrolras, e alovantados 
que amdavam fora da obedlencla de seu Rey. 

Como achey a terra desta maneira e com o avlzo que tive 
pus logo 0 myihor requado, e goarda que pude nos Navios, e 
purtupezes que estavam comygo, que nam alevantassem a terra 
nem fizessem sem rezomes da que estavam escamdellzados dos 
passados, sofrendo com Isto alpas necessidades, e myngoa do 
mantimentos por mos nã darem da terra; e aprouue a Nosso 
Senhor que me mandaram cõmeter paz, e que assantase direitos 
como estavam em custume aseytey este requado cõ conselho 
de todos, que ho ouveram por muyto serviço de Deos, e de Sua 
Alteza pelo nã poderem alcamçar até ly os que lá hlâ e ter El 
Key B,anWo de « primei» p«rta,u«e de oe . 
na China, e asy pera fazerem esta paz nos mudaraõ os nomes 


de Franges que nos dantes chamavaõ a purtuguezes de purtugal 
e Malaqua, que nam éramos da geração dos primeiros, e por 
suas sortes, e agoyros que he muyto de gentyos que elles são, 
dezlaõ que esta ventura me guardara Deos que pelles portas das 
Cidades, e lugares ma aviam de mandar escreuer o nome, 

Esta paz, e direitos mandou cometer ho Aytao da Cidade 
0 Reyno de Cãtaõ, que he offlclo e Denydado grande e Estado 
como Alrayrante do Mar, que provê em, todolos negoclos dos 
Portos de Mar asy na fazenda como Armadas, em que as vezes 
sahe em pessoa com muyto poder, quando ay ha causas pera 
isso, da qual paz não fiz com elle pauta nem assanto pelo nã 
levar por Regimento, e que aviamos de pagar a vinte por cento, 
como hera custume, e paguavara os Syames do Reyno de Slã, 
que navegara na China por prevllejo, e licença cl'EI Rey, nos 
quaes Direitos a vymte por cento, nam consenty era mays que 
ha dez por cento ao que me respondeo que elle os nã podia abaxar, 
porque eram Direitos Reaes que o faria saber a El Rey, que pera 
a âno acharíamos a resposta, que aquele nam podia vir, que 
eram tres ou quatro mezes de caminho aonde El Rey estava, 
e que por então nam pagássemos mais Direitos aos vinte por 
cento que dnmetade das fazendas que lavavamos, e asy fyquariam 
aos dez por cento que dozia, e que me pedia que mandase fazer 
bom gasalhado dos Mandarys que saõ como Desembargadores, 
que os viessem fazer aos Navios que não oulhase que eram Chis 
senã as devizas, e Armadas do Estado d’B]Rey que traziam, que 
malembrava que por hua descortezia que flzerâo os primeiros 
portuguezes a hum Mãdarlm os nã consentio BlRey mais na 
China, e pois minha ventura fora tão boa que se nã perdesse, 

Desta maneira fiz paz; e os negocios na China com que todos 
fizeram suas fíizendas, e proueitos seguramonte foram muytos 
purtuguezes á Cidade de CamtaÕ e outros lugares por onde anda¬ 
ram folgando algOs dias, e negociando suas fazendas a sua von¬ 
tade sem receberem agravo, nem pagarem mais Direitos dos 
que atras digo que muytos pelo que esquonderam nã fiquaram 
pagando mais Direitos que da terça parte das fazendas. Cantaõ 
está trinta legoa.s por hum Rio dentro do Porto de Sã Choam 
que Iw mire hüas ylhas aonde estam com os Navios, porque 
mo nã quis meter em lumpaquâ, que he na boqua do Ryo, aonde 
me mandavã hyr por me nã fiar tanto delles, nem numa Cidade 
que chamaõ Quoay, que era dahy cinquo ou seis legoas; estas 


65 




duas Cidades sâo bem amuradas, e fortes, e asy dizem, que o 
sâo as mais, e a de Cantaõ dizem, que be muyto grande em 
caratidade, e de gramde negocio. 

Estes negooios, e paz acabei cora rauytos trabalhos, e custo 
que os nâ posso escrever, que doutra maneira se nam puderam 
fazer pera quam desacreditados estavam os purtuguezes na China 
emcarreguei delles ha hum Simã d'Almeyda ornem onrrado, e 
cavaleiro, que da China tem muyta esperiencia por navegar nella 
num Navio seu ha dias; o que fez com muyta deligencia, e deze- 
Jos de servir Sua Alteza, por algüas obrigagSes de seu serviço, 
que lhe pus diante foi sempre omrradamente, e vêo, e á sua 
custa, e ale do que gastou, soube que dera algflas dadivas a 
pessoas, e Ofecials do Aytão, com que negoceou mais brebe do 
que ho pudera fazer sem Iso, nem eu servi a Sua Alteza como 
ho servi se nã fora sua ajuda, e Conselho, porque eu tinha pouquo 
cabedal pera suprir, mais do que sopii, nem elle o quis de mira, 
e dixe sempre, que se nisso seivia Sua Alteza, que delle queria 
0 gaJardam, e nam doutrem, e por descargo de minha conciencia 
faço esta lembrança a Vossa Alteza, porque se o Sua Alteza ha 
por seu serviço, elle, e eu receberemos muyto grande merce 
satisfazelo Sua Alteza cora onrra, e merce, porque naõ he de 
Sua Alteza por exempro dos que se acharem em partes taõ remo¬ 
tas, que folge de servir Sua Alteza com pessoas, e fazendas 
como elle fez. 

Ao tempo da minha partida me mandou dizer o Aytao, que 
se queriamos navegar na Ohyna, que fosse Embaxador de Sua 
Alteza pera ElRey se emformar por elle de nos e que gete hera- 
raos, e a paz ficaria fixa, porque os que navegam na China, 
navegam com licença D’ElRey, e tem Portos limitados aonde 
am dlr, e asy nã pode navegar nenhum China pera fora do 
Reyno, e o que navega, am-no por tredo, e alevantado, e logo he 
ponldo, se o tomam, o porque obitaS muytos por Malaqua, e 
outros Reynos, e vã roubar a costa; porque esta gente arrecea-se 
muyto de forasteiros ptíncipalmente dos purtuguezes, porque nos 
tem por omes buliçozos, e mal sofridos ,e a China he terra de 
muyta Justiça, e oruaa, e cada hum se áde livrar por ella que 
nâ gardam liberdade a ninguém, e ategora se nam acabam de 
decrarar comnosquo, e determinaram, e dizem que nos nossos 
Navios nâ parecemos ladromes, que saõ muyto carregados, mas 
que Mercadores nam negoceam com as Armas na sinta, que 
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nos elles muyto estranhaõ, e asy lhes he, muyto defezo nas 
Cidades, que ninguém nas tras se naõ os que defendem na terra 
e garda dos Ofeclaes. 

Tiveram commigo algus pontos d’onrra, hum que veo aos 
Navios, que estava ymielto pera Aytaõ em que nos havíamos 
bem, e sem escandalo, porque em tudo os soube relevar, e con- 
servarlhe seus custumes, e cortezias, que ha amtre elles muyto 
grandes, e foram de mim muyto bem hagasalhados, e banque¬ 
teados com alguas dadivas, que elles tomaram escondido, porque 
tem por isso grandes penas, e saõ muyto meudos que apertaram 
comigo que lhe dixesse se era Capitam de Mercadores, se de 
Sua Alteza, e se o era de Sua Alteza, que lhe mostrasse o seu 
smal, que elles muyto mal conheciam, e çatlsfeitos disto, e asan- 
tarem que era Capitam, por sua Alteza tiveram comigo grandes 
comprimentos, e cortezias, e Imtelramente me gardaraõ a jur- 
diçaõ, a sy dos purtuguezes, como de toda a outra geraçaõ que 
estavam debaixo de minha bandeira dezasete vellas, que em 
nada quyseram emtender, e tudo remetiam a mym, e quanto 
queriam ir fazer as diligencias, mandavam-me pedir licença e 
que mandasse hum purtugues com elles, e foram muyto com- 
tentes e çatlsfeitos de mym, de que o Aytam o foy mais, e toou 
muto pola terra, e desta maneira deixei a China de paz, e pacl- 
fiqua com me vyr o Mercador omrrado, que andava nos requados 
acompanhãdo até fora do Porto, e tomar minha derrota; praza 
a Nosso Senhor que a conservem, pera que delia tirem nas Alfan- 
dygas de Sua Alteza, e os omens muyto proveito, como os já 
comessou a receber Alfandyga de Malaqua com mynha vinda 
que he o que senty, de que se Sua Alteza pode servir na China,’ 
porque tem muytas Mercadorias, e boas, com que hos omens se 
podem aproveitar sem cargo de suas comcienclas, e fazerem-se 
rlquos, mas os Mercadores nâ ouveram de ser purtuguezes, por¬ 
que gardaõ mal a Justiça, e conservam pyor as terras, por onde 
amdaõ, que sâo condiçõmes comtrayras á China, que são paci- 
flquos, e governados por Justiça. 

Ho que da China alcansei, que he Reyno muyto grande, e 
tem mais de quinhentas legoas de costa, porque foram já Reynos 
devedidos, que agora saõ de um só Rey, mas diversos nas lingoas, 
e todos Chins; por huma banda do Sertaõ a salteara os Tartaros, 
e por outra dizem que se mete hum Mar morto, que se nâ navega, 
por onde já vieram á China parcios, cortam no grandes Rios de 
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duzentas, trezentas legoas, são omens alvos c fornydos e os do 
sertão mais apaçoonados e mais alluos q.ue os da fralda do 
Mar, custumam Roupas compridas e asy as Mollieres, a maneira 
de Saios; os que mandão são muyto graves, e iproquetas, mandão 
apresuradaraente com estrondo e falaõ alto, são muyto crús, c 
justiçozos, que todos metem ao agoutc, e tormento, e trazem 
Menistros comsigo para isso com seus estormentos destas cruezas 
repremdendo os disso, me dlxerá que eram conformes á gente, 
que era tão perversa, que ainda nam a bastavam. 

He terra que se governa toda por Letrados, e nelles andam 
as denidades e officios asy do Reyno, como do Rey, c tem ElRey 
por todo Reyno Bsquolas Geraes, o Emgeminadores, que amdaõ 
omgeminando os Moços, e como sabem bem ler, e escrever, pas- 
saõ-nos as Esquolas aprender o seu Latim, que lie lingoa manda¬ 
rim, que são como Desembargadores, e tem prccedenclas, como de 
Bacharéis, e Leecenciados, e Doutores, o a outras da Ordem da 
Cavalaria, e nestes anda todo o governo, asy do Regimento da 
Justiça, como da Fazenda, e outros cargos, o ha emtre clles 
grandes Leis o Ordenações, e ha hOs, que são como Juizes, e 
outros Corregedores, e Regedor da Justiça, que despacha com 
votos doutros; pom Libelos, e tem apelações, e as apelações dos 
Forasteiros, principalmente dos purtuguezes, vao a ElRey, por¬ 
que os nâ cativaõ, se nam prendenos por malfeitores, domde 
saem sentenceados de morte, ou degradados segundo as culpas 
de cada hum. 

Vem da Corte todo-los annos Ma Justiça Mor a prover nas 
Cadeas, e dar a pena a cada hum, que merece, o estes trazem 
as apelações dos forasteiros despachadas por ElRey das penas, 
que hadaver; e por isso nam trouxe hum Mateos de Brito, e 
outro Amaro Pyreira, que estavam em Cantao prezo.s, porque 
eram as apelações em Caza d'BlRey, e mandouse-mc desculpar 
do Aytaõ, que os nã podia dar sem licença d’ElRey, desallviou-lhc 
as Prizoens, que são muyto asparas, e morrem muytos nelias, 
e mandou-me dizer que nã morreriam que o esprevla ha ElRey; 
porque ho Amaro Pyreira estava sentenciado á morte, 

A terra he toda d'ElRey, e nam ha Senhor de Tltolo, nem 
de Renda, que todolos Cargos e Denidades andaõ nos Letrados, 
que são estes Mandaris, e precedem-se huns a outros até chegar 
a ElRey, e assy nã flqua nenhum sem Supryoil, e todos tem 
comedias, e tenças d'ElRey e os Grandes, ou Parentes d’EIRey, 


que não tem Cargos, ou Denidade.s, cia-lhe ei rey comedias, (! 
apouzentaos ora Lugares, aomde as estaõ comendo, e os quo 
governaõ, e tem mandos, mudam-nos duns Reynos pera os outros, 
e todo 0 Reyno, e Provindas estão repartidos, e tem seu.s Gover^ 
nadores e Ofeclaea aa,sy maiores como menore.s, c tudo vny por 
sua ordem. 

Ho mais deixo a Nosso Senhor, o a Vossa Alteza, que se 
lembre quantos serviços tenho feito nestas partos á trinta e 
tantos anos, e os trabalhos, que levei, há tre.s annos nesta Viagem, 
0 em pacjflquar a China, e trazer ao Estado, que a trouxe, que 
verdadeiraraente foram muytos, donde venho velho, c camsado; 
por quo tudo se perde por no,ssa culpa, e aja por seu serviço, quo 
a merce, que mo tem feita oii outra venha a effdto, e mo saús- 
faça como Príncipe tão vcrtuo.so como Vossa Alteza he, e tao 
oheo de justiça, e mo faça fazer com Sua Alteza em minha ve¬ 
lhice, porque com menos desgosto l)U.'iqiie a salvação de minha 
alma, o remeclio do minha vida; porque os omens são fraqnos, 

0 a vergonha troua os muito, quanto mala eu, que amdo entro 
os que mc viram servir, o a quem nã tenho desculpa que dar, 

0 nam peça Nosso Senhor oomta a quem tem n culpa do trazer 
isto tanta.s vezes á memória a Vossa Aitoza e a Sua Alteza, pois 
tão mal mo gardaram, c comprlrnra as Provlzoens e mandados 
de Sua Alteza para me tirarem meus merecimentos, e vida, c 
dala a outrem, do quem não receberiam mnls entereco, do que de 
mim puderam receber; porque venho, muito prove e nã sei se 
me abastará pera pagar o que trago; porque bera sabe Vossa 
Alteza quem são, Mercadores, e o gasto, quo averia mister em 
tres annos pera os negocios, que tive, quo só os de Malaqua abas- 
taõ para me de,strolrera, e eu não levei maJs que a licença, c tra¬ 
balhos do CapltaÕ, sem nenhOa ajuda, nem favor do cousa do 
Sua Alteza; mas ainda a Provedoria dos Defuntos, que os outros 
sempre levaram, me tiraram ha mim, e sómente a licença me 
deram, que dão a quantos la querem ir assy os Governadores, 
como Capitães de Malaqua, he â China quem uma leva cabedal, 
nã no tras porque nam tem, se nam vender, e comprar. 

Lembro a Vossa Alteza, qiie pera diante nã tenho, se nam 
a Deos e sua grandeza, e vertuclos, com que Jm de ver mmha 
justiça, e merecimentos, e fazer-me prover de cousa em quo nã 
tenha duulda, ou ma mandem cumprir ospressameute; porque 
me nã dlgaõ como dixe Dom Affomso, que Sua Alteza nã me 



mandava dar Náo, que se o mandara, que ma dera, e nam abas¬ 
tou mâdarme ordenar as viagens pera me dar o favor, que leva¬ 
ram os que lá são Dom Francisco Mascarenhas, e António Pyreira, 
que prazerá a Deos que acabaram d’asantar a China, poys he 
tudo servigo de Deos, he de Sua Alteza; porque alem dos pro¬ 
veitos ja nam avera tantas mortes, e perdas de Navios todolos 
annos como havia; porque hera hua das partes, aonde se gastava 
muita gente, e cabedal; porque como a terra he muito fria, e 
tempestoza, e na costa sempre amdam grandes Armadas em 
garda, e sa nã podiam aquolher aos Portos do Mar ou de os 
tomarem nam esquapavâo, ou de se perderem. 

Tiram tamto pela China os Governadores pera seus chegados, 
que descomfio tirar ja de láa proveito, se Sua Alteza nam prove 
como pego a Vossa Alteza que me faga merce, e faga com Sua 
Alteza, que me faga tres Viagens do Porto Pequeno em Navio 
de Sua Alteza, que per minha idade, e trabalhos pouquo me basta, 
e dezejo ter conta com minha alma, e digo Porto Pequeno de Ben¬ 
gala, porque são na China dous Capitaens Mores, e dlzera-me 
que haa ja outro e nam he servigo de Vossa Alteza liirem tamtos, 
huns sobre os outros, e os que la ouverem d’ir, am-se daver 
multo sezudamente. 

Das cousas destas partes nã fago lembrança a Vossa Alteza, 
porque ha muito que sou fóra, somente Malaqua he cousa, que 
tem muito nome amtre todos os Reis do Sul e China, e que satis¬ 
faz ao Estado de Vosa Alteza, e Terra haomde he multo grande 
desserviço de Sua Alteza aver numqua Guerra, se nam muito 
conservada, e os Mercadores, que pagam seus Direitos franquea¬ 
dos, e bem agasalhados, porque he grande cargo de conciencia 
tomarem-lhe Calioym, nem outras mercadorias a menos pregos, 
pois pagam seus Direitos pera Sua Alteza, nem Capitam, nem 
outros ofeciaes; porque ha y algOas tiranias, alembro a Vossa 
Alteza que o d’Achem se faz muito poderozo de Navios e Arte- 
Iharias, Espingardarla, e sospira por Malaqua, e ela nã tem 
nenhüa força. Dias de vida, e Estado de Vossa Alteza Nosso 
Senhor acrescente por muitos annos. Amen. Desta Barra de 
Cochlm aos quinze de Janeiro de 556. —Lionel de Sousa. 

(í8) Frei Gaspar da Cr\iz—Tratado das Omsas da China, 
cap. XXIII. 

(40) Da carta de Mendes Pinto, de 20 de Novembro de 1555 
(Biblioteca da Ajuda, cód. 49-IV-39, fl, 252 e segs.): «A graça 


e amor de Xo.n.sr,e redentor seja sempre com V.k. e cora todos 
os charissimos Yrmaos amen.-Por o tempo me não dar luguar 
lhe não escrevo tam largo com desejava p.» ihe dar conta de 
toda nossa viagem e o socedim.» delia e o quanto trabalho temos 
passado dispois q de V. R. nos apartamos. Mas p q oje cheguei 
de Dampacau, q he o porto onde estavaraos, a este amaquao que 
he outras seis leguoas mais duante onde achei o p.' m.” belchior 
q de cantão aqui veo ter onde era ido aula yente e cinquo dias 
a resguatar Matheus de Brito que he hu home fidalgo e outro 
homem os quoals custarao mil taeis q são mll e quinhentos cru- 
sado.g, e asy auer a cidade a man-ra da, gente e terra e trabalhar 
p", uer se podia la deixar o Irmão Luiz de Guois pa. aprender a 
lengoa...» B acaba assim: «de Ama cuâo, seruo dos seruos da 
cop^—fernão medes, vinte de Novembro de 1655—Ame.» (trans¬ 
crito na ob. cit,, do P.' Manuel Teixeira, vol. I, pág. 78). 

Da carta do Padre Belchior Nunes, escrita de Macau a 23 
de Novembro de 1655 (Biblioteca da Ajuda, Co. 49-IV-49, fl. 
240 v!): «Duas vezes depois de aqui chegar íul a cantam, e de 
cada hua estive la um mes a primeira foi ver se podia tirar do 
cativeiro hus tres portugueses, pesoas onradas, e houtros tres 
chrlstaos da terra q. estam presos, na ... este e outros cativos 
ha na China porq. ateagora esteve de guera, quado se perdia 
algua nao e os tomavão, os raatavão ou levavão presos, io q. agora 
não he porq. pagao os portugueses direito,» 

(50) Escreve Francisco de Carvalho e Rego, em recente tra¬ 
balho—«Macau»—ao referir-se ao macaense: «O casamento de 
portugueses com chineses não é de admitir, a não ser em casos 
isolados, porque a timidez da mulher chinesa e o receio que esta 
ainda ató há algumas décadas, tinha dos portugueses não davam 
possibilidade de casamento». E opina pelo cruzamento com india¬ 
nas e malalas, trazidas pelos portugueses para o seu estabele¬ 
cimento na China (pág, 33). Refere-se certamente o autor à 
mulher chinesa de elevada categoria, que poucas ou nenhumas 
deveria então haver nas vizinhanças da nossa Cidade do Nome 
de Deus. E se é certo que pelas características actuals a maior 
parte dos macaenses devam descender do cruzamento com a raga 
malaia e poucos com a indiana, num número bastante grande 
verificam-se características acentuadas da raga china. 

Mesmo com severas proibições do contagio com o «bárbaro 
ocidental», a mulher de baixa qualidade que por ali habitava 




naquela orla do Kwantung, não fugia demasiadamente das atrac- 
ções que encontrava nos másculos ocidentais, São conliecidas as 
aventuras de Simão de Andrade era Tamão e de tantos outros, 
Limitamo-nos agora a reproduzir uma elucidativa passagem das 
memórias do Dr, Downlng (TJte Fan-Qui in CUna in J!83C-7^ 
relativa ao seu desemtiarque em Macau, resumida assim por 
Maurice Collis (Fmign Mud, pág, 23): 

«Nothing loath, the young man complied and was given a 
stool under the circular roofing, wMcli apparently Iiad suggested 
the local name of egg-Poat, Tlie giris sat fore and aft, and Oogari 
to row, They were dressed In blue trousers and smoiís; tneir trair 
'wa,q in two plaits tied wltli red cotton, Being the fir.st wornen 
Downing had seen for a long time, he found them both dellghtfully 
attractive, They seemed ,so good-natured, too, as they smlled and 
showed their splendid teeth, The one at the back ■wa,^ only a 
foot from hira, He noticed now that she had artificial flowcrs, 
in her halr, While strivlng to converse in the fantastic patols 
know as pidgin — English, he took hold of her arm In hls effort,'í 
to make his raeaning doar, This seemed to perturb the young 
woman, for she drew back and looked nervously at the water- 
front, «Na, na!» sald she «Mandarin see, he squeegee me», On 
Downing expressing astonishment at this, remarck, she gave 
him to understand that by port regulatlons egg—-boat giris 
were not allowed while, on duty to dally with passengers, and 
more particularly with foreign devils, and that if one of the 
port police had seen her just now he might misconstrue, perhaps 
wilfully, misconstrue, her passenger’s gesture and she would havc 
to tip him or else he would report her, Downing waxed Indignant 
over this oppression. So syrapathetlc was he, that she hastened 
to reasaure him, and smiling demurely murmured: «Nightee time 
come, no man see». 

Escreve Bento da Franga—üíaoaw e os seus habitantes^ 
pág. 197 «O tipo dos macaistas é perfeitamente original e, for¬ 
çoso é dizê-lo, não tem nada de bonito; predominam nele alguns 
traços gerais mongólicos, mas também participa de feições de 
europeus, malaios, canarins, etc,, etc. É produto de grande mis¬ 
turada de raças e siib-ragas, resultante de repetidos cruzamentos 
feitos à mercê do acaso.» 

O falar do macaense ê hoje semelhante ao nosso do conti¬ 
nente com uma ligeira diferença de pronunciaçâo que se asseme¬ 


lha à brasileira. Não era assim há um século. Então o seu papêa, 
como lhe chamam, era recheado de locuções extravagantes, adul¬ 
teração de palavras onde influía preponderantemente o seu con¬ 
tacto mais directo com a raça chinesa. 

Bento da França (ob. cit,, pág. 201) dá vários exemplos curio¬ 
sos daquele antigo falar. Por exemplo: «duas pessoas, que se 
se encontram, perguntam uma à outra e respondem reciproca¬ 
mente: gui nova di vósj (como está?) ~~ bom, brigado; e seu filo, 
fila? (bom, obrigado; e seus filhos?),» 

De certa carta que corria impr&ssa era Macau, Bento da 
França dá alguns excerto,? curiosos (oh. cit,, pág. 202), Eis para 
exemplo alguns deles: 

«Macao 6 de outubro de 1869 — Minha querida Chencha — 
Como vôg logo querê sabe tudo novidade di Macao, por isso qui 
eu Já pedi com sium sium (senhores), parcêro dl Jogo, pra trazê 
tudo novidade di fóra pra eu pôde escrevê pra vôs. Macao agora 
Já tá muito mudado; Já nam têm inveja di Eropa. Pra tudo rua 
san carreta, san cavallo; di tanto qui Já têm, nam têm lugar pra 
guardá, maio parti ficá pinchado na méo da rua de S, Lourenço. 

Agora tá fazê ung-a casa, qui laia di grande, na horta di 
governador, tamêm pra guardá carreta e cavallo. Olá um pôco, 
minha Chencha, fazé palaclo na cidade pra cavallo, tudo pobre 
pobre (o plural, como em chinês formava-se repetindo a palavra) 
vai pará pra casinha di campo! Agora tá com força di prepara 
pra recebe príncipe de Inglaterra, Já pedi cura sium Carlito pra 
dá moda pra fazê ung-a cadera pra cartá prinoipe. Querê cadera 
que têm quatro pinga (varais) pra oito oule; mas como vosso tio 
gostá muto di figurá, Já lembrá di pedi pra convidá oito commen- 
dadô pra cartá aquelle bemaventurado prinoipe, pra vosso tio pôde 
entrá no numero. 

Nosso governador lôgo vac fica na casa vasio de sium Lorenço 

pra dá palaclo pra príncipe ....... 

Tudo vez qui en sae na Janella intopá com ung-a official di 
vapor, qui casta di chistoso, historero, sevandizio, qui mas nan 

pôde ser............^ 

(M) D. João de Deus Ramalho, S, J., antigo bispo de Macau 
— O P.' Mateus Rioci em 8hiu-Hing há tresentos e cinquenta anos, 
publicado nos «Ecos da Missão de Shiu-Hing», Ano IV, Setem¬ 
bro, 1933, n." 105; e também apresentados pelo. mesmo autor; 
Alguns documentos interessantes relatívos aos princípios da mis- 






são ãos Jesuítas em SUu-Hing, pub, nos «Ecos da Missão do 
Shin-Hing», Ano IX, Outubro de 1933, n.” 106; P." Pasquale 
D’EllIa S. J,—8unto Storico Ml’AUività deUa Chiesa OattoMca 
h Gina ãaUe origini ai gwrm nostri (in Studia Missionalla, vol, VI, 
1951), pág. 26; P.® A. Ferreira Netto S. J,—Breve Notíoia Bistó- 
rica da Mlsso de SMu-Emg na Província de Ganido, (Macau, 
1924), 

(52) Vld. D’Ellia, ob. cit,, pág. 31,- onde se sumaria a obra 
científica dos jesuítas na China, Também, do P.® Henrl Bernard 
S. J .—Le Père Matthieu Bicei et la Sooiété GMnoise de son temps 
(2 vols,) e Aux Portes âe la GMneses Misáonaires ãu 8emèfe 
SiêoJe am-ms), 

('53) «Questa missione delia Clna è giunta .a tal punto che 
sembra cosa piú miracolosa che umana. Nerameno da qui a cento 
anni avremmo potuto sperare che i Nostri potessero arrlvare a 
goder dl tanta stima in Cina e a poter risiedere con tanto onore 
in queste Corti Imperialí a causa deiralterigia dei Cinesl e dei 
basso concetto in cui tengono gli stranieri». Fonte Rissiane, T. II, 
pág. 268, n.» 4. 

(54) Quando em Outubro de 1948, foi consagrado em Hong* 
-Kong um novo Bispo de Amoy, Mgr. Velasco O. P., veio àquela 
cidade o Inter-Núncio na China, Mgr. Ritaeri. Depois da ceri¬ 
mónia a que assisti, houve uma grande recepção no convento 
dos DomMcanos; e alguém que me merece confiança, segre¬ 
dou-me então 0 episódio que, a ser verdadeiro, tão bem ilumina 
0 pensar chinês. O Inter-Núncio haveria manifestado, em confi¬ 
dência, ao meu interlocutor, o seu pesar pelo que acabava de 
suceder no norte donde vinha. O cardeal Tien, arcebispo de 
Pequim, cuja imposição do Galero eu tivera a fortuna de assistir 
em Roma, no Consistório de 45 era o primeiro purpurado chinês 
— teria nomeado um Bispo coadjutor da sua diocese sem auto¬ 
rização prévia da Santa Sé. Estranhado tal proceder pelo repre¬ 
sentante do Papa, ouvira este, atónito, a seguinte explicação; «De 
facto sòu um dos cardeais do Sacro Colégio.., mas aqui é a 
China!». Talvez a frase não seja autêntica, mas se o acto tivesse 
sido uma realidade não slntetisarlá ele o pensamento chinês? 

(55) Vid. a sumária exposição deste grave incidente em C. R. 
Boxer—TAe Portuguese Padroado in East Asia and the prolblem 
of the OMnese Bites, 1516-m3—no Boletim do «Instituto Portu¬ 
guês de Hong-Kong»-Vol. I, Julho 1948-pág, 197 e segs. 


(55) J. M, Braga —A Igreja de S. Domingos e os Dominica¬ 
nos em Macau. 

(5?) Artur de Morais Carvalho—Comprtias de Golonmção, 
pàg. 77 e segs. 

Filipe II quis seguir na esteira da Inglaterra e da Holanda, 
procurando também criar para Portugal companhias de coloni¬ 
zação a ver se por esse caminho se evitava a decadência do nosso 
comércio. Assim foi fundada em 1657 a GompanUa portuguesa 
das Índias Orientais à qual passava o monopólio comercial que 
até aí se reservava à coroa. 

Escreve Morais de Carvalho: «esta providência, como con¬ 
trariasse os que, à sombra do monopólio do Estado alcançavam 
lucros ilícitos, não foi bem recebida» (ob. cit., pág. 78). B a 
seguir: «no entanto, no mesmo ano (o sublinhado é nosso) da 
criação da Companhia, governadores e particulares obtiveram 
licença para enviar nos navios do Estado vários artigos de 
comércio». 

Em 1628, como a nossa situação na índia fosse cada vez mais 
grave, tentou-se nova empresa do género da anterior— Compcí- 
nhia do Goméroio da Índia, que teve vida tão efémera como a 
primeira. 

Depois da Re^auração voltou-se a insistir na organização 
comercial nas terras da Descoberta. 

Assim a Gompanhia Geral do Comércio do Brasil (1649); 
a Companhia de Cacheu e Rios da Guiné (1676); a Companhia 
de Cacheu e das ithas de Caho Verde (1690). 

Em 1694 fundava-se com grandes dificuldades a Companhia 
da Índia—logo extinta em 1699. Sepiu-se a Companhia do Grão. 
-Pará e Maranhão, criada, no dizer de Adam Smith «quando esta 
política já havia sido abandonada por todas as nações em virtude 
do seu absurdo» (...Richesse des Nations—Tomo I, pág. 186). 
A sua fundação é de 1755 e a sua extinção de 1778; depois, a 
Companhia de Pernambuco e Paraíba (1769-1780). 

Em todas revela-se da nossa parte, uma reacção contrária 
à colaboração e aos interesses maiores do Estado. Em todas o 
desejo particular de iludir as suas disposições estatutárias para 
0 engrandecimento da fortuna pessoal. 

(58) Nas notáveis instruções de Martinho de Melo e Castro 
a D. Frederico Guilherme de Sousa, governador e capitão- 
-general da Índia (4 de Abril de 1783), lê-se: «... 7. Que por 




negligencia, ignorância, c incúria cio meamo Senado, e P 
terror panlco, quo ele tom conceMtío doa iiifeiito.. ' 
tem perdido quozi todos os Privilégios, iKonfioeiis, e üí (■« .- 
acordadas pelos precedentes Impcradorea àquele Doiulnioj m- 
tuguez, sendo unicamente a ambiíjão dos Mandarins, e a .a ^ 
condescendência, e temor do referido Senado, mi unita.. 
desta irreparável perda». Múrwjão porn (> hw> ' 

B'oms Lurnenm pm n mmfrn do com prefado rtí« 

Manuel Miirias, pâg. 2 , 





a mt.ru, ht do rin de Cunirio (ila mdoíre General,: ,l,'„ <)« 

mina Ics ndatiom dc mmm vur mi:r e imr Kr,e...r- 
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Macau e o nascimento de Hong-Kong 

A 2 de Fevereiro de 1841, o comandante Charles 
Elliot, da Marinha Real Inglesa, depois de circundar a 
ilha de Hong-Kong, a bordo do navio de guerra Nemesis^ 
contemplando com legítimo orgulho, no dizer de uma 
testemunha desses históricos momentos (^), aquela jóia 
ainda ix)r lapidar que ele engastara na coroa britânica, 
proclamava solenemente, doutro barco inglês, a cedên¬ 
cia da nova colónia. O acto de posse tivera lugar a 26 
do mês anterior (=0 e já seis dias antes Elliot publi¬ 
cava no jornal de Macau, O PoHugues Tia GUna^ a sua 
primeira declaração (“), no próprio dia em que assinava 
0 &m'âo àe Chuenpee G). 

Se as negociações de Elliot iam ser não só reprovadas 
de Londres como modificadas, Hong-Kong nascia para 
a Inglaterra naquele dealbar de 41. No momento solene 
em que o comodoro Bremer fazia subir num mastro 
cravado em Tai Tat Tei (’) o Union UgIí, findava um 
longo capítulo de tentativas em que os britânicos se 
vinham empenhando por abrir as portas milenárias do 
do Meio Q iniciava-se nova era para a história 
da,s relações do Ocidente c“om o Extremo-Oriente. Pas- 
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semos a vista pelas páginas dessa longa introdução 
inglesa. 

Portugal conseguira, com o descobrimento do cami¬ 
nho marítimo para a índia, deslocar o eixo do comér¬ 
cio mundial, do Mediterrâneo para o Atlântico (®). 
Veneza declinava, herdando-lhe Bruges e Antuérpia, a 
fama e os proveitos e ainda Lisboa, onde as mercadorias 
do Oriente iam chegando e daí partiam para terras fla¬ 
mengas que finalmente as irradiavam pelos quatro can¬ 
tos da Europa.' 

O nosso D. Manuel, com júbilo mal contido, escrevia 
aos Reis Católicos, anunciando as primeiras mercado¬ 
rias transportadas nas suas naus do Oriente: — «canela, 
cravo, gengibre, noz moscada e outros géneros de espe¬ 
ciaria (0», também «muita pedraria fina de muitas 
sortes», acrescentando: «acharam terra era que há minas 
de ouro». Não era o Preste João, mas tesoiros seme¬ 
lhantes aos seus. E da dureza duma vida em que apenas 
se procurava arrancar ao solo e ao mar bordejante um 
parco alimento parecia que se ia passar a uma exis¬ 
tência fácil de prazeres, ainda que a Igreja continuasse 
a velar pelo ideal maior da conquista do pagão para 
Deus, nas terras que íamos descobrindo e ligando ao 
nosso mundo cristão. 

A ambição cresceu alto, pois os lucros foram fartos 
no início:—-na primeira viagem de Vasco da Gama, 
sessenta vezes o capital empregado; na de Cabral, apesar 
de perdidos quatro barcos, duas vezes o custo da expe¬ 
dição (®); um alemão que fez parte da viagem de 
D. Francisco de Almeida apurou 175 por cento (”); e 
Afonso de Albuquerque avaliava num milhão de cru¬ 
zados em cada ano o produto das especiarias para a 
de Portugal {“). 
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Era no entanto, como escreveu um historiador avi¬ 
sado, «uma grande empresa comercial tentada sem 
capitais» (^0. Mas Lisboa, colorida e azafamada, parecia, 
por essas épocas, enorme e rico bazar, prenhe de mer¬ 
cadorias caras do Oriente, visitada por afamados mer¬ 
cadores e banqueiros da Europa, invejada por uma 
abundância e riqueza que as contas, mais tarde, não 
podiam acusar. 

Lá dizia Garcia de Resende: 

Os portugueses soíam 
Ser nas armas destrados, 


Nãx) lhes lembrava tratar, 

Nem muito negociar, 

Eram com pouco contentes 

(Miscelânea) 

Mas quando o fausto dominou a vida portuguesa, 
logo Mestre Gil verberava na sua Emrfagão à guerra: 

«Alabardas! alabardas! 

Espingardas! espingardas! 

Não queirais Ser genoveses, 

Senão muito portugueses, 

B morar em casas pardas. 

Cobrai fama de ferozes, 

Não de ricos que é perigosa» 

Acrescentava, ainda, noutro lugar, que era «ganhar 
sem prestar». Alguma realidade havia na boca dos 
poetas. 

Entretanto, os ingleses, saídos da Guerra dos Gem 
Ams com os seus primeiros e fortes sentimentos nacio¬ 
nais, viam-se obrigados a quebrar o isolamento triste 
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ô pobre da sua grande ilha, mas para fora do conti¬ 
nente da Europa, que os repelia. Preparação, tempera¬ 
mento, não lhes faltavam para uma obra vasta de comér¬ 
cio;, e a sua marinha começava a engrandecer-se (^^). 

Nós declinávamos. Onde estava aquela riqueza que 
a velha Rua dos Mercadores, a Casa da índia, mostra¬ 
vam a quem passasse? Por onde se tinham esgueirado 
QS pOifâcíiiis que Sá de Miranda vira correr em Cabecei¬ 
ras de Basto? Nos cofi-es dos Welsers, dos Pugger, 
Hochstetter, dos italianos Affaitati e também dos Pres- 
cobaldi e Gualterotti? 

Depois, 0 País fora sangrado em Alcácer nos seus 
melhores servidores; e o pouco que nos restava dos 
«fumos do Oriente» dissipava-se na preparação de um 
outro grande sonho que se desfizera em lágrimas e no 
resgate dos cativos de uma realidade amarga. 

Com a miragem africana do 5.® Império perdeu-se 
pràticamente a nacionalidade, A nossa coroa, cujos flo¬ 
rões tinham sido batidos com amor pela alma portu¬ 
guesa, era agora entregue ao Taciturno do Escuriaí^ que 
realizou finalmente, perante a nossa amargura, uma 
ambição de quatro séculos. Mas no espírito da maioria 
dos nossos—poucos foram, na verdade, os traidores do 
nosso sentimento—continuava a residir, intacta, a 
ideia da Pátria que ainda abraçava o Mundo inteiro. 

Henrique VIII de Inglaterra, que a nossa península 
se habituou a diminuir, pela sua atitude religiosa, mas 
que foi alta figura, realizador esforçado da unidade e 
grandeza de alma britânica, iniciava activamente, numa 
visão genial, os trabalhos da construção marítima do 
seu país (1''). O famoso Richard Hakluyt havia de 
ser 0 teórico instigador do que ele considerava o destino 
marítimo da Inglaterra, Drake o pioneiro aventuroso 
dessa ambição. 


A Holanda era atirada pela actuação espanhola para 
0 lado dos britânicos. A rainha Isabel vinha depois coor¬ 
denar todos os esforços até ela dispersos. Assim, o 
Mundo dividido pelo Papa Borgia entre os reinos de 
Portugal e Espanha, agora unidos pela Coroa, ia ser 
arrancado do seu poder. Mas as rotas que os barcos 
ingleses e holandeses seguiram foram-lhes mostradas 
por nós; e até os portos onde paráramos por toda a 
costa, desde África a Malaca, os mesmos que eles iriam 
escolher. Eram de facto os melhores —- a obra táctica de 
Albuquerque ainda hoje nos assombra. 

No último dia do ano de 1600, a rainha Isabel con¬ 
cedia cartas patentes a uma companhia que se ficava 
a chamar— Governor anã Merchants of Lonãon 
Trading into the East Mies (^=), dando-lhe o monopó¬ 
lio do comércio entre o Cabo da Boa Esperança e o 
Estreito de Magalhães (^“), que se tomaria perpétuo por 
carta de James I de 1609, corroborado no tempo de 
Cromwell (1657) e de Carlos H (1661). 

Os interesses ingleses na expansão eram exclusiva¬ 
mente comerciais, não o percamos de vista (”), Muito 
mais tarde, no final do século xix, em discurso célebre 
pronunciado em Manchester (10 de Janeiro de 1898), 
Lord Balfour havia de, com precisão, chamar-lhes — 
«our sole interest» (^0. 

Guilherme III (1698) funda outra companhia— 
English Company Trading to the East Mies, que em 
1702 (resolução tornada efectiva em 1709) se reúne à 
antiga. 

A organização alargava-se, aperfeiçoava-se; e todos 
os ingleses à uma, desde então como sempre depois, nos 
períodos da sua maior glória, trabalhavam afanosamente 
com um único objectivo—o engrandecimento do seu 
país, 0 enriquecimento daquelas ilhas pobres no solo 



que se queriam tornar livres de toda a influência do 
continente fronteiro para o poderem um dia domin^. 
Langavam-se as bases do Império que o génio de Disraéli 
e de Gladstone havia mais tarde de coroar na cabeça 
embranquecida de uma velha rainha, adorada pelo seu 
povo e que deu o nome ao século em que viveu. 

Quando Filipe II proibiu o comércio de Portugal com 
a Holanda, este pais, vendo-se ameaçado de perder a 
sua melhor fonte de riqueza, resolveu seguir os rumos 
das nossas naus para se fornecer directamente dos pro¬ 
dutos que tinham engrandecido Bruges e Antuérpia, 
depois de perder as esperanças de alcançar, através dos 
mares gelados do Norte, as distantes paragens das espe¬ 
ciarias. Acção ao mesmo tempo política e comercial do 
mais alto alcance para um povo que vinha herôicamente 
a conquistar o seu pais ao estrangeiro e à natureza. Em 
Lisboa e em Goa, Houtraan e Linschoten espiavam os 
particulares das nossas navegações orientais (i«). Assim 
conseguiram chegar às longínquas terras do Oriente e 
pelas rotas que o nosso génio descobrira, aqueles homens, 
que impressionaram logo os nativos pelos seus cabelos 
avermelhados, a sua alta estatura, os seus trajes de 
púrpura, os seus olhos azuis e os seus enormes pés, como 
eram descritos nesses lugares ('^°). 

Desde 1601 que tais perigosos inimigos nos ameaça¬ 
vam Macau; de resto por toda a parte, nas terras cos¬ 
teiras da nossa expansão e nos mares dos nossos per¬ 
cursos, eles nos apareciam, ávidos de presas invejadas, 
ambiciosos de nos desalojarem, a nós imersos no luto 
da Pátria—dos seus melhores valores, da flor da cava¬ 
laria. 

Depois da tentativa frustrada do almirante Van 
Necik’s (®^), foi 0 ataque de 1603 à Qidade do Nome de 
Dm e logo depois o de 1607. A natureza com os seus 


tufões, 0 resto de energia nacional que ainda nos res¬ 
tava, iam afastando o perigo. Mas Macau fortificava-se 
nos topes dos seus montes, que até aí serviam apenas 
de devocionários mais próximos do Céu (==). Aqueles 
inimigos não nos largariam mais, pois conheciam de 
sobejo a nossa fraqueza. 

Em 1622, uma armada constituída por dois barcos 
holandeses, agora acompanhados por outros dois da 
Inglaterra, aparecia em tom hostil. Os britânicos par¬ 
tiam entretanto para o Japão, mas os da Holanda ata¬ 
cavam-nos decididamente depois de serem reforçados 
com novos barcos armados vindos de Batávia. Chegando 
a desembarcar, foram repelidos, e o tiro certeiro dos 
nossos cajihões, dirigido pelo. famoso astrónomo jesuíta 
Padre Rho, contra a armada, fazendo-lhe explodir grande 
parte dos seus paióis, criou o pânico nos comandos (^*), 
livrando Macau de uma ocupação que parecia sem remé¬ 
dio, dada a desproprção entre atacantes e defensores. 

Vmte e quatro de Junho de MS, dia de S. João, 
ficaria na alma crente dos portugueses que então viviam 
nessas paragens, depois numa tradição que se arreigou 
para sempre, como protecção sobrenatural àquela cidade, 
cúpula da nossa mensagem cristã no Extremo-Oriente. 

: Viu-se de Goa que a nossa possessão tinha de ser 
defendida convenientemente dos holandeses e ingleses, 
que atacavam, sem rebuço o nosso património por o con¬ 
siderarem pertença da inimiga Espanha. Por seu lado, os 
macaenses pediam para a índia que se olhasse à sua 
situação que corria graves riscos. 

Assim, foi nomeado o primeiro governador e capitão- 
-geral da Cidade do Nome de Dem na China, D. Fran¬ 
cisco de Mascarenhas que chegou com acompanha¬ 
mento de tropas. Mas em breve se viu em sérios emba¬ 
raços com os moradores, por factos que ainda não foram 


completamente esclarecidos, mas que um sábio sinólogo 
português (2=) comenta em favor do nosso primeiro 
capitão-geral. 

Não era pois de estranhar a desconfianga e temor 
com que em Macau se recebeu a visita dos três navios 
do Gaiptam John Weddell, que em 1637 langavam ferro 
em frente do seu porto (“®). A expedição inglesa não 
vinha, é certo, em tom de guerra e de ameaça—propu- 
nha-se abrir o comércio com a Grande China—, mas os 
antecedentes holandeses por aquelas paragens e mares 
e os ataques da East Inãia Gompany dos britânicos às 
costas da Índia não nos asseguravam, pelo Oriente, 
boas relações com esses países. E sobretudo havia o 
temor de perder uma situação de monopólio de que 
então não mostrávamos Já possibilidades de manter. 
Dois anos antes o vice-rei da índia, conde de Linhares, 
verificando a carência de barcos portugueses, fretava 
um da East Mia para transportar produtos de Macau 
que ali se necessitavam (^®). Era pelas nossas próprias 
mãos que enviávamos os ingleses à Gidade do Nome de 
'Dm! 

Macau era terra apetecida pelos nossos competidores, 
por constituir o único ponto em que a China, ainda bem 
enclausurada nas suas muralhas, permitia que uma raça 
de ocidentais—de bárbaras gentes de longínquas ter¬ 
ras—como a nossa, ali pudesse permanecer; em cedên¬ 
cia territorial que sem ter sido talvez expressa o fora, 
sem dúvida, de facto. 

Weddell parecia querer agora, por uma forma di¬ 
recta, tentar 0 comércio britânico com o Império do 
Meb. , .... . 

A Eaet Mia inglesa já tinha penetrado em território 
indiano : no tempo de James I em Surate e depois com 
Carlos r em Madras e em Bengala (^®) ;-Este mOnàrcá, 


vendo-se em embaraços financeiios, pois a famosa Com- 
concessionária não pagava então os-dividendos 
das acções da Coroa, resolveu, apesar do seu monopólio, 
autorizar uma empresa comercial nos mares da nhiti a, 
que lhe fora sugerida por Sir William Courteen. Prepà-’ 
raram-se quatro barcos, escolheu-se paíia os comandar 
a John Weddell, que, tendo trabalhado'sob as ordens 
da East Mia, conhecia bem os segredos dos mares 
orientais. f , 

Weddell chegou a Goa em Outubro de 1636, tendo o 
acolhimento que era de esperai tanto do vice-rei por- 
tuguês, D. António Teles de Meneses, còmo depois, do 
presidente da East índia, Methwold, que'residia erd 
Surate. Este considerava a instituição de tal companhia 
como a rmha da sua; e o nosso deixou partir a armada 
sem entregar ao seu capitão as cartas para as aiítpídt 
dades de Macau, como ele lhe pedira. Aproveitando o 
pretexto. Domingos da Câmara de Noronha, que gover¬ 
nava a Cidmfe do Nome de Deus, escusava-se a tratar 
com 0 inglês. De resto era bem delicada s, sua posição. 
Passávamos por aquelas crises tão características da 
nossa permanência em Macau que surgiram .sempre 
quando transigíamos à opinião dos chineses e destés 
nos mostrávamos temerosos, em. território que sem dú¬ 
vida nos pertencia. ., ' ' . 

Entregue, em terra, uma carta de Carlos-1 endere¬ 
çada ao «Captain of the Fortress of my Brother of 
Spain», foi respondido aos emissários de Weddell que 
faltavam instruções de Lisboa ou de Goa para auxiliar 
os ingleses no comércio com a China, mas mesmo que 
elas tivessem vindo pouco ounenhum préstimo lhes 
poderiamos dar, pois o Grmde Império, de que éramos 
tão dependentes, recusava-se a autorizar a entrada dos 






estrangeiros nos seus portos, com exeepção condescen¬ 
dente para connosco, 

Weddell, vendo depois de várias instâncias que nada 
conseguiria dos portugueses de Macau, resolveu diri¬ 
gir-se a Cantão e tentar por si só a arriscada empresa, 

A nossa Gjâade ão Nme de Dem é minúscula pe¬ 
nínsula de uma grande ilha—Hian-Chan —que serve 
de remate, da parte sul, a largo estuário, que pelo norte 
tem por limite a proeminência de Kowloon com Hong- 
-Kong em sua frente. Ali vêm desaguar todos aqueles 
emaranhados canais que servem de anteparo a Cantão. 
A sua entrada é por estreita passagem, a que uns cha¬ 
mam Bo^tíe e outros Boca de Tigres, verdadeiro pórtico 
do sul chinês. O vasto estuário é como imponente ante¬ 
câmara e Macau e Hong-Kong dois pilares majestosos 
separados pela distância de quarenta milhas entre si, 
e do dobro entre qualquer deles e Cautão. Era triângulo 
cuja construção se preparava, sem que de tal nos aper¬ 
cebêssemos. 

Os barcos ingleses penetraram arrogantes por ali 
dentro com a decidida resolução de cruzar o Bogue; 
passaram pela minúscula ilha de Lin-tin, onde se crê 
que foi 0 primeiro marco do nosso contacto com o 
Império do Máo e depois tristemente afamada durante 
0 tráfico do ópio. Abordados logo depois por vinte 
juncos chineses nos quais vinham negros desertores da 
nossa guarnição, foram estes os escolhidos intérpretes 
que em nome das autoridades estranharâm a Weddell 
0 seu proceder, avisando-o de que não poderia entrar 
no rio sem que tal fosse permitido de Cantão. O capitão 
britânico explicou que só desejava comerciar, acalmando 
em certo modo o temor dos chinas que tinham visto 
nele novo pirata que se aproximava das suas costas para 
as atacar e roubar. Aqueles mares já estavam afeitos 


a tais arremetidas. Poi então proposto que dois dos 
homens de Weddell fossem num dos juncos a Cantão 
expor as pretensões dos britânicos, mas logo depois 
mandaram-nos para trás com a informação de que o 
pedido devia ser feito através das autoridades de Macau. 
Mais uma vez o capitão de Carlos I tentou persuadir os 
portugueses a virem em seu auxilio. Mas só havia de 
facto um caminho normal—as negociações através de 
Macau. 

O capitão inglês via nos nossos apenas inveja 
daquela concorrência perigosa que era a da Coroa cada 
vez mais robustecida da Grande Ilha, quando da parte 
doa portugueses havia apenas temor de represálias dos 
chinas sobre eles, receio de perder negócioos que eram 
quase sempre rendosos. 

O que depois teve lugar, de que o cronista Mundy 
nos deixou minucioso relato (“), resumido com inte¬ 
resse por Collis (=1), revela-nos um erro geral: em todos, 
de previsão; nos portugueses de Macau (com o elemento 
oficial arrastado a interesses particulares dos locais), 
de demasiada subordinação, quando já tinha sido com¬ 
preendida por nós a mentalidade asiática; nos chineses, 
de arrogância que a sua fraqueza então bem patenteada 
não podia justificar; e nos ingleses de Weddell, do em¬ 
prego da força, procurando abrir o caminho pela forma 
mais humilhante para uma sensibilidade que tudo perdoa 
mmoB a perda da face. 

Atravessada a passagem do Bogue, a armada britâ¬ 
nica ficou esperando perto dos fortes da ilha Wantong 
autorização para continuar pelo rio. Entretanto os chi¬ 
nas armavam à pressa as suas desmanteladas defesas 
— as muralhas da China eram* só construídas para os 
perigos da estepe—e atacavam Weddell, sem contudo 
alcançar os seus barcos. Os ingleses ripostaram certei- 



ramente e ocuparam depois a fortificação, não encon¬ 
trando a menor dificuldade, pois aos primeiros tiros 
britânicos as tropas inimigas tinham desaparecido como 
por encanto. Mas convinha reatar as boas relações, pois 
as ordens que Weddell trazia de Carlos I eram de iniciar 
0 comércio por acordo, evitando o emprego da força. No 
entanto à violenta reacção inglesa sucedia uma demons¬ 
tração aparentemente amigável dos chineses; avisaram 
0 capitão britânico de que afinal poderia comprar livre¬ 
mente os produtos da terra. As autoridades menores 
mostraram-se prontas a vender-se, mas a intriga atri¬ 
buída aos portugueses de Macau prejudicou os esforços 
da abertura do comércio, que chegaram a parecer coroa¬ 
dos de êxito. Os barcos continuaram a carregar açúcar, 
gengibre e seda, mas eram atacados de noite com juncos 
em chamas que das margens se lhes lançavam (“). Devia 
ser estranho, incompreensível mesmo, para o espírito 
inglês, tão variado proceder. Weddell, como represália, 
destruiu barcos chineses, matou, pilhou aquelas aldeias 
bordejantes, semeando o terror pelas margens do rio 
da Pérola. 

De Macau protestavam as nossas autoridades, ater¬ 
radas com as possíveis consequências de tão enérgico 
proceder para o comércio dos seus habitantes. A res¬ 
posta de Weddell foi brutal, pois que era seu convenci¬ 
mento terem sido os nossos os raanejadores ocultos que 
levavam os chinas ao inesperado ataque de fogo. Por 
outro lado as autoridades menores das bordas do Kwan- 
tung, temendo serem chamadas superiormente à respon¬ 
sabilidade pela conquista fácil do seu forte, pela razia 
sem defesa dalgumas das suas vilas, e que se denunciasse 
0 dinheiro recebido que comprara as autorizações do 
comércio defeso com o estrangeiro, logo prometiam ter¬ 
minar a carga dos barcos cujo pagamento já tinham 


recebido, desde que Weddell não mais voltasse àquelas 
costas. Seis meses durara este episódio tão cheio de 
incompreensões e que abria com infelicidade uma série 
de tentativas do contacto normal para o comércio da 
Inglaterra com a China milenária. 

Entretanto agonizava a velha dinastia Ming, que du¬ 
rante mais de quatro séculos governara o Império. Do 
seu lustre e grandeza já nada restava. Os eunucos e as 
concubinas impunham as suas leis aos impotentes impe¬ 
radores, que do soberbo palácio de Pequim r- centro do 
Mundo—viam escoar-se-lhes das mãos todo o poder 
sagrado com que estavam ungidos. Os Manchus caval¬ 
gavam nas estepes em direcção às terras sem defesa da 
China milenária; nos campos, as sociedades secretas, 
como 0 lotus IrmcOf faziam nascer no espírito simples 
e pacífico do trabalhador rural revolta contra a opres¬ 
são sem força; Koxinga, temível pirata, atacava e 
saqueava as costas do sul; Li Tzu-Cheng capitaneava 
os insurrectos na sua predestinação de chegar um dia a 
tomar assento no trono imperial, arrastando os mais 
• indiferentes; formava-se a Academia de Tung-Lin, onde 
os letrados conspiravam contra o poderoso eunuco Wei- 
-Chung-Hsien e o seu temível bando; e até os Urbam 
do ocidente, como holandeses e ingleses, apareciam a 
atacar aquele solo sagrado, ávidos das suas riquezas, 
arrecadadas durante milénios (^®). 

O funcionário destacado por todos os cantos do 
Império era venal—o exemplo recebia-o na corte, onde 
os eunucos tinham amealhado fortunas fabulosas. O povo 
sofria a opressão e a miséria. 

Gs deuses tinham desamparado os Mings, 

, No palácio de Pequim, o último imperador dessa 
velha, dingstia que mergulhava as suas profundas raízes 
no melhor sangue da China entregaya-se e aps seus.eni 



holocausto grandioso, pagando pelas suas mãos iníquas 
os erros que cometera e os dos seus próximos antepas¬ 
sados. 

Iniciava-se a dinastia doa Manchus, estrangeiros que 
eram odiados e temidos, agora poderosos, impondo 
inteira submissão àquele povo que tinha imprudente¬ 
mente aberto as muralhas que o defendia dos perigos 
das estepes. A raça nômada ia-se infiltrar pouco a pouco 
em todos os cantos afastados do Império, na intenção 
de vigiar e de impor a sua orientação às autoridades 
submetidas. O chinês vergava-se àquele aparente domí¬ 
nio. Ele bem sabia que o tempo não o iria transformar 
mas ao poderoso invasor. Assim fora no passado, assim 
seria no futuro (“). 

Nós, portugueses, continuávamos a tecer a obra do 
Padroado, que começara com os decadentes Mings e 
agora se ia desenvolver e fortalecer com os nascentes 
Manchus, tendo alcançado o seu apogeu no período de 
um dos seus mais notáveis imperadores, o Grande Kang- 
"Hsi. Poi este mesmo soberano, tão curioso da cultura 
do Ocidente que nós lhe oferecêramos a troco da liber¬ 
dade de evangelização, que autorizara em 1685, por 
édito firmado com o seu selo, os barcos estrangeiros a 
entrar nos portos da China, desde que se sujeitassem a 
certas condições. 

Teria sido a acção drástica de Weddell que modifi¬ 
cara 0 pensar chinês, como alguns querem? (“0* Não o 
julgamos: fora o génio de Matteo Ricci, ao serviço de 
Portugal, que luminosamente entendera o espírito da 
Grande China. A sua obra, que era a nossa, continuou-se, 
desenvolveu-se, até à queda desastrosa que a questão 
ãos ritos provocou. 0 Padroado português tinha traçado, 
com perfeita percepção do ambiente extremo-oriental, 
0 caminho do Ocidente. 
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Reivindicamos integralmente para Portugal essa gló- 
ria, ainda que tantas vezes empanada por deformadas 
ambÍQões materiais, naqueles dois palmos a que chamá¬ 
mos Macau, que não deixaram de ser por isso a Metró¬ 
pole augusta da cristandade na China, o centro irra¬ 
diante da cultura latino-cristã, desde as terras do Sol 
Nascente às do Celeste Império. 

A boa disposição e, mais do que isso, a alta com¬ 
preensão de Kang-Hsi pelo contacto da China com o 
Ocidente, conseguida sem dúvida pela obra dos nossos 
padres missionários, não abria contudo o seu Império 
ao comércio normal com o exterior. Era um processo 
lento 0 que se tinha de folhear, mas já estava aberto. 
Depois, com tacto e perseverança, seria possível aquele 
entendimento, dentro das condições próprias do meio e 
inalteráveis em profundidade no tempo e no espaço, que 
devíamos ambicionar. Impunham-se condições difíceis 
a esse comércio: o imperador nomeava para Cantão um 
representante seu para cobrar os impostos alfandegários 
-Hé-Kwm-Pu se chamava, que, depois, a corrupção 
de linguagem ocidental transformou em Ro-Pit. A pessoa 
indicada para tal lugar comprava-o ao imperador e por 
sua vez podia transaccionar tal posição com um grupo 
de mercadores que se intitulava Hong, o único traço de 
ligação com o Urbam comerciante do Ocidente. 

Foi em 1689 que o primeiro barco da Mm Mia 
abordou, já depois da autorização, o grande porto do 
sul chinês. Mas o comércio ainda era pequeno e só'em 
1715 os ingleses receberam licença para construir um 
armazém ou feitoria nos subúrbios de Cantão e nas mar¬ 
gens do rio. Os barcos britânicos que chegavam depois 
todos oa anos, em Outubro, ancoravam era Whampoa, dis¬ 
tante seis milhas da cidade. Descarregavam os produtos 
que traziam- poucos em relação aos que levavam, pois 
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entre eles apenas se podiam contar, como de impor¬ 
tância, as lãs, algodão e peles. Pelo contrário, de muito 
maior quantidade e valor eram aqueles que; carrégar 
vam, como as famosas sedas que em épocas dos Khans 
deram o nome ao caminho por onde as caravanas as 
transportavam até à entrada da Europa C®); o chá, 
divulgado por todo o nosso velho continente e que, 
segundo a tradição, foi introduzido na corte de St. James 
por uma princesa de Portugal, e ainda as famosas por¬ 
celanas, os bronzes e as peãm dum, maravilha sem 
par pelo mistério das cores, pureza de linhas e talhe 
delicado (■”). A arte chinesa tinha deslumbrado os nos¬ 
sos ao abordarem a terra maravilhosa, Assim o diz 
Pr. Gaspar da Cruz C®), tendo sido os portugueses 
que a trouxeram verdadeiramente ao conhecimento da 
Europa, apesar de algumas peças de porcelana haverem 
chegado primeiro, no dorso de camelos, pela estrada sem 
fim que Marco Polo percorrera um dia. 

O comércio dos ingleses na China começara assim 
com auspiciosas promessas ainda que tivesse de supor¬ 
tar pesados encargos. Entre o Eo-Pu e a camarilha de 
Co-Hong ficava grande parte do lucro, que não deixava 
de ser para os britânicos de alto interesse. 


O regulamento era apertado—os hárlaros da grande 
ilha não podiam sair da feitoria, nem ser servidos por 
criados chinas, nem passear pelo rio, nem ser trans- 



se usam com o nome inglês de sedan-chak; o crédito 
era limitado ao curto espaço do negócio e findo ele o 
britânico havia de partir ou para a sua terra ou para 
Macau, onde já tinha residência, temporária,,; Tambéin 
as suas mulheres não tinham autorização para desem¬ 
barcar nas terras da China C*®), . 


^ Depois começaram a cnegar barcos* de outras naciò- 
naiidades: em meados do século xvm, aí por 1791 
entraram durante a season, no porto de Cantão, 5 bar¬ 
cos, da Grã-Bretanha num total de 2600 toneladas e 
mais dois dos franceses e outros tantos dos holande¬ 
ses p). 

Os mercadores ingleses, tão orgulhosos do engrande- 
cimento do seu país, que todos à uma iam construindo, 
apesar dos fartos lucros do comércio com a China, impa- 
cientevam-se por quebrar as humilhantes peias aos seus 
movimentos (■‘^), o que lhes daria perspectivas sem limi¬ 
tes de horizonte no vasto Império do Meio, a transfor¬ 
mar num mercado sem igual dos produtos britânicos. 

Yung Ching, 0 implacável inimigo dos nossos mis- 
smnários, desaparecia do cenário grandioso do palácio 
de Pequim, sucedendo-lhe Chien-Lung, que mostrava, 
desde a sua elevação ao trono, ser herdeiro das quali¬ 
dades raras do seu grande antecessor Kang-Hsi. Era 
esperança que inundava a alma do Padroado, ansiosa 


por retomar a traça 


j^ioiud ua sua obra gigantesca; e 
na mentalidade do comerciante britânico o novo im^e^ 


fador surgia como 
entendimento. 

O elegante 
Cantão, poderia ser 
reclamações dos mí 
Lung (‘^), como 



rióvas possibilidades de 

há '' sua passagem por f 
^mo emíiSárío das 
ito da corte de Chien- 
eramtais 


os objectivos da sua td^;4|>art&a^de Inglaterra wm 
a. sua armada no a Espanha, que 

impedia 0 comércioj]Í^#jfâéctóff do Sul («). Deve- 
piá interceptar o .f||||í^^t^âfego de Acapulco com' 
Manila. Todavia; *80 ji(tta 4 áeliz naquela missão vira 
afinal no, seu" contacto com as autoridades: de Càntão 
que as suas qualidades de marinheiro esbarravam e se 
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ápas paradas. Se a direcção vinha do centro, do Filho 
do Géií, não esqueçamos a decadência chinesa que já 
existia quando por aquelas terras chegámos e que nem 
a reacção dos aguerridos Manchus e dos gloriosos reina¬ 
dos de Kang Hsi e Chien-Lung conseguira fazer estan¬ 
car. O apodrecimento começara na orla e contaminava o 
centro. E ainda que neste fosse tantas vezes combatido, 
como naqueles dois reinados de tão grande lustre, os 
contornos do velho Império estavam quase destruídos. 

Ãs ganaciosas e venais autoridades de Cantão con¬ 
vinha 0 comércio com o bárbaro; e, se ainda inteligên¬ 
cias brilhantes, como as de Kang Hsi e de Chien-Lung, 
entendessem—demais já movidas pelos nossos missio¬ 
nários — a necessidade do contacto normal cora o estran¬ 
geiro, havia fórmulas e princípios que se mantinham 
desde Oonfúcio e que, pelo menos na aparência, eram 
inalteráveis. Se se impunha o trabalho lento junto do 
imperador e da Corte — o trabalho dos missionários do 
Padroado —, donde qualquer importante irradiação ainda 
se podia esperar, convinha acima de tudo a penetração 
maior e maior naquele dessorado sul da China. Por ali 
se devia mais uma vez ter entrado, mostrando ostensi¬ 
vamente, à insaciável cobiça das autoridades menores, 
os ricos presentes e o fausto da primeira embaixada 
que a Inglaterra mandava à China. De Cantão, onde o 
poder do imperador já chegava tão diluído, poderiam 
possivelmente partir, noutra onda mais forte, as pers¬ 
pectivas de fartos lucros a conseguir dos britânicos, até 
àqueles que estavam junto do Filho ão Céu. 

Macartnqy, desiludido com os resultados da sua mis¬ 
são, considerava no entanto que, apesar da fraqueza do 
Império ão Meb, mo so deveria empregar a força para 
0 dominar. A China ia-se desfazer por si própria. 


Se 0 embaixador assim dava mostras de ter enten¬ 
dido, em certo modo, uma parte daquele quadro estra¬ 
nho, não nos parece que tivesse tirado o verdadeiro sen¬ 
tido da resposta famosa de Chien-Lung à carta de 
Jorge III: «Como o vosso embaixador testemunhou, nós 
não necessitamos de coisa alguma, temos tudo» 

O que queria dizer tanta arrogância num Império cujo 
cerimonial deslumbrava os olhos ocidentais ~ «Thus 
have I seen King Solomon in all his gloiy!», exclamava 
Macartnqy—mas que era então, como também o em¬ 
baixador judiciosamente observava, cenário frágil e 
arruinado, salpicado de lantejoulas coruscantes!? Era o 
prestígio já reduzido à forma, a aparência encobrindo o 
que aos olhos habituados a ver não escaparia. Mas por 
trás, bem fundo, continuava intacta a alma imutável da 
China. 

Macartney vira o problema em certos dos seus aspec¬ 
tos principais. Mas de tal depoimento, o mercador bri¬ 
tânico do Extremo-Oriente tirava a mesma argumenta¬ 
ção que iria fortalecer cada vez mais, desviando, pouco 
a pouco, os processos de uma política—era necessário 
conquistar pela força aquele grande mercado. 

O plenipotenciário tinha-se recusado às genuflexões 
da praxe em frente do imperador—o famoso hotow, 
empecilho em que todas as embaixadas enviadas até aí 
à China tinham esbarrado. Assim procedera o embai¬ 
xador russo Baikoff; a elas se sujeitaram contudo os 
holandeses Peter de Goyer e Jacob Keyzer em 1655 
e também os representantes de Portugal recebidos em 
Pequim de 1667 a 1752 C“). 

Cremos que esta última atitude era a mais aconse¬ 
lhável. De resto os nossos embaixadores eram sempre 
conduzidos pela mão hábil dos jesuítas da China. As 
prostrações, conforme o velhíssimo ritual do Império do 
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Meio, deviam ser interpretadas como um dos seus actos 
externos, de mera pragmática. Já o mesmo não sucedia, 
para os efeitos era vista, com os dísticos de tributárias 
que sempre queriam impor às embaixadas do Ocidente. 
Pretendia-se conseguir igualdade de tratamento para se 
abrir caminho ao comércio livre. As reverências, as ge¬ 
nuflexões, eram meras formas protocolares usadas desde 
tempos imemoriais na Grande China em frente do im¬ 
perador. 

A uma velha civilização, orgulhosa do seu passado e 
sentindo que a sua armadura externa estava ameaçada 
por aqueles povos do Ocidente, que mostravam, naquele 
interesse em a perscrutar, vitalidade de raça, era golpe 
profundo a sua esquivança às praxes de respeito pelo 
Filho do 0é% Afigura-se-nos que foi, este, novo erro do 
orgulhoso representante de Jorge UI, ainda que se com¬ 
preenda o seu pensar. 

Macartney saiu com as mãos vazias: o comércio em 
Cantão continuaria dentro da mesma forma opressiva 
e humilhante, ainda que rendosa. 

A Inglaterra, ocupada no Ocidente nas guerras na- 
poleónicas, por largo tempo não teve ocasião de volver 
os olhos para o remoto Oriente, onde os seus mercadores 
continuavam a pretender a extensão do seu comércio, 
engrandecimento material do seu país. Mas mesmo em 
tais condições—jogava-se então, ferozmente, a supre¬ 
macia mundial da Grã-Bretanha—aqueles que repre¬ 
sentavam na Índia o poder inglês não descuraram, em 
certo modo, os meios que supunham ser necessários para 
a expansão e engrandecimento da sua pátria nas terras 
chinesas.. Mas então cometia-se novo erro de táctica: a 
Grã-Bretanha, a pretexto de nos defender em Macau de 
um possível ataque da França, cujos exércitos nos ha¬ 
viam invadido na Europa, por duas vezes procurou 


ocupar a nossa velha possessão oriental. Frustrada a' 
primeira tentativa, pela paz de Amiens, viram-se as nos¬ 
sas autoridades da Oidade do Nme de Dm em sérios 
embaraços com o desembarque das tropas do almirante 
Druiy, em 1808 C“). 

O chinês considerava aquela atitude de protecção, 
prevista aliás nos nossos tratados com a velha aliada,' 
um disfarce da Inglaterra para levar a cabo o desejo,' 
já então expresso claramente por Macartney, de que 
ao seu país fosse consentida situação semelhante à de 
Portugal —autorização de ocupar uma das ilhas de 
Chusan ou outro lugar perto de Cantão. 

A nossa situação em Macau fora devida, primeiro, 
ao reconhecimento de serviços prestados contra os pira¬ 
tas que infestavam aqueles mares do sul; depois, por¬ 
que a obra do Padroado interessava ao velho Império 
pela soma de conhecimentos úteis que lhe trazia; e, ainda 
porque era contacto comercial que convinha às venais 
autoridades do Kwantimg e sem perigos de infiltração 
territorial. Mas com o inglês era diverso — sentia-se bem 
nele o fervilhar da sua seiva, a ambição de domínio, 
a colaboração anónima dos seus esforços para a glória 
e proveito da Pátria, o poder crescente dos seus recur¬ 
sos em momento definitivo então para a conquista do 
Mundo e a manifesta opinião dos seus Old China Hmã^ 
pelo emprego da força. Era vizinho de temer. A China 
reconhecia a sua própria fraqueza mas não soube ou 
não pôde, por entraves de moldagem milenária, atalhar 
0 perigo. Nós, dominados por tanta amargura, andáva¬ 
mos, qual pobre junco batido pelos ventos do tufão, apro¬ 
veitando ainda, numa adaptação e conhecimento deveras 
notáveis que sempre possuímos das condições de meios 
diferentes, em que temos vivido, qualquer sopro ou 
corrente que nos pudesse ser favorável. 


Mas, se nos defendíamos das ameaçadoras forças de 
Drmy, intrigando com o chinês, víamo-nos forçados a 
meter este cada vez mais dentro daquela casa que era 
hem nossa, luzeiro da civilização latina que, apesar de 
tudo nunca se apagaria nas costas agrestes do Celeste 
Império. 

Os ingleses, vendo perigar, com tais desígnios, o seu 
comércio de Cantão, retiraram-se prudentemente para 
voltar mais tarde, por outros caminhos. 

Nilo, Trafalgar, Waterloo punham nas mãos da Grã- 
-Bretanha o comando do Mundo. Despontava a sua era 
industrial, ia-se formar o seu Império. E os homens sur¬ 
giam naquela grande ilha que a Europa havia repudiado: 
Nelson e Wellington, Fox e Pitt, Castlereagh e Canning, 
Wordsworth e Coleridge, Scott e Byron, Shelley e Keats, 
Tuner e Constahle, Cobbett e Wilberforce, Bentham e 
Owen. O historiador Trevelyan, orgulhoso deste passado 
de glória, exclama: «The men of that day seemed to 
inhale vigour and genius with the Island air» (®^). 

Voltam-se de novo os olhos da grande ilha para o 
extremo oriental e, apesar do seu prestígio presente e 
das perspectivas triunfais de um próximo futuro, tenta 
nova embaixada à corte de Pequim. 

O comentador Collis é do parecer que tal decisão 
fora motivada pelo cansaço que a Inglaterra mostrava 
logo depois de tão prolongado e intenso período de guer¬ 
ras. A nós afipra-se-nos que ainda era o equilíbrio da 
sua política que falava, antes de ser convencida pelos 
OU China Emâs, os potentados comerciais britânicos 
na China. Estes estavam ainda em formação, em período 
de engrandecimento —mas iriam em breve ditar as suas 
leis, mostrando como razão os benefícios enormes do 
presente e as perpectivas sem limite do futuro. 
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Por agora ainda partia Lord Amherst (1816), den¬ 
tro do que noa parece ser a única orientação do contacto 
com a China {«). Mas, amparado apenas com as recla¬ 
mações dos comerciantes de Cantão, resultou noutro 
fracasso esta embaixada, maior mesmo que a de Ma- 
cartney, pois o plenipotenciário nem chegou a ver o 
Filho do Céu, que era então Chia Ch%g^AUa FeJiri 
dade-, sucessor do grande Chien-Lung 

Hesitações em cumprir o cerimonial do kotow cria¬ 
ram a esta missão uma série de mal-entendidos e o seu 
humilhante fim-Amherst, enlameado e descomposto 
^r uma longa e fatigante viagem, chegando ao Palácio 
Imperial quando já no trono se sentara Chia Ch’ing nas 
suas vestes de seda amarela, esperando por ele. Os man¬ 
darins a quererem aproveitar o estado abatido'e desmo¬ 
ralizado do embaixador para o obrigarem às genuflexões 
a que ele finalmente se recusou e, depois, mentindo ao 
Filho do Céu para se desculparem de nada terem alcan¬ 
çado do inglês. Era ofensa sem par na corte do 
Celeste Império—perda da face para aquele que devia 
governar o Mundo do seu Palácio de Sonho. Mas era 
triunfo para os comerciantes britânicos de Cantão. Não 
seria agora o momento de terminar com inúteis embai¬ 
xadas à corte imperial, que constituíam, ao mesmo 
tempo, tão grandes humilhações a país do Ocidente que 
estava em vias de comandar o Mundo? Não teria chegado 
a ocasião de esmagar definitivamente aquela fachada 
apodrecida, e apanhar tesouros que ela tão dèbilmente 
queria esconder? 

Assim pensariam os OU China Hwnds e os seus argu¬ 
mentos iriam muito em breve começar a pesar Junto do 
Foreign Office. 

Entretanto, os proventos do comércio com o Império 
do Meio tinham aumentado extraordinariamente, assim 
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como as feitorias de Cantão pois às dos ingleses junta¬ 
vam-se as dos holandeses, franceses e americanos, todas 
com casa própria, ainda que os mercadores com limite de 
tempo para ali residir e rodeados de entraves, de pres¬ 
sões, cujo abrandamento tinha preço variável. Continua¬ 
va 0 comércio dos estrangeiros a ser tratado apenas com 
0 grupo‘do Co-Hong, sempre ávido de lucros naquele 
tráfego que prosperava. Estes, os contactos normais do 
hârhm com a China. Mas como para o pensamento 
mercantilista da época, os excedentes importáveis repre¬ 
sentavam, na drenagem de metal sonante, causa de em¬ 
pobrecimento, procurou-se equilibrar a balança, tendo-se 
encontrado finalmente solução de vantagens astronómi¬ 
cas— o ópio. 

Naquele corpo dessorado da China, pelo menos nas 
suas orlas, que contaminavam já o interior, ia-se intro¬ 
duzir, em contrabando, o terrível veneno . Aprovei¬ 
tava-se, explorava-se, o vício dos nativos, as ancestra- 
lidades dos que viviam nas costas dos KmngSj a sua lei 
sem moral, a sua vida sem regra, a sua ambição de 
riquezas sem limites nem meios. 

Não foi a política da Grã-Bretanha, diga-se de pas¬ 
sagem, que criou o comércio ilícito do ópio. Foram os 
Old Ohim Hands, que só tinham uma atenuante — tra¬ 
balharem todos à uma pelo engrandecimento material 
do seu país. E o ópio constituía negócio de tal magni¬ 
tude, peso de tal monta no comércio inglês, argumento 
de tal importância para a maior penetração britânica, 
que conseguiu abalar as muralhas daquela fortaleza pu¬ 
ritana onde agora reinava uma excelsa princesa, a quem 
os seus grandes ministros lhe iam colocar nas mãos, 
formado e resplandecente, um dos maiores impérios que 
0 Mundo conheceu. 
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Não foi tão-pouco a East índia Company a respon¬ 
sável oficial do contrabando da droga: apenas contro¬ 
lava e comprava as suas colheitas na índia, donde o 
ópio partia para a China em barcos que lhe não perten¬ 
ciam e depois introduzido elandestinamente no Império 
do Meio por companhias privadas que agiam por conta 
própria. Assim, podia ela declarar ufana e acusativa: 
«our ships do not carry opium, we are concerned only 
with the tea trade. We go to Cantou and pa,y all dues 
and duties, and have every right to complain of our 
arbitrary treatment by the Chinese authorities» 

Era de facto uma realidade. A Companhia, temerosa de 
ver prejudicado o seu comércio em Cantão, pois de 
Pequim .começavam as autoridades a inquietar-se com 
aquele astronómico contrabando de veneno, cuja entrada 
fora completamente proibida C«), passava a responsa¬ 
bilidade para empresas particulares. Desta forma nasceu 
0 poder dos OU China Emds. E entre todos destaca¬ 
vam-se William Jardine e James Matheson, os dois asso¬ 
ciados mais famosos do contrabando da droga. Mas quem 
olhar para os seus retratos, que George Chinnery pintou, 
não realiza que aquelas duas figuras, trajadas no melhor 
gosto dos princípios da era vitoriana, de cabelos sedosos 
e ondeados, de expressões cândidas e juvenis como as de 
qualquer escolar acabado de sair de Oxford, fossem as 
dos orientadores duma política no Extremo-Orieute de 
tão estranhos processos. Os lucros que a sua empresa 
auferia eram fabulosos: vinte libras por caixa da droga; 
antes dos meados do século conseguia a firma introduzir 
na China mais de 6000 por ano. Mas outros traficantes 
eram afamados também; Dent, os irmãos Magniac, além 
dos secundários. 

O comércio clandestino era assim formado e orga¬ 
nizado, como explica Collis : uma armada dos cha- 

iOd 


mados opium clippers transportava o ópio e defendia-o 
com 03 seus canhões, de Calcutá à ilha de Lin-Tin, na 
baía de Cantão; a mercadoria era aí transferida para 
outras embarcações que ficaram conhecidas pelo nome 
de receming sMps; um contratador (vocábulo português 
que ficou na linguagem inglesa usada na China) em 
Cantão recebia dos chineses, em prata sonante, o preço 
adiantado da carga, que depois era passada para barcos 
nativos, OB fast crabs, que realizavam o verdadeiro con¬ 
trabando de penetração. Mas quando o preço caía, pela 
saturação do mercado, então Jardine e Matheson prati¬ 
cavam, directamente, o contrabando, pelas costas chine¬ 
sas, em navios que lhes pertenciam e a tal fim destinados. 
Era 0 que chamavam the Coast Trade. 

Assim prosperavam os OU CUna Hands. 

Em 1834 terminava o monopólio da East índia Gm- 
pany, para a China. 0 ocío do Parlamento (28 de Agosto 
de 1833) que abria o Império do Meio ao comércio livre 
correspondia à influência exercida pela filosofia de 
Loeke, aparecida nos finais do século xvm (*®). Já 
tinham perdido os seus privilégios a Easüand Oompawy, 
a Merchant Ádventwers e muitas outras. A East índia 
era o abencerragem cujos poderes agora findavam. 
0 Estado começava a ser encarado como criador do 
poder económico e só aeidentalmente seu dirigente. No 
entanto a famosa organização ficava ainda nas suas 
mãos com o monopólio altamente rendoso do ópio 
indiano. 

Esperava-se agora, em Cantão, que melhores tempos 
surgissem no combate contra os entraves chineses ao 
comércio. Como se iria nomear um representante da 
coroa, um GUef Supermtendent of the Trade, assistido 
de mais dois, calculava-se que a acção por ele exercida 
teria de ser mais enérgica do que a da East índia. 


0 que poderia ele, no entanto, fazer quando surgis¬ 
sem ameaças de represália no comércio legal se não se 
desse por findo o contrabando? A Companhia monopo¬ 
lista escapava-se nessas malhas, pois nada tinha de 
ver com o que se passava em Lin-Tin e no Goast Trade. 
Mas os poderes do superintendente eram, pelo contrário, 
de representação nacional. Seria o momento de os Old 
Ghma Ha/nds agirem. Tinha chegado a sua hora. 

Foi em William John, oitavo Lord Napier, que recaiu 
a escolha para tão ingrato cargo. Ele ia ser vítima imo¬ 
lada à política de Jardine e do seu sócio Matheson. 
Pobre fantoche movido pelos comerciantes ingleses da 
China, foi o último peão que naquele xadrez complicado 
ia ser posto em posição de dar xeque-mate à rainha. 

Acreditamos na boa fé das instruções que Palmerston 
entregara ao superintendente. Desconhecimento da ver¬ 
dadeira situação local e sobretudo do carácter chinês— 
nada mais, para nós. Por elas Napier deveria residir 
em Cantão, proteger os interesses britânicos na China 
e servir de intermediário entre os mercadores ingleses e 
0 Governo do Celeste Império, ser cauteloso, moderado, 
não ameaçar, não recorrer à força armada da Marinha 
Real, excepto quando «the most evident necessity shall 
require that any such menacing language should be 
holden, or that any such appeal should be made»; deve¬ 
ria finalmente respeitar as leis e os costumes chine¬ 
ses l®®). 

Em carta de instruções complementares (de 25 de 
Janeiro de 1843), Pahnerston dizia ao superintendente 
que, chegado a Cantão, anunciasse logo a sua presença 
ao vice-rei. Ainda acrescentava achar conveniente que 
ele não perdesse qualquer oportunidade de encorajar as 
autoridades a estabelecerem o comércio regular com os 
britânicos. Pinalmente, o famoso ministro inglês dos 
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Estrangeiros tocava, pela primeira vez, no delicado pro¬ 
blema do contrabando. E dizia: «It is not desirable that 
you should encourage such adventures; but you must 
never lose sight of the fact that you have authoritjy to 
interfere with or prevent them». 

A mais de um século de distância estamos a ver o 
sorriso que deveria ter assomado então aos lábios da¬ 
queles dois gmtlmen pintados por Chinnery... 

Residir em Cantão oficialmente e respeitar as leis 
e os costumes chineses era contra-senso que chegava a 
parecer ironia. Ali só poderiam viver e temporariamente 
os comerciantes. A nova autoridade que se criava, misto 
de cônsul e Tmde Oommmimer, ccma poderes para jul¬ 
gar os delitos cometidos por britânicos na China, era 
evidente que não seria acatada como tal pelos repre¬ 
sentantes do imperador. 

Dirigir-se directamente ao vice-rei também lhe era 
vedado, O Co-Hong tinha sido instituído como único 
ponto de contacto da China com os hárharos merca¬ 
dores. 

Tomar, em face do contrabando, a mesma posição 
da East Inãk Gmpwm/ era irrealizável. 0 superin¬ 
tendente, a ser admitido como tal, representava ofi¬ 
cialmente a Coroa: deveria intervir em todos os actos 
praticados por súbditos britânicos naquelas paragens. 
No famoso artigo publicado em Dezembro de 1833 no 
Ohmm Repository se vê nitidamente o que os OU GMna 
Hmds pretendiam. Assinava-o um Britkh Merchmt, 
mas a sua inspiração ou mesmo a sua redacção foi logo 
considerada como do próprio Jardine (®"). Era a guerra 
com a China que eles desejavam e aconselhavam; um 
superintendente da Coroa seria o seu melhor instrumen¬ 
to, sobretudo quando quisesse sair das terríveis dificul¬ 


dades das suas instruções,., pela mão daqueles conhece¬ 
dores do meio... 

Napier chegou a Macau, na fragata Andromache, 
a 15 de Julho de 1834. Ia começar o seu martírio. Dei¬ 
xara nos domínios de Sellkirlkshíre aqueles imensos reba¬ 
nhos de carneiros que eram o seu enlevo e o seu orgulho 
de grande senhor rural da Escócia. Agora seriam abu¬ 
tres os seus companheiros. Ele, cordeiro inocente. 

Desembarcado, da fragata que o transportara do 
estuário do Tamisa, em Chuenpee, daí seguiu para Can¬ 
tão. Não lhe fora autorizada a entrada, mas não se deti¬ 
vera. Logo escrevera, em cumprimento das instruções, 
uma carta ao vice-rei, o que lhe era proibido: se fosse 
mercador dever-se-ia dirigir por intermédio dos do 
Go-Hong com uma petição, como representante da Coroa 
era-lhe vedada a presença sem que de Pequim chegasse 
a Macau uma autorização que daí devia ter sido pedida. 

Tal desrespeito à pragmática merecia ser punida 
severamente: houvera atropelo de regras, desrespeito 
completo pelas autoridades. Logo os dois chineses do 
Hong, tão nossos conhecidos das pinturas de Chinnery, 
0 gordo Mowqua e o magro Howqua, saltitantes, mesu¬ 
reiros e sorridentes, vinham comunicar a Napier que não 
era possível o contacto directo e muito menos por meio 
de uma carta. 

Entretanto, as bagagens do lorde escocês eram aber¬ 
tas e vasculhadas, não se atendendo a protestos. 

O superintendente insistia na entrega da carta ao 
vice-rei. Mas na sua frente encontrava o vácuo : as figu¬ 
ras esfumavam-se e desapareciam como por encanto. 
Quando o sentiam cansado apareciam-lhe os sorrisos de 
Howqua e Mowqua a oferecer os seus préstimos, suge¬ 
rindo a forma imposta da comunicação com as autori¬ 
dades superiores. 


Vinha depois o famoso édito do vice-rei Lu diri¬ 
gido aos apavorados chineses do Hong. Nele se lia que 
um homem chamado Lord Napier (e no seu nome em¬ 
pregavam 0 caracter que significa vil) tinha entrado 
nas celestes regiões sem licença superior. Era necessá¬ 
rio que ele, não sendo mercador, partisse iraediatamente 
para Macau e aí esperasse as ordens de Pequim. Os 
homens do Hong ficavam responsáveis pelo cumprimento 
da lei, Sucediam-se as conferências, que acabavam sem¬ 
pre com mesuras e sorrisos da parte dos chineses e com 
a mesma inflexibilidade pelo lado de Napier, Jardine 
incitava-o a essa atitude sem transigências, ao que Collis 
comenta com lucidez: quanto mais insultavam o supe¬ 
rintendente mais a Coroa era humilhada (®‘), A Grã- 
-Bretanha teria mais cedo ou mais tarde de reagir. 

O escocês estava inteiramente nas mãos da famosa 
firma, A doença que o começava a minar enfraquecera- 
-Ihe as poucas forças que tinha para resistir. Era Agosto, 
mês dos tufões, dos céus baixos, do calor húmido e dele¬ 
tério. A natureza parece então que pára de viver, Ê pes¬ 
tilento 0 ar que se respira, chegam ao olfacto baforadas 
de cheiros nauseabundos dos temperos, dos óleos, do 
peixe meio apodrecido a secar por aqueles cais desman¬ 
telados de Cantão. Em frente da Feitoria inglesa, onde 
se hospedara Napier, havia ilhas de sm-pans onde dor¬ 
mitavam as tancareiras indiferentes à luta que se tra¬ 
vava com os Mrbaros do Ocidente, ainda que o superin¬ 
tendente visse no povo, ou porque o faziam ver, diver¬ 
gências com a autoridade manchu, que o oprimia. Era 
esta, cuja impotência se mostrava claramente, que hosti¬ 
lizava a abertura do país ao comércio britânico. Necessi¬ 
tava-se de uma política de mão forte. E, já sem se lem¬ 
brar das suas instruções, dizia para Londres: «Disclaim 
every view of conquest disturb not the passage of their 
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vessels or the tranquility of their towns; only destroy 
their ports and batteries along the coasts, and on the 
river sides, without interfering with the people. Three 
or four frigates or brigs, with a few steady British 
troops, not sepoys, would settle the thing in a space of 

time inconceivably short» (“). 

Aqueles conhecedores ão meio tinham enganado o 
nobre escocês. 

Era 0 duque de Wellington, que sucedera a Pahners- 
ton na pasta dos Estrangeiros, que respondia: «Ifis 
not by force and violence that His Majesty intends to 
establish a comercial intercourse betwenn his subjects 
and China; but by the other conciaJiatory measures so 
strongly inculcated in ali the instructions which you 
have received». Jardine ainda não tinha ganho a par¬ 
tida, mas pouco tardaria. A resposta do Iron Duke re¬ 
vela bem 0 pensamento da Coroa na questão da China, 

Entretanto o vice-rei embargava com firmeza o 
comércio normal dos ingleses de Cantão. Alvoroçaram-se 
os mercadores do chá. Jardine e Matheson, pelo con¬ 
trário, ^continuavam a empurrar o superintendente: o 
seu tráfico era em Lin-Tin e nas costas da China... 
E Napier comentava para Londres: que importava o 
embargo ao comércio legal? Caso o vice-rei o mantivesse 
«the smugglers ^ili do it for him»! Se o contrabando 
constituía já metade do comércio, também a outra o 
podia ser... (®®). 

O sangue-frio do escocês perdera-se naquele tumulto: 
mandara afixar éditos insultando as autoridades que 
trabalhavam contra o povo, insistia para Londres numa 
acção drástica até às portas de Pequim. 

O vice-rei enviou então tropas que ameaçaram com 
alarido o espaço reservado das feitorias. Haviam ces¬ 
sado as relações com o Co-Hong. Então, Lord Napier 
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dá ordem às fragatas Andromache e Imogene, ancoradas 
em Chuenpee, para atravessar o Bogue e subir o rio até 
Whampoa. 

Dent, seguido dos comerciantes ingleses de Cantão, 
insurge-se contra Jardine e pede a saída de Napier. Mas 
os barcos de guerra ingleses já tinham trocado os pri¬ 
meiros tiros com as fortalezas da Boca de Tigres; e 
escapavam-se, navegando ameaçadores, em direcção a 
Cantão. As autoridades chinesas não se atemorizaram; 
duas fragatas apenas cairiam nas suas armadilhas. 
Jardine por seu lado pensava cinicamente: aquela força 
armada atemorizaria ou não o vice-rei. No ca^o afirma¬ 
tiva estava ganha a partida; mas se ssim não fosse tam¬ 
bém 0 estaria, pois a Inglaterra, vendo-se humilhada, 
tinha de reagir. Hunter, um comerciante americano, 
comentava sorridente: «Mi’. Jardine was a gentleman of 
great strength of charater!...». 

Ganhavam por agora as autoridades chinesas: as 
duas fragatas foram imobilizadas em Whampoa. Até 
Cantão 0 rio tinha sido obstruído com 12 grandes bar¬ 
cas carregadas de pedra; para trás foram passadas 
cordas de margem a margem, impedindo a retirada, e 
estavam preparados barcos com fogos de artifício para 
seiem atirados em chamas sobre a Marinha Real. 

Lord Napier, gravemente doente, capitulava: a 21 de 
Setembro partia num barco que lhe fora indicado pelas 
autoridades de Cantão; a 26 chegava a Macau. O seu 
estado de saúde era cada vez mais grave, vindo a entre¬ 
gar a alma ao Criador a 11 de Outubro, rodeado pela 
mulher e duas filhas, que na Cidade cb No^ie de Deus 
acompanhavam, angustiadas, as suas tribulações em 
terras da China. 

Os Old China Homds tinham transformado aquele 
grande senhor rural da Escócia, combatente de Trafal- 
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gar, em peão de xadrez, que pela posição onde fora posto 
la obrigar a Coroa britância a uma política que não era 
a dela. Jardine triunfara (®=). 

Movido 0 rochedo, agora era só esperar que rolasse 
pela montanha até se despedaçar no fundo do vale. 
E tudo foi rápido. 

Nos princípios de 1863 o comandante Elliot já estava 
investido nas suas funções de representante da Coroa. 
Tentou de início sujeitar-se aos usos e costumes chi- 
nM e actuar por forma branda e persuasiva. Mas era 
já tarde. O Governo chinês via nos desastres de Napier 
uma prova real da sua força. Não pararia no caminho 
encetado enquanto não desse por findo o contrabando 
do ópio e inteiramente sujeito às suas ordens o comér¬ 
cio estrangeiro. Podia então ter modificado a face dos 
acontecimentos. Encontraria para isso, estamos certos, 
um bom acolhimento do Governo inglês. O que a este 
sobretudo interessava era a expansão do seu comércio. 
Mas a China vivia há tantos séculos olhando só para den¬ 
tro de si própria! Foi força e unidade de espírito que 
assim criou, mas incompreensão para o conhecimento dos 
outros. 

As pressões sucediam-se: por édito imperial de No¬ 
vembro (»'’) era dada ordem de expulsão a Jardine, the 
iron headed oU-rat^ e a outros do contrabando; presos 
alguns marítimos da tripulação de um barco britânico, 
com a acusação de terem atacado uns aldeões chineses; 
pouco depois, detido o comerciante Jammes Innes; e 
finalmente chegava a noticia da nomeação do comis¬ 
sário imperial Lin Tse Su, que recebera instruções para 
atacar resolutamente a questão do ópio. Sobre o comér¬ 
cio legai e mercadores ingleses de Cantão ir-se-ia exercer 
a pressão necessária para obrigar os contrabandistas de 
Lin-Tin e do Trade Goast a entregar a droga. Quanto 

111 


aos venais mandarins do Sul, tinha Lin mão livre para 

agir* . , . 

Oito dias depois da chegada a Cantao, o comissário 

imperial enviava aos comerciantes ingleses um édito 
enérgico, mas por enquanto só ameaçador. Exigia a 
entrega do ópio era depósito. Caso não fosse pronta- 
mente obedecido o Exército e a Armada chineses fariam 
cumprir pela força o determinado e o comércio estran¬ 
geiro de Cantão seria encerrado para sempre. Mas das 
palavras ele ia passar aos factos. 

Logo, a 19 de Março, noutro édito, o comissário 
imperial proibia a saída dos mercadores estrangeiros 
para Macau. Estes, que tinham ficado indiferentes pe¬ 
rante a primeira ameaça—já estavam bem acostuma¬ 
dos àquele barulho de panchões—começaram a perce¬ 
ber que a razão devia estar do lado de Jardine. Provo- 
cara-se a explosão. 

O rio da Pérola ficara fechado, as comunicações 
entre Cantão e Whampoa, impedidas. O comércio estran¬ 
geiro paralisava. Então, alguns dos comerciantes ofere¬ 
ciam aos do Hong caixas de ópio, num total de 1037, 
para serem entregues ao comissário imperial. Mas este 
exigia todo 0 estoque da estação. 

Elliot viu que nada mais havia a fazer que transigir. 
Estava era sério risco a vida de muitos britânicos. Assim, 
requeria a todos os possuidores de ópio que o entregas¬ 
sem garantindo uma indemnização por parte da Coroa. 
Para os comerciantes esta segurança convertia-se em 
negócio. Poi desta maneira que Lin recebia, para serem 
destruídas, nada menos que 20 000 caixas do veneno (^0- 

Grande vitória para o comissário imperial, que, se¬ 
guro da fraqueza dos bárbaros ocidentais, sobre eles se 
lançou resolutamente. 
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Os mercadores ingleses abahdoparam Cantão, diri- 
gindo-se para Macau, enquanto' Elliot escrévia\ará 
Palmerston que a atitude chinesa era «tíie most shame- 
less violence which one nation as ever dared to perpetu- 
ate against another» («»), acrescentando que urgia uma ' 
«powerful intervention». Entretaiítq^ ;qm terras de Kow- 
loon opostas a Hong-Kbng, oii^emo seu porto permane¬ 
ciam alguns barcos ingleses e americanos, apareceu 
morto um chinês depois de luta travada com marítimos 
estrangeiros. Lin, embriagado com as suas vitórias sobre 
os bárbaros, resolveu agir com mão forte. Os ingleses 
fojm então ameaçados no seu refúgio de Macau por 
nao quererem entregar o presumível assassino e Elliot 
deu ordem para os seus conterrâneos abandonarem a 
colónia portuguesa, e;^|çpj.erg-a bordo dos barcos 
britânicos surtos em Horlg-Kong. Era uma perseguição 
sem quartel. ^ X 

Lin ordenou logo em seguida-aos habitantes das 
terras marginais do porto onde se abrigavam os ingle- « 
ses que a estes não devia ser fornecido qualquer ali¬ 
mento ou água e que se impedls^m as suas tentativas 
de desembarque. v ’ , 

Trocaram-se então os primeiros tiros ní> porto de - 
Hong-Kong com juncos de guerra ancorados em Kò^ " 
loon; e, pouco depois, a 2 de Novembro, "dava-se^^aTpri- 
meira batalha naval de Chuenpee, que terminava ràpi- 
damente com a debandada, em. desordem, dos barcos 
chineses (««). Começara a «guetóo ópio»,' ^ ' 

A Inglaterra via-se forçádk álWr ia luta. Ao ponto 
era que a situação chegara não podia haver qualquer 
alternativa. O comissário imperial tinha ido longe de¬ 
mais. Não medira as forças em questão, humilhando a 
Inglaterra no seu brio, prejudicando altamente os seus 
interesses económicos actuais e evitando o seu fabuloso 
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engrandecimento futuro. Tudo isso era agora atirado 
para a balanga aos olhos do Parlamento. Havia, é certo, 
a questão moral, mas o peso era bera maior no outro 
prato, sobrecarregado, sem dúvida, de argumentos e 
factos. 

Palmerston, pensava qne não podendo certaraente 
convencer os parlamentares ao pagamento de tão alta 
indemnização aos comerciantes britânicos pela destrui¬ 
ção do ópio, a que o representante da Coroa se obrigara, 
havia que ir buscar aos chineses essa soma avultada. Só 
havia para isso uma forma, que de resto correspondia 
à ferida que sofrera a Inglaterra—a guerra, o fácil 
triunfo sobre a China a desmoronar-se. 

Foi organizada então uma expedição naval que trans¬ 
portaria 7000 homens. A escolha para seu comandante 
recaiu no almirante George Elliot, primo do superinten¬ 
dente, que seguia também com as funções de plenipoten¬ 
ciário da rainha Vitória. Deveria agir-se com energia, 
bloqueando possivelmente a embocadura do rio Pei-ho, 
que vai dar a Pequim, para exigir do Governo imperial 
desculpas pelas agressões sofridas, indemnização das 
20 000 caixas de ópio inutilizado, um tratado de comér¬ 
cio em bases normais e a abertura dos portos de Amoy, 
Poochow, Ningpo e Xangai. Se surgissem dificuldades, 
ocupar-se-iam algumas ilhas da costa chinesa 

As forças navais britânicas, ao entrar em acção, 
bombardearam certos pontos de Chusan, ocupando-o em 
seguida, a 15 de Julho de 1840 r)- 

A nossa posição era extremamente delicada, mas, 
como escreve Sayer {^^)—«the Govemor of Macao 
preserving the most correct neutrality». Estávamos 
entre dois fogos. 
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Lm era demitido, a China capitulava, mas ainda com 
eeperanga de modificar, apenas com astúcia, o qne era 
pouco, 0 fim próximo irremediável a que estava votada 

Em Janeiro de 41, a Marinha britânica via-se na 
necessidade de terminar de vez com situagões dúbias 
atacando o Bogue. Era a segunda batalha de Chuenpee. 
O comando da forja e da diplomacia tinha entretanto 
passado para as mãos do eaptain Charles Elliot pois 
seu primo tinha-se retirado, por doença, Foi então anun¬ 
ciada a cedência de Hongjfong; «The cession of the 
isiand and harbour of Hong Kong to the British Crawn 
All just charges and duties to the Empire upon the 
commerce carried on these to be paid as if the trade 
was conducted at Whampoa» (^^). 

Houg-Kong era cedido a troco de Chusan, que Elliot 
mandara evacuar, Um tratado definitivo devia ser assi- 
nado a 21 de Fevereiro. 

Esta chamada comengm de Chuenpee (20 de Ja¬ 
neiro de 1841) era no entanto repudiada por Palmerston 
e Elliot àsperaraente censurado em Londres. Não mos¬ 
trara resolução nas responsabilidades que lhe tinham 
sido confiadas, perdera a oportunidade de conseguir a 
indemnização desejada, evacuara Chusan inoportuna- 
mente e em troca «obtained the cession of Hong-Kong, 
a barren isiand with hardly a house upon it». (^^). 

A indig^nação crescera em Inglaterra. Por essa altura 
a própria rainha em carta para o soberano dos Belgas, 
depois de condenar àsperaraente o superintendente, fazia 
espírito com a nova aquisição territorial na China (”). 

Como 0 Governo imperial de Pequim mais uma vez 
procurasse fugir a uma definição da sua grande derrota, 
voltou a força naval britânica a ter a palavra, pois o 
tratado não fora assinado no tempo previsto. O Bogue 
era de novo atacado e os barcos da rainha Vitória 
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subiam o rio até Whampoa, já com o caminho desem- 
pedido para Cantão (^'). A China de novo transigia, mas 
procurava depois assaltar as feitorias. Deu-se então o 
ataque a-Cantão, mas havendo sérios riscos de as tropas 
ocuparem a imensa cidade, que podia ser ratoeira de 
britânicos, foi aceite uma indemnização e abandonou-sa 
a presa. Surgiram graves indecisões nesta actuagão mi¬ 
litar; mas a 10 de Agosto, com a chegada de Sir Henry 
Pottinger, o novo plenipotenciário inglês, findava o pe¬ 
ríodo infeliz de Charles Elliot. Ia-se dar o último golpe 
no poder do Impêw ão Melo. As forças britânicas toma¬ 
vam Amoy e de novo Chusan. Pouco mais tarde trava- 
ram-se . combates em Chapu e Chin-Kiang. Nanquim 
ficava à mercê dos ingleses. 

Estávamos em 1842—ia ser assinado finalmente o 
tratado definitivo, o primeiro dos que Chiang-Kai-Shek, 
no seu livro «Ghina’s Destiny», chamou «imeqiial tm- 
tíes» (”). Foram abertos os chamados Treaty Ports, 
-Cantão, Amoy, Poochow, Ningpo, Xangai—,onde os 
britânicos poderiam residir permanentemente cora os 
seus cônsules e tribunais e com o direito de importação 
em harmonia com uma pauta fixa; estabelecia-se uma 
indemnização de seis milhões de dólares, valor corres¬ 
pondente às 20000 caixas de ópio apreendidas e destruí¬ 
das. Hong-Kong era cedido perpètuamente à rainha 
Vitória (^®). Começara-se a perceber que aquela ilha 
doentia e deserta tinha condições para ser no futuro 
muito mais do que em Londres se pensara. Sobre a droga 
não se falava no solene acordo. 

# # # 

Terminara este longo período de tentativas inglesas 
na China, O Império do Meio ia ruindo; Hong Kong 
nascia. 
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NOTAS 


píg 304 G Robley Sajír-swy Kmg, mi, rnrncmm mi 
commg o/ Age (1937), pág. 94 . ««wcicew md 

vol n nund the World (1843), 

04 tte HcnX ZVnr 

Looo «Ithin te MM «( Z 

On the return of the comodore on the 24th we Were dlrected 

on Monday, the 26th Januaiy at fifteen minutes past elght and 

» m h/aitb ™ z 

With three cheers on Possession Mount. 

On the 26th the squadron arrived and the marines were landed 
the Union hoisted on our post, and formal possession tahen of 
the island by Commodore Sir J. G. Bremer, aceompanied by the 
other officera of the squadron, under a feu de joie froin the 
marines, and a roya] salute from the ships of war», 

_ fhX n/’ Portuguese in Hong Kong and CMm 

neT. frrT' anã progress during one hmdred 

TO-(Obra incompleta, saída em suplemento da revista de 
Macau— Renascença), pág. 96: 

«Circular 

Macao, 20th January, 1841, 

To Her Brltannic Majesty’s Subjects. 

Her Majesty’s Plenipotenclaiy has now to announce the 
concluslon of preliminary arrangements between the imperial 
(Chineae) Comml,ssionar and himself, Involvlng the foilowing 
condltions: ° 

cession of the Island and Harbour of Hong-Kong to 
the Erltlsh Crown. AU just charges and duties to the Empire 
(of China) upon the commerce carried on there to be pald, as 
If the trade were conducted at Whampoa, 

2 —An Indemnity to the Britlsh Government of Six millions 
of dollars, one milllon payable at once, and the remainder in 
equal annual Instalments, ending is 1846. 

S — Dlrect offiolal intercourse between the two countries 
upon an equal footlng, 
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i-The trade of the port of Canton to be opened withln 
bn davs after Chinese New Year, and to be carrled on the 
Whampoa, tlll further arrangements are practicahle at the new 

settlement. 

Details remata matters of further negotiation. 

The Plenipotentiary avails himself of thls earliest opportunity 
b declare that Her Majesty’8 Government has not sought any 
ta OhW to the benefit alone of Britlah mer, 

chants and ships, but he only compiles with his duty of offering 
L protection of the British flag to all subjects, ctas and 
L „l Fotelsn P«rs M resort to Her Maíeely'» p«e^«n. 
Whetha tliere ahaU be establisheil any port or oftor í»*® 
by the British Government rests on Her Majesty’s final declsion. 

The Plenipotentiary now tákea the liberty of offering a few 
general observations; 

The forgetting of the past injuries, now happily ended, wlll 
naturally accompany the genuine sentlments of Her ^ 
subjects. They wlll certainly bear ta mlnd that no degree 
change brought about solely by politlcal factors alone can be 
effecLe for the permanent improvement of our conditlon unles.s 
it be methodlcally aided by a concülatory treatment of the peoplo 
and with due regard for their institutions and the Government 
of the Province withln which we are about to establlsh ourselves. 

It only remalnes for the Plenipotentiary to malce a short 
observatlon regarding the zeal and dlscretion of the Comraander 
of tiie Bxpedition to China and the exceptional ardour, patlence 
end benignity that have eharacterised all the offlcera and troops 
at all points of occupation or where operatlons were carrled on. 

He is fully persuaded that the British coramunity will share 
with him sentlment of abiding respect for His Excellency the 
Commander an all his forces, and he regrets trat these sentlments 
have not been expressed in adequate terms. 

He cannot conclude without declartag that one of the reasons 
that rendered possible the settlement of the difíicultles peacefuliy 
should be attributed to the scrupulous good faith of the most 
emlnent person with whom negotiations are stlll pendlng. 
(SIgned) Charles Hlliiot. 

Her Majesty's Plenipotentiary in China. 

( 1 ) Müurice Collis— Poreipn Jímíí, helng an account of the 
Opium Imbroglio at Canton in the 1830’3 and the Anglo-Chlnese 
War that followed — pág. 298. 
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(«) Sayer —ob. clt, pág. 92, 

(8 ) J. LúcIq de AzmãQ—Épocas ãe PwUgca Econômico, 
pág. 91. * 

( 7 ) Alguns documentos da Torre do Tombo, pág. 98. 

( 8 ) Barros —Dec. 1 , ]iv. 6 .", cap. 1 ; Gaspar Correia— 
da Índia, 1 .°, 230, clt, L. Azevedo, ob. clt., lic. 

(9) Hummerich — pág. 142. 

(>•) Cartas, L-, 41, de 1 de Abai de 1612, em h. de Aaevedo 
Ob, clt., pág. 111. 

( 11 ) Vid, Lücio de Azevedo, ob. cit., pág. 126. Pierre Renouvta 
no seu livro La question d’Extrême-Oriente (1840-1940) escreve’ 
«...les Espagnols et les Portugaás n'ont plus de force d'expansloji>' 
mas nâo explica nem muito menos prova tal afirmagâo, que comó 
é enunciada nos parece ser fruto dum completo desconhecimento 
da obra portuguesa da Expansão. 

Eli F. Heckscher na sua obra La Epòca Mercantilista (repor¬ 
tamo-nos à sua tradução espanhola de Wenceslao Roces), ao 
tratar dos países em que o comércio exterior era explorado direc- 
tamente pelo Estado, diz sobre Portugal: «El comercio de Estado 
llegó más allá en matéria de navigación fué el português, el cual 
abrió además caminos nuevos para el comercio marítimo con 
la índia y con las estaciones intermedias dei litoral africano. 

Aunque no se ha publicado todavia ninguna investigación 
especial sobre este punto (ao autor não chegou o conhecimento 
da notável obra de Lúcio Azmão-Spocas ãe Portugal Econó¬ 
mico, que ao assunto dedica uma das divisões deste seu trabalho), 
es evidente que, hasta el afio de 1577, el comercio colonial por¬ 
tuguês se desarrolló por los cauces de un monopoIio puro de 
Estado. E] comercio de Portugal con sus oolonias se reallzaba por 
cuenta y riesgo dei rey y con barcos de propriedad de la corona. 
Sólo en casos excepclonales se otorgaban a particulares licencias 
para comerciar con la índia — Ias concedidas para el comercio 
con las costas de África eran más frecuentes—y, aun así, slem- 
pre con la obligación de que sus factores se erabarcassen en los 
buques reales, que se hacían a Ia mar en flotas formadas por 
determinado número de naves. Guando los barcos recalaban, car- 
gados, en Portugal, las mercancias eran vendidas a comerciantes. 
Claro está que esta norma, por la que se velaba celosamente 
sobre el papel, en la prática era Infrlglda en una proporcion 


119 






enorme por el comercio que ejercian en su provecho los funcio¬ 
nários y la trlpulaclón de los buques, 

Primitlvamente y slgulendo Ia prática de los tiempos antl- 
guos, este comercio privado sólo se ballaba autorizado eu peque¬ 
nas proporciones, con el nombre de «gestión», pero poco a poco 
se fuó desarrollando, hasta llegar a fletarse barcos enteros con 
cargamento perteueciente a sus capitanes. Por su parte, los fun¬ 
cionários se culdaban de que el comércio ejercido por ellos en 
su proprio Interês y al margen de la ley se antepusiese, lo mismo 
en la índia que en la metrôpoli, al comercio legal. La exposislón 
que hace Sir Willlam Hunter (A Hi&tory of British índia), ba- 
sándose en copias oficiales inglesas de documentos que se con¬ 
servam en los arcMvos de Portugal, produce exactamente la 
Impresslén de que el comercio ilegal estaba por encima dei comer¬ 
cio de Estado. Soiamente a partir de 1577 se hlcieran reiteradas 
tentativas de organizar el comercio por medio de compafiias, baja 
distintas formas y con diversos fines, aunque sin conseguir, a lo 
que parece, que la sitüación experimentasse ninguna majoria 
sustancial. 

Este ensayo amplíssimo de comercio explotado directamente 
por ei Estado no incitaba a nadie e imltarlo. Ningün otro país 
' explotó el comercio por su cuenta con carácter exclusivo, aunque 
não faltán dei todo tampoco, en otros países, atisbos de este 
sistema» (pâg, 324, ed. de 1934). 

(K) G, M. Trevelyan—Fisíorj/ oj England, pág. 340: «...But 
in England, wlth its narrow, irregular oütline, almost surrounded 
by a vrell-lndented coastllne, at peace at last with lier only land 
nelghbour the Scot, well supplied with harbours great and small 
thronged with mariners and fishermen, the State viras subjected 
to the iufluences and ideas of the comercial and naval men, who 
formed one society with the best county familles in seaboard 
shlres like Devon. The old song expressed a fCeling véry general 
omong our ancestors: 

We care not for your martial men 
That do the State disdain, 

But we care for your salior lads 
That do the State tnaintaln. 

(13) Trevelyan, ob. clt„ pâg, 296. Vld. também iVauaí Side 
of Britísh H^tory, Gap. IV, e a Introdução na obra de Corbett — 
Drahe and tUe Tuãar Navy, 


(H) Richard Hakluyt (1553-1616), além de ter publicado 
algumas obras de grande reputação como The Principal Naniga- 
tiom, Vopages and Biccoveries of the Bnglisfi Nation, traduziu o 
trabalho famoso do nosso António (^Ivâo, com o título The Dis- 
coveries of the World (1601). A sua íiltiraa obra foi a tradução 
de Fernando de Soto, Virginnia rkhly valueã by the ãescription 
0 / Florida her next neighbour (Londres, 1609). No século XIX 
foi criada em Londres uma sociedade com o seu nome que tem 
publicado obras das mais valiosas no domínio da geografia e das 
viagens de descobrimentos. Foi nela que Armando Cortesão deu 
à estampa a famosa Suma Oriental, de Tomé Pires. 

(13) C. Lestock Reid Commerce and Oonquest —^ The Story 
of the Honourable East índia Company, pág. 20. Neste trabalho 
aparecido em 1947.'o auto, ou por falta de Lmentos ou 
pósito de desvirtuar a acgão portuguesa no Oriente, acusa-noa 
injustamente. Eis aqui em síntese, a sua opinião sobre nós; «...the 
Portuguese, who mlxed up religlon, commerce and Imperlalism > 
(pág. 23). ’ 

(10) H. B. Morse -«Tfte Ghronicles. of the Baat índia Com¬ 
pany traãing to China — less-mp, vol. I, pág. 6, 

( 11 ) Trevelyan (ob, cit., pág. 346) escreve referindo-se à 
época de Isabel: «Commerce was the motive of exploration as 
well as warfare, and all three were combined in some of the 
greatest deeds of that generatlon>. 

(13) N, A. Pelcovits Old China Hanãs and. the Foréign 
Office, pág. VIII do Prefácio, 

^ (i3) C, A. Montalto de Jesus — iJjsíoHc Jlíocaoj internationai 
traits in China old anã new~2,> ed., Macau, 1926, pâg. 66. Ser¬ 
vimo-nos desta edição que foi apreendida depois do seu autor 
ser Julgado e condenado pelo tribunal de Macau, A l.‘ ed. desta 
obia (Hong Kong, 1902) criara a Montalto, que era macaense, certa 
fama visto que até aí sÓ se conhecia, como obra de conjunto 
sobre as nossas actividades no Extremo-Orlente, a tristemente 
afamada An Historicdl Sketch of the Portuguese Séttlements 
in China (Boston, 1836, Macau, 1909) de Ljungstedt. 

No entanto a obra de Montalto de Jesus está longe, no nosso 
critério ,de poder ser considerada de valor histórico. Faltou ao 
autor preparação, critério e cultura. B nesta segunda edição, em 
certos capítulos que motivaram a, sua apreensão, chega a cons¬ 
tituir mau serviço a Portugal e uma apaixonada e fiijusta visão 
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do nosso proWema no Oriente. Maa a quem conheça o melo exci¬ 
tante no qual a obra foi escrita, não pode ficar surpreendido com 
tal trabalho histórico que |iiás noa fornece alguns elementos 
curiosos com o defeito de não serem suficientemente anotados. 
Utilizamos esta edição porque apesar de ter sido apreendida e 
mandada iudicialmente destruir, a apreensão e a destruição, íol 
mais ou menos um simples acto formal, encontrando-se assim com 
mais facilidade do que a primeira. 

” ( 20 ) CMnese Re^ository, vol. I, pág. 370; Citado em Mon- 
talto, pág. 66 . 

(51) Mmtalto, ob. cit,, pâg, 66 e segs. 

(■ 22 ) Voyage qui a esté fait par terre ãe Paris à la OMne 
par le 8ieur de Monferrmi4—Ms. du XVJIe siêcle, Elbl. Nacional 
de Paris cit. era Cordier — BibIMeca Sinica, vol. n, fase. 1,1883 
e por Montalto, ob. cit., pâg. 69. 

(23) O célebre acontecimento tem sido relatado tanto do 
lado dos holandeses como dos nossos, Vld.: Wllllam Bantekoe 
— Becueii des Votyages q«í ont servi a Vétablissement et am pro- 
grés de la Gmpagnie des Inães Orientales, formés dms les CMm 
Maiasine, Março 1869. Este Bantelcoe era o comandante dum 
dos barcos holandeses da expedição; Boletim do Governo de Macau 
de 28 de Junho de 1862; Eelação da Viotória que a cidade de 
Macau teve dos holandeses no ê4 de Junho — Arquivo do 
Leai Senado — (Transladado em 1734 — Registo das cartas, 
1710-1768, foi, 338. (Citado em Montalto e LJungstedt) Vld. 
também na revista Torssi-ymg-ltuo o Interessante trabalho — 
Hollandem ooniím Macau—vol. /, pág, 19,161 e 233. 

(24) Eplwm&ides commemorativas da História de Macau a 

das relações da China com os povos cristãos, de A. Marques 
Pereira, pág. B4. , 

No precioso ms, tantas vezes citado por aquele autor e por 
seu filho na revista — Ta-ssUyang-kuo, — que se intitula — 
Gollecção ãe vários fados que ão acontecido n’eda cidade de 
Macao pelo decurso dos mnos à margem. Novamente acrescen¬ 
tada e com declaração dos nomes das ruas Lugares e propriedades, 
que ao presente tem, pois são ãifferentes dos que mtigament.e 
tlnh&o 0 q, tudo se fas preoisio para a boa intelligencia. Lada 
a Luz no anno de 1194 senão correcta e emmendada n’esta edição 
l),,A.O. Lem no fim porção de papel para o curioíio continuar 
sè'quiser, e deve existir no Senado de Macau, vem escrito: 


«1623 —Julho 17 —Consta tomar posse de G.°* desta cld.* 
. Francisco Mascarenhas por Carta passada em nome d’ElRey 
D. Filippe d’Hespanha, sendo Vice R^y o Conde Almirante. Este 
he 0 primeiro que veio com a nomeação de G.”' e Gap®, como se 
pode ver na Camara desta Oidade. Este G." veio porque os mora¬ 
dores desta cidade pedirão no anno passado ao Vice-Rey do 
Estado da índia hum sugeito capaz pa. governar o tocante à 
guerra, mas sem outra alguma entendencia no econoraico delia, 
p^ quanto havia poucos mezes, q. haviam sido atacados pefes 
tropas de 15 navios hollandezes, que fizerão dezerabarcar em o 
dia de S“, João, e por esta razão o pedião a elle V. Rei. Logo 
élle Vice Rey despachou para este emprego ao ditto D. Fran.c’’ 
de Masoarenhas, Fidalgo da Caza de S. M, por G“^ e G™. G‘. 
da China com os soldos de 4 mil x'. pagos a custa da mesma 
cld." trazendo algumas tropas de Goa. Sendo este o primeiro 
G". que teve esta Cidade, foi egualmente o primeiro com q“. 
03 moradores tiverâo as maiores desavenças. 

■ «1626 —Abril 24 —Consta por hum Alvará passado por 

D. Francisco da Gama Conde de Vldigueira V. Rey do Estado 
da índia, no qual ordena q. fosse nulas todas as devaças que 
se tirarão nesta Cidade até o prezente, p''. ordem do Gap”’. G'. 
delia D, Francisco Mascarenhas, p'. não ter provlzâo expressa 
p“. 0 poder fazer; foi publicado nesta Cid.' pelas ruas publicas 
delia, ao som de tambores, e dois ternos de xaramelas, Porteiro 
Alcaide e Escrivão das execuçoens. 


«1632 Mayo 4 — Consta p\ huma carta passada pelo 
dezerabargador Sebastião Soares Paes, Sindicante desta Cid*., em 
nome de S. M., pela qual o mesmo Senhor ha perdoado todas 
as culpas e levantamento, q. os moradores desta Cid*. fizerão con¬ 
tra 0 G". da mesma D. Franc». Mascarenhas no anno de 1623, 
e isto em attenção a estarem os mesmos moradores obedientes as 
ordens de S. M, como também pelo donativo ãe mil picos de cobre 
pagos neste mm, para a Famãa Beal, 

«N. B. Este G”'. como hera o primeiro que vinha a esta 
Cid.*,, portou-se tão mal q, aliem dos seus roubos de que os mora¬ 
dores se lhe não dava, pois herâo bastante ricos, entrou a que- 
rerlhes forçar as mulheres, e filhas, tanto que eom medo deúe 
nem hião à missa, os moradores irritados se levantarão^contra elle. 




huM dizem que o matarão, maa eu vi hum manuscripto antigo 
mas tão lacerado q me não foi possível dar-lhe boa inteligência 
p\ 0 copiar; porem em q'”. reg:ras delle se deixava ler,5 este 
G". fugira de noite para hü navio § estava em franquia, o q he 
bem serto he q elle não foi visto mais, nem em Goa, nem em 
porto algum da costa da índia, os moradores sempre ficaram 
culpados no levantam*» e na morte sem embargo da razão que 
íinhão os 24 que tinhâo sido Cabeças, estavão condemnados em 
Gqa a pena capitai, mas as suas riquezas fizerão, não só que 
SQ lhes demorasse o suplício por dois annos, tempo suficiente p\ 
lhe vir o perdão, mas também alcançarão, como dito fica. 

No arquivo do Senado, consta este facto, e existe a Carta 
de perdão. 

Outros depoimentos coevos na revista Ta-ssi-yang-huo, vol I 
pág. 377 e segs, Inclinam-se contràriamente pelas excelências do 
Governador. Inclinamo-nos para a explicação que ao facto lhe dâ 
J. P. Marques Pereira, que transcrevemos na nota seguinte. 

(25) Na revista Ta-sé-ymg-Tcm, J, P. Marques Pereira, 
vol, I, pág. 879, comenta, julgamos que com verdade, os desen¬ 
contrados depoimentos sobre o Governador, com estas palavras: 

«Por tudo quanto ficou transcrito, é fácil concluir que Fran¬ 
cisco Mascarenhas, reformador de abusos e iniciador da impo¬ 
sição dum princípio de autoridade, até então desconhecido, havia 
de excitar as animosidades com que foram depois, também hon¬ 
rados diversos sucessores' seus que quiseram' implantar na colônia 
0 respeito pela soberania nacional e acabar com as contemplações 
para com os que, sempre humildes perante os mandarins e man- 
darlnetes, só tinham farroncas e veleidades de independência 
diante dos legítimos representantes da autoridade da mãe-pátria. 
D. Francisco de Mascarenhas foi sacrificado, como depois 
0 foram outros sucessores seus. O perdão acabou sempre por vir 
da Goa ou de Lãsboa e para isso se empregava o supremo recurso 
das dádivas, que nem sempre consistiam em picos de cobre dados 
àa claras, mas chegavam até às Iwmjas d^oiro presenteadas a 
ocultas. Mas, na lista dos sacrificados e dos mártires, desde 
D, Francisco Mascarenhas, desaparecidos mlsteriosamente até 
Ferreira do Amaral assassinado vilmente pelos sicários chins 
- ter-se-á de inscrever adiante desses venerandos nomes as con¬ 
quistas que obtiveram à custa das próprias vldas>. 

(20) Míuriee CoIlls-TAe Greaí WitMn, pág. 193 e segs. 
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(!’) O, M. Trevelyaa - Mg. S86) 

escreve, em relação aos anos de 1611,14 e IS: 

«On the coasts of Afrlca and the East Indles the Portumieseá 
then subjects of the K3ng of Spaln, endeavoured o prevent tíie 
subjects of James I from trading with the natives even In time 
of peace. But the Engilsh East Ihdia Company armed its shlps 
for bottie, and Captalns Thomas Best and Nicholas Downton blew 
the Portugueses out of the Water in decisive actions of-Surat 
and so established more regular trade with the native peopíes 
of Asla than was as yet possible with the inhabltants of the 
guarded shores of the Spanlsh American colonles». 

( 28 ) Montai to, ob. clt, pág. ilo. 

(2») Trevelyan, ob. cit., pág. 887, 

(80) The Traveis of Peter Mmãy m Ewrope and Asía — 
«Hãkluyt Çociety», vol. III, Partes I e 11. 

(31) Mourice Collis-IThe Qreat Wmk, pág, 193 e segs. 
Vld. também Montalto, ob, cit., pág. lli e segs,Earíy Becords of 
the Easi Inãa Oompany’s Fwtorks in Ohina, reproduzido no Cm- 
ton Register, de 14 de Maio de 1829, 

( 82 ) Relata Mundy: (ob. clt.) «The Flre was vehementt. 
Bailes of wilde fire, Rochetts and Pire-arrows Flew thiclie as 
they passed us, Butt God bee praised, not one of us all Was 
toutched... Great and sodaine was the amasement and affrightt 
att suche a tyme of the Nightt to see such a Pearffuil Dounger redy 
to Destrpy us. The Pire was veiy high and violentt and the 
brightness therof soe great in that Darche nightt thatt the 
hllls reflected lightt, The Confused Nolse Was Noe lesse as well 
oí the Marriners on the oüe side crylng and calllng to their Fel- 
lowes about the shlppes, worclüng with thtir heedlesse hasty 
runing on the Deckes, as allsoe of the Crackling of the bumt 
Bamboes, whizzing of the roeketts, Plreworckes etts: Frome the 
Piered Plamlng Junokea... I Doe somwhatt enlarge, because It 
is the first flre Daunger that ever yett have seene my selff in». 

(cit. em CoIIis—ob. clt,, pág. 296 ). 

(83) Vld. E. Backhouse e J, 0. Bland-AwMls é Memoirs 
of the Oourt of PeUn—p&g. 86 e segs.; Wolfram Eberhard- 
Á^Histary of OMna—pà,g. 281; Mourice Gollia—The Great 
.Fifftiw—1,* parte. 

m 




(3i) Pierre Eenouvin — La Çuestm â/Extrême • Orient 
(1840-1940), explica o domínio dos Manchus pela habilidade da 
sua conduta: «La Chlne est souralse, depuis 1644, à la domination 
d'ime dynastie mandchoue. Cette dynastle, blen que les Man- 
dchous soient en nombre Infírae par rapport à la masse chinoise, 
et que les garnisons mandchoues occupent seulement quelques 
points stratéglques, a pu se raaintenir parce qu’ell€ a fait une 
politlque habile: elle a adopté les coutumes et les traditions chi- 
noises, adrais 1’égalité entre Chlnois et Mandchoua dana les hauts 
emplois du gouvernement, abandoimé aux Chinols toute radminis- 
tration munlclpale et la majeure paríie de l’adininistratlon pro- 
vlnciale; en somme elle a fait en sorte de continuer l'oeuvre des 
dynasties chlnoisess» (pág, 14). 

( 35 ) Vld. Collis-ob cit,, pág. 221. 

. (36) Diz Prel Gaspar da Cvm--Tratado das Cousas da 

— pegas de damasco e tafeta entre ellas tam ricas 
que as «am trazem a nos, porque lhe nam dam por ellas ho que 
valem la na terra dentro». Sobre a porcelana: «...seja de barro 
comum que se usa por toda ha terra da china e por toda ha 
Índia, toda via ha muita porcelana grossa e outra multo fina, 
e a alguaa que num he licito vender se comunmente, per que soo 
usam delia os regedores por ser vermelha e verde, e dourada 
e amarela; vende-se algua desta e muito pouca e muito escondida». 
Escreve Luís Q. Gomes (Portugal e a Arte chinesa—^no Boletim 
do Instituto Português de Hong Kong—vol. III, pág. 85): as pegas 
de porcelana mais antigas que se encontram na Europa não foram 
porém levadas pelos Portugueses. Sâo uma taga de celaden que 
0 arcebispo Warham oferecera ao New College de Oxford e as 
tagas que Felipe de Áustria dera de presente, em 1609, a Thomas 
Trenchard. 

Como só anos depois é que os Portugueses chegaram à China, 
essas pegas vieram ter à Europa, certamente por via terrestre 
e transportadas com extremo cuidado nos dorsos de camelos, atra¬ 
vés de extensos desertos e intermináveis montanhas», Vid. tampem 
do mesmo autor: Arte Chinesa (Macau 1954), pág. 249 e segs. 

( 37 ) Luís G. Gomes —ob. cit., no citado vol. III, pág, 79 
e segs. 

(38) Pr, Gaspau da Cruz — Tratado das Cousas da China,. 

(89) Maurice Gollis no seu livro Foreign Mud que tão grande 

êxito obteve ao aparecer em Hong Kong, resume assim as chama- 
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das oito regras da conduta dos estrangeiros em Cantão (pág. 14 
e segs.): 

1- Mo vessels of war to enter the Pearl Rlver on which 
Canton stood; 

2 — No arms to be brought by Europeans to the factories 
(warehouses) in the Canton suburb, where the merchants were 
aUwved to carry on buslness, provided they only stayed durlng 
the winter shipplng season (September to March) and did not 
brlng their Wives and famllies wlth them; 

3 —All the.pilots, boatmen and agents worktng for the 
forelgners raust be licensed; 

4 Not more than a flxed number óf servaiíts mlght be 
engaged by them; 

6 - Sedan chairs and boating for pleasure were forbidden 
them aa were excursions Into the clty or its nelghbourhood, 
though three times a month a vlsit mlght be made to the publlc 
gardens on Honan Island In the river opposite the City, provided 
that the vlsltors, who were to be conducted did not go in droves 
of more than ten, got home before dark and did not get drunk 
or mix wlth the public; 

6 —All buslness to be carried on through a body of mono- 
pollst contractors known as the Hong merchants, who would 
aJso recelve all complaints or petitions addressed to the local 
government authorttles; 

7- No smuggling and no credit allowed; 

8 - The shlps, comlng to trade must anchor at Whampoa, 
thirteen miles below the clty, where .the leadlng and unleadlng 
was to be done». 

Vld. também G. R. Sayer - Hong Kong - pág. li. 

(40) Collis-ne Great TOin - pág. 223. 

(41) 0 afamado missionário protestante Robert Morrlson 

conta (Memoira of the anã labours of Robert Morrison, D, D, 
vol. I, pág. 153) tendo encontrado, quando desembarcou pela 
primeira vez em Macau, era 1807, o Inglês Chalraers, este lhe 
dissera: «the people of Europe have no idea of the dlfflculty 
of residlng here». Se era, em certo modo verdade, não esqueça¬ 
mos também que os missionários protestantes Morrisson e 
Gutzlaff, trabalhavam a par com os Olã China Hanãs... 

(42) Vld. A Vogage Rowid the World hy George Anson, 
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compilada por Richard Walter; Gollla-r/ie Great WUMn, 
pág, 219 6 segs. 

( 43 ) Trevelyan—ob. clt., pág. 535, 

(«) O cronista da viagem, Walter, escrevia sobre o povo 
chinês, 0 povo que ele conhecera, que habitava no Sul, nas mar¬ 
gens do rio da Pérola: 

«Áfter all, it may be impossible for a European, ignorant 
of the customs and raanners of that nation, to be íully apprized 
of the real incitements to this behavlour. Indeed, this much moy 
undoubtedly be asserted, that In artífice, falsehood, and an 
attachraent to all Wnds of lucre, many of the Chinese are difficult 
to be paralleled by any other people». (cit. em Collls, ob. clt,, 
pág. 246). 

(«) O Barão Griram, amigo de Rousseau, amante de M.»» 
d.^Épinay e confidente de Catarina da Kâssía, numa das suas car¬ 
tas, de 15 de Setembro de 1766, escrevia: «The Chinese Empire has 
become in our time tlie object of speclal attention and. of special 
study, The misslonarles first fasclnated public oplnion by rose- 
-coloured reports from that distant land, so dlstant that no one 
could contradict their falsehoods. Then the philosophers took it 
up and used its alleged excellencies as a soll for the evils in their 
own country. Thus China soon becarae the horae of wisdom, virtue 
and good faith, its government the best possible and Its morality 
the liftiest... The famous Captain Anson has, I think, oeen the 
first t.o correct our notions of this Mandaiin government». (Vld, 
Grimm~ OorrespoMdeKce littérairej ^MlosopUque et critique... 
depuia 11/S3 lusqti/m 1769 —cit. em Collls, ob, dl, pág. 257 — 
Em comentários a tais opiniões, Voltaire no seu famoso Esmi sur 
les Mocm, escrem que os europeus que partiam pará a China 
não iam à procura da sua sabedoria mas da sua riqueza... 

Adam Smith (...Richesse des Nations) foi mais longe e bem 
injustamente, atribuindo-nos a nós essa cupidês, «Lês grands 
proíits des Vénitiens excltèrent la cupidité des Portugais...» 
(ed. Guillaumin, 1859, t, 11, pág. 339), 

(^ 5 ) Sobre a Embaixada de Lord Macartney vid: An Au- 
tlmtk Account of An Emlmy from the King of Great Britain 
to the Em^erór of China por Sir George Staunton —Londres 1797. 

São três grossos e mapificos volumes contendo o terceiro, 
que em geral não se encontra, esplêndidas gravuras da viagem, 
algumas delas, sobre; Macau. 
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The Díary of Lord Macartney, no trabalho Our First Ambas- 
saãor to China por Helen Robblns, Londres 1908. 

Traveis in China por J. Barrow e Narrative of Embassy to 
China por Aenaeas Anderson. 

(4T) Morse — m ChronicTks of the East índia Compimy 
trading to China — 1635-1831^ no seu 2 .° volume, pág. 247, publica 
a tradução da carta de Chien-Lung ao Rei de Inglaterra e a 
Lord Macartney: 

«...0 King, your Ambassador has requested my mlnister to 
lay before me some Proposals relating to the Trade of your 
Subjects: but these Proposals having' a Tendency to alter that 
whole System of European commerce so long established here, 

I cannot therefore assent to them. Let us however examine this 
Business impartially.—Your Merchants, and those of all the 
European Kingdoms who trade to China, have been used for a 
time immemorial, to repair for that Purpose to Canton. The pro- 
ductions of our Empire are manifold, and in great Abundance; 
nor do we stand in the least Need of the Produce of other Coun- 
tries. China in particular affords Tea, and fine earthen Ware, 
Sillí and other Materials. All these are in great request, both 
in your own and the other kingdoms of Europe, Prora á Pro- 
pensity to oblige you, I have directed that public Warehouses 
of these divers Commodities. should be opened at Canton. But 
your Ambassador's Proposals aim at once at the overthrow of 
this long setteled mode of Trade, for the Substitution of another 
in its Room, but this new method would be very Inconsistent 
with the good will whlch we profess for all foreign Nations, It 
belng our constant. Maxim to treat them all equally well, without 
any Partiality. The English are not the only People who trade 
at Canton». 

(í 8 ) Sobre esta Embaixada vld, —An Emhassy from the 
East, índia Company of the United Provinces to the Grand Tartcw 
Cham, Empdreur of China, escrito por John Nlenhoff.. 

(«) Vid, 0 nosso trabalho—AponíCMueMíoa para a História 
das Relações diplomáticas de Portugal com a China —1516-1753. 

(w) Vid. Montalto de Jesus—Eisíoric Macao—eã, clt., 
pág. 206 e sôgs. 

(51) Trevelyan — ob. clt., pág. 508. 

(52) Maurlce Collls-T/ie Greaí Wiítói, pág. 304. . 
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(53) Vld* sobre esta Embaixada —JowMaJ o) the Pmeedmgs 
of fhe Late Embassy to OMm por Heiiri Ellis; e Collis, ob. cit., 
pág, 302 e segs. Vid. carta do Imperador para o soberano inglês 
em que se procura explicar o fracasso da missão pelo facto do 
Embaixador se ter esquivado ao protocolo chinês, em E, Baclíouse 
e J. Bland—iwttls d Memoifs of the Court of ?e?ci»£f—pág. 382 
e segs. 

(54) Escreve René Grousset {Histofre de la Ghine, pág, 361): 

«Dans le premier quart du XIX® siècle dinombrables fume- 

ries fonctionnalent dêjà. Davant les ravages causés, les plus 
Jioimêtes des mandarins protestèrent, Un placet présenté en 1838 
à Tempereur Tas-Kouang disait: «Depuis que Tempire existe, il 
na j'amais couru un tel danger. Ce poison débllit notre peuple, 
desséche nos os,'; ce ver rouge notre coeur, ruine nos familles, Que 
là contrebande de Topium soit insurite parmi les crimes punis 
de mort!>, 

(55) Vid, Maurice Coms—Foreign MU, pág. 69 e segs,; e 
para conhecimento preciso dos números que constituem a impor¬ 
tação legal e ilegal dos produtos Ingleses na China—Morse — 
The East índia Company trading to Ghina. 

( 58 ) Lembremos a progressão das entradas: no fim do 
século XVIir, 2.000 caixas; em 1820, 4.770; em 1825, 9.621; em 
1830, 18.760, em 1836, 26.018, 

(57) Collis-ob. cit, pág. 77. 

(58) Erich Roll —Hwiíorí/ of Economic Thought na 5.‘ ed. 
(de 1950), pág, 94 e segs.; trad. em português e publicado pelas 
Edições «Cosmos» — Panorama da Ciência Económica— vol. I, 
pág. 118 e segs. 

(59) Papers relating to China — White Paper de l&hO, pág. 4. 

(09) A solução que se apontava nesse número do Chinese 
Repository era esta: «If a crown authority be placed in China 
he must be an efficient one, and vested with powers of no ordlnary 
nature, as being placed In a position that may force him into 
a . State of wor in splte of his best endeavours to the contrary. 
Nor, indeed, should our valuablo commerce and revenue,.both in. 
índia and Great Britain, be permitted to remain subjects to a 
caprice, which a few gunboats laid alongsíde thls City would 
overrule by the discharge of a few mortars, The Governor and 
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Hoppó WOIM ™ ÍIM Hat their íreaJis ot tmcy mre «o 
the p^tlme tiey »ed to le, and that It was aot pradent to Z 

a war with the Chinese cannot be doubted». 

( 01 ) Collis — ob. cit, pág. 139 . 

Palmerston a 14 de Agosto de 
1834—cit. em ailis, ob. cit., pág. 141 e segs. 

(03) Collis-ob, cit, pág, 147 . 

(04) W. C. Hunter-r/re «Pan-Kwae» in Canton hefore 
Treaty DaíUs — mB-lS^, 

( 00 ) Do recente livro de Harold Ingmm,^EongKong (Lon- 
dres 1952). «During the short period of Napler’s mlssion Jardine 
had repidly become his chief counsellor, followlng a policy of 
usmg the clashes betwen Napier and the chinese Viceroy as a 
means of Impressmg on His Majesty's Government at home the 
need for a firm stand, and armed demonstration in advancing 
the cause of unrestricted Erltish Trade in China» pág. 19 . 

M Correspondance Relating to China (Pmiamentam WUte 
Paper), pág. 176 — The Chinese Repository, Nov, 1836 

(07) Oorresp. real, China, Abril 1839, pág, 376, 

( 08 ) Cit em Collis — ob, cit, pág, 241 . 

( 00 ) The Chinese Repository — Pígv. 1839 . 

(70) Morse - Int&nãtiOMl Rehtmis - Appendix A. 

(71) Chinese ISep. — Fev, 1841. 

(72) G. Robley Sayer —ob. cit, pag. 7 i, 

(73) Chinese fíep. —Jan. 1841. 

(71) Despacho de Palmerston - cit. em Sayer, ob, cit, pág, 80. 
Vid, também Collis ^— Foreign Mud—pà.g, 301. 

(75) Vid. Sayer. ob. cit,, nota 8 e pág, 79, 

(70) Chinese Rep, Pev. 1841, pág. 174, 

(77) Escreve Chiang Kai-Shek (Ohina^s Destiny d Chinese 
Economic TAaory-with Notes and Comraentaiy by Philip Jaffe 
“2,® ed. de 1947, pág. 61 ): 

«The unequal treaties between China and foreign countries 
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be^ffii with th6 Slno-^rftlsh Treaty of Nanking^ sigbcd In the 
TwÊniy-secoiid year of Tao Kuang (1842), The Nanking Treaty 
was the result of the Opium War, Defeat in the Oplum War was 
Chlaa '3 «First National Humiliatiom and the Nanking Treaty 
was the result of this humillation. Chinas International relation 
from the Opium War to the 1911 Revolution may he dlvlded into 
three perlods...>. 

A reclamaQão sobre os «uneíjual treatlesü’ tinha sido posta 
primeiramente pela delegação chinesa à GonfBTência ãa Pciíi dè 
1919, que era composta por Welllngton Koo, Ministro da China 
era Washington, Alfredo Sze, Ministro da China em Londres, e 
C, T, Wang, 

( 78 ) Sayer—pág. 215: «Treaty of Narilcing: Article III: It 
being obviously necessaiy and desirable that British subjects 
should have some port whereat they may careen and refit thelr 
ships when required and keep Stores for the purpose. 

His Majesty the Emperor of China cedes to Her.Majesty the 
Queen of Great Britain etc, the island of Hong Kong to be posses- 
sed in perpetuity by Her Britannic Majesty, her heirs and succes- 
sors and to be governed by such laws and regulations as Her 
Majesty the Queen of Great Britain, etc., shall see fit to direct». 
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III 


Macau até ao tratado de 1887 


Erros tantas vezes cometidos e, sobretudo, 0 naturai 
abatimento da Metrópole durante os 60 anos dos reina¬ 
dos filipinos, tiveram a sua directa repercussão em 
terras de Macau. 

Foi-se assim consentindo numa intromissão chinesa 
que, começando pela ingerência jurisdicional, cresceu até 
à criação das alfândegas em território da Giãade ão 
Nome de Deus^o ho-fu de 1688 (^),—seguindo, de 
conquista em conquista, a que correspondia, da nossa 
parte, uma contínua transigência. E se houve reacções 
valorosas, eram elas tristemente isoladas e assim, pelo 
contrário, causadores inocentes do incremento das ambi¬ 
ções exteriores e da diminuição da defesa interna. As 
atitudes de Teles de Menezes e de Ferreira do Amaral 
para só falar nas de maior vulto, foram da grandeza dos 
melhores capítulos da História Pátria, mas apenas atitu- 
des, não o seguimento duma obra que se impunha. Nada 
por isso delas ficava senão a indicação da altitude duma 
empresa que deveria ter ali 0 seu nível. 
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Hong-Kong marcou o fim do isolamento chinês. 
Atrás da Inglaterra, seguiram as outras potências euro¬ 
peias. Aquela exigia, poucos anos depois do tratado de 
Nanquim, pela voz do seu diplomata John Bowring, o 
alargamento das concessões já alcançadas: liberdade de 
navegação no Yang-tse e a penetração nas suas cidades 
marginais e nas províncias de Tchoe-lkiang, legalização 
da venda do ópio, abolição do direito de trânsito, obri¬ 
gação da China fornecer residências em Pequim aos 
enviados estrangeiros que deveriam ficar em missão 
permanente na Capital do Império. Acrescentava ainda, 
além doutras cláusulas de menor monta e agora com 
0 apoio directo da França, o pedido de liberdade da pro¬ 
pagação do cristianismo í^). 

Por não ter logo acgdido a tais proposições, de novo 
a guerra foi declarada ao Impéno ão Mskf pelas duas 
nações coligadas—Inglaterra e França, E a China, 
pouco depois, em Junho de 1858, viu-se forçada a assinar 
novos tratados de submissão que ficaram conhecidos 
como os de Tientsin (com a Inglaterra a 26 de Junho 
e com a França a 28). Mais portos se abriram à ânsia 
crescente da penetração europeia, mais regalias de 
carácter extraterritorial — a Inglaterra desde que pisou 
0 solo chinês fez proteger os seus pelas leis e tribu¬ 
nais ingleses (^) — se iam conseguindo para os do Oci¬ 
dente que ainda alargou então as suas exigências visto 
a China não ter ratificado os tratados de Tientsin. Kow- 
loon^ terra firme oposta a Hong Kong, era por essa 
altura cedida à Grã-Bretanha. 

Depois, num terceiro marco da história moderna do 
Imfém do Mem (se considerarmos, como Tchai Tsoon- 
■tchun, os acordos de Nanquim e Tientsin como balisas 
dos dois primeiros períodos), o tratado de Tchefeou de 
1876 veio ampliar ainda o que fora alcançado: a Ingla- 
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terra ficava com o direito de comerciar no Yun-nan 
pelo espaço de cinco anos, recebia uma grande soma de 
taéis a título de indemnização, ampliava os seus direitos 
extraterritoriais, conseguia a abertura de novos portos 
e ficava com a possibilidade de enviar funcionários a 
TchungHlthing para fiscalizar o seu comércio no Seu- 
-thkuan. Entretanto, sob a directa responsabilidade de 
Lord Elgin (o barão Gros, representante da França, 
protestou contra o acto) fora incendiado e pilhado o ma¬ 
ravilhoso Palácio de Verão de Pequim (Outubro de 
1864) (0. 

Em 1886 ,0 governo de Londres conseguia ver aberta 
a Birmania às suas transacções. A Coreia, em 1870, era 
declarada independente, pela voz do Japão, já nas pisa- 
das da França que, pouco antes, o mesmo tinha feito 
ao Annan, o que motivara nova guerra e novas conces¬ 
sões chinesas. 

A Rússia, por tratado secreto, conseguiu o direito 
de construir uma linha de caminho de ferro no Este chi¬ 
nês que terminava em Vladivostoik, podendo para aí 
transportar as suas tropas. A Alemanha, a pretexto dum 
massacre de missionários, via reconhecida a sua preten¬ 
são de construir um caminho de ferro de Kyao-tcheou 
a Tsi-nan, na província de Chang-yang e o arrendamento 
por 99 anos da baía de Kiao-tchou. 

Em 1898, de novo, o Império russo alargava os seus 
privilégios com o arrendamento do Porto Artur e Tal- 
venwan e ainda com o novo direito adquirido de cons¬ 
truir uma linha férrea que devia partir desses dois pon¬ 
tos em direcção a Kharbin. Em 1900 —no final do 
século da submissão chinesa — dava-se a revolta dos 
hoxers, a primeira reacção forte do Império, que trouxe 
mais regalias aos povos do Ocidente! (“). 
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No meio de tanta ruína, uma mulher delicada e bela, 
já então na decrepitude, procurava com as suas finas 
mãos, salvar ainda a estrutura do velho Império—a 
Imperatriz Tzu Hsi, que pertence já hoje à história len¬ 
dária da China. Procurou ela reagir à ameaça europeia, 
agarrando-se a um passado que já estava morto, na sua 
forna externa, porque pensava ser esta indispensável 
á defesa do Império. Se a revolta dos TáirPing não a 
amedrontava, temia ver desnudada a sua velha pátria 
pelas mãos impuras dos hárham do Ocidente contra 
quem arremessou, num último esforço e sem medir as 
consequências fatais para aquele presente, os fanáticos 
hoxers, Por isso, os seus olhos tiveram de suportar o 
assalto ao Palácio de Pequim, a devastação de preciosi¬ 
dades acumuladas por tantos Imperadores e de fugir, 
pelos caminhos incómodos do seu país, vestida de cam¬ 
ponesa, ela que nunca tinha aparecido trajada com a 
mesma cabaia. Passou fome, sede e cansaço, dormiu em 
casas preparadas de improviso—viu então o seu povo 
de perto, sofrendo em silêncio, labutando sempre e espe¬ 
rando paeientemente por melhores dias no seu viver (“). 
A China passava por uma das suas maiores crises polí¬ 
ticas-mas esse período do seu infortúnio, por longo 
que fosse, seria uma gota ainda que amarga, na imensi¬ 
dade milenária da sua História (■). 

^Por essa época escrevíamos em Macau, pela única 
mão de Ferreira do Amaral, um grande capítulo da 
nossa História ultramarina. 

Estava-se em 1846. Um ano antes, a 20 de Novembro 
de 45, tínhamos declarado francos, os portos de Ma¬ 
cau («). Amaral, o herói mutilado de Itapaparica, fora 
encarregado de libertar a nossa colónia do Oriente, 
vexada pelas autoridades chinesas do decadente Kwang^ 
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Apew do eamagmento que o Império ia sofrendo, 
0 novo ^vemador fora encarregado de tem difícil 
tarefa. Nao seria só com os mandarinetes que a sua 
autoridade ia embater- com esses tudo se conseguiria 
com firmeza e tacto-mas sobretudo, quando tocasse 
nos interesses privados da colónia. Por isso, é bem difícil 
e melindroso ainda hoje procurar uma definição precisa 
desse período verdadeiramente glorioso de Amaral 
A sua obra foi bem nossa-liberdade e dignidade interl 
nas nao ultrapassando os limites das nossas fronteiras. 
Faltou-lhe a protecção missionária, mas dessa grande 
lacuna não lhe pertenciam as culpas: o Liberalismo, 
então triunfante, perseguia em Portugal o clero e as 
ordens religiosas.,. 


Houve^ quem acusasse o governo de Lisboa de não 
se aproveitar do estado de desagregação chinesa, como 
muitos outros países da Eumpa. alargando deste modo 
os seus limites no Extremo Oriente (»). Mas vozes isola- 
das, sem responsabilidade, assim falavam. 

A política portuguesa da não intervenção na China 
parece-nos ter sido a indicada, ainda que a situação polí- 
tica de então no nosso país não nos leve a concluir que 
houvese, em tal atitude, um plano preconcebido. Compe¬ 
tia-nos agora defender o solo donde partira a grande 
concepção cristã e cultural da China e que o espírito 
local e a nossa fraqueza de momento, diminuíam. 

A Aniaral competia dar realidade a essa empresa. 
Energia indomável, alta concepção nacional, tacto na 
sua actuação local, tornaram possível, em curto período, 
que ele levasse a cabo a restauração portuguesa da velha 
Oidade do Nome de Deus. Era tudo' o que nesse momento 
seria de ambicionar e depois que se desse continuidade 
às realizações conseguidas, 
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A invasão da China não entrara na nossa concepção, 
nela não devíamos compartilhar. Na actuação missio¬ 
nária, agora livre no interior do Império, por autoriza¬ 
ção arrancada a um país em liquidação nessa devía¬ 
mos não só participar como dirigir, Nas duas estivemos 
ausentes, mas se na primeira houve talvez de momento 
mais indiferença que orientação, ainda que o sentimento 
se mantivesse vivo no nosso espírito, na segunda, mesmo 
que não fosse indiferença, seria propósito por ter o anti- 
-clericalismo da época, apagado do horizonte português 
a sua verdadeira projecção missionária. 

Um dos nossos mais ilustres sinólogos enumera assim 
as realizações do grande Governador: «...João Maria 
Ferreira do Amaral reconquistou a autonomia desta coló¬ 
nia de Macau e dos seus portos: ocupando e fortificando 
a Taipa (ilha fronteira à Cidade do Nome de Deus); 
abolindo o pagamento aos chinas dos direitos de medi¬ 
ção dos navios portugueses da praça de Macau e a limi¬ 
tação do número dos mesmos navios; tornando efectiva 
a posse do território situado entre as antigas muralhas 
da cidade e a Porta do Cerco, e abrindo nele estradas; 
sujeitando a impostos e jurisdição todos os habitantes 
chinas da cidade; proibindo aos mandarins, nos limites 
da colónia, demonstrações de mando ou poder; e, final¬ 
mente, vingando com energia (que muitos lhe acusaram 
de severidade extrema) o anterior despreso do exclusivo 
domínio da coroa portuguesa» (“), 

Esta a «reconstrução da parede», como lhe chamou 
com felicidade Marques Pereira e que teve como soberba 
cúpula a abolição da alfândega chinesa—os dois hchpis 
(5 de Março de 1849) (^^). Não só a nossa dignidade 
nacional, tão ferida em Macau, como também a execução 
do decreto de D. Maria II de 1845, que tomava francos 
pa portos da nossa possessão oriental, impunham a reali¬ 


zarão desta obra. E Amaral levou-a a termo, ainda que 
a tivesse pago com o duro preço da sua vida. 

Quando se tratou de expulsar o ho-pu que então 
ainda restava, o Prak Pequ&na, tarefa mais difícil 
que a levada a efeito, pouco tempo antes, com o da 
Prata Grande, deu-se um episódio que revela a mentali¬ 
dade então doininante da parte dos que vinham há tanto 
transigindo à infiltração chinesa. Aqui fica arquivado 
nas palavras de Marques Pereira: 

«Em 13 de Março (1849), Amaral ordenou áo pri'^ 

meiro intérprete da colónia, João Rodrigues.Gonçalvesr^^^^^^^^^^^^^^ 

que procedesse à definitiva e solene expulsão da alfâm 
dega chinesa. O dito funcionário dirigiu-se ao Tio-pn com 
uma guarda de quatro homens, e intimou a ordem que 
levava aos chins que ali encontrou, os quais embrulha¬ 
ram a roupa e abalaram sem resistência. Feito isto, 
participou ao governador que o edifício estava abando¬ 
nado, mas que restavam em frente dele um mastro com 
bandeirolas, taboletas e outras insígnias de autoridade 
chinesa. — Eram insígnias do mesmo género e gosto das 
que, na era actuaJ (Marques Perema escrevia em 1870)> 
ao declinar o sol de cada dia, projectam sombras vergo¬ 
nhosas nas muralhas e canhões das nossas fortalezas! 
--Amaral respondeu por escrito: «Deite abaixo»-A 
cena cresceu então em solenidade e interesse. A multi¬ 
dão de chins apinhados à beira do expirante áo-pw era 
de centenares, e alguns cristãos ai se achavam também: 
mas esta concorrência toda estava calada e quieta como 
se não fora viva. Dois ou três negros da extinta alfân- 
dega portuguesa atacavam a machado ã base do grande 
mastro que durante cento e sessenta anos vexara a inde¬ 
pendência da colónia de Macau. Os golpes soavam cla- 
íos, ásperos e fortes, como se os rodeara o silêncio de 
alta noite. Despedido o último, hesitou o madeiro, é dèi- 


m 



xou-se por fim cair para o lado dos chins, qiie se des¬ 
viaram respeitosos, e logo depois, e sempre calados, se 
dispersaram. 

«Este silêncio (diz o Sr. João Rodrigues Gonçalves 
numa carta em que me refere o acto) foi apenas que¬ 
brado por um cristão, de quem me não lembra o nome, 
e que disse: amlm Macau» 

A cabeça de Ferreira do Amaral e a única mão que 
lhe restava dos combates no Brasil, foram-lhe decepa¬ 
das por sicários a soldo de alguns, cuja teia se perde 
nos mistérios do Oriente! Nessa tarde de Agosto, a 
época dos grandes calores e ainda dos tufões, o corpo 
mutilado do governador jazia perto da Porta do Cerco, 
em poça de sangue, depois de arrancado do cavalo onde 
passeava, na companhia do seu ajudante de campo, e 
liquidada a nefanda carnificina a golpes de tai-fos. Mui¬ 
tas vezes por aJi passei, parando sempre perto da pedra 
que marca o local e que passa despercebida—bem 
apagada na sua humildade—, a quem a não procure^ 

A obra de Amaral foi destruída com a sua morte. 
As alfândegas chinesas de 1688, expulsas em 1849, 
entravam outra vez triunfantes em 1868 —«para vigia¬ 
rem a exportação do ópio e evitarem o contrabando desta 
droga» (“). 

Isto quando a China estava destruída, curvando-se 
a todas as ameaças da Europa! 

A volta das alfândegas chinesas não fora contudo 
conseguida nas primeiras tentativas. Honra seja feita^ 
neste particular, aos dois governadores, Isidoro Fran¬ 
cisco Guimarães, depois Visconde da Praia Grande e 
José Rodrigues Coelho do Amaral. Foi, pelo contrário, 
nos seus períodos de administração que tentámos o 
nosso primeiro tratado com a China, em 1862, ainda 
que inteiramente fracassado. . ■ , • ■, 


_ Ao percorrermos quase o dia-a-dia das negocia- 
soes de Guimarães em Tientsin. no relato do secretário 
dessa raisão, verificamos que deveria ser Portugal o 
unico país do Ocidente a quem ainda a China, desmo¬ 
ronada e perdida, se mostrava altaneira e intransigente. 

Ter-se-ia esquecido dos serviços que prestáramos 
recentemente, no princípio do século XK, com a der¬ 
rota do temível Cam-Pau-Sai, dominador em todos os 
encontros com as armadas chinesas, que nos oferecera 
a troco da nossa neutralidade a Província de Cantão 
e a quem nós vencemos desanuviando o Kwantung da¬ 
quele perigo e entregando-o aos Manchus, sem pedir a 
menor compensação? (i®) Não falamos já do que a China 
ficou a dever ao Padroado, nem do reconhecimento de¬ 
vido ao nosso critério de ligação entre o Ocidente e o 
Oriente. 

Mas os negociadores imperiais, logo no início das 
conferências com Guimarães, punham claramente o pro¬ 
blema da restauração do ho-pu. Argumentámos do nosso 
lado com vigor e paciência. Respondia o plenipotenciá¬ 
rio português, segundo o relato do seu comentador; 
«Tratando áo ho-pu demonstrou que era inútil, contrá¬ 
rio ao direito das gentes e perigoso: inútil porque com 
tal estabelecimento em Macau se não evitaria o contra¬ 
bando, contrário ao direito, porque a fiscalização adua¬ 
neira não se exerce nos portos estrangeiros, embora 
próximos, e perigoso porque de uma medida tão ineficaz 
e irregular tinham de nascer inevitavelmente conflitos. 
Que à fiscalização admissível, regular e não ofensora 
da independência e franquia do porto de Macau o go¬ 
verno desta colónia não poria o menor obstáculo, antes 
se oferecia a prestar-lhe todo o auxílio que possível 
fosse. Sobre a questão da independência política de 
Macau fez o Sr. Guimarães uma exposição dos nossos 
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direitos, dizendo que neles nos devíamos estribar hoje, 
tanto mais quanto era grande a diferença que se tinha 
dado nas relações do Império da China com a maior 
parte das nações do ocidente. Mostrou como o reconhe- 
cimento da independência de Macau seria de grande 
vantagem para a China, principalmente na presença de 
qualquer eventualidade possível que tornaria muito 
conveniente a existência duma colónia neutral, e citou 
vários exemplos em favor desta asserção—exemplos 
que se tínham dado por haver sido respeitada a inde¬ 
pendência de Macau, embora ainda desconhecida devi¬ 
damente pelo governo chinês» ( 1 °). 

A firmeza que mostrámos então na questão do ho-m 
fizera calar os delegados chineses. Sobre esse particular 
esperanam! Sobre a independência de Macau, declara¬ 
vam que «seu governo nenhuma intenção tinha de nos 

»itSr Tf m era muito 

mentoí “tipudade do mesmo estabeleci- 

0 trata^, assinado finalmente a 13 de Agosto (>■) 
reconhecendo a colónia de Macau em vários dos seus 
como pertença de Portugal, náo to^al^ 
^belecunento das Alfândegas chinesas. Mas não 
a ser ratificado, apesar dos esforços do novo pie- 

Java 9ue o functoário cht^ « »l 
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mente das mesmas atribuições que se concedem aos 
cônsules dos outros países, como no citado artigo se 
estipulara; que a interrupção da cobrança dos direitos 
do ena Macau prejudicava grandemente os interes¬ 
ses do Império: e que assim se fazia preciso que ao dito 
funcionário se desse faculdade para continuar a cobrar 
os referidos direitos. -pokUmmn&o podia demr de 
set considerado como território chinês» (^o) 

O nosso representante retorquiu pronto: -- «Pois vão 
conquistá-lo»; e deu por terminada a sua missão em 
Tienísm^i). 

Como expUcar tão diversa atitude que nos era apli¬ 
cada pela China, já acorrentada ao que depois chamou 
os «Unequal Treaties» ? 

Conhecia bem o Império e sobretudo as suas autori- 
dades menores do Kwantung a nossa fraqueza e, o que 
era mais, o espírito que então animava a colónia, ape¬ 
nas aqm e ali interrompido por atitudes isoladas como 
as de Ferreira do Amaral. Por trás destas, bem o sabia 
a China, nao existia nesse momento coesão no espírito 
nacional que havia quebrado, com as próprias mãos, 
a sua grande arma de penetração nas terras das Des¬ 
cobertas. A Inglaterra poderia ter sido forçada na sua 
política do Extremo-Oriente pelos seus OU China Hands 
mas era maquinismo forte e articulado que se movimen¬ 
tava numa única direcção, num único ideal—o do ser¬ 
viço da Pátria. A mensagem de Nelson, não fora apenas 
frase para a História arquivar: «England aspects that 
eveiy man will do his duty». E assim foi. 

Por outro lado poderia um Macau próspero e forte 
convir a um nascente Hong^ong? Não haveria receio 
que isso sucedesse no estado em que nos encontrava-, 
mos por ali, mas parece que houve o cuidado, da parte do 
Old Chim Hmãs, aliás preparados na nossa velha coió,- 


nia, em nos recusar a mão. Não era de confiar naquele 
povo que se tinha quedas profundas, também se erguia 
a alturas por poucos alcançadas. Mas estávamos desar¬ 
mados dos nossos missionários, dominados por corren¬ 
tes demasiadamente fortes de adaptação que nos levaram 
para transigências que seriam inexplicáveis, dado o 
nosso velho conhecimento do carácter chinês, se não 
soubéssemos que a moía principal de todas essas reac- 
ções era o puro interesse pessoal completamente desarti¬ 
culado do conjunto. Tudo, era grande parte, reflexo do 
período de decadência política por que passávamos, 

A Inglaterra do Bxtremo-Oriente, possivelmente por 
excessiva prudência, talvez por não ter esquecido cer¬ 
tas atitudes de Macau que procuraram embargar-lhe o 
passo na China, como então supôs, abandonava-nos aos 
nossos tristes recursos. A velha relíquia de Portugal nos 
mares amarelos, centro glorioso da irradiação ocidental 
em terras do Império, azedou-se com a velha aliada do 
seu país, mas pouco fez, ou mesmo nada, por se erguer 
com as forças que ainda possuia, que se eram pouquíssi¬ 
mas teriam ainda a fortalecê-las a longa experiência 
oriental se a quisesse verdadeiramente pôr em acção. 

Em 1886 chegou o momento para a Inglaterra tra¬ 
tar com a China vencida, dum acordo sobre o ópio, Do 
lado britânico tinha-se por fim facilitar o seu comércio; 
do lado de Pequim — depois da forçada e total transi¬ 
gência na entrada da drogao desejo dum aumento 
nos rendimentos da sua Alfândega. Hong-Kong e Macau 
eram os pontos nevrálgicos por onde o contrabando se 
escoava. 

A alma deste empreendimento fora o irlandês Sir 
Robert Hart, Inspector-Geral das Alfândegas Chine¬ 
sas (“). A ele s ejuntava o Taotai Shao Yu-lien e os 
dois representavam o do Meio. Do lado britâ- 
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meo, foram escolhidos Byron Erenan, Cônsal eai ffieh. 
tsin j! James Eussel, juis em Hongjfong (»•). As nego¬ 
ciações for^ rápidas acordando-se iogo nestes pontos; 
ficava proibida a compra do ópio, eacepto para o arre¬ 
matante, em quantidades inferiores a uma caixa. Todos 
oa movimentos da droga seriam declarados, Ém vir- 
tude disso a China devia «arrange with Macao for the 
adopüon of equivalent measures,, o que era indispen- 
savel para o sistema adoptado poder funcionar. Tam¬ 
bém se assentava que o comércio dos juncos,. de ôpio 
ou carga geral, ficaria sob a vigilância e autoridade das 
Alrandegas chinesas, estabelecidas em território chinês. 
O opio de Hong-Kong, tendo já pago o imposto de 110 
taes 0 piculOj não seria sobrecarregado com qualquer 
outra taxa, Finalraente: «Disputes were to be settled hv 


the proposed customs Office, and, if desired, under the 
ruies for joint investigation». 

Esta, a famosa convenção de Chefú, 

Portugal entrava então na baila. B o que podia ser 
pretexto para jogarmos o nosso trunfo, foi corrente para 
arrastar aquele corpo então apático de Macau. A incom¬ 
preensão, se assim podemos chamar-lhe, da parte dos 
02d China Hands ingleses, está bem condensada neste 
comentário de Morse no seu livro famoso : «.'.Buf, 
while Honglíong had been formally ceded to England 
and was a Brítish possession Macao ^as Chinese soil, 
held by Portugal through an act of usurpation». E acres¬ 
centava: «Portugal was now in a position to demand 
her price» (^s). 

Pazia-se tábua raza de três séculos de altos serviços 
e superior visão do problema do contacto ocidental com 
0 Extremo-Oriente, Desconheciam-se os motivos da 
bossa instalação em Macau e que se ingerência houvera 
em vários períodos passados das autoridades menores 


do Kwantúng, na possessão portuguesa, a sua responsa¬ 
bilidade recaía apenas em critérios interesseiros de 
adaptação que não deviam estar na concepção política 
da autoridade central do nosso País. Mas os OU China 
Uands não podiam e não queriam também entender-nos, 
Foi então enviado a Lisboa James Duncan Campbell, 
como delegado de Sir Robert Hart. Ainda, timidamente, 
propuzemos ao Inspector-Geral das Alfândegas Chine¬ 
sas que nos fosse reconhecido, no tratado, a posse da ilha 
da Lapa (“), o que obtinha dele, como resposta, que tal 
questão seria tmaãa na devida consideração . Os 
nossos direitos à vertente da ilha sobre o porto interior 
de Macau, que nos advinham da posse pelos Jesuítas e 
agostinianos de certos terrenos, soberanamente vincula¬ 
dos com a instalação duma bateria, e que foram depois 
perdidos pela extinção da Ordem Inaciana e subsequen¬ 
tes dificuldades das nossas autoridades, eram agora de 
alta importância reivindicar. Previa-se que as Alfânde¬ 
gas Chinesas, na autorização que lhes era conferida de' 
vigiar Macau, se iriam instalar definitivamente naquela 
ilha debruçada sobre a nossa colónia e tão perto dela que 
0 mesmo se diria que estavam em território^ português. 
Seria a consagração da infeliz política do Governador 
Sérgio de Sousa A colónia britânica tal perigo não 
corria, pois já na posse de Kowlcon, afastava assim para 
longe essa insultuosa intromissão, 

Partira-se do nada e nós, infelizmente, aceitámos tal 
ponto de vista: por assim ter sido, tomava-se, ao menos, 
indispensável, reivindicar a Lapa, Mas nem isso conse¬ 
guimos, pois no protocolo preliminar de Lisboa, de 26 de 
Março de 87 í®”), como no tratado de amizade e comér¬ 
cio, assinado em Pequim a 1 de Dezembro desse ano e 
ratificado em Tientsin a 28 de Abril de 1888 ('’“), a Lapa 
não mereceu qualquer referência. 


O «Chinese Times» de Hong-Kong, de 13 de Outubro 
de 87, comentava assim o nosso acordo; «Poi um golpe 
de mestre de habilidade diplomática obter o consenti¬ 
mento de Portugal em tornar-se cooperador nos interes¬ 
ses do Império chinês à custa de uma colónia decadente 
que definha...» 

Portugal tinha sido arrastado quando lhe surgia 
uma oportunidade única para impôr as suas condições 
de mãos lavadas na intervenção europeia no Império. 
Por outro lado, a Inglaterra, parece que andava alar¬ 
mada com certos rumores que se espalhavam das nossas 
intenções de alienar Macau em favor da França. Tudo 
concorria para que a actuação diplomática do nosso país 
com os OU China Hanãs e chineses, fosse coroada do 
melhor êxito, ponto de partida para rejuvenescimento 
daquela decrepitude. 

Mas se a China ia negociar com Portugal era porque 
considerava—e outra coisa não devíamos admitir—os 
nossos direitos a Macau. Será assim, como se tem geral¬ 
mente pensado de tão grande importância o art. 2." do 
Protocolo? Nele se estipulava: «A China confirma a 
perpétua ocupação e governo de Macau e suas depen¬ 
dências por Portugal como qualquer outra possessão 
portuguesa», acrescentado, no artigo 2.“ do Tratado: 
«Pica estipulado que comissários dos dois governos pro¬ 
cederão à respectiva delimitação, que será fixada por 
uma convenção especial, mas enquanto os limites se não 
fixarem conservar-se-á tudo o que lhe diz respeito como 
actualmente sem aumento, diminuição ou alteração por 
nenhuma das partes». Não daria a entender tal confir¬ 
mação, pelo momento especial em que tal acto se pas¬ 
sava, que tínhamos arrancado à China o reconhecimento 
duma soberania que devia estar na base das nossas nego¬ 
ciações para pedirmos o que afinal ficou propositada- 


mente indeciso — a limitação, que não podia deixar de 
incluir, pelo menos, a vertente da Lapa voltada pará 
Macau? 

Mas agravando essa infeliz posição, o artigo 3.“ do 
Protocolo e também terceiro do Tratado, vinha ainda 
por cima limitar os nossos direitos: «Portugal obriga-se 
a nunca alienar Macau e suas dependências sem acordo 
com a China». 

O primeiro artigo do Protcolo: «Um tratado de 
comércio e de amizade com a cláusula da nação mais 
favorecida será concluído e assinado em Pequim» e que 
de facto foi, veio a prática sofismá-lo e inutilizá-lo na 
sua cláusula, a todos os momentos (”). O que restava 
fundamentalmente? —A disposição do artigo 4.” do 
Protocolo; «Portugal obriga-se a cooperar com a China 
na cobrança do rendimento do ópio em Macau, do mesmo 
modo que a Inglaterra em Hong-^Eong», com a diferença 
de que, como se disse, a colónia britânica não era enxo¬ 
valhada como a nossa, visto não se ter delimitado o que 
nos pertencia, com a necessária inclusão da ilha da Lapa. 

Era esta a obra de Sir Robert Hart que Morse teve 
a ousadia de assim comentar: «...they (o Protocolo e o 
Tratado) atrudk a serious blow to his reputation. He had 
iwon much credit among Chinese and Manchu statesmen 
for his chare in negotiating the Alooclk treaty of 1869 
and the Wade convention of 1876; this credit had been 
greaüy increased by his diplomatic action in ending the 
trouble with. Prance in 1885, and by his arrangement 
Jdth Hong-Kong in 1886. Now, however, he had required 
Chma to pay a hurailiating price for a mere comercial 
advantage; and the Chinese among the statesmen of the 
empire never forgave him for the alienation of Ma- 
cao» U*). 


A Igreja de S. Paulo e o seu Colégio eram já uma 
c^pleta ruma, mas cujas paredes atestavam ainda a 

Secer^ 

• Mas agora, neste período de submissão chinesa vía¬ 
mos outra Nação, sem dúvida gloriosa também, a súbsti- 
tuir-nos na direcção missionária, dada a nossa ausência 
e mesmo aversão que nessa altura mostravamos pelo 
problema espiritual. Era a França de Joana d'Arc que 
vinha tomar o lugar do Portugal Padroeiro 
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na China no começo da sua queda n, pode-se dizér que 
depois de 1860 o campo foi inteiramente aberto aos mis¬ 
sionários pelos tratados que se firmaram com as potên¬ 
cias ocidentais dessa data em diante e=). Era ainda o 
Clero que, aproveitando-se agora dos «Unequal Treaties» 
ia prestar grandes serviços ao Império desmantelado. 

Os portugueses de Macau vendo a triste condição 
a que estava reduzida a terra onde nasceram, talvez 
também porque não tivessem' fé nos destinos da Pátria 
distante — alguma razão havia para assim então pensa¬ 
rem-, começaram a emigrar para vários pontos do 
Império, agora abertos aos estrangeiros. Poi sobretudo 
Hong-Kong e depois Xangai que os nossos demandaram, 
na ânsia de romper tão limitadas perspectivas da 
Cidade do Nome ãe Dm na GMna. 

^sim se começou a espalhar a semente portuguesa. 
Seria altura de a acompanhar, de velar pelo seu cresci¬ 
mento longe dos olhares das autoridades da velha coló¬ 
nia que nem sempre tomaram na devida conta a res¬ 
ponsabilidade enorme que lhes recaia nos ombros desde 
0 aparecimento daquela raça nova, nosso maior tributo 
à ligação do Oriente e Ocidente é magnífico instrumento 
acção. 



Jâ ims ao serviço, em Macau, de firmas iiiglesas 
e até da Superintendência ão Comércio Britânico na 
China, muitos se afoitaram a iustalar-se em Hong-Kohg, 
quando a ilha era temida pelos próprios britânicos como 
lugar doentio e de morte (^°). Foram eles, ansiosos de 
vida nova, os primeiros obreiros estrangeiros que os 
ingleses tiveram ao seu lado na construção dessa magní¬ 
fica colónia. Engrossava em breve a nova comunidade 
e logo 0 nosso governo lhes nomeava, em 1846, o seu 
primeiro Cônsul, Francisco José de Paiva, o ricaço 
macaense, primeiro comandante do Batalhão Nacional 
criado pelo Governador Ferreira do Amaral para refor¬ 
çar a defesa da colónia e um dos fundadores da «Casa de 
Seguros de Macau» que deu origem aos falados «milhões 
de Calcutá» (”). Logo, outro problema surgia: o da 
assistência religiosa àqueles católicos. Ainda se tentou 
pedir a Macau auxílios missionários. Um funcionário 
inglês, Mr. Broad, visitou a nossa colónia indo econtrar- 
-se para tal efeito com o Padre Theodorus Joset, Pro¬ 
curador da Propagando; em Macau. Sugeriu-se então a 
Roma 0 envio de sacerdotes da Miosão de Milão, que já 
tinham tentado, sem sucesso, trabalhar no sul chinês. 
Da Santa Sé veio resposta favorável, mas instruia-se o 
Procurador que antes de dar publicidade ao decreto Se 
devia instar com Macau para mandar os seus missioná¬ 
rios , ^Mas como a colónia portuguesa não estava em 
wçoes de prestar esse auxílio espiritual, executou-se a 
deeisao pontifícia. Assim, não podendo então contar 
connosco, ojaticano criava a primeira PrefeUura Apos^ 
tóím em Hongfcg fora das mãos portuguesas que, 

P*' expulsavam os 
frades, fechavam os conventos, apossando-se dos seus 
bens, sem talvez pensar que estavam esfacelando o pró¬ 
prio pais. ■ 
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0 Padre Joset foi o primeiro Prefeito Apostólico em 

terras de Hong-Kong. Viu ele que a obra católica na coló¬ 
nia protestante só podia ser levada a cabo com o auxílio 
da comunidade portuguesa, o que logo se demonstrou na 
sua contribuição para a construção da primeira Igreja 
Católica de Hong-Kong, que foi de |4.000 num edifício 
que custara $7.000. 

O Padre Joset faJecia pouco depois e o seu sucessor 
era um franeiscano. Frei António Felicianí (1842-1847). 
Quem 0 substituiu foi o francês, P.“ T. A. Fourcade das 
Missiom Étrangères de Pario- (1847-1850) e, depois, voL 
tava ao seu antigo posto o missionário Frei Feliciani 
(1850-1855). 

Batiam-se os padres das Missions Étrangères por 
conseguir para a sua congregação a nova e esperançosa 
colónia, mas os seus esforços foram baldados. Só Por¬ 
tugal estava ausente e indiferente neste aJto problema 
ainda que fosse chamado para ele a atenção de Lisboa 
pelo P.« Jerónimo da Mata, depois Bispo de Macau, na 
sua «Memória oferecida aos senhores deputados da na¬ 
ção portuguesa» (”). 

Os religiosos do Instituto de Milão ganhavam entre¬ 
tanto a partida; pelo decreto pontifício de 20 de Junho 
de 1855, a Santa Sé entregava-lhes a direcção missioná¬ 
ria da ilha e territórios de Hong-Kong, sendo Mgr. Aloy- 
sius Ambrosio nomeado em 1855 Prefeito Apostólico. 
Mas so em 1867 ficava essa congregação empossada 
definitivamente no seu alto encargo. 

Em toda a actívidade católica exercida nesse período 
nota-se a grande participação dos portugueses na coló¬ 
nia britânica. Na criação das escolas, na construção das 
Igrejas, na acção laica que ajudava a religiosa, em todas 
■ as manifestações enfim do Credo Romano, vêem-se so¬ 
bretudo nomes portugueses, dinheiro dos nossos. 
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Os macaenses emigrados sentiram, no primeiro con¬ 
tacto em terras inglesas e com os seus orgulhosos pro¬ 
prietários, a necessidade de vincar bem a sua persona¬ 
lidade pela nacionalidade e Fé. Mas, pouco a pouco, 
foram-se sentindo abandonados pela protecção consular 
e, envolvidos nos seus interesses, lentaraente os laços 
pátrios se foram distendendo, sem mesmo eles se aper¬ 
ceberem disso, até à completa perda da língua-Mãe nas 
novas gerações e naturalização britânica de muitos (2“), 
Im Xangai talvez os nossos ficassem mais apegados 
a Portugal, porque aí a característica cosmopolita da 
grande cidade não os podia completamente dominar e 
0 nosso Cônsul, agindo como juiz durante o período da 
extraterritorialidade, era elemento que os obrigava a 
sentir a autoridade portuguesa, 
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Os tempos mudaram. Portugal de há 30 anos a esta 
parte renasceu para vida nova, voltou a entender os 
seus mais importantes problemas, despiu os fatos de 
empréstimo que tanto o humilharam e o diminuiram. 
A obra grandiosa de Salazar, que só no futuro poderá 
ser devidamente apreciada e em certo modo no presente, 
por quem tenha vivido longe e assistido assim à sua 
verdadeira projecção sempre crescente, corresponde a 
uma mentalidade renovada. 


# # *. 


Encmtr^ a Imha perdida de nossa formaíão, Por- 
tugal vem dando a ma mundo fortemente batido por 
ventos Mdopiantes como os dos tufões do E*eC 
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■Oriente, o exemplo magnífico de se ter encontrado tal 
qual foi, tal qual sempre será. ’ 

_ Nunca o pensamento de domínio e de absorpção, mas 
leitura serena duma alta mensagem de compreensão por 
mentalidades diferentes e de desejos de colaboração, 
sempre dentro dum conceito moral que é estrutura dá 
grande civilização cristã de que em todos os tempos 
foi 0 mais alto paladino. 

Com digna serenidade temos mantido, como em 
quatrocentos e quinhentos, o laço que aperta o Mundo 
-Goa, Macau, Timor, focos de cristandade no Oriente, 
que nós criámos e unimos a nós em novas raças qué 
são 0 nosso orgulho de construtores da unidade univer¬ 
sal; Guiné, Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe, Angola, 
Moçambique, terras que se desenvolvem de dia a dia é 
onde 0 negro vai subindo gradualmente até nós. 

Criadores de raças intermédias entre os povos dife¬ 
rentes onde espalhámos a nossa Pé e Cultura, não sere¬ 
mos também fundadores duma nova civilização que as 
nossas mãos moldaram? Goês, macaense, timorense, 
mulato africano, cruzamentos cora raças civilizadas oú 
em estado primitivo, não representarão todos eles uma 
nova e alta concepção de unidade cristã e de ligação 
universal? A doutrina estava escrita-não teríamos 
sido nós os que lhe demos a sua mais gloriosa realidade? 

E a língua que todos falam projecta-se mais longe, no 
Brasil, nossa criação e hoje nosso maior orgulho e daí, 
cruzando os oceanos, espalha-se no Gontinente Negm, 
tocando na índia, chegando à China e à Insulíndia. 

Ainda há pouco, em mensagem enviada à XXX sessão 
do «Instituto Internacional de Civilizações diferentes» 
que se reuniu era Lisboa (AbrU de 1957), Salazar definia 
luminosamente a nossa acção no Mundo: «Os contactos 
e influência cultural exercida pelos portugueses foram 




umas vezes de pouca duração, quando projectadós na 
marcha geral da História, outras mantidos sem inter¬ 
rupção no decurso de vários séculos. Por outro lado aos 
portugueses ora se depararam populações de tão baixo 
nível de vida e cultura que se podia classificar de bar¬ 
bárie, como na África Central e Austral e nalgumas 
regiões da América; ora se depararam, como na índia, 
na Indonésia, na China e no Japão, povos já senhores 
de uma cultura que, se bem que diferente daquela de 
que éramos portadores, podia por ela ser influenciada em 
maior ou menor grau. No primeiro caso havia que cons¬ 
truir sociedades desde os alicerces; no segundo aguardar 
as reacções recíprocas de culturas que possuiam elemen¬ 
tos válidos humanos, mas de graus diversos de univer¬ 
salidade. 

Em todo este processo a conquista pròpriamente 
militar para estabelecimento do domínio político foi 
absolutamente excepcional. Isso se deve talvez em parte 
à fraquesa demográfica—1,5 a 2 milhões no período 
áureo das descobertas—mas principalmente a quali¬ 
dades inatas do português com as quais se conformavam 
a orientação dos governantes e as exigências da política 
de expansão que nos impelia a fazer amigos dos povos 
descobertos, e a conviver com eles em paz, sempre que 
possível. A difusão da fé cristã desempenhou também 
aí 0 seu papel; a latinidade de que éramos filhos ter- 
-nos-ia proporcionado uma larga dose de compreensão 
humana, 

Desta sorte se criou um ambiente moral no qual nem 
as raças nem as culturas onde as havia tiveram de 
defrontar-se hostilmente ou defender-se para coexistir. 
Verifícou-^ por vezes um fenómeno superior à simples 
coexistência pacífica porque é de integração num tipo 
diferenciado. Em qualquer caso nenhuns vestígios de 


racismo que é um mau nacionalismo, mas completa paz 
social». 

' Temos hoje, sem pretensões nem estéreis Orgulhos, 
a consciência da nossa alta missão que não deixaremos 
fugir das nossas mãos. Podem os homens ter aqui ou 
ali errado, cometido faltas; a obra portupesa, no seu 
conjunto, nos aspectos civil e religioso tão estreitamente 
ligados, é glória para um povo e sua grande i^esponSabi- 
lidade que a nossa consciência, agora despertada, nos 
diz não ser possível repudiar. 


NOTAS ' ■ : 

(1) A Marques Pereira —As Alfândegas Chinesas de Macau, 
Macau 1870, Do mesmo autor — E^hemeriâes commemffi'ativas da 
Bistária ãe Macaju. Nesta última obra, o autor transcreve alguns 
documentos extremamente elucidativos da abusiva intromissão 
chinesa em território português de Macau (pág. 41 e sgs.): 

«15 de Maio de 1829 — Ofício do mandarim da Casa Branca 
ao procurador da cidade de Macau, exigindo informações do 
comércio desta colónia, em cumprimento de ordens de Pequim, 
transmitidas pelas autoridades de Cantão.» 

A resposta do Senado de Macau (pág, 42 e segs.) a esse 
documento ê a triste prova da transigência a que chegáramos, 
resultante duma das maiores crises por que passávamos naquele 
território, 

(2) Cordier—Bffipedífjoíi de la Chine, ãe 1857-1858; Tohai- 
-Tsmi-iohun — Essai Eistorique et andlytique sur la sítuatlon 
int&rmtioTMüe de la Chine, pág, 38 e segs. 

(â) Era Agosto de 1833 votou-se no Parlamento de Londres 
uma lei autorizando a criação dum tribunal em Cantão com juris¬ 
dição criminal e marítima destinado ao julgamento dos delitos 
cometidos pelos súbditos de S. Majestade Britânica na nhina e no 
mar costeiro do Império amarelo até à distância de cem milhas. 
Era 0 princípio dos direitos extraterritoriais do Ocidente que até 
liá pouco perduraram na China. 

O regime de capitulações no velho Império estendeu-se das 
concessões, onde os estrangeiros conseguiram adquirir direitos 
particulares, até ao próprio território chinês. Neste, seguindo 
a divisão de Pauchilie (Trcdté de Droit M&rnatioml Public — 

1.1,3.‘ p., pág. 201 e segs,), teremos de atender em primeiro lugar 
à jurisdição em matéria civil e comercial e dentro dela aos litígios 
entre estrangeiros de mesma e diferente nacionalidade, e entre 
estrangeiros e nativos. 

Competia ao cônsul estrangeiro, tendo no entanto em conta 
a regra loous regit actum, o julgamento dos litígios entre os seus 
nacionais. Assim ficou assente nos tratados da China com a 
Inglaterra, de 8 de Outubro de 1834 e 26 de Julho de 1856 
(art.“ 15), com os Estados Unidos, de 3 de Julho de 1844 (art.<'25) 
com a França, de 24 de Outubro de 1844 {art.“ 28), com a Suécia 
e Noruega, de 20 de Março de 1847 (art,» 26), com a Rússia, de 
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(art. 16), com os Países Baixos, de 8 de Outubro de 1863 (art»6) 
com a Espanha, de 10 de Outubro de 1864 (art» 12) com a 
Bélgica, de 6 de Outubro de 1863 (art.» 6), com a Itália de'26 

de 1869 (art» 16), com o Perú, de 26 de Junho de 1874 (art» 14) 
com 0 Japão, de 21 de Julho de 1896 (art» 20), Com Portugal' 
no tratado de amizade e comércio que foi assinado em Pequim 
a 1 de Dezembro de 1887 e cujas ratificações se fizeram em^ 
Tientsin a 28 de Abril do ano seguinte, ficou estabelecido, no seu 
artigo 47, que «todas ad questões que se suscitarem entre súbditos 
portugueses na China, com respeito a direitos de propriedade ou 
de pessoa, serão submetidos à jurisdição das autoridades portu- 
guesas». (Borges de Castro-Noua ealecção de TmMos- 
T. VII, pág. 311 e segs.). 

Quanto à competência consular sobre direitos imobiliários 
negavam-na alguns autores como Ngaceiang Tchou, (Le régime 
des ca^ÜulaUons et réforme comtiMionnelle en C/imé-pág. igo.) 
afirmando que os litígios dessa natureza eram regulados peio 
direito chinês. 

Também o velho Império renunciou expressamente, em vários 
tratados, à sua jurisdição sobre os litígios entre estrangeiros 
de naczonalidade diferente. (Tratados, com os Estados Unidos, de 
3 de Julho de 1844 (art.» 25), com a França, de 24 de Outubro 
de 1844 (art.» 28), etc. 

No que respeita aos conflitos entre estrangeiros e nativos, 
duma maneira geral a sua resolução ficou dependente do julga¬ 
mento estabelecido em tribunal misto, como se assentou na maior 
parte dos tratados já aqui referidos (com a Inglaterra, de 1843 
e 1858 (art.» 17), com os Estados Unidos, de 1844 (art.» 24) 
e de 1858 (art.» 28), com a França, de 1844 (art.» 25) e de 1858 
(art.» 35), com a Suécia e Noruega, de 1847 (art.» 24), cora a 
Rússia, de 1881 (art.» 11), com a Alemanha, de 1861 (art.» 35), 
com a Dinamarca, de 1863 (art.» 17), com os Países Baixos, de 
1863 (art.» 6), com a Espanha, de 1864 (art.» 14), com a Bélgica, 
de 1865 (art.» 16), com a Itália, de 1866 (art.» 17), com a Áus¬ 
tria, de 1869 (art.» 38), com o Japão, de 1871, com o Perú, de 
1874 (art.» 12). 

_No- tratado de 87, com o nosso Pais, seguiu-se a mesma 


157 



doutrina, Assim o dispunha o seu art,” 51: «Todo o súbdito por¬ 
tuguês que tiver qualquer queixa ou reclamação a fazer contra 
súbdito china deverá apresentá-la ao cônsul, que se informará devi¬ 
damente da questão e empregará todos os esforços para a termi¬ 
nar amigàvelmente. 

Do mesmo modo quando um súbdito china tiver motivo de 
queixa contra um português, o cônsul ouvirá atentamente a sua 
reclamação e fará o possível para reconciliar as partes. 

Se porém a questão for de tal natureza que não possa ter¬ 
minar-se pelo modo conciliatório, o cônsul português e as auto¬ 
ridades chinesas procederão conjuntamente à investigação do caso 
e 0 decidirão com equidade, aplicando cada uma dessas autori¬ 
dades as leis do seu país segundo a naturalidade do rêU3>. (Borges 
de Castro—ob. cit. e tomo cit. pág 328). 

No entanto esta regra do julgamento^ em certo modo misto, 
foi alterada por alguns Estados, como a Inglaterra (Convenção 
de Tchefou, de 1876) e o Japão (Convenção de 1896), no sentido 
de ser realizado pelo representante do réu ainda que, para alguns 
desses países com a assistência do representante da nacionalidade 
do autor. 

Em segundo lugar teremos de nos ocupar da jurisdição em 
matéria penal e dentro desta, das infracções entre estrangeiros 
e nativos ou entre estrangeiros da mesma ou de diferentes nacio¬ 
nalidades. Quanto a estas últimas julgava-os o cônsul da sua 
nacionalidade ou o tribunal do acusado no caso de pertencerem 
0 mesmo ou a diferentes países estrangeiros. 

Finalmente, no que espeita às infracções cometidas entre 
súbditos chineses e estrangeiros, diz Fauchille que a regra geral 
derivada dos tratados resumia-se nesta dupla proposição: «1,",—Le 
Cônsul étranger est compétent pour juger, selon les lois de son 
pays, les Infractions commises contre les chinois par des sujects 
de sa naüonalité. 2."—Les autorités chinolses oht compêtence 
pour statuer mir les crimes ou délits perpétrés par des chinois 
contre des étrangers: les crimineis chinois sont punis d'après leurs 
p'ropres lois». (Fauchille—ob. e vol. cit. pág. 204), 

O nosso tratado de 87 no seu artigo 48 estipulou: «Quando 
súbditos chineses se tornarem culpados de qualquer acto crimi¬ 
noso para com súbditos portugueses, as autoridades portupeses 
participá-lo-ão às autoridades chinesas para que os acusados 
sejam julgados segundo as leis da CShlna. 

■ ■ Quando súbditos portugueses se tornarem culpados de qual- 
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quet acto cminoBo para com súbditos chineses, a, autoridades 
chinesas part.clpMo4o ao cônsul portujuls. para que os 
dos sejam julpdos segundo as leis de Portugal, (Borges de OastM 
--Ob. cit. e tomo cit. pág. 327). . 

A orgaiüzação dos tribunais consulares era estabelecida pela 
legislação intoa de cada país, tendo o nosso, no seu BeJaíeX 
Consular de 1920, do arügo 523 a 533, sob a rubrica: «Da júris-' 
ição consular nos países onde os cidadãos portupeses são isen¬ 
tos da jurisdição locai» (Borges de Castro, ob. cit., pág. 209 e 
segs) estatuídos os seus princípios reguladores. 

Pelas disposições estabelecidas no Regulamento a jurisdlcãx) 
civil, comercial e criminal naqueles países onde os cidadãos por- 
tugueses «por práticas incontestadas, capitulações ou tratados 
vigentes» foram Isentos da Jurisdição local seria exercida pelo 
cônsul julgando só ou pelo Tribunal consular (art.» 524) que deve¬ 
ria ser composto do cônsul servindo de presidente e de três asses- 
sores (art.” 525 e seu parágrafo). 

Nas concessões constitulu-se desde 1864 uma organizagao 
regular dos tribunais mistos e mais tarde, por proposta do 
Governo de Pequim, criou-se em Xangai um tribuna] misto inter- 
nacional que teve o assentimento de todas as nações estrangeiras 
com excepçao da França. Como diz Fauchille-«ii y eut. ainsl 
à partir de 1869, à Shangai, un tribunal mixte internacional dans 
Ia concession Internationale et un tribunal mixte français dans 
la concession française». (Borges de Castro, ob. cit e vol cit 
pág. 207).. ■ ■’ 


Assim a, França ao passo que co-administrava a concessão 
Internacional, pois de facto a sua qualidade de potência com tra¬ 
tado dava-lhe o direito de intervir na participação do «settlement», 
por outro lado conservava a sua, privativa. 

Portugal, de começo, nem sequer poderia participar (nos inte¬ 
resses concedidos a algumas potências) pois nem competia com 
as outras potências no comércio do Norte da China nem nessas 
paragens possuia colónias de povoação. Só mais tarde é que os 
macaenses passaram a procurar Xangai para aí exercerem a sua 
actividade, particularmente como empregados comerciais das 
grandes firmas anglo-americanas. 

A medida que declinava a importância comercial de Macau 
crescia a de Hong Kong e de Xangai. Assim se explica essa emi¬ 
gração. ..A administração áo seUlement Internacional competia 
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sempre ao corpo consular, composto pelos representantes dos pai- 
ses que com a China haviam celebrado tratados, imbuídos do espl. 

rito das capitulações. , , . 

Os cônsules desses países gozavam assim dos mesmos direitos, 

mas tendo o corpo consular delegado nos contribuintes ,(raite« 
payers) dispondo de voto plural em harmonia cora a importância 
dos respectivos interesses, certas funções administrativas como a 
eleição do Conselho Municipal, era natural que fossem ingleses 
6 americanos os seus membros. Dentre os nossos 3.000 residentes 
em Xangai, poucos eram os que exerciam actividade por conta 
própria, sendo na sua grande maioria assalariados, o que em certo 
modo explicava a ausência de portugueses no Conselho Municipal 
da cidade internacional, 

A. mecânica do tribunal misto era complicada e variou de 
época para época, sempre no sentido de prestar a maior assl.s« 
tência ao estrangeiro e obrigar o chinês a julgar com espírito 
de equidade, .... 

Os direitos extraterritoriais na China foram abolidos depois 
da segunda -grande guerra mundial, por tratados que se’foram 
firmando com as várias potências ocidentais, A sua extinção foi 
promeüda na Conferência de Washington, de 1921-22. (Vld. 
Renouvin— Act Question d^JBaiíréme-Onewf—18//0-jí9j0—pág, 322 

Eis como aquele autor (pág. 101 e segs.) nos dá o panorama 
geral da penetração dos ocidentais na Chinaí 

«Dans quelles conditlons peut s’effeotuer cette pénétrátion? 
Les Occidentaux ne sont pas nombréux en Chlne: 3,600 envlron 
vers 1870; 12.000 environ en 1899. Mais ils y Jouent um rôle plus 
important que líé le ferait croire'la faíblesse de ces effectifs, 
parce qu’il 3 jouissent dun statut priviiégié, dont les bases ont 
été fixées par les traités de 1824-1844 et de 1858-1860. Dresser 
le tableau de cette situatlon juridique, c’est mesurer les princi- 
paux raoyens dont ils disposent pour exercer leur influence et 
pour assurer la protection de leurs intérêts économiques ou flnan- 
ciers. 

- Le gouvernement chinois a consenti d’abord aux étrangers 
un régime de faveur en ce qul concerne leur statut personnel. 
■Cest Tensemble de cea priviléges que. l’on désigne, sous le vocables 
«esíraterritorialité>. Hs confêrent-rr.tf.est leur but .eaaentíel,-^ 
une immunité de juridlction á presque tom les étrangers (â .rex- 


- --- 6v/uvcmiiemenrs n'ont pas conclu le 

JoaiíWre chlnolBC ntaplte 
pas 0 nllmce aux OccMantaux ,»1 ,at dMte, srand-ptíuVà 
comidtre les lols et les cortlmies locales. Le sretêiue pi très 

étmem rnmt íonc íctapper aux tribunaux chtate t 
priaolpe posí par lea traltía de 1858-1860 oomplélé par des con. 

wltérireures dont Ia plus importante, qul a servi de 
modèle â beaucoup d’autres, est Ia conveníion slno-anglaise de 
Tchéfou, signée en 1876, est celui-cl: Pétranger dolt être jugé 
par ses propes nationaux et dAprés sa propoe loi. dans les 
affalres criminelles ou correctlonnelles oü ll est inculpé, et dans 
les ^falres clviles oü il est dêfendeur. Par conséquent, toutes les 
affalres qul mettent en cause uniquement des étrangers sont 
soustra tes à la justice chlnolse et portées devant les jurisdiotions 
consulalres. Quant aux affalres criminelles ou correctionnelles qui 
mettent en cause à .la fois des Chinois et des étrangers, elles sont 
da la compétence de la juridlction consulaire lorsque Tétranger 
eat inculpé. Les régles relatives aux affalres clvlles de la même 
catégorle sont plus complexes: le tralté sino-anglais prévoit que 
raífaire sera portée devant la juridlction consulaire anglalse si 
lo sujet anglals est dêfendeur; mais un assesseur chinois será 
présent; d’après le traité sino-français, l'affaire viendra devant 
un tribunal mixte franco-chlnois qui jugera «selon Téquité» puis- 
que les lols des deux parties sont différentes. Au contraire’ si un 
Européen est plalpant, au civil ou au criminei, les tribunaúx chi¬ 
nois sont, en prineipe, seuls corapétents; mais les Cônsules peuvent 
asslster aux débats. 

Ce résumé schématique ne peut donner, bien entendue qu’une 
image approximatlve d’un régime Inflnlment complexe; les moda- 
lités varlent selon la nationalité des étrangers et le détail des 
conventions passées par chaque gouvernnement avec le gouvern- 
nement chinois. Il sufflt pourtant à faire apprécíer les avantages 
pratiques que présente le régime d’exterrltorialita pour 1’Européen 
lorsqu 11 se trouve en procés, pour une affaire coramerciale, avec 
un chinois. 


Les conditions de vie des Occidentaux restent soumises aux 
rôglementations établles par les traités. Dans les «ports ouverts>, 
les étrangers ont le drolt de réslder en permanence, d’acheter des 
terrains, de faire construlre des maisons, d’engager du personnel 
chinois et de, développer librement leur activlté, Ils ne sont ,pas 
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soumis à rimpôt cUnois de capitation, ni aux taxes municipales 
chinoises, Mais à r«intérieur», c'est-à-dire liors du territolre des 
«ports ouverts» dans presque tout le pays par conséquent-les 
règles sont différentes selon qu’il s’aglt de commerçants ou de 
missionaires, 

Les commergants ne peuvent résider en permanence à 
térieur»; ils peuvent seulement voyager à condítion, d’avoir un 
passeport contresigné par les autorités ohinoises, acheter et trans- 
porter des marchandises, Hs sont autorisés en fait, à louer tem- 
prairsment des magasins à usage d'entrepôts, en particulier dans 
les ports fluviaux d’escale. 

D’après la lêgislatíon chinoise, le transport des denrôes et 
pi-oduits était soumis, depuis 1860, au paiement d’une taxe doua- 
nière intérleure (U-Kin), perçue au passage d’tme provlnce à 
Tautre, Mais les étrangers sont affranchis du Li-Kin et des embar¬ 
ras qu’U entrainait pour eux: les marchandises étrangères paient 
seulement un droit de trcrnsit, égal à la moitié du droit pergu 
à rimportation (cette taxe est donc de 2 %, puisque le tarlf 

douanier chinois est llraité par les^traités à 5% ad valorem ); ce 
droit de transit est même supprimé lorsque les marchandises sont 
transportées, par eau ou par terre, d’un «port ouvert» à un autre 
«port ouvert». 

Les missionnaires ont des droiís plus larges, puisqu’ils peu¬ 
vent résider en permanence à r«intérleur», louer oU acheter des 
terrains dana tout PEmpire, et y construire des Immeubles, 

Le gouvernement chinois, par des conventions particullèrea 
avec certaines puissances, leur a consenti d’'autre avantages, en 
leur abandonnant, dans quelques villes, une parüe de ses atrlbu- 
tions adralnlstratives, C’est le réglme des «Concessions», Les 
traités de 1842-1844 avalent prêvu que les étrangers établls dans 
les «ports ouverts» pourraient s’y falre attribuer à «tltre d'affer- 
mage perpétueb des terrains pour bâtir leurs magasins ou leurs 
résldences, En falt c’est un quartier tout entier qul se trouve, 
dans certains «ports ouverts» réservé à telle ou telle catégorie 
d’étrangers. La Grande Bretagne a obtenu la premtère «conces- 
sion» à Changai em 1845, la France en 1849, La pratique s’est 
beaucoup élargie depuis 1860: concessions anglaises à Canton, 
Tien-Tsin est Hankéou (1861), frangaises à Tlen-Tsln, Canton 
(1861) et Hahkêou (1866)., russes à Tien-Tsin, Hanhéou; amérl- 
caine à Changai (1860), prussiénne à Tien-Tsin (1861), Dans 
certains cas (Amoy, Fou-Tchéou) une concession a .été accordée 
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aux étrangers globalement. A Changai, en 1863, les'côncésslons 
anglaises et américaines ont fusionné, pour former la «Concesslon 

ln'SnéS r' r soifpas partout identique, 

en général, le sol de la concesslon. appartient en toute proprieté 
aux étrangers, qu’lis l’aient.acheté ou qu-ils Paient regu en don du 
gouvernement chinois. Les pouvoirs administratifs et judiciaires 
y compr. la police. sont exerces par les étrangers, qul peuTnt 
dono admettre ou non les chinois à résider dans la Concesslon: 
en^ fait les chinois sont toujours admis à résidence, mais, des lors 
quils habitent dans le Concesslon lls sont soumis à Padministra- 
tlon étrangère. Pourtant la souveraineté du gouvernement chinois 
subsiste; mais elle n-est plus que théorique: les troupes chinoises 
ne peuvent entrer dans ces quartiers et la police chinoise n'y á 
pas accés, si bien que tout chinois qui est menacé d-arrestatlon 
cherche à se réfugier dans une Concesslon étrangère», 

(1) Vid. Wolfram Bberhard-á Mstory of Chwa-pág. 306 
e segs. 

(5) Vid. E. Ba&khouse e J. 0. P. Eland —G7ima unãer the 
Emprese Dowager-e dos mesmos autores-ÍM«afe é Memoirs 
Of the Com of Pekm-c&p.o^ XIX, XX e XXI; vid. também 
0 livro de Daniele Varê — The Last of the Bmpresses> 

(r) Escreve Renouvln (ob. cit., pág. 173): «Toute cette série 
d’accords entre les Puissances européennes on entre elles et la 
Chine a donc eu pour résultat de dessiner quatre «zones d'in- 
fluence», au prof.it de la Russie (Mandchourie et Jehol), de PAlle- 
magne (Chantoung et basse vallée du Hoang-Ho), de la France 
(Yunnan, Kouang-sl, Kouang-toung) et de PAngleterre («bassin» 
du Yang-tsé)». E acrescenta em nota: «ii faut ajouter que, le 26 
avril 1898, le Japon avait obtenu de Ia Chine une promesse de 
non aliénatlon de la provlnce du Fouhien (en face de Formose)». 

(8) Judice Blker—Colecção de tratados e concertos de 
pazes... da índia... tomo XII, pág. 286. 

(“) Vid, J. p. Marques Pereira, artigos subordinados ao 
título A questão do Extremo-Orlente e o papel de Portugal 
no desconcerto enrapm-Ta-ssi-yang-Mo. 

(i") Vid. Judice Blker-- ob. e vol. cit., pág, 286: «Mto do 
Comissário Imperial e Vice-Rey de Cantão transcrevendo o 
decreto Imperial, permitindo a tolerância da Religião Cristã na 
CShina, e a restauração das Igrejas» 18 de Margo de 1846. 
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(11) A, Marques Pereira—As alfânãegws cMnem m Macau 
—pág, 00. 

(12) Montalto— ffiaíorw Macao-~2^ ed, pág. 329, 

(13) A. Marques Pereira—ob. clt., pág. 63 e segs. 

( 14 ) Boletim ão Governo de Macm, de 31 de Agosto de 1868. 

(13) Nesta famosa vitória dos portugueses contra o temível 
Cam-Pau-Sai e a sua armada pirata teve parte principal Miguel 
de Arriaga. 

Escreve o P.° Manuel Teixeira (Galeria ãe Macaenses ilustres 
do século OT—Macau 1942—pág. 24 e segs.): 

Miguel de Arriaga Brura da Silveira nasceu no Faial, Açores, 
em 22 de Margo de 1776, sendo filho de José de Arriaga Brum 
da Silveira, nascido em 24-3-1721, e de Franclsca Josefa Borges 
da Câmara Corte Real, neto paterno de José de Arriaga, nascido 
em 1691, e de Catarina Nodin, nascida em 1686, e materno de 
Inácio Ferreira de Sousa Corte Real e de Rosa Borges da Câmara, 
natural da Terceira, Açores. 

Miguel de Arriaga formou-se em direito na Universidade de 
Coimbra, sendo, por decreto de 9 de Maio de 1800, nomeado Juiz 
do Crinie do bairro da Ribeira, em Lisboa, e pouco depois promo¬ 
vido a Desembargador da Relação da Índia, com o cargo de Ouvi¬ 
dor Geral de Macau; chegou a esta cidade em 22 de Junho de 1802, 
casando em 1808 com Ana Joaquina de Almeida, filha do Barão de 
g, José do Porto Alegre, Januário Agostinho de Almeida, e de 
Maria Josefa Gomes de Almeida. 

O emprego de Ouvidor de Macau foi restabelecido pelo Alvará 
de 26 de Margo de 1803, exercendo Miguel de Arriaga esse cargo 
até à morte. 

Em 21 de Setembro de 1808, devido ao desembarque em 
Macau duma divisão da esquadra britânica, surgiu um conflito 
com os chinas; Arriaga, com a sua hábil diplomacia, conseguiu 
fazer reembarcar os ingleses de 17 a 19 de Dezembro desse ano; 
acabada a questão inglesa, começou a questão dos piratas, que 
infestavam os mares da China. 

Os mandarins pediram auxílio a Macau e assinaram, em 23 de 
Novembro de 1809, um acordo, obrigando-se a contribuir com 
SO.OQO: taêis para as despesas dos navios portugueses e a restituir 
a Macau os seus antigos privilégios.. 

Arriaga, contraindo um empréstimo com os . moradores de 
Macau, ,consegulu armar 6 navios, alguns dos quais cedidos pelos 



118 pesas e trt- 

«nh ^ ^ homens eram assim denominados: Inconquistável 

^^^to aT2:s 

-Gmceiçãc, sob o 

eob 0 CM» do Alteffl J«é Fito dM Remédio, 

lota. , 0 b 0 eomabdo de Abtíilo Gonsalves; « C? 1 

«1° d: s 0 

comando do 1 .» Tenente, Teotónlo da Silva Bra?a Vm a 
Janeiro de 1810, avlstou-se esta esquadra em Lanteu com o dí 

Anochái^r Cam-Pau-Sal, também conhecido por 

A-poohm; feriu-se renhido combate, em que os piratas perder^ 
m Itos barcos, fugindo nos restantes para a bala de Heong-San- 
ah foram cercados pelos nossos até qu, em 21 de Fe^reL^^ 
1810, se renderam, entregando a Arriaga toda a esquadra rom 
posta de 270 embarcações, 17.000 homens, 5.000 mulheres 1200 
peças de artilharia, 7,000 espadas e outras armas; Arrlar;orr 
sempre generoso, apenas exigiu a melhor parte dos bombardos’ 
que reservou para D. João VI, deixando o resto à disposlcrdô 
Imperador da China, de quem obteve que os piratas fossem per- 
doados e que Cam-Pau-Sal fosse elevado a mandarim e mais 
tarde a Conselheiro de ^Mo .por ter capturado uma dlvj'âo da 

esquadra pirata que rectíãkfâYehdef. se. ' ' 

_ Tudo isto era devido ,à diplomacia de^Arriaga e quando este 

depois da capitulação de Cam:Pau.Sai; entrou na cidade foi rece^ 
bido em trlunfo.> 

’ t' ‘PéTeüa—Upjiemerides comemmoramas da 

História de Macau e das relações da China com os povos chris- 
ídios-pag, 8; José Meio de Andrade-Memdna dos feitos 
macaenses contra os piratas da Ohina~p&g, 52 e segs.- p« Ma- 
nuel Teixeira — iifiíoatt e a sua diocese 102 ' 

(1®) A, Marques Pereira —ob. olt., pág. 7 i 

(”) A. Marques Pereira —ob. cit. pág. 73 , 

(«) Livro Branco de 1888 (Negociações com a China) I vol. 

-- «Tratado de mnizade e comércio entre Sua Majestade Fldeii». 
^ma m-Rel de Portuga] e Sua Majestade o Imperador da 
CWna>-assinado „em Jlen-Tsln, a-13 de Agosto de 1862 por 
Isidoro Francisco tíuímáráes, Hang-ki e Chung-hou. ' 





(M) Vld.—Livro Branco de 1888 (Negociações com a China) 
ofício de Coelho do Amaral sobre a ratificação do tratado, 
.dirigido ao Duque de Louié (pág. 18 do l." vol.). 

( 20 ) A, Marques Pereira— ob. cit, pág, 95, 

( 31 ) Vld, Protesto entregue às autoridades chinesas no livro 
Branco cit,, vol, I, pág, 22. 

( 22 ) Vejamos, neste lúcido resumo de Pierre Renouvin (La 
qimtion ffExtrême-Orientj IBkO-lHO, pág. 104), a história da 
participação dos ocidentais, sobretudo dos britânicos, nas Alfân¬ 
degas Chinesas: 

tfPinfiTi le gouvemement chinois a accordé aux étrangers une 
situation privilégiée dans un Service essentiel pour la vie éco- 
nomique du pays.—radministration des douanes, Les traités 
avaient liraité la llberté tarifalre de la Chine, mais laissaient évl- 
demment aux fonctionnaires chinois le soin de percevoir les taxes, 
Or, pendant la guerre des Taipings em 1854, à Changhal, c’est-à-dire 
dans le principal centre du commerce étranger, les troupes rebel- 
les étaient entrées pendant -un moment dans la ville chinoise et 
les fonctionnaires du governement imperial avaient cessé leur 
Service, La peroeption des droits de douane avalt donc été, en 
fait, interrompue, Pour la reprendre, Tadministration chinoise 
avait demandé l’assistance des consuls étrangers; 11 avalt óté 
convenu que ces consuls désigneraient des représentants qui, 
pourvüs du titre cFmspecfteurs des douanes chinoises veilleraient 
k faire acquitter les droits -par les commerçants étrangers. Cet 
arrangement de circonstance avait eu de bons résultats pour le 
Trésor chinois: non seulement la perception des taxes douanlères 
avalt été rétablie, mais le rendement en avait doublé, parce que le 
contrôle étranger avait mis fin aux malversaitions et aux fraudes 
que facilitait la corruptlon des fonctionnaires chinois. Mais Chan- 
ghai se trouvait dès lors désavantagé par rapport aux autres 
«ports ouverts», oü la fraude restait facile. Sur la demande des 
puissances, le système des Inspecteurs avait donc été étendu, en 
novembre 1858, à tous les «ports ouverts», Ainsi une branche 
importante de Tadministration chinoise était passée sous le con¬ 
trole des étrangers. Pourtant les Services, d’un port à Pautre, 
n’étaient-pas coordomíés, La politique anglaise a aussltôt songé 
à tlrer parti de ces circo-nstances. En 1861, elle a suggéré ou gou;- 
•vernement impériai d’établir une Dlrectlon générale des .douanes 
maritimes, confiée à un Inspecteur général,_ ■ : ; -^ 


en 1863 va l occuper pendant quarante-cinq ans. Bien que flns- 
pecteur Général soit placé sous Pautorité du ministèrrchinois 
dispose d’une large initiative. Dès 1875 les 
emplois dans 1 admlnistration des douanes sont occupés pour 
n quart, par des étrangers, qui tíennent, bien entendu tóus^es 

et nVZfr'" «neméthode 

Robert Z nfíJr “ Sir 

. ^ ® ^ exercer une influence qui dépasse 

m mstère du Commerce, -et il est souvent appelé à donner des 
avls au ministèr-e des Affalres étrangères. Dans toütes les ques¬ 
tiona relatives aux relations entre la Chine et les puissances 
occidentales son rôle est actif, parfois essentiel. Plus\u’aucun 
autre Européen, il co-ntri-bue à servir en Chine la pénêtration des 
Influences étrangeres, et surtout de 1 ’lnfluence an-glaise». 

( 22 ) H. B. Morse - The Mernationaí Relations of the Ghinese 

fimpire-volll (Theperiod of submission -1861-1893) pár^^^^^^ 
(34) Morse—-ob, e vol, cit., pág. 386, 

(3«) Morse—-ob. e col, cit, pág. 387, 

( 28 ) Ta-ssi-ymg-kuo> pág. 640. 

China) encontram-se os documentos trocados sobre a nossa nre 
tensão da Lapa. A certa altura Sir Robert Hart chegou a dar-Ls 
certas esperanças. Em carta para Tomás de Squsa Rosa, de 22 d 
Setembro de 1887, diaia: «...e não duvido que Questão da Lana 

seja agora tomada em séria consideração...». ^ 

^ (28) Vid. 0 importante depoimento de A. Marques Pereira 

no seu cit. trabalho-.Aa alfândegas chinesas 4e mL. 

tAtr, ^ Castro —Nona Colecçwa ãe Tratados- 

tomo VII, pág. 285. 

( 30 ) Borges de Castro —ob. cit,, vol, cit,, pág, 3ii. 

(81) Montalto — pág, 435, 

(32) Morse-ob. cit,, pág. 287 e segs. 

C/iiarZ!r ^ mia 

1 P 4 SÍ \ o? ^ origini ai giomi nostri ( 635 - 1294 - 

tm~2 VI, péj. 

.1961—pág. 52 da separata. 



(34) Vid, Morse-ob, cit,, vol. n. 

(35) Pasquale D’Blia—ob, cit.: «Gli Istltutl missionar! che 
lavoravano in Cina verso la metà dei secolo XIX erano cinque 
soltanto. I domenicani spagnuoll si occupavano dei Fukien, dove 
purtroppo ia messe non era molto abbondante. I membri delle 
Missioni Estere di Parigi amministravano un território Immenso, 
cioè le provlnce dei sud-ovest, Yunnan, Kweichow e Szechwan, 
poi piü tardi quelle dei sud e sud-est, Kwangtung e Kwangsl, poi 
ancora il Tibet e la Manciuria, I francescani lavoravano attiva- 
mente nella Cina settentrionale, centrale e orientale, lo Sbantung, 
lo Shansi, lo Shensi, il Hupeh e il Hunan. I lazzaristi che erano 
sottentrati ai gesuiti, aiutati da un gruppo di sacerdoti cinesl, 
difendevano la fede nell’attuale Hopeh, nel Kiangsi, nel Honan 
e nel Cheklang. Pinalmente, come già si è visto, i gesuiti erano 
rientrati nel Kiangnan e nel sud deli’ attuale Hopeh. 

Ma.ecco che nella seconda metà dei secolo XIX nuovi Istituti 
mlssionari entrano nel campo cinese. I primi membri delia glovane 
Sooietà delle Missioni Estere di Milano giungono a Hong Kong nel 
1858. La Congregazione belga dei Padri di Scheut manda i suoi 
primi membri nel 1865 ed essi presto s’mcaricano delia Mongolia, 
una delia reglonl piü dure dei campo missionário. Dopo un'interru- 
zione di piü di un secolo, gli agostiniani ritomano nel Hunan nel 
1879. Nell’anno 1885, il Seminário dei SS. Pletro e Paolo nuova- 
mente fondato a Roma, manda i suoi primi membri nello Shensl. 
I primi Padri tedeschl delia Società dei Verbo Divino di Steil arri- 
vano nel 1879 e fln dal 1882 incorainciano a lavorare nello Shan- 
tung, Anche i Trappisü fondano una trappa a Yangkiaping nel 
Hopeh neirAnno 1883. Pinalmente, fatto nuovo, arrivano anche i 
Maestri non-sacerdoti, vale a dire i Pratelll delle Scuole Cristlane 
In Hongkong nel 1870 e i Pratelli Maristi a Scianghai nei 1893, 

Date le nuove opere rese possiblli dai trattati, come si è visto 
sopra, le Congregazioni di Suore che già erano accorse súbito 
dopo le prime stipulazioni, accorsero ancora piü numerose dopo 
la metà dei secolo, Ed ecco arrivare le Canosslane in Hongkong 
nel 1860, poi le Ausiliatriei delle anime dei Purgatorlo a Scianghai 
nel 1867, le Suore delia Provvldenza di Portieux a Mukden nel 
1875, le Misslonarle Prancescane dl Maria a Ghefoo nel 1886 e le 
Suore Domenicane nel Pukien nel 1889. Con l’arrivo in Scianghai 
nel 1869 delle prime Carmelitane di S. Teresa, anche gli Ordlnl 
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contemplativi femminlll cominclano ad essere reppresentatl in 
Cina>, Pág, 63 e segs. 

(88) J. p, Braga The Portuguese in Hong Kong mã OMna 

neir Beginnmgt setthnmt mã Progrm duHng one Hundreã 
Peora- obra incompleta, apresentada em fascículos na revista 
«Renascença» de Macau, pág. 113 e segs; Some Notes of the 
Portugusse in Eong Kong, por Leo de Almada e Castro Q. C., no 
«Boletim do Instituto Portupês de Hong Kong» n" 2 Setem¬ 
bro 1949, pág. 265 e segs. 

(87) P.' Manuel Teixeira — Golería de macaenses ilustres do 
século XIK—pâg, 101 e segs,. 

(88) A 22 de Agosto de 1848, em ofício do Conde de Tomar, 
encarregado das negociações padroeiras com o representante do 
Papa, lia-se sobre o Extremo-Orlente: «Exigiu o Inter-Núncio 
que sejam excluídas as províncias de Cantão e Kwang-Si. Insisti 
na conservação do Padroado da Coroa, e depois de algum debate 
se limitou 0 Inter-Núncio a queixar-se dos missionários que actual- 
mente ali existem, deixando antever a absoluta precisão de pro¬ 
ver a tal respeito. Será portanto conservado o Padroado da Coroa 
mas na circunscrição desta Diocese (Macau), reserva-se o Papá 
a ilha de Hong Kong». (Arq. Colonial - cit. por Silva Rego- 
0 Padroado português do Oriente^esbogo histórico, pág. 153 ). 

Estava-se no período agudo das lutas entre o Padroado e a 
Propaganda Fide. 

Dessas propostas, há uma Interessante crítica do então Minis¬ 
tro da Marinha e Ultramar. No que diz respeito à China: <Nm 
chegando a Macau, que se chamava a Porta da China, se lembrou 
0 Núncio dos Bispados de Pequim e Nanquim; mas não se esque¬ 
ceu de pedir a cessão das Províncias de Cantão e Kwang-Si, que 
juntas a Hong-Kong fechavam inteiramente aquela porta; ficando 
0 Bispado de Macau reduzido únicamente à Cidade! O Inter-Nún- 
cio, como hábil negociador, pediu aquelas duas províncias, para 
obter a terceira, mas esta terceira que fica na maior proximidade 
de Macau, e que a Propaganda usurpou sem nem sequer alegay 
algum pretexto, não se pode ceder sem gravíssimo prejuízo dos 
interesses de Macau, e sem mesmo arrancar o coração do Bispo, 
(se assim me posso, explicar). Os macaistas, depois que os ingle¬ 
ses ocupam Hong-Kong, é para ali que fazem algum negócio; e 
não tendo ali Igreja nem neófitos, achar-se-ão em desamparo e 
sem relações; e o Bispado deixará de receber os proventos; o que 
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no estado actual das coisas o tornará pobre, de rico que erá, e de 
mais rico que pode ser. Reporto-me a estes respeito ao que já 
disse da cessão das duas ilhas de Pulo Penang e Singapura» (cit. 
Silva Rego — ob, cit,, pág, 156), 

O P.‘ Silva Rego comenta (ob. cit., pág. 156): «Tanto o ofício 
do Conde de Tomar como a crítica ao projeotado convénio, feito 
pelo Ministro da Marinha e do Ultramar, nos dão uma boa ideia 
da opinião do Governo português. Havia a impressão de que se 
não havia de ceder nada. Pechava-se o caminho a qualquer acordo. 
O Governo português recusava-se à evidência dos factos e cria-se 
ainda nos tempos áureos da sua epopeia missionária em que podia 
dispor de dinheiro e de missionários por toda a parte do Oriente». 
Para nós há mais: repudio da obra missionária portuguesa e rei¬ 
vindicações dos direitos, prerrogativas, que ela nos trazia. A expll- 
cação deve estar em que não se tinha entendido ou se não queria 
entender 0 verdadeiro significado da obra portuguesa da Expansão, 

• Pela concordata de 1857 ficava estabelecido: «...continuará 
b exercício do Padroado da Coroa Portuguesa... Art. 3.° Quanto 
à China: Na Igreja Paroquial de Macau. Art. 4.“ Concorda-se em 
que a província do Kwang-Sl não ficará incluída de futuro na 
jurisdição Episcopal de Macau, e por consequência no Padroado; 
feservando-se Sua Santidade tomar livremente nesta província, 
em utilidade dos fiéis, as determinações que julgar convenientes 
6 necessárias. Art, 5,“ O Santo Padre reserva-se fazer o mesmo 
quanto à ilha de Hong-Kong, a qual, posto que incluída na pro¬ 
víncia do Kwantung, ficará separada da Jurisdição Episcopal de 
Macau e fora do Padroado. Art. 6.“ A Jurisdição do Bispado de 
Macau, e 0 Padroado da China, compreenderá assim de ora em 
diante o território que lhe pertence, segundo as respectivas bulas; 
a saber: Macau, província do Kwantung (Cantão) e as ilhas 
adjacentes; exceptuadas sòmente a dita província de Kwang-Si 
e a ilha de Hong-Kong (Vid. a nossa Colecção de Coneordaiás 
estaiekciãas entre Portugal e a Santa-Sé de lêS8 a 19W- 

Pela Concordata de 1886, Art. 9.», «As cristandades de Me- 
laca e Singapura, actualmente dependentes da Jurisdição extraor¬ 
dinária ,do Arcebispo de Goa, ficarão sujeitas â Jurisdição do 
Bispo de Macau.» 

Seguindo a cronologia apresentada pelo P.' A. Ferreira Netto 
,S, J,, na sua Breve Notícia Histórica da Missão de Shiu-Hing m 
jProvinoia de Cantão (Uacm 
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. áe^Março de 1848 a Santa Sé-confiava as províncias 
de Cantão e Kwang-Si às Missões Estrangeiras de Paris mas 
contmuando debaixo da Jurisdição, do Bispo de Macau ■ ' 

Em 17 de Setembro de 1858 Pio IX criava a Perfeitura Apos- 
tólica das duas ditas províncias, compreendendo também a ilha 
:de Hai-Nam. 

Finalraente, em 15 de Junho de 1874 a ilha de Hai-Nam e o 
distrito de Hwng-Shan passavam de novo à Jurisdição de Macau. 

Em 1903, a instâncias da França, a Santa Sé decretava a 
passagem da ilha de Hai-Nam da Jurisdiçdo de Macau à de Can¬ 
tão recebendo Macau, em troca, a prefeitura de Shiu-Hlng » 
■,(pág. 14 e Segs.). ' 

Shln-Híng, tendo sido o primeiro passo da obra do Padroado 
no Império do Melo, era propriamente na China o que ainda há 
pouco nos restava com a ilha onde está Macau (Hian-Chan) da 
nossa imensa área padroeira, antes da vitória de Mao-tse-tung. 

Assim desde a erecção das nossas duas dioceses,, de Nanquim 
-e Pequim (Abril de 1690), que colocava toda a China sob o Pa¬ 
droado do: Rei de Portugal, até ao arranjo com a França de 1903 
tornado efectlvo em 1908, foi um diminuir permanente que ná 
verdade correspondia ao nosso declínio missionário, Hoje a situa¬ 
ção seria diferente se causas externas não tivessem impedido a 
nossa acção evangélica no Extremo-Oriente. 

(3») Em 1913 escrevia o antigo governador de Macau, Álvaro 
de Mello Machado--Goísaíf ãe Macau, pág, 66: 

«Assim, colónias importantes de macaenses se estabeleceram, 
prlncipalmente em Hong-Kong e Xangai, onde em empregos dos 
respectivos governos, ou nos escritórios das casas comerciais, con¬ 
seguem viver mais desafogadamente. 

Completamente abandonados pelo governo português, ao con¬ 
tacto de uma nacionalidade mais viva e assimiladora, os macaen¬ 
ses, começando por esquecer a língua da sua pátria, perdem todos 
os característicos de nacionalidade e inglesam-se tristemente, 

Os ingleses consideram-nos uma classe aparte, cujo contacto 
íntimo não cultivam; e representando para eles o padrão o ideal 
que procuram imitar, concedem-lhes, todavia, a protecção'que eles 
merecem, como uma força activa que de facto representam nas 
localidades em que vivera, e que não podem fàcllmente prescindir. 
Na verdade, o macaense activo, com qualidades de adaptaçâoi 
nesses centros de actividade em que os ingleses se reservam os 



altos cargos e as melhores posiQões, e onde os chineses quando 
nâo têm meios de fortuna desempenham os mais haixos misteres, 
0 papel de classe média, tâo necessária e útil. 

Tivesse 0 governo português sabido ver as vantagens que 
poderia auferir, em manter esses milhares de indivíduos numa 
união que os tornasse fortes, caracterizada por ura definido e 
acentuado espírito de nacionalidade, e hoje a influência portu- 
guesa no Extremo-Oriente, tão grande noutros tempos, tão 
insignificante agora, não poderia deixar de se fazer sentir com 
certa importância, beneficiando a colónia e o pais. Mas nada disso 
se fez. Nessas comunidades os cônsules portugueses, por incapa¬ 
cidade, por negligência, por culposa indiferença e muito talvez 
pela falta de apoio do governo, nunca procuraram unir, ligar, 
esses indivíduos que opiniões e incompatibilidades várias multas 
vezes profundamente separam, Os seus interesses não são prote¬ 
gidos por uma cuidada atenção e pelas diligências do governo 
português; e até o louvável e patriótico desejo, que por tanto 
tempo as nossas colónias de população manifestaram, de que fos¬ 
sem estabelecidas nesses lugares escolas de português, têm sido 
absurda e criminosamente desatendido3.> 






Apêndice 


1) Apontamentos geográficos sobre Macau. 

2) Alguns elementos novos para a iconografia de 
Macau 

3) Cidade do Nome de Deus m OUna-não M 
outra mais leal 

a) Documentos 


^ Macau é uma pequena península da grande ilha de 
Hian-Chan, que quere dizer Montes odorif&ros (D cha¬ 
mada por nós, noutros tempos, Ansão ('). 

Seguindo primeiro na direcção N.-S., numa distância 
de 720 metros com a larpra de 200, logo se alarga para 
E., e vai-se inclinando para 0. prolongando-se na exten¬ 
são de 3.630 metros {“). 

Mede no seu maior comprimento 4.400 metros e na 
sua máxima largura 1.680, podendq avaliar-se a área 
em 330 hectares. 

Estrangulada a meio e com um estreito istmo a 
ligá-la à ilha—acanhada língua onde em 1573 foi cons¬ 
truída a muralha e porta (a porta do» cerco) que nos 
separa da China (^) — Macau lembra uma cabeça de 
camelo, com o seu focinho, inchado pela colina da Penha, 
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na direcção do porto interior que é barrado do lado 
oposto pela ilha da Taipa, que foi motivo de justas 
reivindicações portuguesas. 

A península é cavada dum lado e doutro por dois 
arcos de círculo, formando, duma banda a elegaute 
Avenida Marginal, decorada por fila de casario de certa 
beleza ocidental, como já se via no quadro de Thomas 
Âllom (=) e em tantas gravuras da época, como a de 
West (®) — a Praia Gfmãe doutros tempos; da outra, 
salpicada de coloridos casebres chineses, pintalgados de 
cores gritantes, cortada por cais onde acostam barcos 
da carreira de Hong-Kong, juncos, sanpans ~o chamado 
e afamado porto interior. 

A terra é docemente encrespada de colinas (’’) donde 
espreitam antigos fortes — Mong há, Guia, Monte, 
S. Lourenço, Penha, S. Tiago da Barra. Defendida pelos 
canhões era-o também pelos seus múltiplos devocioná- 
rios. Em estreitas dimensões quantas igrejas a marcar 
a nossa Mensagem espiritual:— Catedral de S. Paulo 
hoje uma gloriosa fachada em ruínas com um soberbo 
escadório de granito, a Sé, S. Lourenço, S. Lázaro, Santo 
António, a capela do Seminário de S. José, mais as igre¬ 
jas de Santo Agostinho, de S. Domingos, e Santa Clara 
assim como as ermidas de Nossa Senhora da Guia e da 
Penha de França, Bem significativa presença. 

Pequenas povoações circundavam a Cidade ão' Nome 
de dem, hoje já confundidas com ela—Barra, Mainato, 
Patane, Mong-há e S. Lázaro. Aqui e acolá hortas e 
várzeas de cheiro pestilento, como na China é vulgar; 
0 bairro chinês, o bamr, encrustado no centro da Cidade 
ão Nome de Deus, tão colorido, barulhento, azafamado! 

Para o Sul da rada, as ilhas de Coloane e da Taipa, 
que também nos-pertencem, unindo-se num abraço, de¬ 
fendendo das brisas a entrada, do porto. ■ • s ■■ 
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r ''a pouco se passeavam 

falado aquele português de 500, emaranhado com lo- 
cuçoes chinesas e frases de influência inglesa e jogando 
as tardes, no remanso das suas cUcara, floridas o jogo 
do pau preto. ® 

amHeutÍ" resta desse 

^taente de sempre, daquele mistério oriental com os 

seus /«mos propnos que nos envolve e nos subjuga 
A primeira visão de Macau é de deslumbramento que 
nunca se apaga até à partida. 






Dos vários grupos da população chinesa é o ftmü o 
que domina no Kwantung e daí enxameou Macau {®). 
Assim os descreve um autor português («): «A cabeça 
destes e quase esférica, apresentando um pequeno acha¬ 
tamento na parte anterior. As faces são carnudas- a 
boca rasgada; os lábios grossos e descorados; o nariz 
achatado; os olhos bastante distanciados entre si, de cor 
escura, semi-abertos e oblíquos». 

Estes chinas e de outras sub-raças habitam em 
Macau em número de 400.000 a 800.000, e cujo aumento 
é relacionado com as constantes guerras internas Os 
europeus não passam de 3.000 

Em tão exíguo espaço pode surpreender tão avul¬ 
tada população, Mas quem viu a promiscuidade e aperto 
como vivem os chineses de baixa condição nas suas 
casas —verdadeiros cachos humanos—acha natural o 
número. Hong ,Kong, no nosso tempo, chegou a abrigar 
um milhão e oitocentas mil almas orientais ! 
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Segundo afirma o P.‘ Manuel Teixeira «a tem¬ 
peratura média de Macau, calculada por um período de 
dez anos (1910-1919), é a seguinte: Verão-82“ F.—In¬ 
verno-58“ F... A estação das chuvas vai de Abril a 
Setembro e corresponde à monção de Sudeste e a estação 
seca corresponde à monção de Noroeste que sopra de 
Outubro a Março». 

Se a temperatura não é excessiva—a diferença entre 
Verão e Inverno é só de 24" F. —, a humidade e a época 
dos tufões (de Junho a Outubro) exercem uma profunda 
depressão sobre aquela terra maravilhosa que parece 
tocada de magia. Talvez precisamente as velaturas que 
a humidade provoca, os poentes rubros, indicadores do 
tufão, lhe dêem a beleza voluptosa das mulheres do 
Oriente. Mas o repicar dos sinos, que abafa o estralejar 
dos pancWes, indica-nos a cada momento que ali é terra 
cristã. 

2) Alguns elementos novos para a iconografia de 
Macau 

Ê muito grande—maior do que para qualquer outra 
província ultramarina de Portugal—a iconografia de 
Macau. 

O caso explica-se, talvez, pelo contacto que durante 
longo período os ingleses tiveram com a nossa possessão 
do Extremo-Oriente. 

Antes do nascimento de Hong Kong, durante a época 
proibida no tráfego de Cantão, para Macau vinham os 
comerciantes igleses, ali tinham a sede da sua feitoria. 
Abrigavam-se em Macau, cujas portas generosamente 
lhe abríamos, as famosas firmas que esperavam a época 
permitindo para se alojarem na parte de Cantão que lhes 
era destinada. 
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Os ingleses tiveram sempre o costume de fixar oâ 
momentos da sua vida, da sua expansão, em desenho 
e ^ntura que hoje ilustram a sua azáfama em todas as 
partes do Mundo. Os seus próprios militares e mari- 
nheiros foram em grande parte colaboradores nesta hoje 
atraente retrospectiva histórica. Assim, na iconografia 
de Macau dessa época avultam os nomes ingleses. Quem 
percorrer o catálogo da coleesão Chater, de Jonea Oran- 
ge (”), que tive o gosto de ver exposta em Hong Kong, 
encontrará uma grande maioria de artistas britânicos, 
entre eles o próprio Comandante EIliot, alguns holan- 
desses e um português, M. A. Baptista, Lipulo de 
Chinneiy. 

Assim, na lista dessa magnífica colecção encontra-se 
0 holandês J. Nienhoff, com ilustrações do seu livro «The 
Embassy of the Dutch East índia Company to the Empe- 
ror of China, 1655-1657» ; gravura de anónimo holan- 

dês do livro de Prançois VaJentyn—«Oud en Nieuw Ost- 
-Indies» dos princípios do século XVIII; Lowry, pastor 
protestante (século XVm); o ilustrador do livro do 
Comandante Codk sobre a sua última viagem, J. Webber 
(século XVIII); Daniell, que ilustrou o seu curioso tra¬ 
balho ~ «Picturesque voyage to índia by way of China» 
(princípios do século XIX). Depois, J. Wathen, R. Bee- 
chey R. N., Comandante R. EIliot R. N.; A. Borget; as 
cartas náuticas de N. Bramston, Superintendente de 
S. M. Britânica em Cantão (1840) ; o famoso T. Allom, 

, que trabalhou sobre os sJcetchs do tenente White; 

E. Ashworth; o macaense M. A. Baptista; G. R. West; 
finalmente 0 maior de todos, George Chinnery, esse ex¬ 
traordinário desenhador de vistas e costumes chineses 
cujo túmulo lá existe no silencioso e nostálgico cemi¬ 
tério protestante de Macau, ao pé de altas personalidades 
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.britânicas'.cujos, nomes evocam uma época cheia de 
magia (”).■. : ^ 

' GMiineiy nascéu em Londres em 1774. Por desavença, 
■ào-que se julga, com sua mulher irlandesa resolveu par¬ 
tir Um dia para a índia como empregado da East índia 
jOOmpany. Isto passou-se em 1802, Por ali viveu e dese¬ 
nhou até que mais tarde, em 1825, . se dirigiu para Macau 
onde veio a falecer em 1852 com a idade de 78 anos. 
Pessoa dq .trato encantador, conio o descreve Hunter :no 
seu Bits of OU Chim-r- iW&cílQ in expression, quidk in 
comparison or ilustration he always made himself wel- 
come with his amusing stories of local as well as of 
Indian life...», Chinnery deixou-nos, sobretudo nos seus 
desenhos, apontamentos preciosos para a vida de Macau 
ate meados do século IQX 

Tão pouco conhecido em Portugal—não está, que o 
saibamos, representado ein qualquer dos nossos , mu- 
seüs—■ este'artista foi talvez ò melhor pintor, de Macaú, 
mas sobretudo o mais fecundo, durante um período deli¬ 
cado dás relações da Europa com a Chiiiá. Os seus 
apontamentos têm á graciosidade da forma, movimento 
é grande expressão. Há dele alguns quadros na jVafíòííál 
Gdery áe Dublin, entre os quais o retrato de sua mulher, 
maa quase t(^a a sua obra está hoje nas mãos da famcisa 
firma de Hong Kong, Jardine â Matheson. Mo encontrei 
em Macau sombra da sua enorme produção, quase toda 
ali realizada. Na Irlanda tive a sorte de descobrir, num 
áritiquárío, Um delicioso desenho duma rua de Macau 
que adquirí e um duvidoso oleo que comprei num leilão. 

• Na Êibliotéca do Secretariado Nacional dá lnforma- 
■ção p?) existe um album de desenhos a lápis, com bas¬ 
tantes apontamentos de Macau que agora, como julgo, se 
■torna :pela. primeira vez. conhecido. Não tem- qualquer 
àndicagão. do autor, mas armão qUe o traçou era a dum 
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curioso observador de paisagens, exóticas e também dum 

artista. . .. - , ... ■ t 

Tenenfe, apontamentos da vida de bordo, ilha de 
Amsterdam, estreito de Srnida, Java, ilha Tambelan 
Macau, CMtão, outra vez Macau, Whampoa, ainda outra 
vez Cantao, St* Helena, ilha da Ascensão, eis os seus 
, assuntos. 

Esta viagem do anónimo desenhador (de 1831 a 32) 
vem, sem dúvida, enriquecer ainda mais a iconografia 
Oidaãe do Nome de Deus na China, 


3) Cidade do Nome de Dem, não há mtra mak leà 

Variadas têm sido as interpretações sobre a origem 
do nome de Macau:—derivado do rochedo Ma, Kau Siac 
(0 rochedo do cavalo no coito), da deusa A-ma, cujo 
templo já lá existia quando os portugeuses lhe pisaram 
pela primeira vez as suas rochas (o Pagode da Barra) ? 

Os chineses chamam à terra Ou mun, Hon-Kimg 
Hoi-Koc,^ Kia/n-hu, HoirKiang, Kiang^^Bdi, Un-lmg (”)' 
Só nós lhe demos o nome de Amaquao como logo lhe 
chama Mendes Pinto (^0. Te-lo-iamos ouvido aos pes- 

cadores costeiros? —i-maúnâroo* a baíá^ ’ '' 

Seja como for, logo depois encurtámos a palavra, 
ncando-nos Macau. Que o nome deriva da deusa não pa¬ 
rece oferecer dúvidas—confirmam-no o P.' Gervaix (^'') 

O P.‘ Nicolau Trigault (»), Boxer («), etc. 

^ Mas à obra estruturalmente cristã dos portugueses 
nao convinha tal nome pagão com que afinal ficou para 
sempre conhecida a cidade que um autor estrangeiro 

apelidou de péroZcf dõ Oriewfe. 

^ J4 em 1T59 se chamou à terra-Pouooffe ou Porto 
<io Nome.de Dm logo depois trausíomiado em CU 
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daãe ão Nome de Dem, assim que lhe demos governo. 
Isto passava-se em 1585 

A confirmação não tardaria. 

Marques Pereira, nas efemérides de Macau de 10 de 
Abril de 1586, escreve: «Por carta do Vice-rei da índia 
D. Duarte de Menezes, conde de Tarouca, foi nesta data, 
confirmada a Macau a denominação de «Cidade do Nome 
de Deus na China» dando-se-lhe justamente os mesmos 
privilégios que tinham sido concedidos à de Santa Ciniz 
de Cochim, que eram os de fivora». 

Depois a devoção ppular acrescentou indevidamente 
a designação antepondo-lhe Santo ao Nome de Deus, 
Mas nem era preciso —a crença em Macau foi tão pto- 
fundamente plantada que nenhum macaense ainda hoje 
deixa de confiar plenamente na protecção Divina à terra 
que foi ponto de irradiação e cabeça da penetração cató¬ 
lica no velho Império do Meio. 

# # * 

António Fialho Ferreira, mercador em Macau, onde 
viveu bastantes anos (**) e se casou com macaense, 
estava em Lisboa no 1.“ de Dezembro de 1640. Logo no 
mês seguinte partia à sua custa com o encargo de anun¬ 
ciar aos moradores da Cidade do Nome de Dem o alegre 
acontecimento da Restauração, Pelo caminho foi pro¬ 
curando convencer os holandeses que nos guerreavam, 
a suspenderem as hostilidades, visto que Portugal vol¬ 
tava a. estar desligado da Espanha. 

Logo à sua chegada, e conhecida a verdade das suas 
afirmações, pelos escritos que levou de Lisboa e de Goa, 
0 Rei D. João IV era solenemente aclamado . 
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_ Talvez que no imediato reconhecimento do Duque de 

a ameaça holandesa, mas não deixou de se verificar 
e com entusiasmo da parte dos moradores de Macau 

aceitavao e obedeciao, aciamavão e juravão por seu leei- ' 
. e natural Senhor a Magestade de Dom João 

quarto de^e nome e havião por valioza, legitima e ver- 

St?. o Portugal delle havia 

feito p. 0 cetro, e governo dessa Monarchia» 

Fialho Ferreira foi pouco depois enviado a Lisboa a 
assegurar a lealdade de Macau. Era portador dum nre- 
sente de 200 canhões de bronze, munições e dinheiro n 

não^ohír*”' ^ to macaensca,' 

nao Obatante aigumaa tentativaa posteriorea de insubor- 

m^ao (»>), concedia à Cidade o honroao qualificativo 
de ieol, mandando gravar à entrada do Senadd eate 
dístico que ainda lá se encontra: 

®m mm i>MBaNom Senhor D. JoSorvmmdm 
0 Goremato e Ckral da prm, íoSo de Sma 

^ íodMWo gm 

cmheceo nos madores dm, em MJt fo). 

aj Documentos 

A viagem de António Fialho Ferreira a Macau e a 
acçao para o reconhecimento alí do Rei D. João IV 
sao-nos descritas, como se disse, em documentos publi- 
cados na epoca, folhetos verdadeiramente raros que o 
ro . oxer teve o cuidado de transcrever no seu livro 
Macau na época da Restauração (Macau 1942, pág 97 
e segs.), ) ^ 6* 


Por isso nos parece de interesse 'aqui reproduzir os 
dois mais raros: 

1) Rélaçam da viagmi que por ordem de 8. Mgf^ 
fes Antmio Fialho Ferreira, deste Reyno a Cidade de 
Macau na China; e felicíssima acdlamaçam de 8. M, 
.El -Rey nosso Senhor Dm João o IV que Deos guarde, 
na mesma Cidade, cê partes do Sul Oficina de Domingos 
Lopes Rosa, Ano de IBIfS. • 

2) Relaçam do que socedeo na Cidade de Goa, e em 
iodas as mais cidades, ã fortalezas do estado da índia, 
na felice acclamação dél Rey DÔ João o IIII, de Portugal 
Mosso Senhor; E no juramento do Principe Dm Theo- 
dosio, seu muito prezado, cê amado filho conforme: a 
ordm, que a Ma, cê a outra couzaMau o Conde, de Avei- 
ras João da Silva Téllo E Menezes V. Rey. <& Capitão 
Geral do mesmo estado. Dedicada ao Principe Dom Theo- 
dosio Nosso Senhor. Por Manoel Jacme de Misqmta 
morador na Cidade de Goa. Impresso no Collegio de 
8. Paulo novo da Cmpanhia de Jesus. Anno de ISIfS, 

Do primeiro destes folhetos conhecem-se apenas seis 
exemplares, dpis dos quais na biblioteca do 3Prof. Boxer 
(Boxer—ob. cit, pág. 104). O segundo ainda é mais 
raro, só havendo notícia de três exemplares, um ainda 
na colecção do ilustre investigador Inglês .dos nossos 
descobrimentos (Boxer—'Ob. cit., pág. 123). Este des¬ 
critivo contraria 0 primeiro, mas ■averiguadamente com 
injustiça no que diz respeito à acção de Fialho — o auto 
da Proclamação de D. João IV, aqui já citado, vem-lhe 
dar razão. Deste se faz apenas lun extracto, tal como o 
apresentou Charles Boxer. 
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DA VIAGEM.'QVÊJ 
I OR ORDEM DE S,Mg^E2 

^Uitonio'Fialho Ferreira, dèftg | 

Reyno a Cidade de Macao j 

■ ■ M China:’. 

IV.ÍwflB, 

partUfiu mfm Cidade,typmcs àSid* ‘ j 

SENHOR, * .. 

A Illiadc Santa Elciiadcreuo^eíb à 
M3gclb{]ç,& ficoneilâá vctítBí 
g íá dcchcguarpriíiiicito,qu5cu^ , 

g. «aidgiiacm_barçaç,iõdeFottgguíZ€S 

^^‘luipaíiatjqueconio voíi cm 
l^naü Olaiidcía podcíâ acoowícr, 
mtí(dflmahpcilorodcodcüiinda,ô!ípc{loa^^^ 



RELAÇAM DA VIAGEM QUE POR ORDEM 
DE S. Mg.a® FEZ ANTONIO PIADHO . FER^ 

• ‘ REIRA, deste REYNO :A cidade de . MAf 

; ^ CAU NA CHINA: E FELICÍSSIMA AGaA4 
MAÇAM DE S. M. EL REY NOSSO SENHOlJi 
. DOM JOAO O IV QUE DEOS GUARDE' nÁ 

■ r MESMA CIDADE, & PARTE DO 'SUL, : ’ r 

' Senhor . : . : 

Da Ilha de Santa Eelena escrevo esta a Vossa Malgèstadè,' 
& fico nelia' a veiitura de chegüar primeiro, qúe èu, laVáda''éiíi' 
âlgüá, embarcação de Portugueses que por aqui passar;'^u^;çóm<í 
vou em hüa hao Olandeza poderá acontecer, qUé' tarde rijais péllp!, 
ròdeo dé Olanda, & pello qué pode suceder tíüe pdr acértádò' dar 
conta à V,, Ma|; dq que qbreí na missão pera qüè/uí destinadò' 
a mais remontada terra aonde V. Mag,' tem vàssalos, qUe -por sei? 
tão álonguda (em respeito dessa Corte) se reputa, pera outro 
mundo, & assim, que posso dizer que venho de outro muhdd. ' * 
Vossa Mag, me enulou o anno de'1641 ás partes do prierite 
com Os auisos da felicé acclámação de vossa Mag. nesse 'Reyiíí 
Naueguei 0 Occeáno por fóra de toda a índia, dando Voltà"tréá! 
vezès por variás partes á linha equinocial, &' sobindó corènta 
graos da terra Austral baxel por todo áquelle Archipelògud'dáridd 
as alegres nouas da ditosa restituição de Vossa ‘Mag, rio Reyrii? 
de Portugal & cõmo vossa Mag, he Rey dado por Déo’s,'fauoriei 
ceome tanto o Ceo nesta empreza, que riâo' sb os Porttigüeáes 
Christãos naturaes, senão ainda os' gentios, •& Os moUrds' aCÒlà-i 
marâo a vossa Mag, com vlüas, dando graçàs a nosso Senhor poi* 
se verem ja 'llUres do Jugo, & captiueiro'. Castelhano,, EtítrèL nâf. 
força do lacatra, &. cidade de Batauia. fortaleza principal dos‘ 
Olandezes, aonde dei oontà áquelle General dá separação èm que 
ficaua 0 Reyno de Portügai do de Castella,,. &'.como 'Vóssa Mag; 
tinha enuiado Embaixador a Glanda, que fora bem recebido'dog 
Estados, & 0 Príncipe de Orange cõ promessas não .sá. de bOaí 
amlzadp senãq,também,de socorros, pera. adefençãddesseíReyndJ: 
Eecelhe isto ao prjnelpio algum, tanto, duro de, crer, pellos-aui.sos 
que tinha dado aos da sua companhia, prometendqljhp.de, em -tjjes. 
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aiinos entregrarlhes toda a índia fiado no poder de suas armadas. 
Pis instácia neste empenho oferecendo a todo o rigor minha pes¬ 
soa se nesta verdade faltasse, querendo persuadilo a que também 
cessassem as guerras da índia, nas quaes elle tinha tão conhecido 
partido. Porão neste Ínterim, chegando alguas naos de vários por¬ 
tos de Olanda, com que se duplicarão as nouàs, & elle se inteirou, 
que em tudo lhe falei certo: & assim dando me Ja promptos 
ouuidos, nunca mais as suas naos que de novo sahirão daquelle 
porto fizerâo preza em nenhua embarcação nossa, & a minha 
instancia deu loguo liberdade a todos oa prizionelros desferro- 
Ihandoos das braguas em que andavaõ trabalhâdo nas suas forti- 
ficaçoens, que eraõ muytos, e q entrauaõ fidalgos, caualeiros, 
capitaes, soldados & os mais delles fis embarcar para a índia a 
seruir V. Mag. nas armadas daquelle Estado. Dali as partes aonde 
com minha pessoa não podia cheguar, auizei por minhas cartas 
por via dos naturaes por terra, & por mar, como foi a Solor, a 
Bomeo, lapara, Cambaya, Coehlm China, Punqulm, Aslam, Capa- 
tane, & particularmente ao Reyno de Macassar, aonde sempre se 
achaõ mercadores Portugueses, para que dali com toda a brevi¬ 
dade, se passasse a Manilha, terra dos Castelhanos a auizar a 
gente da cidade de Macao que cada anno ali vai. Pese a diligen¬ 
cia cora muyto grande cuidado qomprandose pera este efeito hum 
nauio a nossa custa, indo nelle com minhas cartas hum cldadaõ 
da mesma terra, leuando outra juntamente do Vigairo daquelle 
Reyno, pera o Gouernador Castelhano dando seu beneplácito, & 
fauor aquelle Rey mouro, que he grande nosso amigo, & se preza 
de irmaõ em armas de V. Mag. com muyto grande odlo a Cas- 
tella, foi 0 auizo a Manila em tempo taõ oportuno, que não auendo 
chegado outro algum da noua Espanha se persuadlo aquelle 
Gouernador, que os Olandezes hlão sobre Macao com trinta naos 
de guerra, pera a tomar (que era o que a carta continha) & 
mandou logo, que os Portugueses se fossem a defendella, com 
pessoas & dinheiro, & em segredo entregou o portador as minhas 
ao Capitaõ mor de Macao, que foraõ lidas diante de outros mer¬ 
cadores, & como as reconhecerão dando-lhes inteiro credito pre- 
parâo com toda a pressa hua embarcação, em que logo se mete- 
raõ, & cheguaraõ a Macao, com seu dinheiro; alguns se deixaraõ 
ficar pera outra ocasiaõ, no que parece naõ ouueraõ bom conse¬ 
lho, pois he certo, que chegando qualquer noua de Castella, os 
tode la reprezar, 


Embarquelme em hua nao pera Macao, qué o mesmo general 
Olandes me mandou dar, pera me hir lançar ali, estãdo pera me 
partir chegou da índia aquella força noutra nao também Olandeza 
hum fidalgo Português, com carta do Visorey escrita ao proprio 
general, & ordem, pera se suspenderem armas até chegar a paz, 
de Europa; trazia outra de vossa Mag. pera a cidade de Macao,' 
com hua do Visorey, que me entregou, & fazendo minha viagem; 
cheguei la prosperamente, desembarquei na cidade disfarçado, & 
posto que fui logo na pessoa conhecido,, com tudo pella trage que 
era humilde, & a framenga julgaraõ que hia roubado dos Olãde- 
íes, & sabédo que leuaua trinta homens dos que aula libertado 
em lacatra todos se presuadirão que vinha a pedir resguate. 

Em quanto se lançauaõ estes, & outros juizos, sem q eu me 
declàrase, tomei os pulsos a terra, & fala de pessoas confidentes, 
achei, que estua toda em bandos, com a mayor controvérsia, que 
até oje tem auido entre a nação Portuguesa, sobre matérias de 
jurlsdlçoens, & por minhas intelligencias, & com minha industria 
fauorecendome Deos, fis ajuntar na casa publica dos Conselhos 
todos os do Gouerno da cidade, luizes. Vereadores, & o Procura¬ 
dor do Pouo, 0 Capitaõ de guerra, que ali assiste com todos os 
^ seus conselheiros, & assim mais o Gouernador do Bispado, os pre¬ 
lados de todas as Religloens, & parte da nobreza da cidade, &' 
tendoos assim todos juntos lhes propus, & dei conta dos successos 
precedentes á acclamaçâo de vossa Mag, nesse Reyno & dos mais 
que depois delia acrecerad ate me partir de Lisboa mteirandoos,’ 
de como vossa Mag, ficaua acciamado, jurado, & obedecido de 
todos 03 estados da Nobreza, do Clero regular, & secular, & de 
todos os demais pouos sem nenhua contradição. Tiuerâo minhas 
rezoens tal eficacia, & de tal modo lhes moueo os coragoens, que 
sem mais outra auerigoação todos era hua vniformidade levãtan- 
dosse em pe guitarâo hua voz VIVA ELRBY N. S. DOM lOAM 
0 VI (sicl) B VIVA 0 PRÍNCIPE DOM THBODGZIO SEV 
HLHO VIVA, huns empunhando as espadas, outros arrancando 
as todas, & quem desabrochando os peitos dlzião a grandes vozes, 
que 0 sangue a vida, & os coragoens arranquariâo em seruiço de 
vossa Mag. & pella defenga do Reyno, & o mesmo fes o mais res¬ 
tante do pouo, tanto que a noua se deuulgou, ouuindose junta- 
mente grandes repiqueá de sinos, & outros esíroraentos de alegria, 

& nio se contentando estes leaes vassalos, de que por então fosse 
esta aceitação vocal, qulzerâo, que logo se fizesse hum assento 
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em-hum dos lluros da Camera, ,em que todos se . ãsslnarto/prome- 
tendo vassalagem^ & de dar a vida em -defenção de-tal :Rey,;;;&! 
que juntamente ouvesse grandiozas festas, para que os naturqes» 
& mais nagoens estrangeiras conhecessem a lealdade, com que os 
Portugueses no mais afastado do mundo solemnizauão a Restau-r 
rãgão do Rey, que Ja dauâo por perdido, continuara.mse por tempo 
de mais de dous mezes de caualo, & de pe de dia, & de.nott^ 
com tão grande aparato, que se julgou não se auerem feito outra§ 
cora tanta ostentagão em corte algua de Europa não faltandp por 
sua parte o Prelado, & os mais Religiozos com prociçoens de graT 
ças, & de tudo se fes logo copiosa relagâo, que ha de aparacer 
nessa Corte, metendosse o acto de juramento de-vossa Mag.r fe 
Sua Alteza o Principe Dom Theodozozio, (sic!), o qual apareceo 
mais solene que o de Lisboa, pondo a parte a pessoa Real, 
nobreza do Reyno, que a elle assistio, Acabaram-se as; paixões 
reconciliandosse com abragos, & com lagrimas, qs mais capitães 
inimigos pondo em esquecimento os-odios tão arreigados, '[&• as 
armas (como dizem) no fumeiro; dos seculares leigos, .digo, que 
03 Religiozos, & mais gente ecclesiastica, com pacto, acordo 
de tudo se suspender até as cousas terem recursos dos trebunaesv 
a quem tocão, sobre o que se lhe remetem a Portugal papeis,, , &(, 
03 enuião a índia. . ' . f,.f 

Acabado o tempo das festas tornou ajuntar o Gouerno a queiq 
fis entrega de hum Aluara de vossa Mag. pello qual lhe fazia 
merce de -viagem do lapâo em quatro annos primeiros pera. se 
fortificar a cidade, & a terem defengauel, se acontecesse inteji» 
terem ,os Castelhanos de Manila algua facgâo contra €1^. Não,se 
pode esta merce lograr por estar já aquelle. comercio quebrado^ 
como dei conta a vossa Mag. por carta de Outubro de 1041 por 
via dos Olandezes. Prezentei outro Aluara de vossa Mag.: èm que 
também concedia a mesma cidade de Macao, que pudesse fazer 
viagem em direitura a Lisboa, sem passarem pella índia, tamhete 
se não pode conseguir com grande dor, de todos os moradoresí 
que còmo lhes faltarão as enchentes de prata, que lhes vinha da. 
iapão (que era a lavoura de seu sustento) arruinarão os cabe- 
daes, alem de que já não tinha embarcagoens idôneas pera viagem 
tara larga por se auerem com esta quebra ido pera outras partesj 
mSfestando, que sentião esta impossibilidade, mais peilos priugn 
de servirem .nesta ocasião a vossa Mag, do que per .seus intereses,. 

.eoraduzentasojclncoente. pegas de.-ar^ 


telharia de ferro de admirauel.fundigâtí; dC differentes calibres-,perh 
0 mar, & pera a terra & assim mais, oincoenta-e tantas .de :brpnzfi 
acabadas, que jogão de dezasseis ate vinte e cinco liuras, mais 
de vinte mil pelouros fundidos de ferro coado; mii, & oitocentos;; 
ou dous mil quintaes de cobre; que ficauaõ em poder, do fundldorf 
com que sempre vay obrando, gu-ande' quantidade de poluora 
muytos mosquetes, & arcabuzes, que .também ah se leuraõ| ^ 
valem, pouco dinheiro, sendo dos milhores do mundo. ;Rarte disto 
he da fazenda de vossa Mag. procedido das viagens-do lapaõ .que 
foraõ nestes tempos ,taõ rendozas. Arrebentauaõ com dor os cida¬ 
dãos de Macao por najõ ser possiuel passarem logo a Portuga) 
todos estes instrumentos pera ajudarem.-nas guerras, que. entepT 
dem,,i& fazem conta que vossa Magestade ha de.ter., ; 

, Vendome eu assim impossibilitado pera em naos (çomo queria] 
trazer a vossa Mag. as alegres: nouas desta aoclamagão, que 
fis deixando a cidade de Macao obedecida cpm a , lealdade, ;:que 
referi, & a todos os mercadores, que reside por .todas .qs partes 
do Sul & me deliberei a comprar, a minha, custa hua embarca.gâp 
pequena (q da .fazenda de vossa Mag. nem da ida,,nem da volte 
gastei, nem hum so tostão) nella me meti com cinco filhos, naue- 
gando-aquellas partes vim também acclamando a vossa M-ag, 
peilos lugares, em que ainda não tinhaõ cheguado as nquas atá 
me por. outra ves na força dos-Olandezps, & informando aquellç 
General de como a cidade dç Macao tinha jurado a vossa -Mag, 

0 deureti de mandar hua armada que estaua junta pera hir tomar 
a, terra parecelhe, q por estar perto dos Castelhanos, que se nâp 
SUbieitaria, & corao ja dos annos de antes a peticiaõ, por razaõ 
do saquo, & do comercio, que como todos sabem he mayor, emporiq 
do mundo, parece, que sentio, logo por lhe não perder os gastos 
a soltou sobre Maluco, as forças dos Castalhanos, pera ondaquand.p 
eu me embarquei juntamente, a despedio. Larguei alt a embarca-; 
gao que trouxe, enr que não; pude passar por ser-pequena,. A pediq-; 
do passagein ao General Olandez ma mandou, dar .em hua.nao 
a minha escolha, em que vou pera, 01anda, se no.'caminho naõ 
encontrar nauio algum Português, a que me passe, & quando naõ 
suceda dar com elle seruira minha ida-aos Estados, de Informár 
ao nossp Embaxador (se vossa Mag, o tem: la) de alguas 'cousas 
do. Oriente, em que se deue falar, & dali hir direito a essetReyno 
gos pes. de vossa Mag, a.prezentar papeis, . que relatão o que obrêt 
hqs .cqiísas, pera que-íui,^ com çírcunstan,clas‘,mai 3 amplas, 







do que eu o manifesto; & juntamente cinco filhos, que todos sin- 
gera espada, que ousaraõ a fazer esta viagem espontânea, é livre¬ 
mente, sem nenhu mconstrangimento so afim de seruirem a vossa 
Mag. contra os inimigos desse Reyno, & da mesma feição minha 
pessoa, que ainda, que com cans, me sinto com força para empu¬ 
nhar a espada, & enrristar a lança em seruiço de vossa Mag. 
« & pella defenção da patria. 

Dou mais a vossa Mag. outra noua, que parece muyto mila¬ 
gre, da qual se me deu auizo depois q sahi de Macao. 

Os Portuguezes, que ficaraõ em Manila, como ja atras fica 
dito, tomaraõ na mesma terra as nouas, que chegaraõ por via 
dos Castelhanos, da restauração do Reyno de Portugal, qulzeraõ 
logo apertalos com rigor, mas Deos, que nos tem a sua conta 
cegou de tal modo o juizo daquelle Grouernador, que deu credito 
as promeças que os Mercadores fizerão de lhe entregarem Macao, 
pera o que mandou logo hum nauio, & dentro nelle hum general, 
pera gouernar a terra, chamado Dom loaõ Cláudio, & setenta 
Castelhanos, pera oficiaes de guerra, & juntamente toda a gente 
Portuguesa, com todos os cabedaes, que Inaportauaõ melhoria de 
seiscentos mil cruzados, & com mais o dinheiro, que leuaua para 
a paga do prezidio, & pera outras prevençoens se estima em pouco 
menos de hum milhão de patacas, todos desembarcaraõ com 
muyto grande confiança, como que se fora em Seullha: foi logo 
0 General Castelhano recolhido em hua casa, aonde o tem co 
goardas, & os outros arrecadados pellas forças, o dinheiro posto 
em cobro, & o nauio sepro. Isto foi em suma a substancia de 
sucCeço 0 qual teue circunstancias de muyta gloria, pera a terra, 

6 pera a naçaõ Portuguesa. 

A Deos nosso senhor se deuem as graças, & os louuores destas 
grandes raaraullhas, como cauza primaria, & principal, com tudo 
não deixa de ficar a conta dos Reys da terra galardoar as pessoas, 
a quem o mesmo senhor toma por instrumento, & sepnda causa, 
pera ellas se obrarem, & particularraente auendome vossa Mag. 
péra 0 proprio efeito anuiado a Regioens tão longínquas, & assim 
venho muyto confiado em que vossa Mag, remunerara meus ser¬ 
viços CO as merces, que de sua Real grandeza espero, honrandome 
meus filhos, que serão as riquezas, que eü mais estimarei; & 
quando por minha curta estrella vossa Magestade ache, que lhe 
não mereço nada, não deixarei de lograr a gloria da vontade, com 
que me expus a tão manifestos pirlgos de mar, & terra em plrl* 
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^InagEo taõ larga & o amor com que como leal vassalo de vossa 
Mag pas.scl por ferro, & foguo so afim de deixar a vossa Mae- 
em oda a parto obedecido. & continuar em seu Real serulgo ate 
0 vitimo boceljo de minha vida. 

Os Olandezes ganharaõ a forga de São Saluador aos Gaste- 
Ih^os, & 03 tem de todo o ponto lançado da ilha fermoza, entre 
a China, & o lapão. ' ® 


Mandaraõ naos de guerra a tomar o socorro, que vai da cidade 
de Manila, para s forças de Ternatte em Maluco, se derem com 
elle serlhesha muyto facil leuarem por cerco todas aquellas nra- 
ças, com a armada, que mandaraõ,& outras muytas preuengoens 
0 que pera nos fazem em boa conjunção que auendo de acudir a 
esta guerra os Castelhanos, não poderão hir a Macao de socorro 
aos que la tem. 


A cidade flqua em armas esperando por algua nouidade, com 
animo de morrerem ao pe de seus baluartes acclamando sempre 
a vossa Mag, como a verdadeiro Rey, & senhor nosso natural. 

Levarmeha Deos a olhos de vossa Mag. pera mais extensa¬ 
mente particularizar todas as meudezas offerecidas nos progres¬ 
sos de esta minha miçâo, A vida de vossa Mag, guarde Deos por 
largos annos, & dé sempre vencimento contra os inimigos decla- 
rados, & domésticos. 


Desta ilha de Santa Hiena em 12 de Abril de 1643, 




n 

BXTRACTO DA RBLAÇAO DE JACOMO DE 
MESQUITA, GOA, 1643. 

Onde porõm se conheceo com mais clareza o effelto desta 
singular diligencia & preuençaõ nos auisos que se anuiaraõ, foi 
na Cidade de Macao, escala do grande, & rico Império da China 
emperio de seu commerclOj & de muitos outros grandes Reynofl; 
A qual como esteja taõ desuiada desta metropoli de Goa, & fal- 
tase a monção, por naõ ser entrada, pera se lhe fazer auizo, naõ 
pode participar com tonta breuidade do aluorogo desta noua, se 
naõ que como estaua taÕ vizinha a Manila, com a qual tinha todos 
seus tratos & comércios, em especial de prezente, por ter perdido 
0 , de lapaõ todas as conuenclencias de seu bem, & raeneo pendiaõ 
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daquella Cldáde daua muito cuidado ao Conde VRey, naõ na 
poder com a breuldade que desejaua, & cumpria, com tudo dispôs 
os auizos cora tantas Intelligencias & por tais vias & modos, q 
ouuera de sortir effeito, como se vera. , • 

Tinha partido de Lisboa por via de Iaquatara em direitura a 
Macao, Antonio Fialho Ferreira morador na díta Cidade, enulada 
por sua Magestade com a noua de sua felis acclamagaõ, & coni 
algüs despachos, dos quais parte pertenciaõ a Cidade, parte ao 
dito Antonio Fialho, que' aportando em Iaquatara, encontrou ali 
a Diogo Mendes de Brito & Frey Gongallo Velozo chegado de 
poUco com negoclos do estado sobre a suspengaõ de armas com 
03 Olandezes conforme a ordem de sua Magestade com regimentb 
pera dali passar ,o dito Diogo Mendes a Macao com as nouas dé 
nossa boa fortuna & cartas pera o geral daquella prassa, & pera 
a Cidade, com ordem pera fazer d logo fosse o dito Senhor ccla- 
mado & jurado por Rey legitimo, & executar outros vários negoi 
cios q leuaua a cargo assy deste presupposto como da fazenda 
Real; naõ sutindo effeito as tregoas nem dando o 'Geral da Bata- 
via lugar pera Diogo Mendes de Brito passasé a Macao como o 
Conde VRey, lhe mandaua os Embaixadores comunicaraõ entresi 
0 que fariaõ, pareceo, pòr vitima revolução que António Fialho 
leuasse as ditas cartas supposto que naõ auia outro remedio, & 
no regimento de Diogo Mendes se aula preuenido que naõ podendo 
passar a Batauia remetesse as cartas a Macao por via segura 
& certa, vista a importância delias, & assi as entregou ao dito 
Antonio Fialho pera que executasse em Macao o que ambos tinhaõ 
por regimento, com o d se despidiraõ seguindo António Fialho 
sua derrota aqual o geral de Batauia lhe permittio. 

Tanto que chegou a Cidade de Macao, que foi em breue & 
aprezentandose ao geral, & dando em sua prezenga, & da Cidade 
•xezaõ do a que vinha, & do sucedido em Llsboá na vànturoza 
acclamagaõ dei Rey nosso Senhor, & como trazia ordem- do ditò 
Renhor, pera se fazer d mesmo naquella praga, éxhibindo as proüi- 
zois de outros negocios que leuaua a cargo, em a bonaçaõ do 
que dizia requerendo se fizesse a acclamagaõ logo, como couinha,, 
Notauel foi a admira :aõ, & suspengaõ, que em todos cauzou a 
súbita, & inesperada nouidade, & posto que a felecidade da noua; 
& a alegria & interesse delia estiraulaua a todos pera a darem 
logo a' execugaõ, o pezo porem do negocio os fazia a cautelar 
em éspeôial-por naõ vérem carta de-súá Magestade pera pessoa 
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algOa daquella-Cidade, &'aS prouizols, que António Flalliõ ãpíei. 
•zentaua, tanta tinhaõ mais de'suspeifozas, quanto élle hia: nellàs 
mais interessado, 'segundo as merces § em seu proüeito còntinháõ. 

Nesta duuida; & grande émbàragaõ, em 'que o animo, i 
lealdade Portugueza se mostrauaõ Inpacientes, & a prudência & 
rezões do bom gouerno obrigauaõ, ao q se portassõ a caüteladó 
•na execução do mayor. negocio, l^se podia offereger foi; Deos 
aeruido,- que no meyo de tantos descursos & debates, q na òcca- 
siaõ- entre os prezentes auia, descubrio o geral as cartas, que o 
conde VRey enuiaua sobre a matéria, com q de todo, se acabaraõ 
ps^duuidas, sossegaraõ os . ânimos, &.se: facilitou' a resolugaõpor 
.q indo juntamente as cartas ;de sua Magestade pera o Geral-&' 
Cidade com as q o Conde VRey mandaua as ditas, pessoas, neílas 
.lhe daua parte da alegre noua,. que-tinha .chegado a este-estado- 
.em-como fora aleuantado por Rey, & Senhor sua Magestade, q 
Deos nos guarde, as muitas - rezões, que aula pera festejarem, & 
.juntamente 0 que deuiaõ de obrar na ocasião presente, em conse- 
.quencla da lealdade de verdadeiros Portuguezes recebendo logo 
acciamando & jurando ao dito Senhor por Rey legitimo & natural* 
& 0 Principe Dom Theodosio seu filho por sucessor seu depois de 
largos, & felíçes annos, que viuesse a Magestade de SGu. Pay; 'naõ 
,fqraõ. , necessárias alguãs outras diligencias mais pera q-aqueíla 
Cidade com toda a nobreza. & pouo delia, dessem logo a execugaõ, 
o-, q ,seus leais ânimos desejauaõ, pois lhes constaua taõ claro a 
,verdade deste negocio por carta do seu VRey, & pello exemplo de 
■tantos outros leais vassalos, como seuera do capitulo da;-carta 
■do- Conde VRey,. que escreueo a Cidade de Macao, & he o seguinte. 


CARTA DO CONDE VREY PERA A CIDADE 

• ' CE MACAO, A SINCO DE DEZEMBRO, DE-641, 

Em oito de Setembro se recebeo auia de hü pataxo do Reyno 
& pellas cartas, & despachos q nella vieraõ soubemos como ficaua 
obedecido geralmente em Portugal por nosso Rey & Senhor 
'Matural a Magestade dei Rey loaõ o' IIH, Duque q alíã sido^ dè 
•íBraganga, a. quem de direito pertencia a Coroa, como a legitimo 
-décendente dos Senhores 'Reys 'Pórtugüezes & q fora jurado cõ 
'Vniüersál appiauzo, & conformidade nás cortes, q sè- céletírar-aõ 
5din Lisboa-.em vlüte.oit:oídè'Ianeiro'; logd q-tiüe'estoáulzo; depois 
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de se darem a Deos multas graças publicas, & secretas por taõ 
grande merçe como he, a de nos dar Rey nosso proprlo, & natu¬ 
ral, se fez nesta Cidade, & emtodas as mais da índia o acto do 
leuantamêto de sua Magestade cõ gerai alegria, & gozo de todos 
os estados de gente & sucessiuamente o do juramento do Príncipe 
nosso Senhor Dom Theodoslo. 

E por se esta noua de tal qualidade, que se naô pode permitir 
hüa pequena dilaçaõ em a mandar a todas as partes deste estado, 
tratej logo de modo. que teria pera ^ chegasse a esta Cidade. 
B por auer muitas impossibilidades, & me ordenar sua Magestade 
que Deos guarde, trate de suspençaõ de armas cõ os Olandezes, 
em quanto se naõ effeltuaõ pazes, sobre que se trataua; pareceo, 
à ao conselho, que me assiste, fosse Diogo Mendes de Brito a 
Batauia em hüa nao, ^ pera isso me offeregeraõ os mesmos Olan¬ 
dezes; & conseguindo o aq vay lhe ordeno, passe a essa Cidade 
(sem embargo, de ate o fim de laneiro prazendo a Deos ira outro 
& mais auizos) & que no ponto, em ^ chegar, va a Gamara dessa 
Cidade, a communicar lhe taõ boa, & feliçe noua, que na miséria, 
em que o tempo nos aula posto, he esta, a que so nos podia reme¬ 
diar, & tomar este estado ao que foi; em especial a essa Cidade, 
de cujo remedio parege teue a misericórdia de Deos grande cui¬ 
dado, por ^ me prometo, & assy o podem tem por certo seus 
moradores que daqui era diante naõ so possuiraõ a felicidade anti- 
gua, mais ainda, se acrescentara de maneira que tudo sejaõ 
bonangas por q temos Rey, português, que hade oIha|' por seus 
vassalos, como Pay, & ja o vay mostrando & se vera da carta, que 
escreue a essa Cidade, de que mando com esta hüa copia, por 
vir por hüa so via, & me paregeo, & ao conselho, se não arriscasse; 
a qual ira na primeira occasiaõ de embarcagaõ nossa que se offe- 
reça pera o que fica guardado na Secretaria do estado, com outras 
pera algüs Fidalgos, & pessoas, dessa Cidade, 9 hiraõ pella mes¬ 
ma via. 

A esta Cidade de Goa vieraõ depois do succedldo era Macao 
algüs Fidalgos, Religiozos, & gente nobre, que se acharaõ prezen- 
tes a todo o referido, & affirmaraõ em varias occasiões cõ jura¬ 
mento. que a naõ chegar a sobredita carta do Conde VRey, naõ 
fora sua Magestade acclamado, como foi nem o negocio tluera 
0 successo que teue seruindo a dita carta de luz, caminho segu¬ 
rança, & testemunho abonado do que se aula feito & de foral, 
& credito pera o que elles deuiaõ de fazer, pois seu VRey lhe 
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ordenaua de palavra, & cõ seu exemplo pessoal; donde recrege 
mayor merecimento & louuor ao Conde VRey, A a sua lealdade 
pois se deue a suas diligencias, & desuelo a felicidade, & conclusaõ 
venturoza deste negocio o que constara mais claro dé hü capitulo 
da carta de Dom Sebastiaõ Lobo {& vem a ser o mesmo que na 
carta da mesma Cidade se contem) escrita em resposta da do 
Conde VRey, & dis assy: 


CARTA DO GERAL DE MACAO 

Logo que o dito Antonlo Fialho me deu conta do negocio, 
prezente a Cidade, & mais pessoas, do conselho, & nobreza Ihé 
respondi, que pois vinha de Portugal ao tal effelto referido, deula 
trazer cartas dei Rey Dom loaõ. assl pera mim como pera a 
Cidade & respondendome que as naõ trazia, ficaraô todos adml, 
rados, & suspensos por que rrazenao varias prouizols dei Rey 
nosso Senhor, assy em proueito delle Antonio Fialho, como pera 
auer de ser sua Magestade acclamado; conferidas todas pello 
Secretario Francisco de Lugena, as quais eu vi, & as do conse¬ 
lho, naõ aula entre ellas cartas alguãs das que esperauamos. Foy 
porem boa fortuna sua, encontrar era Iaquatra a Diogo Mendes 
de Brito, o qual me entregou as cartas, que vóssa ExcellOTcla 
lhe deu pera mira, & pera a Cidade com as de sua Magestade 
que dentro vinhaõ, o que na verdade foi grande luz pera todos 
ficarmos satisfeitos, & llures da grande confusaõ, em que estaua- 
mos, E assy foraõ de tanto effeito as de vossa Bxcellencla, & mais 
trazendo dentro as de sua Magestade que na hora, ft ponto õ li 
aa minhas, & a Cidade as suas tratei sem mais dilagaõ com a 
dita Cidade, que se fizesse hü theatro &c. vay por diante conti¬ 
nuando 0 sucesso da acdamagaõ e disto mandou a Cidade fazer 
hum assento de cõmü acordo; lançando em seus liuros, como se 
achara nelles, pera que a todo tempo constasse, 3 a effectiua con¬ 
clusaõ, & total deste negocio, se deue as preuengogs, & diligencias 
do Conde VRey. C qual naõ satisfeito com o que ate o prezente 
aula obrado na matéria, acrescentou mais duas couzas concemen- 
testes a ella, ambas de multo porte, Primeira, que visto estar 
perdido o commercio de lapaõ, ordenaua ao geral de Macao, que 
visse se por algOa via podia ir Embaixador ao Rey daquellas ter¬ 
ras dando lhe a noua de nossas felecidades, offeregendolhe de 
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nouo a restauraçaõ do antigo cõmercio, que poderia ser o acei- 
tasse, vendo, que tínhamos nouo Rey, o que seria de grande utili¬ 
dade pera o estado, fazenda Real, & pera a das pessoas parti¬ 
culares & em especial daquella Cidade, o que tudo naõ era menor 
argumento do grande desejo que o Conde VRey tinha de que se 
publicassem pello mundo, & conheçessem todos as glorias do 
Reyno de Portugal, com o Rey que Deos lhe deu. 

A segunda couza também de singular aduertencla, & multa 
consideraçaõ foi preuenir a Cidade de Macao acerca da.s corres¬ 
pondências com a Manilla, por que como era prassa tam vizinha, 
& ambas tinhaõ grandes dependencias entre sy, por rezaÕ dos 
grossos enteresses, que de seus commercios lhes resultauaõ, era 
forca, que preuenisse Manila a Macao com nauios, gente & 
dinheiro pera a ter na obediência, & deuaçaõ primeira dei Rey 
da Castella, & assy na carta do Capitaõ Geral dis o Conde VRey, 
com Manila nam aja commercio algum, antes de todo se feche, 
por que nam conuem por maneira algüa, conserua-sse. Poy esta 
prevençaõ & desengano, nam so conueniente, mas multo necessá¬ 
rio, pera que a todos constasse, quanto de coragaõ nos apar- 
tauamos, & alieuauamos da communlcaçaõ cõ Castella, ainda que 
fosse cora tantas quebras na fazenda Real, que se segulaõ por 
falta deste vnlco commercio, que Macao tinha. O effeito mostrou, 
quam opportuna foi esta cautela, & preuenção, em rezaõ da 
pressa, cõ que a Manila acudio cõ grande cabedal a Macao, de 
nauioa, gente & dinheiro cõ muitos offerecimentos de mayorcs 
socorros a fim de a sostentar em sua oplnlam, porem naõ lhe 
respondeo o sucesso a diligencia, por auer sido mayor a do Conde 
VRey, 5 neste particular tinha ja preuenido a Cidade de Macao 
no que aula de fazer, mandando lhe expressamente na carta de 
Dezembro referida, que vindo aquelle porto quais quer embarca- 
Sols de qual quer calidade que fossem da Cidade de Manila, lan¬ 
çassem maõ de todos ellas, prendendo os Capitaês, & mais gente, 
& repartindo a todos pellos presídios a bom recado, Inuentarlando 
tudo, quanto nellas viesse, do dinheiro, fazenda, & mais couzas, 
& fazendolhe logo auizo pera ordenar o q fosse mayor serulgo dei 
Rey nosso Senhor, sortio tanto effeito esta preuenção, que logo 
se executou nos nauios, & gente, que da Manila vleraõ, na forma 
(3 0 Conde VRey tinha preuenido, & ja constaua de vinte mil pata- 
cás, que ficauaõ confiscadas com esperanças de se descobrirem 
mais. 
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pág. 74. ’ 

( 2 ) «Ansâo ou Anção—nome que os nossos davam antiga- 
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El Beymso Smhor Dom João o IV que Deus guarde, na mesma 
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no Oonegio de S. Paulo novo da Cmpanhia de Jesus. Anuo de 
16 ^ 3 , 
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Macau, aliás confirmado no doc. cit, que os Arquivos de Macau 
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(22) Vid. A aclamação de D, João IV m Macau—patrio¬ 
tismo e traição, do P.* Francisco Rodrigues S. Jj (Sep. da Revista 
Brotéria, vol. XXXVIII, fase, 6, Junho de 1944), 
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Nota Final 


Não qum ãeimr ãe agradecer todos os auúlios que 
receU m realtagão deste trabalho. Destaco mtre todos, 
0 do mea velho e querido amigo Dr. Caetano Beirão, 
ilustre historiador, que teve a gentileza de ler o manus¬ 
crito 6 de me dar sobre ele algumas sugestões muito 
cnterlosas;^ também os da Sr.” D. Maria Helena Porto 
Gosta, bibliotecária do Secretariado Nacional da Infor¬ 
mação, que se prestou ao árduo trabalho de preparar o 
Índice onomástico e de coadjuvar na revisão das provas, 
asám como os do Sr. Francisco de Carvalho e Rego, 
erudito^ História de Macau, sobre a qual publicou já 
algum interessantes volumes, e que me ajudem na idem 
tificação de certos locais da Cidade do Nome de Deus 
apresentados nas gravuras que acompanham este tra- 
bálho. 

Apesar de todo o cuidado havido, algumas «gralhas» 
passaram, sobretudo nas notas, mas que o leitor indul¬ 
gente fàcilmente corrigirá, 
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MACAU À SES DEBUTS 

Pour certalns auteurs, rexpanslon ultramarina de FEurope 
au XVI* siècle eut pour mobile Pintérêt commercial. 

Ce fut Ia Chine qul découvrlt 1’OccIdent comine acheteur de 
ses soles et de ses autres produits. Les rares voyages entreprls 
par les Buropéens et lee récits fabuleux qu’l]a en firent—tel le 
livre mervellleux de Marco Polo — attisèrent de plus en plus les 
convoitises une fols éveillées. 

Les Mongols expulsés par les Mings coupèrent «la route de 
Ia sole» et Ia tâche échut au Portugal—après la découverte de 
ritinéralre marltime par Finde—de libêrer FEurope de Fasphy- 
xlant embrassement de ITslam qul Fempêchait d’accéder aux 
marchés orlentaux devenus essentlels pour elle. 

Si Fexpansion marltime portugaise—prolongement des Crol- 
sades mêdiévales—répondit à une nécessité raatérlelle due à la 
pauvreté du territoire, le facteur primordial n’en fut pas moins 
le désir de propager la foi chrétlenne, asplratlon splrituelle que 
la lente conquête des terres sur les musulmats avalt fortiflée 
et soutenue. 

II faut ajouter à ce facteur rellgleux—essentlel—de Fépa- 
noulssement lusltanlen Fattralt exercé par les rlchesses fabuleuses 
de FOrient et les progrès de la sclence nautique dans la Pénlnsule. 

Voyons comment coramenga à s’édlfler la domlnatlon portu¬ 
gaise sur cette Chine légendalre qul de tout temps avalt émer- 
veillé les Européens. 

Après la prlse de Malaca, des marlns portugais, coureurs 
d’aventure, commencèrent à slllonner les mers de Chine, à com- 
battre les plrates et à commercer sur les côtes du Kwantung. 
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Le premler de ces capltalnee, Jorge Alvares, attelgnlt Tamáo 
en 1513 sulvi à une année de distance par Rafael Perestrelo; 
Ce n’étalt là qu'aventures audacleuses en marge d’une Intervention 
de 1’Etat. 

La premlère teníative offlclelle d'entrer en relatlon avec la 
Chine consista dans Tenvoi d'une mlssion dirlgée par Fernâo 
Feres de Andrade; elle eramenalt comme ambassadeur Vapothlcalre 
Tomé Pires qui éprouva de sérieuses dlfficultés à attelndre la 
Cour de Példn et inanqua lamentablement son but—même chose 
advint par la suite à Martins Afonso de Melo Coutlnho du falt 
des Intrigues du Sultan de Malacca et des mandarins, confirmées 
par les vlolences de Siraão Peres, à Taraâo. 

Mais les avantages commerciaux que les Poríugala tiralent 
de leur pénétratlon en Chine étaient un stlmulant suffisant pour 
qu’Ils continuassent à luttei’ contre vents et marées, 

Animés par cette force Ils en vlnrent à fréquenter assidüment 
les ports de Tamão, de Kwantung, de Clilncheu, de Fukien, de 
Liampo et de Chéklang— notre premler abri sur les terres de 
1'Empire et Important relai sur la route du Japon. 

Ils se fixêrent aussi à Liampo—point d'appul du commerce 
avec la Chine et le Japon—dont Ils furent plus tard expulsés; 
11 en fut de même à Chincheu; Ils allèrent vivre ensuite à San- 
chuâo et à Larapacau. 

Ces vlctoires et ces revers n’étalent que dAventureuses ten- 
tatlves inspirées par le désir du gain; les Portugais ne parvlnrent 
à se fixer en Chine que quand ils clierchèrent à pénétrer et à 
évangéllser Tâme de son peuple. grâce à Taction, à la fols colo- 
nlsatrlce et mlssionnalre, du Collège de'St,-Paul. 

Nous nous fixâmes à Macau, afflrme le Père Álvaro Semedo 
et blen dAutres contemporalns, par cadeau fait en paiement de 
Services rendus dans ces mers que nous avions nettoyées des 
plrates; et aussi en tant qutotermédiaires commerciaux entre 
Chínois et Japonals. 

LAventure de la sorte tournalt à la collaboration; les Por¬ 
tugais sAtablissalent à Macau cédée; sl cette cession ne fut pas 
exprimée elle fut au moins tacite de la part des Chinols. 

La Compagnie de Jêsus sAfforça de resserer encore plus ces 
Itens: une nouvelle race naquit, création de ce génie colonisateur 
et évangéllsateur portugais, que déjà dans ITnde Albuquerque 
avalt mis en évldenoe en formant le tralt d’unlon entre deux 
mondes Inconnus l’un de Tautre avant cette époque. 
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Pour son oeuvre colonlsatrlce le Portugal Jugeait plus Impor- 
tant de transplanter et de vlvifier une eulture et une Foi, en 
fuslonnant deux mentalltés opposées — Tlmpasalbilité chlnolse et 
la flamme vive du léger, bref mais fécond enthouslasme lusltan 
— que de conquêrlr et dAbtenir une suprématle effective. Telle 
fut Toriglne des orgueilleux Füs de Macau. 

Pour parer à des excès et à des dérèglements de nos natlo- 
naux, pour freiner les ambitíons étrangères, on déclda la création 
d’une charge de capitaine général: D. Francisco de Masoarenhas 
muni de pouvoirs admlnistratifs étendus en fut le premler 
détenteur. 

Mais, tout en cherchant à organiser le pouvolr civil à Macau 
on n’eut garde, pour autant, de négliger la mission plus haute, 
qui aujourdhui comme alors, nous apparait être la mlssion essen- 
tlelle. 

Le sommet de la glorleuse action du Patronat fut Toeuvre 
de Matteo Ricci qui partlt de Macau à Ia conquête—par Tévan- 
gélisation —de la Chine millénaire et constitua le premler llen 
splrituel entre TOrient et roecldent. 

La «querelle des rites> entre domlnlcains espagnols et jésuites 
du Patronat portugais apporta de lourdes entraves à cette action 
évangéllsatriee; cette situatlon fut encore aggravée dans la suite 
par Texpulslon des Jésuites par le marquls de Pombal et par la 
politique antlclérlcale des libéraux. 

Bien des clioses se firent, bien des choses se perdlrent: de Tor- 
ganisation commerclale dAntan, seuls des vestlges survécurent, 
mais 1’oeuvre du Patronat, liée à lAdministratlon, profondêment 
ancrée sur des fonds immuables dura, et le temps ne prévaudra 
pas contre elle. 

n 

MACAU ET LA NAISSANCE DE HGNCHKONG 

Charles Elllot signa en 1841 avec TEmpIre chinois l’accord 
de Chuenpee par lequel celui-ci cédait à la Couronne brltannique 
l’ile et le port de Hong-Kong. 

Pour comprendre Tlmportance de ce falt qui marque la fin 
de risolement chinols—depuis de longues annêes 1’Angleterre vou. 
lalt pénétrer dans cette Chine millénaire—sltuons-le par rapport 
à la formatipn et à 1’êvolutíon de lEmplre brltannique. 
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Lea Anglals avalent emprunté les voles tracées par lea Por- 
tugals, détenteura du commerce avec rOrlent depuJa la découverte 
de la route marltlrae de 1’Inde. 

Si Llsbonne, hérltlère de Venlse dans son rôle de capitale 
de la pulsaance conunerciale, avait rapidement perdu son mono- 
pole, c’étalt parce que le manque des capitaux suffisants pour 
une aussi vaste entreprise avait fait affluer ses bénéfices prodl- 
gleux dans les coffres des grands banquiers européens, 

Ajoutons à ce falt nos vicissitudes hlatorlques qui atteignirent 
leur suimnum avec la tragédle d’Alcacer-Quiblr, Toppresslon cas- 
tlllane, la perte de notre flotte et les coups redoublés portés par 
les Hollandals, les Prançais et les Angiais à notre Empire colonial. 

Bn contraste avec la décadence portugaise le progrès lent 
mais continu de TAngleterre, qui sous Timpulslon de grands 
monarques — Henrl 'VIII qui développe les constructions navales, 
Elisabeth qui aide les corsalres et les aventurleurs et fonda la 
Corapagnie des Indes—, cherchalt à briser son Isolement inau- 
lalre. 

Inévitablement ces mouvements en sens Inverse devalent avolr 
leurs répercusslona à Macau, unique point de pénétratlon que 
les Chinols eussent concédé aux ambltions européennes, par gra- 
tltude envers les Portugals, 

U fallut défendre contre les attaques étrangères, cette prole 
tentante et facile à saisir dans un Empire en décadence, et en 
améllorer l’organlsatÍon intêrleure. 

C’est à cette fin qu’en 1626, on nomma le premler Capltalne 
Génêral de Macau, D, Francisco de Mascarenhas. 

En 1637 apparut devant Macau une escadre anglalse sous 
les ordres de Weddell. Ii était envoyé par Charles l'' pour établir 
des relatlons de commerce avec rimmense Chlne. 

A Goa oü 11 s’était d’abord adressé, Weddell n’avalt pas obtenu 
de notre Vlce>Rol de Tlnde les lettres demandées pour les auto» 
rltés de Macau, et Câmara Noronha, Gouvemeur de la vllle à 
cette époque, arguant du silence du pouvolr central proflta de 
06 prétexte pour refuser à TAnglais toutes les facllités requlses 
par lul. 

WeddeU ne regut pas un raellleur accuell à Canton, mais à 
la premlère canonnade des brltanniques, l'hosülité chlnolse s'éva- 
nouit; une palx apparente permlt aux relatlons commerclales 
escomptées de se nouer, cependant. les Chinols assalllalent à Ja 


dérobée lea navlres anglals qui attribualent ces attaques aux 
intrigues des Portugals, 

Le remplacement des Mings par les Mongols, dans cette Chlne 
vétuste mlnée par les luttes Intestines et par les attaques occlden- 
tales, et> surtout, les vues Intelligentes et larges de l'empereur 
Kang-Hsi entralnèrent «l’Autorlsation de 1685> qui pennettait 
sous certalnes condltions Tentrée de Canton aux navlres étrangers. 

Cette concesslon de três grande Importance avait été obtenue 
non par la force brutale de Weddell, mais par l’oeuvre lente et 
profondo d-évangéllsation du Patronat portugals entamée par 
Matteo Riccl qui avait toujours poussé les habitaats des terres 
extrême-orientales à assimiler la culture de roccident. 

Peu à peu, la Chlne—en franche décadence-permlt aux 
navlres angiais (1689), hollandals et frangals de relâcher à Canton 
à des fins commerclales, Comme ü n’était pas permls aux Chinols 
de prendre dlrectement contact avec les marchands occidentaux 
ces contacts étaJent pris par des Co-Hong qui empochaient une 
grande partie des bénéfices, 

L'Angleterre, elle, ne slntéressait qu’aux avantages commer. 
claux; c’est pour les étendre qu'elle Imposalt des relatlons dlplo- 
matlques permettant à ses ressortissants de commercer sans Inter- 
médlalres et préservant leur liberté sur ces territoires d’orlent 

Anson, déjà, avait essayé d’atteindre ce but et ce fut encore 
celui de Tambassade de Lord Macartney qui s’adressa dlrectement 
à PéWn pour entrer en contact avec l‘Empereur. 

Pendant qu’elle se trouvalt plongée dans les guerres contre 
Napoléon, elle fit deux tentaüves pour occuper Macau sous pré¬ 
texte de possibles attaques françaises. 

Mais les Chinols comprlrent parfaltement que cette ralson 
cachait le déslr de TAngleterre d’obtenlr à Macau les mêmes 
avantages que le Portugal. 

Les relatlons luso-chinolses, elles, étalent anclennes et basées 
sur révangéllsatlon sans recherche de suprématie temporelle, Sans 
tentative dinflltratlon; elles avalent été orlentées par la Pol plus 
que par Ia çonvoltise. 

Napoléon vaincu, s’ouvralt pour l'Angleterre la période dorée, 
lá grande expansion Industrielle et le développement sans cesse 
croissant de 1'Empire Colonial. 

Elle flt encore' une tentative infructueuse: l’ambassade de 
Lord Araherst auprês de la Cour de Pékin. 


Les marchands brltanniques du comraerce, toujours florlssant, 
de Canton en tlrèrent la legon qu’lls ne devaient plus faire de 
nouvelles représentatioBs auprès de la Cour Impériale. 

Nlporant rlen de la décadence chinolse, lls peüsèrent à 
compenser, ainsi que l’esprlt mercantile de Tépoque le voulait, les 
dlffêreQces résultant des excédents de 1 ímportatlon avec la CMiie, 
au moyen du traflc de ropium. 

II convlent de préciser que ce ne furent ni la couronne brl- 
tannique nl l’East índia Company qui créèrent le commerce illl- 
cite de ropium; ce furent les Old OMna Hanãs et des compagnies 
-prlvées agissant pour leurs compte personnel, Ce furent des 
hommes comme Jardine, Matheson, Dent, les frères Magniac et 
consorts. 

En 1834, le monopole de TEast índia prenait fin et donc 
commenQait Ia période du commerce libre: les marchands de Can* 
ton pensèrent qu’lls trouveraient facilement des moyens efficaces 
de lutter contre les entraves imposées par les Chinois à leurs 
activités mercantiles. 

L’Angleterre créa à cette époque le poste de Chief Superin- 
íendewí 0 / the Traãe auquel Lord Napier fut nommé. 

Représentant de la Couronne, ce noble écossais fut la victlme 
immolée par Jardine et Matheson aux Intérêts des Olã Chim 
Handsi manoeuvré par eux, 11 orienta la politique britannique 
vers la satisfaction de leurs Intérêtó. 

Les vexations et les insultes prodlguées à Napier—qui se 
vit forcé de prendre des attitudes violentes, comme, par exemple, 
à ‘Whampon—attelgnlrent le prestlge de la Couronne britannique 
qui se trouva ainsl, par la force des choses, obligée d’intervenlr 
pour soutenir une politique qui n'était pas la sienne mais celle 
des Olã OMna Eanãs, ses marchands en Orlent; ce fut la lutte 
pour le commerce de Topium. 

Napier étant mort, il fut remplacé par le commandant Elllot 
qui se hmrta à. une oppositlon absolue de la Chine, encore per- 
suadée qu’elle était fort, et décidée à écraser la contrebande do 
Ia drogue. 

Le Vice-Roi Lu commensa par exiger Texpulsion des contre- 
bandlers—Jardine— puis la remlse de tout l’opium stocité. 

ElÜot, obllgé de transiger, garantit aux commergants brl¬ 
tanniques leur indemnisatlon par Ia Couronne, mais le meurtre 
d'un Chinois préclpita les événements. Les Anglals furent con- 
tralnts de se réfugier sur les navii’es moulllês dans la rade de 
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Hong-Kong puis reçurent ensuite défense, de Ia part du gouver- 
nement chinois, de débarqiter et de se ravltailler en vivres et en 
boissons. 

Les premlers coups de feu furent alors échangés à Hong-Kong 
suivls de près par la batallle navále de Chuenpee qui marqua 
le début de la guerre de 1’opium dont PAngleterre devait tirer 
de grands bénéfices. 

Une expédition navale fut montée sous le commandement de 
George Elllot. 

Victorieux dans Ia deuxième batallle de Chuenpee, les Anglals 
regurent, par la Conventlon de Chuenpee, Hong-Kong en échange 
de Chusan: le gouvernement et Topinion publique brltanniques 
crltiquèrent fort ce troe. 

Mais la Chine voulait encore combattre, et, à la suite de 
mésintelllgences relatives à rexécution du tralté eut Ueu Mtaque 
de Canton. 

Les troupes britanniques prirent Amoy, Chusan, Nankin. 

On sipa alors le traité définitlf par lequei Canton, Amoy, 
Foochow, Nlngpo, Xangai, devenaient ports ouverts; de plus Tile 
de Hong-Kong, fut cédée à la reine Victoria. 


MACAU JUSQUAU TRAITE DE 1887 

Les soixante ans de dominatlon espagnole avalent plongé le 
Portugal dans un abattement dont Ia colonie de Macau subit le 
contrecoup. II permlt une inflltration chlnoise qui débuta par une 
ingérence dans les affaires de justice et parvint jusqu’à des Inter- 
ventlons dans les douanes situées sur le territoire de la ville. 

Telle était Ia sltuatlon de notre colonie quand la chute de 
Hong-Kong mit fin à risolement chinois, 1’attitude anglaise ayant 
été vite Imitée par les autres puissances européennes. 

L’Angleterre, poursuivant ses menées impérlallstes, augmenta 
ses exigences et comme la Chine n’y accédait pas elle lui déclara 
la guerre de concert avec la Prance. 

La lutte se termina par les traités de Tien Tsin qui ouvrlrent 
de nouveaux ports aux Intérêts européens, qui augmentèrent les 
concessions faltes, par exemple, la cession de Kowloon et les faci- 
lités établies par le traité de Tchefeou. 





Puis la Bimanle fut ouverte aúx transactions anglaises. 

La Corée se rendlt indépendante grâce au Japon et rAnnam 
grâce à la France. 

On permlt à la Russie de construire des voles ferrées, d’aff 0 r- 
mer la bale de Kiaotcheou, de Fort Artliur et de Talysewan. 

Mais en 1900, la vieille impératrice Tzu-Hsl alarmée par 
toutes ces concessions aux européens et par llnvasion des moeurs 
ocoldentales, dans une tentative pour sauver la structure du vieil 
empire, fomenta la révolte des Boxers, réaction violente, dont 
le «barbare Occidental» tira des avantages encore plus consl- 
dêrables. 

On accusa le Portugal de ne pas avolr profité du malheur 
chinois pour élarglr ses possessions dans TEmpire du Milieu, mais 
11 serable que notre attitude a été la plus sage. 

L’autonomie portugalse dans la colonie de Macau et dans 
ses ports fut entièrement établle: le paiement du drolt de jaujage 
des navlres cessa de se faire aux Chinois et enfin, succès suprême 
de cette polltlque, la douane chinoise—les deux ho-pus—iut 
supprimée. 

Cette oeuvre réalisée par Ferreira do Amaral ne lul sur- 
vécut pas. 

Les douanes chinoises rétablirent leurs douanes, pour sur- 
veiller 1'exportation de 1’opium et éviter sa contrebande, malgré 
l’oppositlon des gouverneurs sulvants —le VIcomte de Praia 
Grande et Coelho do Amaral—-qui essayèrent sans succès, de 
traiter avec la Chine (1862). 

D’abord abattue, la vieille Chine redevenait arrogante, ello 
sentait Ia falblesse du Portugal à cette époque oü les divergences 
politlques avaient brisé Ia cohésion de Tesprit national. 

En 1886, TAngleterre sous Tlmpulsion de Sir Robeii Hart, 
faisait avec la Chine vaincue un accord relatif à ropium—Con« 
vention de Chefu. 

Comme Hong-Kong et Macau étalent les points névralglques 
par oü s'écoulait la contrebande, la Chine devait traiter avec 
notre colonie pour que les mesures prlses dans les possessions 
britarmiques le fussent aussi chez nous. 

Le Portugal ne tira aucun avantage de cette situation: 11 ne 
réussit même pas à se faire concêder Ia possession de Hle 
da Lapa. 

Dans son action mlsslonnalre mênae— actlon développée pen- 
dant 3 slècles avec tant de succès—le Portugal allalt êtrc relayé 


par la France —étant donnd 1’lndifférence qu’ii manifesíait à 
cette époque pour les problèmes religieux. 

A la même époque les Portugals de Macau attrlstés par l’in- 
dlfférence du pouvoir central pour la colonie commencèrent à 
émigrer surtout à Changhal et Hong-Kong jusque là peu habitée, 

Pour fournir les secours religieux à ces catholiques de Hong- 
Kong, une aide fut deinandée à Macau, mais vu les difficultés 
de notre action missionnaire à cette époque, le Vatican créa la 
Première Préfecture Apostolíque dans cette colonie anglaise, sans 
que les Portugals y contribuassent. 

Pendant ce temps, toutes les missions étrangères se dispu- 
taient Ia directlon missionnaire de Tile et des territoires de 
Hong-Kong: ce fut rinsütut de Milan qui gagna la partie. 

La piésence des émigrés de Macau, dont nous venons de 
parler, se faisait sentir dans tous les actes de la colonie britan- 
nlque. 

Ces Portugais sentirent la nécessité d’afflrmer en face des 
Anglais, leur personnallté en tant que Portugais et en tant que 
catholiques: mais abandonnés, sans protection consulaire, ils ou- 
bllôrent peu à peu leur langue et les nouvelles générations se 
firent naturallser anglaises. 

II y a 30 ans, cependant, le Portugal commenga à remonter 
la pente; .il a reprls sa véritable mission dans le Monde après 
avoir réparé ia vieille demeure de tant de hautes traditions. Les 
liens antiques qui unissent des hommas différents mais que la 
race, la tradition, la langue et Tâme font semblables, se sont 
resserrés dans un même faisceau: le Portugal. Portugal disséminê 
sur tant de terres du Monde, hiais, comme d’aill6urs il le.fut 
toujours, indissolublement uni. 


APPENDICB 

1) Notes géographiques. 

2) Quelques nouvelles données sur riconographie de Macau. 

3) Ville «do Nome de Deus na China» —de plus loyale .il n’en 
existe pas. 

a) Doouments. 
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1) NOTES GEOGRAPHIQUES 

Macau est une petite péninsule de la grande íle de Hian-Chan, 
nom tradulsible par «Montagnes parfumées» et qu’en d’autres 
temps nous désignlons soug le nom d'Ansão, 

C’est une bande de terre de 200 mètrea de large qui sur une 
longueur de 720 se dirige vers le N. E., puis s’élargit vers TEst 
et descend vers l’Ouest sur 3.630 mètres d'étendue. 

Elle mesure 4.400 mètres dans la plus grande longueur sur 
1.680 mètres dans la plus grande largeur et couvre une super¬ 
fície de 330 hectares. 

Elle est étranglée en son milieu par un petit Isthme qul la 
relie à rile—sur cette étroite langue de terre on construislt en 
1575 la muraille percée d'une porte (la porte du Cerco) qui nous 
sépare de la Chlne, Macau ressemble à une tête de chameau dont 
le mufle gonflé par la colline da Penha regarde le port Intéricur 
qui est fermé du côté opposé par Tile de Lapa, objet de justes 
revendloations de notre part. 

La péninsule est creusée de cliaque côté par un arc de cercle 
qui forment Tun, Télégante Avenida Marglúal décorée d’un all- 
genement de blocs de maisons d’une beauté assez occldentale, 
comme on le voit déjà sur le tableau de Thomas Allom puis sur 
tant de gravures anciennes, comme celle de West: la Praia Grande 
du vieux temps; sur Tautre, s’élève le fameux port intérieur par- 
semé de masures chinoises, pelnturlurées de couleurs criardes, 
coupé par les quais oü accostent les bateaux qul font le Service 
de Hong-Kong, les jonques, les sampans. 

La terre est mollement ridée par des colllnes sur lesquelles 
de vieux forts — Mong-há, Gulà, Monte, S. Lourengo, Penha, 
S. Tiago da Barra—montent la garde. Défendue par leurs canons, 
la ville l’était aussi par ses fldèles catéchumènes; combien d'égli- 
ses sur cet étroit espace marquent notre message splrltuel: Cathé- 
drale St.-Paul, aujourd’hui réduite à sa glorieuse façade en ruines 
et à un superbe escalier de granlt, la cathédrale St.-Laurent, 
St.-Lazare, Santo António, la chapelle du Séminalre de St.-José 
avec les églises de St.-Augustin, de St.-Dominique et de Sainte 
Claire ainsi que les chapelles N. D. da Guia et de la Penha de 
Franga. Présence blen significative. 

De petites bourgades entouraient la Cidade do Nome de 
Dm qui —maintenant se confondent avec elle—Barra, Mal- 
nato, Patane, Mong-hâ et St.-Lazare. Là volslnent comme en 
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Chine des jardins et des terres nues aux odeurs pestilentielles; 
le quartier chinois, le bazar Incrustê au centre de la Cidade do 
Nome de Dm, bruyant, grouillant - haut en couleur. 

Au sud de la rade, les iles de Coloane et de Taipa qui nous 
appartiennent aussi s’unlssent pour défendre 1’entrée du port con- 
tre les brises du large, 

Tel est Macau oü 11 y a peu de temps encore se promenaient 
dans leurs chalses à porteur les «nhonlias» et les «nhonhonhas» 
en volles de ãeuil eu route pour suivre dans quelque églíse messe 
et offices, parlant en portugais du XVP siêcle tout saupoudré 
de locutions chinoises et d’anglicismes, Jouant le soir dans le 
calme de leurs <íchácaras» fleuries au jeu du «pau preto». 

Tout ceci c’est du passé mais quelque chose ddmmanent per¬ 
siste de cette ambiance, de ce raystère oriental: une espêce de 
fumet partlculier qul nous enveloppe et nous conqulert. 

La première vlsion de Macau cause un éblouissement qui 
ne s’ételnt plus avant qu’on en parte. 


» * iji 


Des dlvers groupes etlmiques chinois, c’est le Funti qul du 
Kwantung, son domaine, a essaimé à Macau. 

Cette race et d'autres qui en dérivent compose la population 
de Macau. Le nombre des Chinois est de 400 à 800,000. II 
augmente proportionnellement aux perpéíuelles guerres clviles. 
CeluI des Européens ne dépasse pas 3,000, 

On pcut être surprls qu'une si abondante population vive 
dans un espace si exigu. Mais à qui a vu la promisouité et Ten- 
tassement dans lesquels vlvent les Chinois de basse condition 
dans leurs maisons —ce nombre paraít naturel, 

Selon le R. P. Manuel Teixeira «la température moyenne de 
Macau, calculée sur une pérlode de dix ans (1910-1919) est la 
suivante: íté 82“ F, Hiver 58“ P.... La saison des pluies — Avril à 
Septerabre—correspond à Ia Mousson du Sud-Est et la saison 
sôche — Octobre à Mars — à la Mousson du Ncrd-Ouest.» 

L’humldlté et Tépoque des typhons (Juin-Octobre) causent 
sur cette terre mervellleuse qui parait touchée par une baguette 
magique, une dépression profonde. 
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2) QUELQUES NOUVEAUX ÉLBMENTS POUR 
LICONOGRAPHIE DE MACAU 

L'lconographie de Macau est fort abondante — plus abondante 
que celle de nimporte quelle autre province de TOutre-Mer por- 
tugals. 

Peut-être le contact que, pendant uue longue période, les 
Anglals eurent avec notre possesslon d’Extrême“Orient peut-11 
expliquer ce falt. 

Dana riconographie de Macau les noms anglais abondent. 

Celui qui parcourt le catalogue de Ia collection Chater, de Jones 
Orange y trouvera uae grande majorlté d’artistes brltanniques 
parmi lesquels le Coramandant Elliot, lui-raême, quelques Hollan* 
dais et un Portugais M. A. Baptista, disciple de Chlnnery. 

Alusi sur la liste de cette magnifique collection on trouve 
le Hollandais J. Nienhoff, avec les illustrations de son livre «The 
Embassy of the Dutch East índia Company to the Emperor of 
China, 1655-1657»; les gravures de 1’anonyme Hollandais du livre 
de Prançois Valentyn—«Oud en Nieuw Ost-Indies» des débuts du 
XVIIP siècle; Lowry, pasteur protestant (XVIIP siècle); 1’illus- 
trateur du livre du Commandant Cook sur son dernier voyage, 

J. Webber (XVIIP siècle); Daniell, qui lllustra son curieux 
ouvrage--«Pictureaque voyage to índia by way of China» (Dé¬ 
buts du XIX® siècle). Ensuite J. Wathen, R. Beechey R, N., Com¬ 
mandant R, Elliot R. N.; A. Borget; les cartes marines de N. 

Bramston, superintendant de S. M, britannique à Canton (1840); 
le fameux T. Allom, qui travailla sur les sketchs du lieutenent 
White; E. Ashworth; le maoaiste M. A. Baptista; G. R. Westt; 
et finalement le plus grand de tous, Georges Chinnery, cet extraor- 
dinalre deasinateur de paysages et de raoeurs ehinols dont le tom- 
beau se trouve dans le silencieux et nostalgique cimetière protes¬ 
tant de Macau auprès des hautes personnalités brltanniques dont 
les noms évoquent une époque pleine d’enchanteinents. 

Inconnu au Portugal, cet artlste fut, peut-être le meilleur 
peintre de Macau; il fut surtouí le plus fécond durant une période 
délicate.des relations entre l'Europe et la Chlne. Presque toute 
son oeuvre se trouve aujourd’hui entre les malns de la fameuse 
firme de Hong-Kong, Jardine et Matheson, Je n’ai pas trouvé 
à Macau une seule trace de son énorm© production, pelnte pour- ! 

tant presque toute entlère en ce lleu, 1 



A la bibllothèque du Secrétarlat National à ITnformation, il 
y a un album de dessins à la mine de plomb, avec pas mal de 
notations sur Macau qu’on vient, je crols, de présenter au public 
pour la première fols. II n‘y a aucune indication de la personna- 
lité de l’auteur mais la main qui les a tracés étalt celle d-un 
pénétrant observateur des paysages exotiques et aussi d'un artiste. 

Ténérlfe, notations de la vle à bord, ile d’Amsterdam, détroit 
de la Sonde, Java, ile Tambelan, Macau, Canton, de nouveau 
Macau, Whampoa, de nouveau Canton, Sainte Hélène, Ile de l’As- 
cension, tels en sont les sujets. 

Ce voyage du dessinateur anonyme (1831-32) contribue sans 
contredit à renriehissement de l’iconographle de la vieille Wiãaãe 
do Nome de Deus na Ohina'». 


3) «CIDADE DO NOME DE DEUS» DE PLUS LOYALE 
IL N’EN EXISTE PAS 

On a avancé plusieurs hypothèses sur 1’orlgine du nom de 
Macau- d-après Tune il seralt dérivé de Ma Kau Slao (Rocher 
du cheval en rut), d’après une autre de la déesse A-ma dont le 
temple s’él6vait là quand les Portugais foulèrent pour la pyc- 
mlère fols ces roches (Pagode de la Barre) ? 

Les Chlnois appellent cette contrée Ou mun, Hon-Kiang, 
Hoi-Hoo, Kian-hu, Hoi-Kkng, Kim-Hoi, LMong. 

Cest seulement nous qui lui donnons le nom de Amaquao 
— ainsl ra tout de suite désignée Mendes Pinto. L’avait-il 
recueilli de la bouche des pêcheurs de la côte—A-ma-ngao: la 
bale d'Araa? 

Quolqu'il en soit, aussitôt après nous abrégeâmes le voeable 
qui devlnt pour nous Macau. Les RR. PP. Gervalx, Nicolas Tri- 
gault, Boxer affirment que íe nom vient certainement de celui 
de la déesse. 

Mais le travail de construction chrétienne des Portugais ne 
s'accomode guère du nom paíen par lequel, finalement, Ia vllle 
est toujours désignée—cette vllle qu’im auteur étranger a sur- 
nommée «la perle de l’0rlenb. 

En 1559 déjà on appelait ce pays—Bourg ou Fort du Nome 
de Deus qui devint peu après Cidade do Nome de Deus en même 
temps que Ton y Installait un Gouvenieur. Ceei se passalt en 1585. 
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La confirmation de ceíte désignation ne devait paa tarder à 
venir. Marques Pereira dans ses éphémérides de Macau du 10 
Avril 1586 êcrit: «Par lettre du Vice^oi de l’Inde D. Duarte de 
Meneses, Gomte de Tarouca, la dénomlnatlon de «Cidade do Nome 
de Deus» appiiquée à Macau a été confirmée à cette date et on 
lui a donné exacteraent les mêmes privilèges qu’on avait concédés 
à la «Cidade de Santa Cruz de Cochim» quí étaient ceux d'í!vora», 

sii ’4( 

António Fialho Ferreira, négoclant à Macau oü 11 vécut de 
nombreuses années et se maria avec une Macaiste, se trouvait à 
Lisbonne le 1" Décembre 1640. Dès le niois suivant 11 irepartait 
à ses frais avec misslon d’annoncer aux habltants de la «Cidade 
do Nome de Deus» Theureux événement de la Restauratlon. 

Aussitôt après son arrivée, et la véracité de ses affirmations 
confirmée par les écrits qu’il apportait de Lisbonne et de Goa, 
le Roi Mo IV était solennellement proclaraé. 

Fialho Ferreira fut peu après envoyé à Lisbonne pour 
témoigner du loyalisme de Macau, II offrait à la vllle deux cents 
canons de bronze, des munitions et de Targent. 

D. João TF, en reconnalssance de Tattitude des Macalstes, 
et malgré quelques tentatlves postérieures dTnsubordlnation, con- 
céda à la ville Thonneur de porter le titre de «Loyale» et fit 
graver à Tentrée du Sénat cette devlse: 

Gidaãe ão Nome de Deus, de flus loyale ü n’en 
existe pos. 

Am Mom du Boi notre 3ire D. João IV, João de Sousa 
Pereira, Gouverneur et Capitaine Général de cette Plaoe a 
fait graver 165k cette inscription en foi de la grande 
layauté qu‘ü a reconnue chett les hdbitants de cette vüle. 


a) Documente. 

Copie de deux ouvrages rares relatifs à la Restauratlon: 

í) Behtion du voyage fait par António Piolho Ferreira de 
ce royaume à la Ville de Macau em Ghine sur 1'ordre de S. M. 
et très heureuse proclamation du Boi D. João IV du Portugal, 


note Sire que Dieu garde~Dam cette ville et les régions du 
Sud — Atelier de Domingos Lopes Bosa—An 16^3, 

2) Belation des événements survenus dans la ville de Goa, 
et dans toutes les autres villes et forteresses de l’Etat de Vinde 
lors de Vheureuse proclamation du Boi D. João IV du Portugal, 
Notre Sire, et du sement du Prince D. Théodosio, son très honoré 
et aimé fils suivant Vorire donné pour Vwne et Vautre chose par 
le Gomte de Avekas João da Silva Tello e Meneses, Vice-Boi et 
Capitaine Général du mème Etat. 

-Dédiée au Prince D. Théodosio Notre Sire. 

Par Manuel Jacome de Misquita sis en la ville de Goa. 
Imprimé au Collège de S. Paulo novo de la Compagnie de 
Jésus—An UlfS. 
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I 

MACAU —ITS BEGINNINGS 

European expansion overseas in üie 16 th Centmy, according 
to some writers, was the result of coramercial Interests. It was 
China that had flrst discovered the West, as a market for her 
silks and other products. The curiosity and greed of Europe, in 
respect of the Par East, was thus aroused and this feeling was 
enhanced by the rare journeys from West to East and the mar- 
vellous account given by Marco Polo. 

In China itself the Mings drove out the Mongols who in 
revenge cut the «silk road> to the West, It became Portugal’s 
task*-after dlscovering the sea route to índia—to destroy the 
power of Islam which barred the way to the markets of the East 
now believed essential to Europe’s prosperity. 

Portugal’s maritime expansion was an extension of the earlier 
Crusades and if there were material reasons behind it, because of 
the exiguity of national terrltory, the principal factor was the 
crusading fire, the desire to spread the bounds of Chrlstendom, 
Portugal’s own national territory had been wrested mile by mile 
from the Moor and the same impulse tó drive back their hereditary 
foes in the new lands overseas was the prevailing instinCt of the 
Portuguese when they reached the East. 

Missionary zeal informed the policy of expansion but natu- 
rally the Portuguese were also attracted by the fame of the 
riches of the East. Their own progress in tlie Science of naviga- 
tion made it possible for them to attain their ends, 

Let us see how the Portuguese found their way to China— 
the fabled Cathay that had for so long fired the mind of Europe. 
After the capture of Malacca, the ships of Portugu6,«e adventurers 


m 









began to sail tlie China seas, to flght the pirate Junks that Infested 
these waters and to trade on the Kwantuny coast. 

The first of these adventurers, Jorge Álvares, reached Taman 
In 1513, followed one year later by Rafael Perestrelo. These were 
private ventures carried out without the support of the Portu- 
guese Crown. 

The first officlal attempt to explore China was by a misslon 
headed by Fernâo Peres de Andrade, The 'King’s envoy was Tomé 
Pires, an apothecary, and the party reached Pekin after experien- 
cing the greatest difficulties. The mission failed miserably —as 
dld the next one headed by Martim Afonso de Melo Coutinho — 
because of the intrigues moved by the Sultan of Malacca and the 
mandarins, based on the highhanded conduct of Simão Peres at 
Taman. 

In spite of these setbacks, the Portuguese continued their 
endeavours to penetrate into China, because of the lllimitable 
trading possibilities envisaged. Their vessels now called regularly 
at Taman, Kwantung, Chinchiu, Fukien, Liampo and Chekiang. 
Chekiang was the nearest harbour in Chinese territory and vvas 
invaluable as a port of oall for the Japan trade. 

The Portuguese also established themselves at Liampo — an 
important centre for commerce between China and Japan. Laber 
they were driven out, and the same happened in Chincheu. Their 
next posts were at Sanchwan and Lampako. 

These gains and reverses affected only private Interests. The 
Portuguese succeeded in galning a footlng in China only when 
they tried to understand and convert the minds of her people, 
thanks to the action, at once colonizlng and missionary, of the 
College of St. Paul. 

We settled in Macau, states Pr. Álvaro Semedo and many 
other contemporary writers, as the result of a grant of land in 
retum for Services rendered in freeing the seas from pirates. Also 
because we acted as a go-between in the trade between nhina. 
and Japan. In this way what had begun as private ventures 
became a mutual exchange of Services between the two peoples. 
The Portuguese established themselves in Macau If not wlth the 
express consent of the Chinese at least wlth their tacit approval. 

It was Leonel de Sousa who in 1554 laid the foundations of 
regular trade between Macau and its neighbours, brldging the 
gap between Oriental and Western commercial usage. 


The Society of Jesus endeavoured to brlng the two races 
closer. And slowly a new people was begotten, the fruit of Por- 
tugal’s colonlzing and evangelizlng splrit, already shown in índia 
under Albuquerque. Two worlds, previously unknown to each 
other, were thus United. 

More important than to conquer lands and secure material 
domination was PortugaPs poliey of transplanting and adapting 
a faith and a culture so as to fuse two dlfferent temperaments 
— the impassivity of the Chinese and the lively, short-llved but 
fruitful enthusiasm of the Portuguese. It was in this way that 
the proud «Sons of Macau> carne into being. 

Pear of excesses on the part of the Portuguese settlers, and 
also of forelgn encroachment, led to' the appolntment of Dom 
Francisco de Mascarenhas as first Captain General, wlth ample 
powers of administration. 

The consolidation of civil power in Macau had no adverse 
effect on the higher purpose of the establishment which, then 
as now, was reputed essential by the Home Government. 

The heroic action of the «Padroado of the East finds its 
highest expression in Matteo Ricci, who started out from Macau 
to preach the Gospel in China, the home of a civilization that 
was several thousand years old. It was he who wrought the first 
spiritual bond between the East and the West. 

This apostolate was greatly híndered by the dispute over 
rites between the Spanish Dominicans and the Jesults of the Por¬ 
tuguese «Padroado» which was later heightened by the expulsion 
of the Jesuits by the Marquis of Pombal and the anti-clerical 
poliey of the Liberais. 

Much was aceomplished, much was lost; littie remalns of the 
vast trading organization, but the work of the «Padroado» in 
conjunction wlth civil administration had struck deep roots which 
time has not destroyed. 


n 

MACAU AND THE BIRTH OP HONG^ONG 

In 1841 Charles Elliot signed an agreement at Chuenpee by 
which Imperial China ceded tlie Island and port of Hong-Kong 
to the Brltish Crown. 
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To underatand the importance of tliis event wliich put an 
end to Chinese isolationism-Great Brltain had striven for many 
years to penetrate Into China—tlie establishment and evolution 
of tlie British Empire must be considered, 

England had followed the tralls blazed by üie Portugueae, 
who after the discovery of the sea route to índia had vlrtually 
the monopoly of Eastern trade. 

Lisbon became the successor of Venice as the emporiuih for 
Oriental products. Its monopoly, however, was soon lost because 
the lack of national funds for so vast an enterprlse had diverted 
the enormous profits to the great Buropean bankers. 

To this must be added the vicissitudes which culminated in 
the tragedy of Alcácer-Quibir. The Spanish occupation of Portugal 
led to the loss of our na'^ and encouraged attacks on our Colonial 
Empire by the Dutch, Prench, and English. 

As Portugal deelined in power England made steady prog- 
ress, strlving to brealc her former Isolatlon by the policy of wise 
sovereigns— Henry VIII encouraged the building of ships, whlle 
Blizabetli helped the Merchant Adventurers and founded an East 
índia Company. 

As was bound to happen, these two opposite tendencies had 
their consequences in Macau, the only port in China where, in 
gratltude to the Portuguese, the Chinese had allowed a base for 
European penetration. 

Macau was then an easy and much-desired prize in an 
Empire in decline, and it became neeessary to defend it from 
foreign attacks and to endow it with a strong internai organl- 
zation. 

To this end, the first Governor and Captaln-General, Dora 
Francisco de Mascarenhas, was appointed by the 'King in 1623. 

In 1637 Admirai Weddell, sent by Charles I to enter into 
commercial relations with the great Empire of China, appeared 
off Macau. Weddell had come by way of Goa where he had 
falled to obtaln from our Vlceroy letters of introductlon to the 
authorities of Macau. Câmara de Noronha, then Governor of 
Macau, refused Weddell all facilities on the gi’ounds that he had 
no instructlons from the Government in Goa. 

Nor was Weddell better received in Canton, though the open 
hostility of the Chinese ceased with the first broadsides of the 
English fleet. An uneasy agreement provided for the desired 
trade relations, but English vessels were covertly attacked by 
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the Chinese and the English claimed that this was at the insti- 
gation of the Portuguese. 

China was torn by internai strife, and about this time the 
Ming Dynasty was replaced by the Manchus. Under the constant 
stress of the West the wise and far-seeing Emperor Kang-Hsl 
at last allowed, in 1685, alien vessels to enter Canton under 
specified conditions. 

This was a most important step for which the credit must 
go not to WeddelPs naval expedition but to the slow but profound 
apostolate of the Portuguese «Padroado» which from the days 
of Matteo Ricci had laid the foundations for the understanding 
of Western culture in the Par East. 

Gradually China—now openly decadent—allowed the entry 
of English (1689), Dutch, and Prench vessels into Canton for 
trading purposes, Chinese nationals were not allowed to have 
contact with the Western merchants so trade was conducted 
through the Co-Hong who had the lion's share of the profits. 

But England was not interested in mere trade, She wLshed 
to exchange diplomatic mlssions with China and so make possible 
commercial relations without the middlemen and enable British 
subjeets to move about freely in the Par East. 

Anson had already tried to secure these advantages which 
were later also the object of the mission led by Lord Macartney 
who journeyed to Peking to have direct talks with the Emperor. 

The failure of these diplomatic efforts made England believe 
that she could secure the Par Eastern market only by force. 
Durlng the long period of the Napoleonic Wars she twice 
attempted to occupy Macau on the pretext of making it safe 
from a Prench attack, 

But the Chinese well understood tliat what Britain really 
wanted was to obtain the preferential treatment hitherto accorded 
only to Portugal. * 

Slno-Portuguese relations, however, were of long standing 
and the result of a policy which had no territorial ambitions 
and made no attempts at Inflltration. It was the Paith, rather 
than coimnercial or territorial greed that had guided Portuguese 
action in the Par East. 

Napoleon now lay vanquished, and Britain entered upon her 
golden period. Her Industrial Revolution went hand in hand with 
the expansion of her Colonial Empire. 




Lord Amherst headed another mlssloa to the Sacred Emperor 
in Peklng, but he was no more successful than his predecessors. 

British interests in the ever-prosperous market of Canton now 
realized that there was no purpose in making further represen- 
tations to the Imperial Court at Peking. 

Fully aware of the decadent State of Chinese society, they 
tried to dose the gap between Imports and exporte, following 
tlie unscrupulous commerdal practices of the time, by the impor- 
tation of opium into China. 

It should be stressed that neither the British Ciovernment nor 
the East índia Company can be blamed for the illicit traffic in 
opium. This was accomplished by the «Old China Hands», by 
private companies acting in their own interests, by men like 
Jardine, Matheson, Dent, the brothers Magniac, and others. 

The trade monopoly enjoyed by the East índia Company 
carne to an end in 1834, and with the advetit of individual trading 
the Canton merchants thought it would not be difficult to 
overcome the restrictions Imposed by the Chinese on British 
mercantiie activity. A post of «Chief Superintendent of Trade» 
was created and Lord Napier appointed to it. 

This Scottish nobleman acting as a representative of the 
Crown was the victim offered up by Jardine and Matheson to 
the interests of the «Old China Hands». By this means, British 
officlal policy was made to serve- their onds. 

Napier was continually subjected to petty vexations and 
insulte by the Chinese, and was at times compelled to take violent 
measures, as for instance at Whampoa—thus compromising the 
prestige of the British Crown, now compelled to intervence by 
force in defence of a policy not ite own but that of the «Old 
China Hands», the British merchants in the East, in the struggle 
for the opium trade. 

After Napier’s death his place was taken by Commander 
Elliot who encouritered strong resistance on the part of China, 
now more conscious of her strength and determined at all coste 
to put an end to opium smuggling. 

Vlceroy Lu began by demanding the expulsion of the illicit 
traders and the handing over of all stocks of opium. 

Elliot had to accept these terms, though he promised the 
British merchants an Indemnity from the Crown. The killing of 
a Chinese brought matters to a head and the British resldents 
were constrained to seek refuge in ships lylng off Hong-Kong. 
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The next move of the Chinese was to forbid them to land 
or to receive any provlslons or water from shore. 

The first shots Were exchanged at Hong Kong, and shortly 
after the naval engagement at Chuenpee marked the beglnning 
of tlie Opium War whlch promised great advantages to Brltain, 
since the Government would now be released from Its pledge to 
indemnify the opium merchants and should have no dífficulty 
in defeating China, whose naval forces were in a deplorable State. 

A naval expedition commanded by George Elliot was organ- 
ized, and after a second vlctory at Chuenpee the British, by the 
Convention of the same name, were given Hong-Kong in exchange 
for Chusan, a concesslon badiy received 1^ the British Govern¬ 
ment and public opinion. 

^ China however still strove to fight, and as a result of 
misunderstanding in connection with the Implementaüon of the 
treaty the British launched an attack agalnst Canton and tlieir 
troops captured Amoy, Chusan, and Nankin, 

A deflnitive treaty declared Canton, Amoy, Foochow, Ningpo, 
and Shanghai open ports, and the island of Hong Kong, wheré 
large stocks of opium were to accumulate, was ceded’to the 
British Crown. 


III 

MACAU UP TO THE TREATY OF 1887 

The slxty years of Spanish domination weakened Portugal 
to such a extent that Macau, no less than the other Colonies, 
suffered accordingly. 

China’s intervention began to make iteelf felt, beglnning with 
encroachment on the judiclary, and even Interference with 
Customs posts on Macau terrltory. 

Such was the posltion of our Colony when the cession of 
Hong-Kong put an end to Chinese Isolationism. Por Britaln’s 
policy was soon followed by other European powers, 

In pursuance of her Imperiallst policy Brltain’s demands 
increased, and when China refused to agree to them war was 
declared by Great Brltain, then allied to Prance. 

The struggle ended with the Treaty of Tlen Tzin whereby 
further ports were opened to European trade and more advantages 



aecured, such a! (ie cesslon ot Kowloon md lhe taclBHes provlded 

by the Treaty of Tchefou. „ ^ ^ 

The next step was to open Burina to Britlsh trade. 

Korea became independent as a result of Japanese inter- 
vention, and the same happened to Annam through French 

influence. , ^ , + 1 , 

Kussia was allowed to build railways and to lease the bay 

of Klao-lhou, Fort Arthur, and Talyewan. ^ 

But in 1900 the Dowager Empress Tzu-Hsi, alarmed by the 
concessions made to Buropean powers and by the Influx of West¬ 
ern customs, encouraged the Boxer rebellion as a d&sperate 
attempt to save the structure of the Old Bmpire. But the violence 
of this revolt brought even greater advantages to the «Western 

Barbarians», • , ..t, “ 

Portugal was blamed for not taking advantage of the Chlnese 

collapse to expand her territory, but subsequent events have 
shown that her's was the wiser attitude. 

Portuguese rule within the Colony of Macau and its ports 
was flnally and fully established. The payment of dues to the 
Chlnese in proportion to the tonnage of Incomlng ships was 
discontinued, and, best of all, the Chlnese Customs— the two 
Ho-Pus—carne to an end. 

This policy of autonomy, effected by Ferreira do Amaral, 
carne to an end when he died. 

The Chlnese Customs were again established, ostensibly to 
control trade in oplum and to prevent contraband, In apite of the 
protests of later Governors—Visconde de Praia Grande, and Coe¬ 
lho do Amaral—who endeavoured without success to sign a treaty 
with China in 1862. 

Though greatly wealcened. Imperial China showed arrogance 
toward Portugal, for she was well aware of our feebleness at 
a time when political differences at home had broken the cohesion 
of the Nation. 

In 1886 Great Britain, at the inspiration of Sir Robert Hart, 
entered into negociations with a defeated China over the future 
of the opium trade—this was the Convention of Chefu, 

As Hong-Kong and Macau were the chief ports through 
whlch the drug was smuggled, it was imperative for China to 
discuss matters with our authorítles so that measures Indentlcal 
to those adopted by the British should be enforced. 


negociations, not 

even the possession of the Island of Lapa. 

In tie mMoíary fleW, where we had parmount íor 

nf M Portuguese, vexed by the lack 

of interest shown by the Mother Countrw beran to emLr 

princlpally to Shanghai and to Hong-íCong’ whlch tili then was 
sparsely populated. 

r,ZT T *“ ™ •» -Xhlbto to th« 

was Just then at a low ebb and the Holy See set up the flrst 
Aposlollc Prefecteo In that Brltteh colooy without «uy Porta 
guese contribution. ^ 

^ the island Of Hong-Kong and Its adjacent teirltorles. The 
Milan Instltute was flnally entrusted with this task. 

Yet the immlgrants from Macau already referred to, exercised 
a marked Influence In the life of that British colony. ' 

As Portuguese, they tended to stress their own personalitv 
the Brita .M ho,d to their ahctat wT But 
gradually abandoned, without proper consular representation, they 
íorgot the old language and became British subjects. 

Thirty years ago however Portugal resumed her upward 
march. Once again she asserted her true mission in the world 
after consolldating the old traditions at home. 

Old bonds were straltened, and many dífferent peoples with 
tu^T^H Th’ """‘ted in Por- 

rined ore SS, ™ ™ 
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1) GEOGRAPHICAL details 

Macau la a small peninaula in the great laland of Hlaa-Chan, 
whlcH mem .Sweet-Smelltos HlUs». to tomer Umes we oalted 

it Anaáo. 

The land runs first In a North/South direction for some 
720 metres, wlth a mean wldth of 200 metres. Then it broadens 
on the eastern slde and extends In a gradual westward direction 
over 3.630 metres. 

Its' greatest length is 4,400 metres and ita maximum wldth 
1,680. Its area can be estünated at 330 hectares. 

Constrlcted in the middle and connecbed to the maln Island 
by a narrow isthmus—a mere ribbon of land where In 1573 
were set up the wall and gate (Porta do Cerco) separatlng ua 
from Chlna-Macau on the map suggeats the head of a camel, 
its nose enhanced by Penha Hill, by the Inner Harbour whlch 
is hemmed in by Lapa Island—the object of so many Just clalms 
made by the Portuguese. 

The shore on either side forms two magnlflceut curvos. On 
one runs the Imposing Avenida Marginal (formerly known aa the 
Praia Grande) edged by a long row of European^tyle buildlnga 
not devold of grace, as one may soe even in Thomas Allom's 
painting and many contemporary prlnts such as Wesfs. On the 
other slde, bordered by endless Chinese dwelllnga painted in the 
most varied colours, is the quay crowded wlth junhs, sampana 
and the Hong-Kong ferry-boats, Thls is the famous Inner 
Harbour. 

The general aspect of the terrltory is livened by many 
hlllocks, some vdth ancient forts at the summlts — Mong-há, Gula, 
Monte, São LourenQO, Penha, São Tiago da Barra. But Macau 
did not put its trust only in cannon. The plety of the Macanese 
la well attested by tlie many churches and chapeis wlthln tlie 
narrow confines of the town*. There is St. PauPa Cathedral, now 
merely a ruined façade wlth a fine granlte stalrway, the new 
Cathedral, St. Lawrence’s and St Anthony’s, the chapei of St 
Jo3eph'â semlnary, as well as the churches dedicated to St Au- 
gustlne. St Domlnic and St Clare and the hermitage chapeis of 
N. S. da Guia and Penha de Franga. The spirlt of the apostolate 
la ever present in Macau. 

There were a few hamleta round tlie «City of the Name of 
God> (whlch is Macau). Now these have been absorbed and 


form part of the town. Such were Baixa, Malnato, Patane, 
Mong-há and São Lazaro. Market gardens and evil smelling pools 
are aiso part of the picture. Then there la the Chinese ‘Quarter 
60 busy, so varlegated and so noisy. ’ 

Taipa wwch are also PortugiMse terrltory and «erve to shelter 
the port of Macau from the vlolence of tlie gales without. 

Such is Macau where not so long ago the nhonhas and nho- 
nhonhm might be seen in thelr sedan chalrs, wrapped to thelr 
noses in M, on thelr way to church. The Portuguese tliey spoke 
smacked of 1500 and had been seasoned'with Chinese terras or 
phrases borrowed from the Bnglish. In the seclusion of their 
floweiy chacaro^ these dear old ladies seldom mlssed thelr 
afternoon game of m preto, a local form of mah-jongh. 

These old custoras are no moro but aomethlng of old Macau 
stlll endures, something at once Eastern aád Portuguese whlch 
takes hold of our senses and wlll not be shaken off. ’ 

The first gllmpse of Macau ravlshes the newcomer and tlie 
wonder remalns wlüi hlm tlll hls departure. 

« i» « 

Were are many ethnlc gronpa In OWm. Macau la populatel 
nialnly by Puntl from the Kwantuns: Prwlnce where thcy are the 
master group. 

The Chinese population of Macau osclllates between 400-800 
tand according to war and politlcal unreat on the mainland. 
lhe European Inhabitants do not exceed 3,000. 

It may seem surprislng that so great a number of people 
can flt into so small a terrltory. But as one may see from towns 
on the mainland the Chinese of the worklng-classes are adepts 
at living in cramped conditions. 

According to Pr. Manuel Teixeira «the mean temperatures 
In Macau over a perlod of 10 years (1910-1919) were as follows- 
Summ6r-82«P, Wlnter-58»P. TherainyseasonIs fromAprli 
to September and corresponds to the South East monsoon; the 
dry season durlng the North West monsoon Is from October 
to March», 

Humldlty and typhoons (from Juno to October) are the only 
bad features of the climate of Macau but even they do not succeed 
In destroying Its charm. 



2) MACAU IN PICTURES 


There is an enomous collectlon of paintlngs, drawlngs and 
prints of Macau, more than of any other Portuguese Overseas 
Province. 

Thls is perhaps due to the long assoclatlon between Macau 

and the English. ‘ , , * 

Certalnly, of the artists who left paintings and drawlngs of 
Macau a great many are British, as one may see from Jones 
Orange’s catalogue of the Chater collection, where English namea 
predominate. Commander Blliot hiniself appears In thls llst, 
together wlth a fsw Dutchmen and one Portuguese, M. A. Bap- 
tista, a pupil of Chlnnery. But the great majority are English. 

Among the principal artists one may mention the Dutchman 
J. Nlenhofff who illustrated his own hook, «The Embassy of the 
Dutch East índia Company to the Emperor 1655‘1657>; an 
anonymous Dutch artist who contributes a print to the book by 
Frangols Valentyn — «Oud en Nieuw Ost-Indies» publlshed at the 
beginning of the 18th century; Lowry, a Protestant mlnlster, of 
the same oenturyj J. Webber, who illustrated tlie account of 
Captain Cook’s last voyage; Daniell, who illustrated his curlous 
vrork—«Picturesque Voyage to índia by Way of China», at the 
beginning of the 19th century. Then come J. Wathen, R. Eecchey 
R. N., Cmr R. Elliot R. N., A. Borget, the nautlcal charts of 
N. Bramston, H. M, Superlntendent at Canton (1840); the famous 
T. Allom, who based his work on the sketches by Licut. Whltc, 
E. Ashworth, the Macanese M. A. Baptlsta, G. R. West, and lastly 
the greatest of them all, George Chlnnery, that extraordinary 
delineator of Chinese scenes and custonis who lies burled In the 
quiet and noatalgic Protestant cemetery at Macau, sido by sido 
wlth great British figures whose names evoke a whole peidod 
of history. 

Llttle known in Portugal, this artist was perhaps the most 
insplred of those who painted Macau, certalnly the most prollflc, 
during a period when relations between Europe and China were 
most delicate. The bulk of his work is now in the hands of the 
famous Hong-Kong firm of Jardine & Matheson. In Macau I 
found no trace of his vast work, though most of It was accompl- 
ished there. 

In” the library of the Secretariado Nacional da Informação, 
Llsbon, there is a curlous albura of pencil sketches includlng 


several of Macau. I belleve thls collection Is mado known herc 
for the first time. There is no Indlcatlon of the draughtsman 
but whoever made these sketches was a careful observer of exotlc 
scencs and also an artist. 

Teneriffe, sundry gllmpses of life on board ship, the island 
on which Amsterdam stands, the Straits of Sunda, Java, Tam« 
belan Island, Macau, Canton, agaln Macau, Whampoa, more Macau 
scenes, Saint Helena, Ascension Islands—such is the wide range 
of this interesting collection. 

Thls plcture story of a long voyage, by an anonymous 
draughtsman (1831-32), is a valuable addition to the pictorlal 
records of the ancient City of the Name of God in China. 


3) CITY OP THE NAME OF GOD-NONB OTHER 
MORE LOYAL 

The most varied interpretatlons of the name Macau have 
been put fomard e. g, from the rock namcd Ma Kau Siao (Rear- 
ing Horse Rock), from the name of the Goddess A-ma whose 
temple was there when the Portuguese first arrived and may 
have been the Barra pagoda. 

The Chinese call tlie locallty Ou mm, Hon-Kkmg, Hoi-Hoo, 
Kian-hu, Hoi-Klang, Kim-Hoi, Un-long. 

But the Portuguese gavo It the name of Amaquao which is 
how Mendes Pinto calls it. Had wo heard the name from the 
local Mmmiin--A-ma-ngao, Ama Bay? 

Whatever the orlgln may be, the name waa soon afterwards 
shortcncd to Macau, That the city takes Its name from the 
goddess scems certaln—such is the oplnlon of Frs Gorvalx and 
Nicholas Trlgault, Prof. Charles Boxcr and others. 

But a heathen name dld not please the Chrlstian-mlnded 
Portuguese ploneers, though in the end the City which a foreigu 
wrlter callod the «Pearl of the Orlenb was to revert to Its 
first name. 

But the founders had other plan.s, As early as 1579 the 
place was called Vlllage or Fort of the Name of God and not 
long afterwards, when a Governor was Installed, City of the 
Name of God. Thls was In 1685. 

The name was soon conflrmed by Royal Charter, Marques 
Pereira in his Sfemerldes de Macau, wrltes on the lOth April 








1586,-«By Charter of the Viceroy of índia. Dom Duarte de 
Meneses, Conde de Tarouca, was on thls day confirmed for Macau 
the appellation of «City of the Name of God In China» and the 
sanus privileges justly accorded to It that had heen given to 
Santa Cruz de Cochlm, namely those of Evora», 

* * * 

António Fialho Ferreira, merchant In Macau where he lived 
many years, marrying a Macanese woman, was In Llshon on the 
Ist Deeeraber 1640. In tlie following month he íeft for Macau, 
paylng hls own passage, In order to give the people of the City 
of thé Name of God the glad news of the Restoratlon. 

Gn the strength of official confirmatlon which he brought 
wlth him from Llshon and Goa John IV was immedlately 
acclaimed In Macau as sovereign. 

Fialho Ferreira was shortiy afterwards sent back to Lisbon 
with á loyal message from tlie City of Macau, He also brought 
as a present from the clty 200 bronze cannon, munltions and 
money to help in the war against tlie disposisessed Spanlards. 

John IV in gratitude for tire fidellty of the Macanese, tlmugh 
there were some later attempts at mutiny, granted the clty the 
title of «Loyal» and ordered the following words to be Inscribed 
over the gate of the Senate House, where they may stlll bc read; 

City of the Name of God, None Other More Loyal. In 
the Name of Our Lord the King, Dom John IV the 
Governor and Captaln General of the Fortress City, JoSo 
de Sousa Pereira, caused thls sign to be afflxed in teatl- 
mony of the great loyalty shown by its people in 1654. 


a) DOCUMENTS 

Transcrlption of two rare documents relatlng to the Resto¬ 
ratlon: 

1) Account of the Voyage undertahen by orãer of His Majeety 
by António Fialho Ferreira from this Eealm to the City of Macau 
in Chim; and the most happy accíamation of H, M, Our Lord 
the King Dom John IV, whom Qod preserve, in the said dty 
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and Southern depenãencies. Printing Works of Domingos Lopes 
Rosa, In the Year of IGJfS. 

2) Account of the events in the City of Coa and all other 
cities and fortresses of the State of índia, on the happy aocla- 
mation of King Dom John IV of Portugal, Our Lord; and the 
swearing-in of the Prince Dom Theoãosio his most ãear anã 
beloved son in accordance with the ordens in respect of the one 
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